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RESUMO 

A arte oral Paiter Suruí de Rondônia é constituída de narrativas míticas, 

cantigas de pajé e cantos rituais inspirados em movimentos sociais, formando um 

intricado corpo sonoro-antropológico que hoje compreende o Acervo Suruí, 

gravado pela antropóloga Betty Mindlin desde a década de 1980. As múltiplas 

formas de oralidade dos Suruí têm uma musicalidade característica da língua 

Tupi-Mondé, rica em onomatopeias e ideofones, além de exclamações com 

função de verbo que imitam bichos da floresta e movimentos de seres do outro 

mundo. Com esses elementos, os Suruí recriam momentos da história mítica 

Paiter e revelam que nem todo mito é fábula, pois a realidade está sempre 

presente em metáforas e palavras arcaicas. A voz é o centro da expressão Suruí, 

e é ela que conduz o amplo espectro sonoro, que exige uma análise mais do que 

estritamente musical. Este trabalho discute a intrincada relação entre a música e a 

narrativa, entre a fala e o canto e entre a voz e o mito que, juntos, compõem a 

arte poética Paiter Suruí. Em função da riqueza da vocalidade Suruí, sua análise 

se apoia também em elementos da Sociolinguística, da Etnopoesia e de estudos 

da oralidade, além da Antropologia. da Etnomusicologia e da Teoria da 

Linguagem. A pesquisa trata ainda das formas de catalogação, organização e uso 

desse acervo sonoro na educação bilíngue Suruí, de cujo processo de transcrição 

e tradução os próprios índios têm participado ativa e efetivamente. Finalmente, 

cumpre notar que essa iniciativa é fundamental para a revitalização da própria 

cultura do povo Suruí, que vem sofrendo grandes mudanças desde a época do 

primeiro contato com os brancos. 

 

 

Palavras-chave: Paiter Suruí de Rondônia, música indígena, tradição oral, 

arquivos sonoros, Etnomusicologia 

 



ABSTRACT 

 

This dissertation presents the imbricated relation between music and 

narrative, speech and chant, voice and myth, that together, are part of the poetical 

art from the Paiter Suruí, a indigenous people from Rondônia (Amazonia). Part of 

the cultural heritage of Suruí people can be found at the Arampiã Archive that has 

recordings collected by the anthropologist Betty Mindlin, who has been working 

with the Paiter for more than 20 years. Those documents are like “oral-books” of 

histories from the Suruí life from the past and present. This dissertation focuses on 

the varied forms  and vocal expressions of the Suruí in the realm of Anthropology, 

Ethnomusicology, Etnopoetics and Orality Studies. The musicality comes from the 

language Tupi-Mondé that is rich in onomatopoeias and ideophones, besides 

exclamations that have verbal functions that imitates animals of the forest. The 

Suruí people music shows us that myth is not only the fabulous stories, but also 

the reality. Both are presented though archaic words and metaphorical meanings 

revealing a complex situation in their way of life. 

 

 

Key-words: Paiter Suruí de Rondônia, Amazonian music, oral tradition, audio 

archives, Ethnomusicology  



 

 

 

 

 

 

 

A última normatização, feita pela linguista Ana Suelly Cabral, da UnB, 

em conjunto os Suruí, estabeleceu que: 

• no fim das palavras, o [b] tende a soar como [p] e o [d] é quase 

mudo 

• no alfabeto Suruí, não existe o [p] 

• o [s] soa quase como um [h] aspirado (como o som do dígrafo th 

na palavra inglesa think) 

• o g soa como [nhg] 

• nasais em vogais como ĩ e ẽ diferem do [in] e [em] 
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INTRODUÇÃO  

No Capítulo 1, Sobre os Paiter Suruí, compilo dados levantados por 

Betty Mindlin ao longo de quase 30 anos de pesquisa e atualizo algumas 

informações, com base em noticias e contatos que tive durante minhas viagens a 

Rondônia. Levanto a questão do “desencanto” com o canto Suruí, em grande 

medida motivado pela ação dos evangélicos, que tomam dos pajés seus naraib, 

reeditando simbólica e factualmente as práticas dos colonizadores e dos jesuítas, 

seu braço religioso. Discuto as mudanças que vem sofrendo seu modo de vida e 

o grande hiato entre as gerações, que enfraquece as tradições orais Paiter. A 

atração pelas “coisas da cidade” condiciona as preferências dos jovens Suruí e 

causa um difícil problema de ordem dialética: como se emancipar, deixar de ser 

tutelado, se o índio não for à escola, não frequentar os mesmos lugares que os 

brancos e não tiver condições de enfrentar a vida urbana? De outro lado, 

apresento iniciativas que têm se mostrado virtuosas no que se refere à educação 

indígena – projetos que vêm avançando e dando mostras de possível êxito futuro.  

No Capítulo 2, Sobre o Acervo Suruí, descrevo as características desse 

acervo sonoro, a metodologia empregada em sua digitalização, organização, 

catalogação, transcrição e tradução e examino a possibilidade de transformá-lo 

em material didático para os Suruí. Comento também informações recentes sobre 

um importante elemento da vida indígena, a criação da gramática normativa, além 

de questões ligadas à educação indígena. Por fim, apresento a lista do Acervo 

Suruí (em formato reduzido), para dar uma ideia de sua nova organização e de 

seu conteúdo, ainda em fase de pesquisa, pois há muitas músicas por transcrever 

e traduzir, para serem usadas nas escolas. Do novo arranjo, extraí tabelas que 

dão um panorama quantitativo e representativo por gênero, autor e função, entre 

outras possíveis entradas.  

No Capítulo 3, Por que estudar Música na Antropologia, proponho 

articulações entre os diferentes saberes da Antropologia, da Etnomusicologia, da 

Oralidade e da Etnopoesia e apresento a dificuldade de analisar a música 

indígena, por suas características inerentes. Também anuncio que as fronteiras 
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entre o canto e a fala são tênues e pretendo mostrar como a música exerce 

pequenas influências e guarda fragmentos do mundo.  

No Capítulo 4, A arte oral Suruí, discorro sobre as premissas e as 

ponderações que exige uma classificação dos gêneros orais dos Paiter. Busco os 

referenciais nos comentários e nas sugestões dos próprios Suruí e proponho um 

olhar diferenciado sobre a voz num contexto antropológico (vocalidade), uma 

Antropologia da Voz. Os comentários são acompanhados pela audição de vários 

exemplos musicais do mundo inteiro, para ilustrar conceitos importantes e as 

análises de canções que compõem os principais gêneros da oralidade Suruí. 

No Capítulo 5, Guardar para usufruir, analiso como o Acervo Suruí 

poderá ser útil durante as oficinas interculturais, hoje inseridas no projeto de 

Educação Indígena, e a possibilidade de transformar esses CDs em livros-orais a 

que crianças e jovens Suruí tenham acesso. Além de material didático, carência 

de que muito se ressentem os professores indígenas, é importante que os jovens 

Suruí passem a se valer da escrita e da escola como forma de emancipação, 

somando forças para os povos indígenas sejam mais respeitados, e sua cultura, 

mais conhecida. 
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CAPÍTULO 1 

Pelas trilhas sonoras dos Paiter Suruí  

Este trabalho discute a intrincada relação entre a música e a narrativa, 

entre a fala e o canto, entre a voz e o mito, que, juntos, compõem a arte poética 

Paiter Suruí, povo indígena que vive nas aldeias da Área Sete de Setembro, em 

Rondônia. Parte do patrimônio cultural dos Suruí se encontra no Acervo Arampiã, 

cujas gravações, realizadas pela antropóloga e escritora Betty Mindlin ao longo de 

quase 30 anos, foram digitalizadas e passam por um processo de organização, 

catalogação e análise pelo qual sou responsável.  

Debruçando-se sobre as canções e narrativas dos índios Suruí e de 

outras comunidades indígenas de Rondônia, Betty Mindlin desenvolveu vários 

projetos de educação indígena em que as narrativas míticas foram transformadas 

em escrita, junto com professores indígenas.  

Em primeiro lugar, devo explicitar meu interesse, para esclarecer os 

motivos que me levaram a fazer um trabalho acadêmico embora essa não seja a 

minha área.  

Em 1995, ouvi pela primeira vez canções do repertório indígena 

brasileiro, pelas mãos de Marlui Miranda, quando ela realizou o belíssimo projeto 

IHU – Todos os Sons, que incluía um espetáculo, um CD e um livro. Ali se 

recriavam temas de vários povos da floresta brasileira, pérolas que Marlui 

recolheu em pesquisas de campo, sempre em contato direto com os índios de 

toda a Amazônia. 

Logo depois, me chegou às mãos o LP Paiter Merewa, lançado 10 anos 

antes, pela mesma Marlui Miranda e pela antropóloga e escritora Betty Mindlin. 

Do LP, eu reconhecia algumas canções que também estavam no IHU, mas a que 

me chamou mais atenção só foi gravada no LP. Encantada com a melodia de 

contorno pouco comum, fiquei cantarolando aquela música por um bom tempo. 

No encarte, a informação sobre essa música se resumia a “canto dos índios 

estrangeiros” – nada mais.  
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Mesmo sem conhecê-la pessoalmente, liguei para Betty Mindlin para 

saber mais sobre aquela canção: do que ela falava, que significados tinha. 

Atenciosa mas sempre muito ocupada com vários projetos indígenas, ela me 

disse que não tinha o arquivo original do LP, que ficara com outra pessoa. 

Perguntei pelas anotações de campo, e ela teria que procurá-las, pois fazia 15 

anos que o LP tinha sido produzido. 

Mas a música me intrigou de tal forma, que resolvi gravá-la no segundo 

CD do meu grupo, Mawaca. Ensinei-a rapidamente às cantoras do grupo, e 

gravamos logo em seguida, sem nenhuma dificuldade. Logo depois, ela foi 

incorporada aos shows do Mawaca e se tornou numa das canções mais queridas 

do nosso público. Mas acontecia um fenômeno estranho: sempre que 

terminávamos de cantá-la, o público ficava completamente quieto, não aplaudia. 

Era como se esperasse algo mais acontecer, talvez pelo fato de a canção 

terminar com uma nota ascendente, o que dá uma ideia de inconclusão.  

Meses mais tarde, numa livraria, deparei com o livro Vozes da origem, 

de Betty Mindlin, e, curiosamente, abri-o justamente na página que contava a 

historia dessa música. O tal canto inconclusivo de melodia estranha que tanto me 

intrigara fazia parte de um ritual antropofágico, provavelmente realizado pelos 

inimigos dos Suruí, os Zoró ou os Cinta-Larga. Lutas tribais eram comuns nos 

tempos em que os indígenas precisavam fugir das áreas dominadas pelos 

colonizadores, e havia um rito antropofágico cujo fragmento se encontra nessa 

melodia que cantamos até hoje pelos palcos do Brasil e do mundo. 

A melodia trazia as seguintes palavras: 

Vou te comer 

Vou comer seu fígado com farinha 

Vou comer carne crua... 

Quando estive nas aldeias Suruí pela primeira vez, em maio de 2006, 

me encontrei com Uratana, o Suruí que gravou a tal canção antropofágica do LP 

Paiter Merewa. Perguntei-lhe sobre Koitxãgareh, e ele confirmou sua origem 

guerreira, acrescentou que sempre a cantava para suas crianças e logo começou 
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a cantá-la para sua filha, que ria, alegre, entendendo que aquela ameaça era uma 

apenas uma brincadeira. Koitxãgareh tinha virado uma “música do bicho-papão” 

dos Suruí. E o encanto que essa música produz nas crianças e também nos 

adultos mostra que, para além do conteúdo da letra, ela logrou atravessar o 

tempo, transformando-se de geração em geração, e passou a ser um canto que 

faz parte do imaginário infantil.  

Detive-me nesse episódio para mostrar como uma única melodia foi 

capaz de trazer de volta uma historia cujas camadas, entremeadas de signos e 

rituais de forte simbologia, vão sendo desvendadas aos poucos, conforme nossa 

persistência e vontade de conhecer. É preciso achar bonito para querer conhecer, 

teria dito Clarice Lispector. 

Assim, foi crescendo a vontade de desenvolver com o Mawaca um 

repertório de músicas indígenas brasileiras, dialogando com um tipo de música 

que desconhecíamos, mas pelo qual tínhamos muito respeito. Comecei a procurar 

arquivos de música indígena por toda parte. E descobri que são raríssimos os 

lugares onde se pode ouvir música indígena, do Brasil.  

Em 1974, na Itália, eu havia comprado um LP que continha canções dos 

Kamayurá, dos Suyá, dos Krao e dos Bororo. Mais tarde, consegui o antológico 

LP Xingu, gravado em 1979 pelos irmãos Villas-Boas, com preciosos temas de 

vários povos xinguanos. Nesse meio tempo, surgiram algumas tímidas tentativas 

de lançar CDs feitos pelos próprios indígenas, arrolados no final deste trabalho, e, 

na década de 1990, começaram a surgir mais CDs produzidos por eles, hoje 

crescendo significativamente. Até agora, encontrei 59 CDs (Apêndice C), 

incluindo-se as compilações de instituições estrangeiras, mas devem existir outros 

a que, por terem sido produzidos em edições limitadas, não tive acesso. 

Se considerarmos que aqui viviam cerca de 5 milhões de índios, de que 

restam 500 mil1, fica evidente que seus registros sonoros são desproporcionais. 

                                            
1 Para o ISA (www.socioambiental.org.br), há 231 povos indígenas no Brasil, somando cerca de 600 
mil pessoas (450 mil vivem em terras indígenas e em núcleos urbanos próximos e os outros 150 mil, 
em grandes cidades), o correspondente da cerca de 0,2% da população país. Mas isso é objeto de 
diferentes estimativas. 
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Esse desinteresse – às vezes descaso mesmo – talvez ainda exista porque essas 

melodias, estranhas ao nosso repertório, correspondem mesmo a uma outra 

esfera do fazer musical, pedem uma outra escuta. Alguns chamam essa música 

de primitiva, como sinônimo de menos desenvolvida – o que é insustentável. Há 

uma sofisticação que nem sempre damos conta de reproduzir; há sons que não 

conseguimos pronunciar, nuances que passam despercebidas por ouvidos 

enquadrados na paisagem sonora das grandes cidades.  

Curiosa, procurei e encontrei o livro que inspirou Marlui Miranda a criar seu 

projeto Ihu – A Musicológica Kamayurá, escrito por Rafael Menezes um 

antropólogo e também músico que criou uma metodologia inovadora para analisar 

a música Kamayurá. Um pouco depois, vim a conhecer o precioso livro de 

Anthony Seeger, Why Suyá Sing, que contém um CD com as canções que ele 

pesquisou.  

Haveria mais estudos como esses? Sim, há, e, a partir da década de 1990, 

começam a surgir mais pesquisas sobre a música ameríndia. Embora ainda não 

sejam condizentes com o grande número de povos que existem, são um sinal de 

que finalmente nossos ouvidos começaram a se voltar para os indígenas.  

O convite de Betty Mindlin para trabalhar sobre o Acervo Arampiã, com suas 

gravações de campo, me animou muito. Afinal, o que eu fazia com o Mawaca era 

uma espécie de “etnomusicologia informal”. Por que não assumir minha prática de 

songcatcher e formalizá-la num projeto como este?  

A grande questão é que minhas escolhas sempre se pautavam por critérios 

estético-musicais, e não científicos, de modo que eu recriava as músicas que 

pesquisava livremente. Assim, eu estabelecia diálogos entre diferentes culturas, 

para encontrar traços comuns, por mais distantes que elas fossem. E isso era o 

que fazia também Bela Bartók, quando encontrava uma melodia idêntica numa 

região rural da Hungria e no Saara. Que coincidência era essa? A universalidade 

da música? Era aquilo a que Lévi-Strauss se referia no seu clássico As 

mitológicas?  

Mesmo havendo pontos comuns, eu sabia que devia me aprofundar 

mais e compreender as diferenças, que eram potencialmente ricas para quebrar 

nossos paradigmas. Cada lugar faz música com as pessoas que vivem ali, e, 

mesmo que haja diferenças internas, estéticas, filosóficas e sociais nesse lugar, 
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há que aprender com elas, porque é assim que nos conhecemos a nós mesmos, 

com nossos preconceitos e receios. Mas conhecer essas diferenças implica estar 

atento aos elementos simbólicos, pois, do contrário, tendemos a voltar aos 

estereótipos mais comuns. O risco é generalizar tudo, e nos rendermos aos 

padrões que nos impedem de ser autênticos.  

Assim vejo os indígenas brasileiros, tentando se mostrar diferentes dos 

brasileiros e dos outros povos. São índios, mas não são todos iguais. É claro que 

há semelhanças entre alguns grupos, mas há diferenças – e muitas. A 

generalização – calcada no desconhecimento e no preconceito – é nefasta. Cria 

um muro intransponível entre “nós” e “eles”.  

Chegar perto, falar a língua, observar como fazem seus rituais e, 

principalmente, ouvir sua maneira de cantar seria já um grande aprendizado.  

Nas culturas indígenas, tudo existe por um motivo, nada é gratuito. 

Muitas vezes, a explicação é pela mitologia que, ritualizada, produz canções que 

se atravessam esse muro, como fez a canção Koitxãgareh. Foi a cultura Suruí 

que me forneceu essa preciosa pista, e é por ela que sigo em busca de algo que 

seja mais do que uma simples canção.  

Nesse processo iniciático de aproximação com a academia, é natural 

que eu recorra à música dos povos da floresta, mas, como todo ritual de iniciação, 

esse também é penoso. Para visitar as aldeias, deve-se pedir autorização à Funai 

e às organizações indígenas, e, hoje em dia, nem todos aceitam. Não é como 

uma viagem de turismo, em que se pode fotografar e filmar à vontade para depois 

mostrar aos amigos “o quão exóticos são os índios”. Os indígenas perceberam 

que, dessa forma, estavam sendo culturalmente explorados e que muitos 

pesquisadores que viviam entre eles depois desapareciam sem dar explicação, 

caracterizando um roubo simbólico.  

Valendo-me dessa porta aberta por Betty Mindlin, fui conhecer de perto 

os Suruí, para me aproximar de uma musicalidade ainda estranha aos meus 

ouvidos. Eu imaginava que, com a minha experiência e o contato com músicos de 

tantos lugares diferentes, eu teria facilidade em cantar com eles, fazer música 
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junto com dele. Mas me enganei. Mesmo tendo o privilégio de adentrar as terras 

Suruí pelas lentes e letras de Betty Mindlin, foi difícil apreender o mundo em que 

eles viviam. Inesperadamente, o contato com eles me provocou um grande 

estranhamento. Quando lia sobre eles nos livros de Mindlin, eu estava 

conhecendo uma parte da realidade, mas, quando os conheci, vi que os Suruí 

viviam uma outra realidade, totalmente diferente.  

Os sons que eu ouvia nas gravações feitas pela Betty Mindlin eram 

coisa do passado – os jovens não conheciam mais nada daquilo. Era difícil 

acreditar que, em apenas uma década, tantas coisas tivessem mudado. Esse 

povo foi vítima de todo tipo de desrespeito e conseguiu sobreviver à custa de 

muito sofrimento. As grandes mudanças ocorridas em Rondônia transformaram 

radicalmente o modo de vida dos Suruí. É quase uma sorte que eles ainda falem 

sua língua materna, mas o desejo pelas “coisas do branco” já se apodera dos 

jovens, que vivem, como nós, pressionados pelo consumo inflado das grandes 

mídias. 

O universo sonoro-musical Suruí pertence a um passado complexo e de 

difícil visibilidade. Muitos indígenas ignoram por completo a existência desse 

tesouro poético-canto-mito da região, porque o consideram de pouca valia frente 

ao preço da tora da madeira, negócio ilegal que toma conta de Rondônia. Assim, 

entramos no novo século com uma série de gravações ainda não decifradas, 

esperando tradução e compreensão – pelos índios e por nós.  

Diante dessa dificuldade, decidi estudar Antropologia, sob a generosa 

orientação de Carmen Junqueira, mas, logo que entendi as brutalidades 

cometidas contra esses povos em busca de um espaço para existir como índio, 

percebi a pequenez do meu tema, a música... Seria ela algo relevante para o 

desenvolvimento de uma comunidade indígena? Em que medida um 

levantamento de músicas gravadas nas décadas de 1980 e 1990 poderiam ser 

úteis para eles hoje? Essa pergunta, que nunca se calou, foi minha guia durante 

toda a pesquisa.  

Ainda assim, eu prosseguia na organização e catalogação do acervo, 

com o firme propósito de devolver aos Suruí esses registros sonoros, para que se 
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servissem deles como lhes parecesse. No entanto, era preciso compreender os 

interesses dos Suruí, para adequar essa devolução do material, e, assim, me vi 

envolvida em oficinas da língua Tupi-Mondé com uma linguista e muitos 

professores indígenas, testemunha do momento mágico que é conceber uma 

gramática coletivamente. 

Talvez pela língua eu adentrasse a música Suruí e – quem sabe? – 

pudesse lidar com as diferenças e desvendasse os mistérios de uma música que 

parece fala e de uma fala que parece música. Compreender essas duas 

expressões sonoras – formas de dialogar com o simbólico e com o real – foi o 

mote desta pesquisa.  

Este trabalho apresenta alguns esboços do que seria o material didático 

derivado do Acervo Suruí, mas, diante dos obstáculos financeiros e políticos, que 

nem sempre conseguimos vencer, limito-me à análise dos gêneros que o 

compõem seguindo as informações dos próprios Suruí balizadas pelos livros e 

estudos de Betty Mindlin.  

Mesmo assim, tenho esperança de que esse acervo sonoro que agora 

se desmembra em CDs – verdadeiros “livros-orais” – venha a ser utilizado pelos 

professores Suruí nas salas de aula das escolas indígenas e consultado como 

parte da história primordial dos Paiter, pois nele se encontra boa parte de sua 

seiva poética e histórica. 

 

Sobre os Paiter Suruí 

Em linhas gerais, este capítulo traz elementos para subsidiar a 

compreensão da situação em que foram encontrados os Paiter Suruí na época do 

contato, na década de 1970, e como estão hoje, em 2009. 

Por se tratar de uma história conturbada, que envolve invasões de terra, 

extração ilegal de madeira, garimpo e conversão evangélica, há fatos ainda 

nebulosos na história dos Paiter Suruí que precisariam de maior investigação. 

Além disso, seria necessário trabalhar sobre a história oral contada pelos próprios 

Paiter Suruí, principalmente os mais velhos, que guardam na memória momentos 
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importantes, inclusive anteriores ao primeiro contato. Mas, como esse tema foge 

ao escopo desta dissertação, limito-me a compilar e comparar dados que 

considero relevantes para a contextualização e o bom desenrolar deste trabalho. 

As principais fontes utilizadas são os livros de Betty Mindlin2 – Nós 

Paiter: os Suruí de Rondônia, resultado da tese de doutorado, publicado em 1985, 

Vozes da origem, contendo as narrativas míticas Suruí, de 1996, Diários da 

floresta, de 2006 e outros textos, artigos e entrevistas da antropóloga publicados 

em revistas e jornais. 

Desde a década de 1970, a autora vem fazendo um estudo 

antropológico aprofundado sobre os Paiter Suruí. Além de suas várias viagens às 

aldeias Paiter, ela os recebia em São Paulo para os trabalhos de tradução e 

também para apoiá-los em tratamentos médicos. Sua dedicação aos Suruí 

resultou não só na publicação dos livros mencionados, como na luta pela 

demarcação das terras indígenas Sete de Setembro, em ações de assistência 

médica, na formação de monitores indígenas e no projeto de formação de 

professores indígenas implantado em 1992, pelo Instituto de Antropologia e Meio 

Ambiente (Iama), e incorporado à educação pelo estado de Rondônia em 1995 

(Brasil, 1990).  

 

figura 1 – Betty Mindlin Linha 9 – 2006 (foto: Magda Pucci) 

                                            
2 Atualmente, Betty Mindlin dedica-se a escrever e registrar com professores e narradores indígenas as 
tradições dos mitos em mais de dez línguas, procurando criar um sistema para devolver às 
comunidades e aos jovens todos os registros gravados em pesquisas anteriores. Publicou sete livros 
de mitos, em co-autoria com narradores indígenas. 
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Quanto às informações mais recentes, provêm de relatos de líderes e 

jovens Suruí e também de funcionários do Fórum Paiter Suruí de Cacoal, durante 

minhas visitas às aldeias, entre 2006 e 20083, assim como de matérias 

jornalísticas e de sites especializados na questão indígena.  

 

Quem são 

Os Suruí de Rondônia se autodenominam “Paiter”, termo que significa 

“gente de verdade, nós mesmos”4. Embora sejam mais conhecidos como Suruí, 

eles preferem usar o nome completo – Paiter Suruí –, pois, assim, mantêm o 

nome original e se diferenciam de um outro povo Suruí, que vive no Pará. Os 

Suruí de Rondônia falam a língua Tupi-Mondé, e os do Pará falam o Tupi-

Guarani, duas ramificações linguísticas diferentes5. 

Os Suruí de Rondônia permaneceram isolados até 1969, quando se fez 

o primeiro contato pacífico, numa expedição de atração da Fundação Nacional do 

Índio (Funai), chefiada por Apoena Meireles e que contava também com seu pai, 

o indigenista Francisco Meirelles. 

 

                                            
3 Estive nas aldeias Suruí pela primeira vez em 2006, quando conheci alguns dos narradores e 
cantores que foram gravados por Betty Mindlin. Em maio e outubro de 2007, participei de duas oficinas 
para professores indígenas. Em janeiro de 2008, fiz parte da oficina de língua (projeto G&abg&ir) na UnB 
e, em agosto do mesmo ano, fui a Cacoal, para trabalhar com os professores indigenas e Uraan nas 
traduções das canções desta dissertação. 
4 É comum que sociedades indígenas sejam conhecidas por uma denominação que lhes é atribuída 
aleatoriamente pelos primeiros indivíduos que entraram em contato com elas ou pela denominação 
que lhes dão seus inimigos tradicionais (As Sociedades, s/d). 
5 Os Suruí do Pará vivem em São João do Araguaia, a cerca de 100 km de Marabá, da família Tupi-
Guarani, como os Tenetehára, os Tapirapé e os Avá-Canoeiro. 
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figura 2 – imagens do contato com os Suruí – 1979 

foto exposta na casa de Anine Suruí (foto: Magda Pucci) 

 

    

figura 3 – contato com Suruí                   figura 4 – Apoena Meirelles e Suruí 

 

Quantos são 

A população dos Paiter Suruí sofreu grandes oscilações, entre mortes e 

nascimentos. Em 1974, um levantamento feito por Carolyn Bontkes, do Summer 
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Institute of Linguistic (SIL), identificou 363 índios Suruí, dos quais 193 morreram 

em decorrência do sarampo e da gripe.  

Em 1979, a população passou para 272 pessoas; em 1985, foi para 340 

e, em 2000, para 766, apesar da drástica redução da faixa entre 26 e 30 anos, por 

mortes decorrentes de doenças infecto-contagiosas, segundo relatório da 

Proteção Ambiental Cacoalense (Paca).  

Na década de 1980, a mortalidade infantil alcançou índices alarmantes. 

Segundo Betty Mindlin, as deficiências no atendimento médico e a violência do 

contato são possíveis pistas para explicar essa grande oscilação. 

Hoje, a população gira em torno de 1.130 pessoas e o crescimento 

anual é de 5% (informação verbal)6. 

 

Onde vivem  

Os Paiter Suruí vivem na terra indígena Sete de Setembro7, uma área 

de 247.870 ha localizada numa região fronteiriça, ao norte do município de 

Cacoal, em Rondônia, que se estende até o município de Aripuanã, no Mato 

Grosso. Atualmente, se dividem em 18 aldeias com acesso por estrada de terra a 

partir de Cacoal, Rondolândia e Pacaranã e distam entre 50 e 70 km da BR-364.  

 

                                            
6 Informação fornecida por Betty Mindlin em fevereiro de 2009. 
7 A área é banhada pela bacia do rio Branco, afluente do rio Roosevelt e que se forma a partir da 
junção dos rios Sete de Setembro e Fortuninha. 



figura 5A – localizaç

figura 5B – local
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1980 e que agora demarcam a área geograficamente. As aldeias Suruí estão 

divididas da seguinte forma: 

Linha 7 (Aldeia Payamah, Aldeia Apoena Meirelles, Aldeia Rio Quente)  

Linha 8  

Linha 9 (Pin Paiter)  

Linha 10 (Aldeia Central e Aldeia Uratana) 

Linha 11 (Aldeia Lapetanha, Aldeia Tikã, Aldeia Joaquim e Aldeia Lobo, 

Aldeia Amaral) 

Linha 12 (Aldeia Nambekor e Abala Kibah) 

Linha 14 (Aldeia G&abg&ir, Aldeia Novo Pin Paiter e Aldeia Placa)  

Pacaranã (Aldeia Gaherê)  

 
figura 6 – localização das linhas 
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A terra indígena Paiter Sete de Setembro foi demarcada em 1976, mas 

os Suruí perderam metade de seu território pelo Decreto nº 80.169, de 16 de 

agosto de 1977 (Mindlin, 1985, p. 168). A posse permanente só foi declarada em 

1983 (Brasil, set. 1983), e sua homologação saiu no mesmo ano, por decreto 

(Brasil, out. 1983) assinado pelo presidente João Figueiredo.  

Nos capítulos IV e V do livro Nós, Paiter, Betty Mindlin relata as 

transformações que foram ocorrendo no período do contato e os conflitos 

ocasionados pela luta pela terra. Essas informações fazem parte da história não 

apenas dos Suruí, mas de outros povos indígenas da região do Guaporé que 

também estiverem envolvidos em questões fundiárias. Para contextualizar a 

situação, apresento um breve histórico da região que hoje é o estado de 

Rondônia 

 

Na região da atual Rondônia  

O atual estado de Rondônia foi denominado Território Federal do 

Guaporé até 1943 (Brasil, 1943), quando foi desmembrado do estado do 

Amazonas. O nome Rondônia foi dado em 1956 (Brasil, 1956), em homenagem 

ao Marechal Rondon, e só em 1981 é que passou a ser estado da federação (Citi 

Brazil, 2008). 

Até o século XVII, só missões religiosas ibéricas tinham chegado à 

região formada por terras dos estados do Amazonas e do Mato Grosso, e, nesse 

período, muitos índios foram escravizados pelos colonizadores portugueses:  

As primeiras expedições portuguesas que percorreram o rio Madeira 
vinham do Pará ou do Maranhão e eram formadas por militares, civis 
contratados, índios escravos e mestiços. Essas expedições combatiam e 
aprisionavam índios, que eram comercializados nas capitanias de São 
Paulo, São Vicente, Grão-Pará e Maranhão. A Coroa portuguesa, embora 
reconhecesse os índios como os “naturais senhores da terra”, só foi lhes 
dar o alvará de liberdade em 1609, que só foi definitivamente instituído 
quando se implantou o regime de capitães-de-aldeia, em 1611 – uma 
hipocrisia (Perrone-Moisés, 1991). 

Consta em vários documentos o “descimento” de índios, isto é: 
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[...] deslocamentos de povos inteiros para novas aldeias, próximas aos 
estabelecimentos portugueses. Devem resultar da persuasão exercida por 
tropas de descimento lideradas ou acompanhadas por um missionário, 
sem qualquer tipo de violência. Tratava-se de convencer os índios do 
“sertão” de que era de seu interesse aldear-se junto aos portugueses, para 
sua própria proteção e bem-estar (Perrone-Moisés, 1991). 

Historicamente, a região sempre foi cobiçada, por suas riquezas naturais 

e minerais. No início do século XVIII, partindo de Belém, os portugueses subiram 

o rio Madeira até o rio Guaporé e chegaram ao Arraial de Bom Jesus de Cuiabá, 

onde descobriram ouro e minérios (Citi Brazil, 2008), transformando a região num 

cenário de grande violência. 

 

O “descimento” de índios 

Embora faltem dados que comprovem o “descimento” dos Paiter Suruí, é 

possível que eles tenham emigrado da região de Cuiabá para Rondônia fugindo 

das tentativas de persuasão dos missionários portugueses ou mesmo de lutas 

entre outros povos indígenas inimigos. Sobre a perseguição desses “homens 

brancos”, há relatos de velhos (korub ey) Suruí que, rememorando histórias de 

seus pais e avós, contam que, durante a fuga, os Suruí entraram em choque com 

outros grupos, indígenas e não-indígenas. 

Nessa oportunidade, muitos povos se fundiram a outros, para 

sobreviver, outros foram dizimados ou mudaram de nome e outros ainda se 

dividiram em grupos distintos, para escapar; isso dificultou muito o conhecimento 

da genealogia desses povos. Os próprios Suruí contam que provavelmente 

descendem de um povo de nome Agn, que teria dado origem a outros grupos 

como os Cinta-Larga e os Zoró, que, após a separação, se tornaram inimigos 

(Mindlin, 1996). 

Rondônia conheceu cinco grandes ciclos, acompanhados de constantes 

migrações que mudaram radicalmente o perfil de toda a região.  
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Ciclos de Rondônia 

O Primeiro Ciclo da Borracha, no século XIX, é o início do povoamento 

da região, com a construção da ferrovia Madeira-Mamoré e a exploração dos 

seringais. Durante a corrida imperialista, as grandes potências buscavam 

matérias-primas e mercados para produtos industrializados. Assim, a área do 

Guaporé, sendo parte da Amazônia brasileira, era um grande atrativo econômico, 

e crescia o interesse dos ingleses e dos norte-americanos pelo látex8 e pelo 

controle da navegação fluvial. Mas, em pouco tempo, as sementes extraídas 

pelos ingleses de maneira ilegal se transformaram em árvores produtoras na 

Malásia e na África tropical, desvalorizando a borracha no mercado internacional 

e provocando a falência de várias empresas (Tadeu, s/d).  

O Ciclo do Telégrafo teve início no começo do século XX, quando se 

inaugurou a obra de ligação telegráfica entre Cuiabá e Santo Antônio do Rio 

Madeira, cujos trabalhos foram executados pela Comissão Rondon e concluídos 

em 1912, durante o governo de Hermes da Fonseca. Nesse período: 

[...] as estações telegráficas funcionavam como receptores de uma 
ocupação humana rural-rural, procedente do Mato Grosso, destinada à 
pecuária, formando grandes latifúndios onde funcionavam antigos 
seringais. Os núcleos urbanos cresceram muito, e a geopolítica regional 
passou por total transformação (Rondônia, s/d). 

Durante a II Guerra Mundial9, acontece o Segundo Ciclo da Borracha, 

em consequência do qual a região recebe um fluxo grande de imigrantes do 

Nordeste. Vários índios, entre eles os Suruí, abandonam suas aldeias, fugindo 

dessa nova onda exploratória.  

Por volta de 1956, começa o Ciclo da Cassiterita, quando foi aberta a 

rodovia BR-29 (atual BR-364), e se estendeu até 1970. Um novo surto migratório 

para a região de Porto Velho e Arquimedes muda a geopolítica da região, e o 

                                            
8 O látex extraído das seringueiras era utilizado na fabricação de borrachas escolares, seringas e 
galochas e, mais tarde, no processo de vulcanização, que possibilitou seu uso como matéria-prima na 
produção de correias, mangueiras e solados. Entre 1830 e 1860, a exportação do látex amazônico 
passou de 156 para 2.673 toneladas anuais. 
9 É importante lembrar que o Japão, aliado da Alemanha e da Itália, conquista e ocupa o sudeste 
asiático, área em que se produzia borracha. Na falta desse importante produto para sua indústria, os 
Aliados se voltam novamente para a Amazônia, para explorar os seringais. 
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território do Guaporé passa a ser território federal de Rondônia.  

Entre 1970 e 1980, projetos de colonização foram implantados pelo 

Instituto de Colonização e Reforma Agrária (Incra), quando se inaugura o Ciclo 

Agrícola, provocando uma nova onda migratória sem precedentes, caracterizada 

por formações desordenadas (Mendes, s/d; Hugo,1991; Pinto, 1993; Teixeira; 

Fonseca, 1998; World Bank Document, 1999). 

Com um crescimento populacional extraordinário10, Rondônia viveu duas 

formas de colonização: a dirigida e a espontânea. O primeiro caso passava pelo 

controle burocrático e moroso dos órgãos oficiais, o segundo, pela iniciativa 

popular (Perdigão; Basegio, 1992, p. 76): “Foi esse programa de colonização que 

fez as cidades crescerem como cogumelos e que deu à região o caráter de um 

faroeste de acirrados conflitos de terra” (Mindlin, 1985, p. 17).  

Nesse ambiente hostil, os Suruí foram contatados por sertanistas da 

Funai. Essa época é lembrada em cantos e relatos como o do herói Waioi, que já 

convivera com não-índios no início do século XX e, sem ser acreditado, contava 

aos seus a vida daquela gente que comia arroz e feijão e tinha panelas, facões, 

machados e armas de fogo (Mindlin, 1996, p. 26). 

E começam novos conflitos e tensões, fricções entre dois mundos. 

 

Projetos e problemas 

O governo brasileiro implantou vários projetos como o Polonoroeste11, o 

Planafloro e o Úmidas.  

Nenhum desses projetos teve resultados muito bons. Na avaliação do 

próprio Banco Mundial, foram 10 anos perdidos, por não se terem considerado as 

                                            
10 Segundo dados do IBGE, no período de conclusão da rodovia Cuiabá-Porto Velho (BR-364), a 
população de Rondônia passou de 85.504 habitantes, em 1960, para 111.064, em 1970, e para 
490.153 em 1980. 
11 O Polonoroeste foi um plano socioeconômico realizado em parceria com o Banco Mundial e que 
pretendia equilibrar a ocupação do território pelas atividades econômicas. Betty Mindlin participou da 
análise dos efeitos sobre as populações indígenas. 
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questões locais com mais seriedade. Alguns atribuem o fracasso à falta de 

experiência administrativo-financeira dos índios na realização de projetos dessa 

natureza; outros, à pressão dos garimpeiros e madeireiros.  

Em 1964, começou a colonização pelas madeireiras Calama e 

Itaporanga S/A ao longo da BR-364, gerando muitos conflitos, “porque a área que 

as empresas ocupavam era bem superior à que realmente lhes pertencia, tendo 

atingido, em 1974, 6 milhões alqueires (trabalhadores rurais sem terra ocupavam 

determinada área e dela se apossavam)” (Perdigão; Basegio, 1992, p. 50). 

 

Disputas de terra 

A disputa acirrada pela terra ocasionou sérios conflitos no interior do 

estado e forçou centenas de milhares de habitantes da região a ocuparem terras 

vizinhas.  

As terras indígenas em Cacoal e Espigão do Oeste vinham sendo 

invadidas desde a instalação de duas colonizadoras que vendiam lotes ilegais aos 

migrantes. Mesmo com as terras interditadas, cerca de mil famílias não-indígenas 

estavam vivendo em terras indígenas. Entre 1971 e 1981, houve uma série de 

choques armados entre os Suruí e os invasores (Cruz, 2006), relatados a seguir 

por Betty Mindlin: 

Nesse período, os Paiter Suruí enfrentaram muitos problemas de 
violência, com conflitos graves e mortíferos. Os líderes Cádio e Itabira 
Suruí se armaram de arcos, flechas e espingardas e iniciaram a 
resistência à ocupação da reserva. Houve mortes de índios e colonos. 
Em várias oportunidades, o chefe da área indígena, Francisco Silva, 
denunciou a situação para responsáveis da Funai, em Brasília, por meio 
de rádio.  

Os sertanistas Apoena Meireles, Zé Bel (José do Carlos Santana) e 
Aimoré Cunha da Silva não encontraram outra solução, senão pedir a 
presença do Exército, valendo-se do Estatuto do Índio. Alguns 
dirigentes da Funai foram a Rondônia para ver de perto a confusão 
causada pela empresa colonizadora.  

A companhia dos irmãos Melhorança demarcava lotes de 2 mil ha para 
vendê-los a fazendeiros de São Paulo e do Mato Grosso, e ainda se 
queixavam de que o Incra pretendia reduzir os lotes para 100 ha. No 
período da intervenção federal, a situação era irreversível. A 



27 

 

colonizadora já havia vendido um grande latifúndio de 2 milhões de 
alqueires, incluindo terras da área indígena Sete de Setembro, que 
pertenciam ao povo Suruí por direito.  

Revoltados, os colonos procuraram impedir a passagem de funcionários 
da Secretaria de Agricultura e do Incra, no momento em que eles iriam 
parcelar as terras em módulos de 42 alqueires. Inexplicavelmente, as 
famílias escorraçadas de seus lotes foram substituídas por outras, 
escolhidas a dedo pelo coordenador regional do Incra, o Capitão de 
Exército Sílvio Gonçalves de Faria. O resultado desse confronto: os Suruí 
perderam metade de seu território para projetos de colonização e para 
empresas que ignoravam ou preferiam desconhecer a demarcação das 
terras indígenas. Suas terras foram invadidas por pequenos agricultores, 
comprimidos pelas empresas extratoras e empurrados para o interior das 
terras indígenas, provocando problemas de saúde, principalmente nas 
crianças (Mindlin, 1985, p. 133). 

Os problemas com as terras têm relação intrínseca com a extração ilegal 

da madeira, fonte de renda de muitos comerciantes que invadem terras indígenas 

e montam fazendas enormes de onde saem toras e toras de madeira.  

 

Extração ilegal de madeira 

Segundo Bertha Becker, o norte de Rondônia e do Mato Grosso em 

direção ao sul do estado do Amazonas é hoje uma das três grandes frentes12 na 

Amazônia onde se acusa o uso da tecnologia de satélites pelos madeireiros: “A 

tecnologia serve também para a destruição da floresta: os madeireiros estão se 

apossando de terras via satélite, descobrem onde há terras disponíveis e fazem a 

grilagem em imensas glebas” (Becker, 2005, p. 71-86). 

Ainda hoje, a extração ilegal da madeira em terras indígenas é uma 

prática contínua, e Rondônia leva um título nada honroso. De acordo com o IBGE, 

é o estado da Amazônia Legal que tem o maior percentual de desmatamento em 

relação ao território. Segundo o relatório do Grupo de Trabalho Amazônico (GTA) 

divulgado em junho de 2008, Rondônia apresenta números alarmantes. Dados do 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) mostram que o desmate chegou 

a quase 9 milhões de hectares em julho de 2007, mais que o de vizinhos como 

                                            
12 As duas outras são uma parte de São Félix do Xingu, no sudeste do Pará, em direção ao rio Iriri, e 
outra que começa no extremo norte de Mato Grosso, pela rodovia Cuiabá-Santarém. 
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Pará e Mato Grosso, considerados “campeões do desmatamento”. Isso 

corresponde a 202.776 km2 originalmente cobertos por florestas. Até julho de 

2007, foram desmatados aproximadamente 44,33%.  

O desflorestamento anual em Rondônia atingiu os maiores picos nos 

períodos de 1994-1995 e 2003-2004. Seguindo a tendência geral na Amazônia 

brasileira, houve queda entre julho de 2004 e julho de 2007, mas o Sistema de 

Detecção do Desmatamento em Tempo Real (Deter) do INPE apontou aumento 

significativo no segundo semestre de 2007: 29,5 mil ha só no mês de dezembro. 

Quanto às consequências, além da devastação ambiental, “a venda de madeira 

desorganiza a comunidade como um furacão” (Mindlin apud Cruz, 2006). A título 

de ilustração, vejamos algumas manchetes publicadas pelo Instituto de Pesquisas 

Espaciais (Inpe) sobre fatos ocorridos em 2007:  

▪ Governo federal e governo de Rondônia celebram acordo 

▪ GTA Rondônia denuncia pressão no IBAMA 

▪ IBAMA realiza megaoperação na fronteira Rondônia 

▪ Protesto denuncia prejuízos de barragens em Rondônia 

▪ Governo reduz área de reserva extrativista em Rondônia 

▪ Corrupção do governo cria clima de guerra em Rondônia 

▪ Governador de Rondônia acusado de invasão no Amazonas 

▪ “Rondônia Terra Sem Lei” discute bandidagem agrária e ambiental 

▪ Polícia Federal descobre “conexão Rondônia” da madeira ilegal 

▪ Seringueiro é assassinado em Rondônia 

▪ Alerta: Rondônia devasta até áreas protegidas 

Diante desses dados, é evidente a grave dimensão do drama que vive 

Rondônia, com ações que afetam não apenas os índios, mas todos os seus 
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habitantes (Inpe), causando problemas de ordem mundial.  

Os conflitos sociais na área são cada vez mais intensos, transformando 

o estado num “barril de pólvora” (Mariz, 2008, p. 14). A complexidade da questão 

vem ganhando uma dimensão tal que, em poucos anos, pode torná-la irreversível. 

A antropóloga Betty Mindlin discorre a respeito em depoimento ao Instituto de 

Estudos Avançados:  

A estimativa mínima seria que uma quantidade de madeira, cujo valor 
de exportação equivale a US$ 1 bilhão, foi extraída das áreas indígenas 
de Rondônia em três ou quatro anos; o mogno atinge o valor de US$ 
600 a US$ 1,000 por metro cúbico. Com esses interesses financeiros 
em jogo e com a ausência de qualquer apoio governamental aos índios 
nas áreas de saúde, educação ou economia, muitos deles acabaram 
sendo induzidos, subornados ou seduzidos pelas transações 
comerciais e pela alta soma de dinheiro envolvida. De nada adiantou a 
ação bem intencionada mas mal aparelhada e mal dotada de recursos 
de alguns funcionários da Funai (como Sidney Possuelo, seu presidente 
em 1991-93) tentando proibir tais negociações; também foi inútil a 
oposição de muitos índios, mais conscientes da importância de se 
preservar a floresta e não se deixar enganar pelas madeireiras, que 
pagam cinquenta vezes menos do que a madeira vale, além de deixar 
áreas destruídas. A devastação continua, apesar de campanhas 
internacionais pela preservação da floresta, que obrigam o governo a 
esporádicas medidas para fazer cumprir a lei brasileira, impedindo o 
corte de madeira. 

Todo investimento como a compra de gado acaba sendo transformado 
outra vez em dinheiro para consumo imediato. O mais comum é ver 
alguns líderes comprarem casinhas na cidade e eletrodomésticos ou 
carros, que logo quebram ou acabam causando acidentes. Os 
madeireiros acompanham e aconselham os índios, por vezes em 
estreita relação com suas associações, às quais eles fornecem 
equipamentos modernos como fax e telefones. 

O uso do dinheiro altera os padrões alimentares; reduz o ritmo do trabalho 
agrícola, provoca subnutrição; não causada propriamente por escassez – a 
terra continua lá, para ser plantada –, mas promove uma nova utilização do 
tempo, novos comportamentos, desejo de comprar comidas e bens 
industrializados, não acessíveis a todos – pois o dinheiro não é distribuído 
com equidade, segundo as mesmas leis de reciprocidade da aldeia. 
Sobrepõe-se ao parentesco, às regras de bem-viver anteriores – e a nossa 
sociedade bem o sabe (Mindlin, 1994, p. 267). 
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figura 6 – entrada área indígena com acesso proibido (foto: autor desconhecido) 

 
figura 7 – desmatamento em Rondônia (foto: autor desconhecido) 

 

Mudanças 

Vejamos como as mudanças econômicas e ecológicas interferem radicalmente na 

vida dos Paiter Suruí. 
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Ritual e produção – ritual é produção 

Ao contrário do que se pode imaginar, o sistema de produção Suruí é calcado na 

dicotomia entre o individual e o tribal, e não da divisão comunitária de todos os 

bens para todos (Mindlin, 1985, p. 87). O acesso aos recursos é dado pelos laços 

familiares, que nunca são questionados.  

Politicamente, os Paiter Suruí se organizam em metades compostas por 

grupos exogâmicos13 e patrilineares, ou seja, cuja sucessão se dá por linha 

paterna. Eles são poligâmicos e mantêm o casamento avuncular, ou a regra pela 

qual o homem se casa com a filha de sua irmã, e também o casamento entre 

primos cruzados – mas não entre primos paralelos, que são considerados irmãos. 

Complexas para os nossos padrões, essas relações são de extrema importância 

na vida social e política dos Paiter Suruí.  

As festas mais significativas dos Paiter Suruí têm forte ligação com a 

produção: “ritual é produção” (Mindlin, 1985, p. 87). E a produção é calcada na 

reunião de parentes que se ajudam mutuamente, seguindo a tradição. O Mapimãi 

é um dos rituais que revelam uma forte relação com a economia. A troca e a 

junção de grupos diferentes dinamizam a produção e criam laços importantes nas 

relações futuras, exigindo uma organização condizente com as regras do 

parentesco.  

Há várias festas rituais que fazem parte da tradição Paiter Suruí, mas 

hoje elas são raras, pois o modus vivendi dos mais jovens foi profundamente 

alterado. Quem nasceu entre os anos 1970 e 1980 viveu uma situação muito 

diferente das gerações anteriores. Nesse período de conflitos com colonos e 

madeireiros, observa-se um distanciamento dos mitos primordiais Suruí, gerando 

uma lacuna na formação desses jovens, que provavelmente não têm ideia do que 

perderam, pois estão absortos na vida de consumo que a cidade evoca. Assim 

como os não-índios, os jovens Suruí também vivem o incessante assédio da 

oferta de bens de consumo, aliado a um dado ainda mais complexo: a falta de 

dinheiro para adquiri-los.  

                                            
13 São chamados exógamos os índios que se casam com indivíduos de fora de seu grupo. 
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Hoje, em cada família, o pai escolhe um filho para estudar na cidade, 

para ter alguém capaz de representar politicamente os Suruí. Assim, os rituais da 

cidade substituem os rituais tribais, ocorrendo uma inversão de valores nem 

sempre consciente. Nos finais de semana, quando voltam para as aldeias, os 

jovens chegam com seus “bens da cidade” como calças jeans, aparelhos de mp3, 

relógios e tênis, objetos de conflitos com os irmãos que ficaram. Muitos deles 

acabam querendo ir para as cidades também, para desfrutar desse ambiente 

novo e cheio de objetos atraentes, e acabam desprezando os rituais antigos, nos 

quais não veem sentido. 

 

 

figura 8 – aldeia Paiter – 1979 
 

Os rituais Suruí  

Betty Mindlin fez um levantamento das principais festas rituais Suruí: 

entre eles, encontram-se o Mapimãi – um mutirão de derrubada, considerado dos 

mais importantes –, o Ga mãgare, um mutirão de fazer roça nova, e o Lab waã, 

de construir oca nova. Havia também o Itxage, o ritual da pesca com timbó, e o 

Wexomãrewe, de pintura corporal com urucum ou jenipapo. 
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figura 9 – Mapimãi – 1982 (foto:Betty Mindlin) 

Como estão vivendo em casas de madeira, não se constroem mais as 

ocas, ritual de nome Lab waã. O Itxage e o G&a mag&areh também deixaram de 

existir, porque raramente se pesca ou se faz roça. O único ritual que se mantém 

em algumas situações é o Wexomareh, quando os Suruí se pintam para fazer 

alguma reivindicação na esfera política. Com os corpos pintados e cocares na 

cabeça, eles ocupam a BR-364, impedindo a passagem de caminhões e carros – 

ou seja, o ritual se mantém, mas como forma de protesto político. 

 

figura 10 – protesto Suruí – 2003 (foto: autor desconhecido) 
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Transcrevo aqui um trecho do depoimento de um jovem Suruí que, 

depois de ter trabalhado no garimpo, voltou a sua aldeia com uma visão bem 

diferente da que tinha antes, quando vivia na aldeia e trabalhava como professor:  

Jovem Suruí – Você me pergunta, Magda, se os índios estão melhor 
agora do que antes. Eu não posso afirmar nem uma coisa, nem outra. 
Perdemos muito da nossa cultura, dos nossos costumes; muita gente 
morreu, precisamos de dinheiro. Mas aprendemos na escola, 
estudamos, sabemos sobre o resto do mundo. Se não tivéssemos 
mudado com o contato, estaríamos todos mortos. Acho que os Suruí 
não existiriam mais, porque estávamos sendo atacados, e nossa terra, 
invadida. 

Nós ainda fazemos a pintura de corpo, mas não é mais em todas as 
situações em que nos pintávamos antes, porque não fazemos muitas 
festas. Hoje, para fazer uma festa como o Mapimãi, precisamos de apoio 
financeiro para comprar comida, para trazer as pessoas, para o transporte. 
Antes, estávamos mais perto uns dos outros e não éramos tão 
numerosos14. 

Em conversa comigo, diz Betty Mindlin: 

Ele não comenta que hoje a alimentação é baseada em produtos 
industrializados, ao passo que, antes, a comida das festas era o que 
eles plantavam nas roças e o que caçavam. É curioso também que ele 
se refira à longa distância entre as aldeias, pois elas estão agora nos 
mesmos lugares de sempre – o fato é que são poucos os que mantêm 
o costume de andar longas distâncias a pé, talvez porque não haja mais 
tanta floresta que os possa proteger do sol. 

Jovem Suruí – Nós nos pintamos nos dias atuais para a guerra. Para 
tomar a Funai ou para interromper o trânsito na BR-364 e fazer 
reivindicações. Estávamos todos pintados, homens e mulheres. Somos 
guerreiros15. 

Os Paiter Suruí são tão belicosos quanto antes – a guerra os sustenta.Os 
deuses estão negligenciados, esquecidos, trocados pelo cristianismo. A 
guerra, com razões obscuras, toma a dianteira (informação verbal)16. 

                                            
14 Omitiu-se o nome do depoente a pedido da antropóloga. [Depoimento a Magda Pucci.] Betty Mindlin. 
Arquivo pessoal, 2006. 
15 Omitiu-se o nome do depoente por questão de segurança. [Depoimento a Magda Pucci e Betty 
Mindlin.] Betty Mindlin. Arquivo pessoal, 2006. 
16 Informação fornecida por Betty Mindlin em São Paulo, em 2006. 
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figura 11 – guerreiro Suruí (foto: Jesco von Puttmaker) 

 

Moradia 

Nos tempos de vida tribal, os Paiter Suruí moravam em ocas coletivas, 

construídas em forma de elipse, com 8 metros de altura e 25 de largura, armação 

de madeira e cobertas com palhas. Ali se instalavam várias redes e viviam grupos 

familiares que dividiam o espaço para a feitura da comida, preparada pelas 

mulheres em grandes panelas de cerâmica. Além das redes artesanais, havia uns 

poucos objetos, pilões, pequenas fogueiras para cada família e três ou quatro 

grandes troncos para armazenar a bebida das festas, a makaloba, e a comida 

circulava segundo as obrigações do parentesco: “São panelinhas de barro indo e 

vindo, a corrida à casa do irmão ou do cunhado que conseguiu caça. O grande 

assunto é saber onde há provisões, quem fez os maiores achados” (Mindlin, 

1985, p. 31). 
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Hoje, cresce o número de casas que seguem o modelo dos colonos que 

viveram nas terras Suruí, construídas com tábuas de madeira, cobertas com 

amianto e com piso de cimento. Nelas moram famílias nucleares, que possuem os 

mesmos utensílios das casas das cidades como fogões a gás, televisores, DVDs, 

rádios, camas e sofás. São raras as redes, e as que existem são compradas 

prontas em lojas das cidades. Mas nem todos os índios gostam dessas novas 

moradias: alguns se queixam “de estar vivendo como sardinha em lata” 

(informação verbal)17. 

                                  

figura 12 – maloca Suruí antes do contato               figura 13 – maloca – 1980 

 

figura 14 – casa Suruí – 2006 (foto: Magda Pucci) 

 

                                            
17 Informação fornecida por Betty Mindlin em Rondônia, nas aldeias, em 2006. 
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figura 15 – parte interna casa Suruí – 2000 

 

Esses bens se tornam “necessários” na medida em que são vistos como 

facilitadores da vida cotidiana, mas, para adquiri-los, é preciso ter dinheiro, e os 

Suruí se tornam assalariados, indo trabalhar nas fazendas e no garimpo. Assim, 

acabam por desmantelar um sistema intricado de parentesco que sustenta o 

trabalho coletivo e as trocas tribais. 

As grandes malocas tendem a desaparecer, pois, além de exigir um 

trabalho coletivo de grande esforço, alguns médicos da Fundação Nacional de 

Saúde (Funasa) se persuadiram de que o ambiente de palha favorece as gripes 

infantis. É curioso que os Suruí tenham vivido tanto tempo nessas malocas sem 

gripe e que agora o grande vilão seja sua moradia tradicional, e não algum novo 

hábito alimentar que possa estar abaixando a imunidade dessas crianças ou 

mesmo causando sua desnutrição. E fica a dúvida: será preconceito ou 

desinformação desses médicos que se prezam por oferecer uma medicina 

diferenciada aos indígenas? 

Em todo caso, ainda restam alguns tapiri – cabanas de palha ao ar livre 

–, usados para fazer colares e tecer. É onde os Suruí se encontram, conversam e 

trocam ideias, mantendo alguns fragmentos da vida tribal. Numa conversa 

informal, Betty Mindlin lamenta algumas transformações ocorridas na vida 

cotidiana dos Paiter Suruí: 
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Atualmente, as aldeias Suruí parecem vilas desajeitadas, com cerca de 30 
casas de madeira quase sem espaço entre si. Há apenas duas ou três 
ruas, que não têm mais que dois metros de largura. As caixas d’água ficam 
num pátio sem nenhuma relação arquitetônica com as moradias, e 
televisões ficam ligadas o dia todo” (informação verbal)18. 

O espaço para as narrações míticas se esvai. 

 

Os mitos e a história 

Com essas mudanças, o tempo se torna escasso e não há espaço social 

para as festas rituais ou para a narração de mitos, a contação de histórias. O 

hábito de contar histórias (storytelling) não é simplesmente um momento de 

entretenimento, mas a transmissão oral dos conhecimentos tradicionais. É um 

encontro de gerações que possibilita uma compreensão mais profunda de 

situações históricas, pois, como narração mítica, desempenha a importante 

função de garantir a eficácia dos rituais, além de oferecer regras práticas para a 

orientação da sociedade.  

Para esses povos de tradição oral, o mito é um ingrediente vital da 

civilização; longe de ser uma fabulação vã, ele é uma realidade viva, à qual se 

recorre constantemente. Não é uma teoria abstrata elaborada por acadêmicos ou 

uma fantasia de caráter supersticioso, mas uma codificação dos saberes mais 

remotos. E, para acontecer, o mito precisa do narrador, da performance, da voz, 

da audiência, isto é, da atenção das pessoas. A ausência dessa prática – talvez 

considerada extemporânea pelos mais jovens – impõe um vácuo oneroso, pois os 

Suruí sentem falta de uma história própria, contada por eles mesmos. 

É desejo dos jovens professores Suruí como Joaton Suruí contar a 

história dos Paiter sob o ponto de vista dos G&abg&ir, clã a que ele pertence. Com 

os depoimentos que vem colhendo de seu tio, ele poderá escrever uma outra 

história do contato, com informações que nunca foram registradas. Para isso, é 

preciso recuperá-las da boca dos mais velhos, de seus pais, tios e avós. Não se 

trata de saudosismo ou de nostalgia, mas sim de querer conhecer outras versões 

                                            
18 Informação fornecida por Betty Mindlin em São Paulo, em 2007. 
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da história Suruí. Nós temos os livros e podemos recorrer a eles como fonte de 

conhecimento; os Suruí têm a memória dos seus korub ey, que são como páginas 

de um livro.  

No entanto, seria ingenuidade acreditar que essa mudança de hábitos 

entre os Suruí vem sendo apenas imposta de fora. É natural que os jovens se 

sintam fascinados pelas facilidades do consumo urbano e pela tecnologia dos 

computadores e dos aparelhos de telefonia celular, que evidentemente facilitam a 

comunicação. Não se trata de congelar um modo de viver para afirmar sua 

identidade de índios, mas antes de colocá-los de frente com uma questão 

primordial para qualquer povo: sua memória – e, de preferência, viva. E a 

gravidade da questão reside no fato de que os jovens Suruí desconhecem tanto a 

história ancestral quanto a mais recente. 

 

Entre a aldeia e a floresta – divisão social e mutirões 

A memória Suruí é totalmente permeada por hábitos tribais e regras 

sociais. A mais importante é a oposição entre a floresta e a aldeia (ou a mata e a 

roça19), uma divisão feita entre as metades (metare20), que define os diferentes 

momentos da vida social Suruí, além de organizar o calendário anual que orienta 

a produção de alimentos e as festas rituais. 

Essas metades, importantes para as atividades econômicas dos Paiter 

Suruí, se organizam em torno do parentesco, com clãs diferentes de cada lado, 

mulheres, bens e trabalho trocados entre os dois lados (Mindlin, 1985, p. 48). 

Essa divisão é importante nas festas rituais para afastar as doenças e invocar e 

abundância (Mindlin, 1985, p. 50).  

Os que ficam nas aldeias preparam uma bebida fermentada de cará, 

milho ou mandioca – a makaloba – cuja função é embriagar os índios do outro 

metare. Na mata, os índios do metare fazem tapiri para cada família nuclear e 

                                            
19 A roça é determinada pelo iwai, que significa “o dono da chicha”. 
20 Metare significa “mato ralo” ou “clareira”. 
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saem para caçar. As mulheres ficam nos tapiri fazendo colares e cestos para dar 

de presente aos iwai, donos da chicha. 

Assim acontece o importante ritual chamado Mapimãi, a festa em que se 

faz o mutirão de derrubada, seguido do encontro dessas duas metades, que 

trocam presentes e alimentos. Os índios que ficam na mata bebem makaloba, 

dançam e cantam durante a madrugada; pintam seus corpos com tinta de 

urucum, enfeitam-se com cocares, colares de tucumã e portam flechas, enquanto 

os iwai pintam apenas o rosto com jenipapo e observam o ritual de tomar e 

vomitar a makaloba dada pelos índios da mata21. Não se trata de uma atividade 

sem significados, pois a combinação entre ritual e trabalho garantia o desenrolar 

da vida social Suruí. 

 

 

figura 16 – Mapimãi – mutirão para fazer clareira para o metare – 1982  

(foto: Betty Mindlin) 

 

                                            
21 É importante que os da mata, depois de muito beber, passem pela vomitação. 
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figura 17 – Mapimãi – família na trilha da floresta entre as aldeias – 1982  

(foto: Betty Mindlin) 

 

A prática dos mutirões e das festas foi se extinguindo nas aldeias Suruí 

no inicio da década de 1980, quando os Paiter Suruí começam a trabalhar com a 

extração da borracha e com o caucho, a plantar e colher café e a trabalhar para a 

Funai na expedição de atração dos índios Urueu-wau-wau. Com essas atividades, 

os Suruí passaram a conhecer as agruras da pequena produção independente, 

sujeita à desigualdade na divisão dos bens” (Mindlin, 1985, p. 100).  

A Funai considerava importante tornar os índios independentes 

economicamente22, e passou a interferir no modo de produção Suruí, empregando 

índios em expedições de contato com outros povos. Assim, os Suruí ganhavam 

salários com que podiam comprar eletrodomésticos, jeans, camisetas e tênis, 

criando um novo padrão estético através de um consumo que até então 

desconheciam. Em três décadas, eles passaram a depender da cidade para 

subsistir, e, à medida que se vão diluindo os modos de produção indígena, as 

                                            
22 Essa ideia foi muito propagada pelo país, quando se acreditava que o ideal seria integrar o índio à 
sociedade. Os resultados foram desastrosos, pois a Funai atuava com funcionários que mal conheciam 
as características dos grupos indígenas e os considerava preguiçosos e pouco afeitos ao trabalho. 
Muitos índios foram encontrados trabalhando em lavouras e fazendas praticamente como escravos, e 
outros não conseguiam obter recursos para desenvolver seus próprios negócios, o que acabou 
gerando um quadro de miséria. 
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transações envolvendo dinheiro se tornam inevitáveis.  

Os Suruí também tentam, a duras penas, viver do artesanato vendido 

por preços irrisórios nas ruas de Cacoal. As panelas de cerâmica escura, que 

poderiam ser vendidas por um bom dinheiro, acabam não sendo comercializadas 

por conta da dificuldade de transportá-las, além da forte concorrência das panelas 

de alumínio e das bacias de plástico, muito mais práticas.  

Durante o tempo em que conviveu com os Paiter Suruí, a indigenista 

Maria do Carmo Barcelos – mais conhecida como “Maria dos Índios” – tentou criar 

um espaço para venda de artesanato no Fórum Suruí, mas o projeto não vingou. 

  

figura 18 – Maria dos Índios com Gasereg e Ana Suelly –  

oficina intercultural – out 2007 (foto: Magda Pucci) 

 

No Fórum, na abertura da oficina para professores indígenas em 2007, a 

prefeita de Cacoal prometeu criar um espaço (box) na estação rodoviária da 

cidade para a venda dos colares e pulseiras dos Paiter Suruí, que hoje vem sendo 

administrado por Ibalabinha (informação verbal)23. 

                                            
23 Informação fornecida por Sueli Aragão em Cacoal, em discurso no Fórum Paiter Suruí, na Abertura 
da Oficina Intercultural de 2007. 
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figura 19 – abertura da oficina intercultural com prefeita de Cacoal Sueli Aragão, Henrique 

Iabadai, diretor do Fórum Paiter, Betty Mindlin e outros – out. 2007 (foto: Magda Pucci) 

 

Entre clãs, projetos e Ongs 

O convívio com indigenistas, antropólogos e educadores familiarizou os 

Suruí com os mecanismos e as regras da sociedade civil brasileira. Muitos deles 

passaram a fazer parte dos conselhos de associações indígenas e percebem 

como funcionam as relações institucionais.  

Para realizar seus “projetos” – termo já incorporado ao vocabulário dos 

jovens Suruí –, devem conhecer os meandros da burocracia, fazer planejamentos, 

orçamentos etc. Assim, os Paiter perceberam que era necessário se mobilizar 

politicamente e, para isso, precisariam se amparar em instituições. 

Antes de gerenciar seus próprios projetos, os Paiter Suruí tinham o 

apoio de instituições como o Instituto de Antropologia e Meio Ambiente (Iama)24 e 

a Paca, que, com recursos financeiros estrangeiros e muita negociação com 

setores da sociedade brasileira, conseguiram desenvolver inúmeros projetos 

                                            
24 O Iamá foi criado em 1987 e dirigido por Mauro Leonel, que, para sua criação, contou com o apoio 
financeiro da Agência para o Desenvolvimento e a Cooperação Técnica da Noruega (Norad), 
instituição intermediada pela antropóloga Teresa Aparício (Instituto de Antropologia e Meio Ambiente, 
s/d). 
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sociais de saúde e de educação. Em 1987, o Iama conseguiu um terreno para ser 

usado como sede dos Paiter Suruí na cidade de Cacoal, onde foram construídas 

duas malocas grandes com arquitetura mista: paredes de alvenaria e telhado de 

palha. Quando o Iama saiu da região, em 2000, doou a sede para as 

organizações indígenas. A Paca25 passou a coordenar os projetos do Iama como 

o treinamento de agentes indígenas de saúde, além de construir postos de saúde 

nas aldeias, com recursos da Funasa. 

Em volta dessas duas grandes ocas de arquitetura mista, foram criados 

outros espaços menores para abrigar os Suruí durante suas visitas à cidade e 

para um refeitório etc., projeto sob a responsabilidade da primeira instituição 

gerenciada pelos próprios Suruí, a Organização Metairela26. 

Divergências internas sobre como gerir os recursos impulsionaram a 

criação de novas ONGs, agora apoiadas pelo sistema clânico (informação 

verbal)27, que hoje são a Gameb, a G&abgir, a Makor e a Kaban. Assim esperam 

obter maior autonomia nos projetos.  

Cada uma dessas organizações tem projetos focados em ações diretas 

como a obtenção de equipamento para atividades agrícolas, a compra de material 

para educação e ações ligadas à saúde. Cada clã trabalha em prol de suas 

necessidades e, por meio dessas associações, participa de editais públicos em 

que requisita subsídios para o MEC, a Funai e outros órgãos governamentais, 

além de buscar parcerias com instituições estrangeiras. 

 

A evangelização dos Suruí  

O que mais concorre para a extinção das práticas tradicionais dos Paiter 

Suruí é sua crescente conversão às religiões evangélicas, que nem sempre é 

espontânea. Segundo dados do ISA, estão presentes nas aldeias Suruí as igrejas 

                                            
25 A Paca também obtinha verbas do Programa Norueguês para Povos Indígenas (Fafo) e da Norad. 
26 A Organização Metareilá do Povo Indígena Paiter foi criada em 1988 e hoje se transformou na 
instituição que representa o clã dos Gameb, liderada por Almir Suruí, que tenta coibir a extração ilegal 
da madeira. O projeto de reforma foi selecionado pelo Prêmio de Culturas Indígenas, realizado pelo 
Minc e pela Secretaria da Diversidade Cultural em 2004. 
27 Informação fornecida por Laide Ruiz Ferreira, do Fórum Suruí, em fevereiro de 2009. 
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batista, católica, luterana e a Assembleia de Deus (Instituto Socioambiental, 

2008). Há divergências de toda sorte quanto à ação evangelizadora em Rondônia, 

que apresenta o maior percentual de pentecostais entre os estados brasileiros, 

segundo dados do portal do governo do estado (Rondônia, s/d).  

Em junho de 2008, a comemoração do Dia Estadual do Evangélico28, 

com a presença do governador Ivo Cassol, em Porto Velho, transformou a data 

em feriado estadual. Promovido pela Igreja Mundial do Poder de Deus, o evento 

contou com a presença do apóstolo Valdemiro Santiago, da bispa Francileia e do 

bispo Josivaldo Batista. Segundo palavras do próprio governador: 

A religião é importante para a sociedade, como instrumento de 
transformação de vidas e de conforto espiritual. O governo respeita todas 
as crenças e credos, conforme preceitua a lei, e estaremos participando 
desse ato religioso, no ginásio do Sesi (Rondônia Notícias, 2008). 

Em novembro de 2008, publicou-se uma matéria jornalística em que se 

inclui a fala de um pastor da Assembleia de Deus: 

[...] os índios eram drogados, alcoólatras e não tinham nada. Hoje eles têm 
casas arrumadinhas, roças, carros e andam bem vestidos. O local é 
cercado por outras aldeias. Na região de Pacaranã, distrito de Espigão do 
Oeste, já tem 40 índios convertidos (Rondônia Notícias, 2008). 

Para o pastor, esses “avanços” são resultados de um trabalho que 

começou com o índio Pingo Suruí, que se evangelizou há 10 anos. Passados 

cinco anos de sua conversão, ele voltou à aldeia e começou a evangelizar os 

outros índios. Depois disso, o missionário da Assembleia de Deus, Luiz Antonio, 

de Espigão do Oeste, fez um trabalho de evangelização na aldeia que logrou a 

conversão de 30 índios. Assim, não só se deu continuidade ao trabalho, como 

também se inaugurou o templo da aldeia, com o nome Palob Ema Payterey, que 

significa “Assembleia de Deus” na língua Tupi-Mondé. Os cultos são realizados às 

terças-feiras e nos fins de semana.  

Vejamos as palavras do próprio pastor Firmino dos Santos, que também 

                                            
28 A criação do feriado estadual pelo Dia do Evangélico foi aprovada pela Assembléia Legislativa a 
partir de proposta apresentada pelos deputados Baldoni de Carvalho e Haroldo Santos e sancionada 
pelo governador José Bianco (Direito 2, 2002). 
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é comandante da Polícia Militar: 

No mesmo dia da inauguração do templo – construído com recursos dos 
próprios índios – com o tema “Somos nação eleita do Senhor”, foram 
batizados 49 índios e realizado o casamento de nove casais. Na aldeia, os 
índios construíram um templo de palha – Mehar, palavra que significa 
“Pequeninos de Jesus” –, onde são lecionadas as aulas da escola bíblica 
dominical para crianças, adolescentes, jovens e adultos (Portal do Governo 
do Estado de Rondônia, 2008).  

Para entrar em terras indígenas, os pastores deveriam obter permissão 

junto à Funai, que chegou a tentar pôr fim a essas ações, sem êxito. No entanto, 

parece haver uma aceitação dos índios em relação à catequização difundida pelo 

pastor Firmino, segundo quem: 

[...] os próprios índios fizeram um abaixo-assinado para que 
permanecêssemos, e a situação foi apaziguada graças à vontade e à 
crença dos próprios índios. O vice-cacique da aldeia, Manoel Suruí, e o 
professor Alexandre Suruí, representante das Escolas Suruí na Seduc 
[Secretaria de Estado da Educação de Rondônia], são membros da Igreja.  

De acordo com Ivaneide Bandeira Cardozo, da Associação de Defesa 

Etno-ambiental Kanindé: 

[...] os pastores começam quase sempre traduzindo cantos religiosos na 
língua indígena para, em seguida, dizerem que irão traduzir a Bíblia. Dessa 
forma, enganam os índios e os funcionários da Funai. É um total 
desrespeito a um povo que luta por sua autonomia e que sempre foi 
trabalhador, tanto na agricultura quanto na coleta e na confecção de suas 
artes (Rondônia Notícias, 2008). 

Embora não haja provas concretas, Ivaneide também informou que 

acredita que os missionários tenham dado duas motocicletas de presente aos 

índios, com a condição de que se convertessem à religião cristã. 

 

figura 20 - Suruí com Bíblia (foto: autor desconhecido) 



47 

 

Confrontos entre instituições 

Há um confronto entre as instituições que atuam em Rondônia nos 

campos político, religioso e social, e, somado à divisão entre clãs definida pelos 

próprios Paiter Suruí, isso cria uma certa fragmentação do poder.  

Segundo o ex-presidente da Funai Mercio Pereira Gomes29, a ONG 

indigenista Kanindé e o Conselho Indigenista Missionário (Cimi): 

[...] fazem pesadas críticas à presença de uma Igreja Evangélica no meio 
dos Suruí. Algumas críticas são muito graves. Elas falam em presentes 
dados pelo pastor para conquistar fiéis Suruí, presentes tão caros como 
motos; falam em entrada ilegal e não autorizada pela Funai; em falta de 
respeito à cultura indígena e até em uso de armas de fogo por parte do 
pastor, ao entrar nas aldeias indígenas (Blog do Mércio, 2008).  

Para Ivaneide Bandeira Cardozo, falta o cumprimento da legislação por 

parte dos missionários da Assembleia de Deus e também da Funai, que deveria 

agir na defesa dos direitos indígenas (Blog do Mércio, 2008). Embora seja 

atribuição da Funai proibir atividades religiosas que desprezem a religião original 

do povo indígena que a instituição deve proteger, é comum haver igrejas 

evangélicas ao longo das estradas, dentro da reserva indígena Suruí. 

Na visão de Dom Balduíno, membro da Comissão da Pastoral da Terra, 

apesar de o pastor Firmino não ter intenções políticas com essa ação, as 

consequências da evangelização abusiva podem ser desastrosas, do ponto de 

vista político. Para ele, muitos dos índios convertidos são absorvidos de tal forma 

pela religião que chegam a abandonar a luta pela terra e outros direitos 

importantes, pois acabam acreditando que isso estaria em desacordo com os 

princípios religiosos colocados pelos pastores. 

Muitos legisladores e juízes coniventes com os interesses de 

proprietários de terra e empresários contrários à luta de indígenas são favoráveis 

e esse tipo de catequização abusiva, que separa os integrantes de uma mesma 

comunidade, fazendo com que percam sua identidade comum e sua união 

(Amazônia, 2008). 

                                            
29 Mercio Pereira Gomes foi presidente da Funai entre setembro de 2003 e março de 2007. 
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Contradições 

A situação na área Suruí quanto à evangelização é complexa e 

apresenta contradições internas. Alguns Suruí são absolutamente contrários à 

conversão, e outros a aprovam totalmente, por considerar que é a única maneira 

de livrá-los da bebida, vício que tem se expandido consideravelmente nas aldeias. 

Um breve episódio pode ilustrar a situação. Em 2006, Betty Mindlin e eu 

estivemos em Cacoal, para levar de volta aos Paiter Suruí os CDs em que se 

registravam alguns de seus cantos. Encontramo-nos com um Suruí que gravara 

muitas músicas para esse CD, entre elas, canções de amor e de contato sobre os 

conflitos com colonos. Arrependido, ele nos pediu que “cancelássemos” as 

gravações, pois temia que essas viessem a público e o “comprometessem”. 

Embora nem todos admitam para nós que estão frequentando essas 

igrejas, há antigos pajés que chegaram a se tornar pastores e hoje renegam seu 

passado. É o caso de Oiomaar Mangerão, que, durante uma oficina de 

professores, em 2007, contou em público, em depoimento gravado, que foi 

obrigado pelos pastores a quebrar e enterrar seu naraib30 para provar sua 

conversão. Pode-se avaliar a extrema violência desse ato pelo grande mal-estar 

que a simples narrativa causou nos presentes. 

Na oficina de maio de 2007 presenciamos uma discussão em torno da 

polêmica questão religiosa. Estavam presentes Dikmuia e Itabira, guerreiro e hoje 

líder político. Itabira dizia que se devia “jogar fora” (maitchen) essa religião, pois 

os Paiter Suruí já têm seu criador, que é Palob. Outro líder Suruí se queixa da 

“onda evangélica” que invade o mundo tradicional: 

Temos muitos pajés que não atuam por causa das religiões. Os espíritos 
dos animais falam com os pajés e, devido às religiões, os pajés disseram 
para os espíritos que não queriam mais ser pajés, pois os espíritos tinham 
ciúme do deus das religiões (informação verbal)31. 

Por outro lado, há o caso curioso da família de um pajé muito 

                                            
30 O naraib é o bastão tradicional do pajé, uma taquara com duas plumas vermelhas de arara na ponta, 
onde possivelmente se incorporavam os espíritos (Mindlin, 1985, p. 61). 
31 Informação fornecida por Betty Mindlin em Cacoal, em agosto de 2008. 
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importante, já falecido, cujos filhos se converteram. Um deles compõe salmos 

evangélicos e chegou a gravar um CD do gênero, mas isso não o impediu de 

ouvir as canções de pajé de seu pai, quando lhe levamos os CDs, na aldeia. Toda 

a família ouviu as canções de pajé do pai com atenção e respeito e mostrou 

interesse em publicar suas histórias. Embora essa atitude esteja em desacordo 

com a nova religião adotada, o desejo de ter os registros do pai publicados 

demonstra, no mínimo, um respeito à tradição.  

Das anotações de campo de Betty Mindlin de março de 2006, transcrevo 

algumas linhas, omitindo os nomes das pessoas envolvidas: 

A aldeia da mulher pajé 

Nosso périplo pelos Suruí, meu e de Magda, começou por essa aldeia, 
que, era nos idos tempos, ao ser fundada, mágica e majestosa, incrustada 
na floresta. Eu já esperava o que vi – as tristes transformações. A escola, 
razoável como espaço, a igreja crente com os dizeres no pórtico “Paiter ey 
Emapalob Ayamé Sabadana-é”, o local onde as pessoas adoram Palob 
(Jesus). Nas casas feitas pelos madeireiros, televisores que eles tiveram a 
gentileza de deixar sem som para conversar conosco. Ficamos na casa da 
viúva do pajé, a mulher com quem todos os Paiter ey queriam se casar. Ela 
me afirmou, sem problemas, que é mesmo wãwã (pajé), só que perdeu 
seu naraib – mas, ocasionalmente, ainda cura. No entanto, seus filhos são 
todos crentes, com exceção da filha, que diz ser pajé também. Como 
antigamente, conversamos em segredo e falamos dos espíritos (Mindlin, 
diário pessoal). 

Nesse mesmo ano, na casa de um dos lideres Suruí, deparamo-nos com 

um grupo de crianças cantando hinos e salmos evangélicos por mais de uma 

hora. Afinadas e sentadas no chão da cozinha, elas cantavam com devoção 

extrema, tanto na língua Tupi-Mondé como em português. Certamente, a 

interpretação é subjetiva, mas, diante da cena inesperada e em função da idade 

das crianças, teria sido mais natural ouvi-las desfilarem canções dos bichos de 

Palob – o criador, na mitologia Suruí – ou brincarem de correr de Winih – o ser da 

flauta encantada que gosta de levar as crianças para o céu 

Ensinar hinos e salmos aos Suruí é considerado pelo pastor Firmino “um 

grande avanço nessa empreitada catequizadora”. Ele acredita que os índios 

poderão formar uma banda musical com teclado, bateria, contrabaixo, guitarra e 

violão, para acompanhar os cultos. E orgulhosamente acrescenta: “Atualmente, 
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temos grupos de jovens de louvor, grupos de senhoras de oração e grupos de 

crianças – todos indígenas. Hoje, há credibilidade do trabalho que está sendo 

realizado” (Blog do Mércio, 2008). 

Como se vê, a música tem um papel fundamental não só na tradição 

Suruí, mas também como ferramenta de conversão religiosa, tal como vem sendo 

feita pelos pastores evangélicos. A música exerce um poder transformador sobre 

as pessoas, seja para fortalecer os laços culturais, seja para desconectá-las das 

suas raízes culturais. 

 

Canções e narrativas: que importância elas têm? 

Enquanto adereços como colares e cocares se transformam em peças 

de museu ou são vendidos como artesanato em feiras (a preços baixíssimos) e 

lojas de aeroportos (a preços exorbitantes), as canções e as narrativas indígenas 

tendem a ser esquecidas, passando por um processo que se repete em muitas 

sociedades indígenas. Não se trata de nostalgia ou de conservadorismo, mas 

antes de manter ativos os traços mais marcantes dos Suruí que, como muitos 

outros povos, tiveram dificuldades na relação com a sociedade “branca”.  

Assim como nós brasileiros, gostamos de manter o samba e a bossa-nova como 

referências da nossa cultura, é de imaginar que os Suruí gostariam de ter um 

repertório de canções que fosse visto como deles e de mais ninguém, afinal, são 

esses elementos culturais que nos caracterizam como povos.  

Talvez por ser oral, volátil e vulnerável ao tempo a música indígena raramente é 

abordada nas pesquisas antropológicas. Em geral, ela é citada en passant, com 

descrições pouco detalhadas. E, por estar quase sempre ligada a rituais coletivos, 

acompanhando danças ou integrando situações “religiosas”, acaba sendo 

enquadrada como um acessório na cultura indígena, e não como parte de um 

todo ritualístico. 

É possível que essa lacuna nas pesquisas antropológicas se deva, em 

primeiro lugar, ao parco conhecimento musical dos pesquisadores e, em segundo, 

à dificuldade de se considerarem aquelas sonoridades como música – um 
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conceito bastante vago e de difícil definição. Felizmente, desde a década de 1980 

começam a surgir pesquisadores que se dedicam como antropólogos e 

etnomusicólogos a estudar as práticas musicais em sociedades indígenas. Assim, 

o lado funcional da música passa a ser visto com outro olhar, que agora se atenta 

também as diversas expressões artísticas que fazem parte de um conjunto 

simbólico de grande importância para todos. Muitos pesquisadores32 de fora do 

Brasil tem se dedicado a estudar diferentes manifestações vocais de cunho 

xamânico, a fim de compreender a complexa simbiose entre o inteligível com o 

invisível. Assim, vem se abrindo novas portas para estudar outras formas de 

conhecimento como os Estudos da Oralidade; a Etnopoesia, a Sociolinguistica, 

entre outras. 

 

Fala-canto-mito  

Ainda que abafado pelo Evangelismo, os Suruí acreditam no poder da 

palavra dos espíritos da floresta para conectar-se com o mundo sobrenatural, pois 

para cada elemento da natureza há um espírito assim como todo homem um dia 

foi animal e o animal se transformará em homem. São várias narrativas míticas e 

canções onde as metáforas tratam de apresentar mesmo que sutilmente, 

personagens que não são desse mundo material, que descem pela escada-cipó 

para curar as pessoas das aldeias. 

Com essa finalidade, os Suruí desenvolveram uma espécie de “fala 

cantada”, que a tonalidade da língua Tupi-Mondé expressa de forma intensa, 

dando a impressão de ser música. Seria aquilo que Anthony Seeger (2004) 

chamou de “musicalidade da fala”, em sua pesquisa com os Suyá do Xingu? Seria 

o recurso de que fala Basso nas expressões dos narradores Kalapalo? (1985) 

 

                                            
32 Para citar alguns nomes, destaco o trabalho de Theodore Levin sobre a música dos nômades 
tuvanos; Kira van Deusen que pesquisou as práticas musicais dos xamãs siberianos; Marina 
Roseman, os cantros medicinais dos Temiar e Albert Lord que acaba de relançar The Singer of Tales, 
sobre as tradições orais da Yugoslavia mostrando como a poesia oral é um processo de combinação 
da composição e performance.  
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A narrativa mítica opera através do uso especifico de recursos da 
linguagem falada em que se incluem um uso especial de elementos 
gramaticais, a focalização da ação, tempos e categorias verbais, imagens 
espaciais, tudo na direção da criação de uma fantasia socialmente 
compartilhada, que permite um pensamento situado em termos de tempo 
e espaço míticos. Na música ritual, o som atua como código simbólico 
modelador, também na direção da criação de tais realidades paralelas 
(Basso, 1985, p. 8).  

Embora as tradições dos Paiter Suruí, dos Suyá e dos Kalapalo sejam 

diferentes, o “canto falado” parece ser um recurso bastante utilizado em rituais de 

cura. 

 

Canto falado – pajés e rituais  

Como em várias sociedades indígenas, os intermediários entre os dois 

mundos são os xamãs33 que tem poderes para realizar práticas mágicas, 

religiosas envolvendo cura, transe, metamorfose e contato com seres míticos, 

espíritos de animais, dos mortos etc. 

Na vida social dos Paiter Suruí, o wãwã, o pajé Suruí, desempenhava 

um papel central, pois sua ligação intrínseca com o sobrenatural lhe dava poderes 

especiais. Segundo a tradição, só os pajés sabem reconhecer as diferentes 

categorias de espíritos da floresta: os goan ey (espíritos das águas) e os gora ey 

(espíritos dos céus) que quando invocados, podem evitar as doenças causadas 

por espíritos indesejáveis ou afastá-las da comunidade antes que elas se 

aproximem34. Assim, eles mantinham uma série de rituais pautados no constante 

diálogo entre o mundo real e mundo o imaginário. 

Os goan ey35 os gora ey36 são seres que já foram gente e se 

transformaram em animais e, que ao descerem pela escada-cipó, “sopram” 

                                            
33 Outros nomes para essa função seriam feiticeiro, médico-feiticeiro, mago, curandeiro, payes etre 
outros.  
34 Em 1979, depois da epidemia de sarampo, fez-se um So ey atẽ para proteger a aldeia dos espíritos 
perigosos. 
35 O goan (pl. goan ey) é uma categoria de espírito que vive nos rios, no mar grande, no fundo das 
águas. Mora debaixo da terra, sem fogo (Mindlin: 1995, p 171). 
36 O espirito gora (pl. gora ey) são os do céu, “vem do lado de onde o sol nasce”. Ver no capítulo 4 
(p.100), a cantiga de Betig-ti, um espírito-mulher-dos-céus. 
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cantigas para o wãwã.37 Com palavras sussurradas, falas ritmadas e melodias 

sopradas pelos so ey, pajés como Perpera, curavam e cuidavam dos seus na 

aldeia. 

No mito Nibah, o espírito das águas, publicado no livro Vozes da 

Origem, o pajé e narrador Perpera conta que Nibá é um goan  

[...] que ninguém vê, por que mora no mar grande, não usa o fogo e toca 
um flauta enorme. [...] Esse é Nibah que virou goan, espírito. Nibá dá muita 
comida para o povo e depois leva uma bolacha de milho imensa, vai 
nadando e comendo. Quando a seca começa, sai de casa, carregando e 
sacudindo o buriti alto, da altura de duas pessoas, para chamar os 
espiritos. [...] Nibah faz bebida makaloba, bolacha de milho, caça macaco-
aranha, queixada, pega larvas para comer. Depois sacode o buriti 
entoando cantos (Mindlin, 1996, p. 171). 

Sobre os seres do céu (Gani), os gora ey, Perpera nos conta:38:  

Um dia, quando houve So ey atẽ na aldeia, o Grande Urubu, Oikoeti, 
um gora, me mandou deitar numa rede toda enfeitada de colares, 
belíssima. Deitei, ele puxou uma corda de cipó e me levou para Gani, o 
Céu, onde vi tudo que havia. 

O chão era mole como o do Marameipeter, onde Xiepiab, com seu 
cocar de plumas balançando ao vento que o acompanha, anda com 
seus sapatos, afundando. Havia muitas palmeiras, diferentes das da 
terra. Havia uma lagoa grande, com água vermelha. No meio da lagoa, 
numa rocha imensa, havia tantos oiko ei - urubus pousados - que a 
pedra ficava inteiramente preta. 

Havia a casa de Oiko e a de Winih, ambas brilhantes como vidro, mas 
não transparentes. No pátio, havia panelas de barro, todas cheias de 
bebida para uma festa iatir. Na casa de Winih havia uma porção de fios, 
como os de um rádio; são os que Winih usa para curar doentes. 

Um wãwã como eu não demora nada para chegar no céu. É muito 
rápido, no mesmo instante. Lá no céu há outra vida, outro mato, outra 
terra, outros céus. Sim, porque o céu que nós vemos é apenas o 
primeiro - há vários outros, quatro, ao que parece. Os outros céus é que 
seguram o primeiro que nós vemos. São todos grudados entre si, 
redondos, abóbadas que se encontram, descem, uma segura na outra. 
Cada céu tem sua vida e seus espíritos, So ey que ajudam a segurar os 
céus.  

Palob fica lá, no último céu, onde o sol nasce. Depois da morada de Palob, 
não há mais nada, nem terra, nem céu, nem mato. Só há água, como se 
fosse o mar, sem fim, com ventania como a de uma tempestade fortíssima. 
Bem no meio desta água infinita fica a Grande Pedra, Ixaakila, onde os 

                                            
37 Mais detalhes sobre o assunto estão descritos no capítulo 4, onde comento mais detalhadamen te 
sobre os gêneros So pereiga e sobre o ritual So ey atẽ. 
38 Gani, o Céu. O infinito, ou camadas do céu (Perpera in Mindlin: 1996, p. 181) 
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céus se juntam unidos como esferas superpostas, mas com uma base 
comum. Além da pedra, o infinito. (Perpera, in Mindlin: 1995, p.181) 

Descrições sobre o outro mundo como essas se foram. Rrituais de 

pajelança, por parecerem “atos de magia”, a lógica racional e o apelo evangélico 

trataram de derrubar essas práticas de cunho espiritual, considerando-as inúteis e 

“pouco civilizadas”, situação recorrente em diversas comunidades indígenas 

brasileiras.  

     figura 21 – pajé Perpera com seu naraih – 1982 

(foto: Betty Mindlin) 

Cantos de pajé  

Embora a prática da pajelança esteja dissimulada, por conta da 

evangelização, Betty Mindlin acredita que ainda haja uma transmissão desse 

mundo arcaico pela oralidade, ainda que de forma assistemática. Ela própria 

gravou vários cantos de pajés antes da entrada massiva das igrejas pentecostais.  

Trabalhei com algumas dessas gravações buscando traduzi-las com os 

Suruí a fim de compreender como se dava a prática da pajelança. Durante a 

audição das canções, ficava patente a preocupação dos korub ey em explicar a 

origem e os cantos de pajelança; embora convertidos, eles não deixavam de 

contar e comentar esses saberes místicos. 

Felizmente, os cantos de pajé vêm interessando também a um dos clãs 



55 

 

dos Suruí – os G&abg&ir ey –, de que três gerações vêm se reunindo para 

transcrever e traduzir as histórias e as canções de seus antepassados. Eles 

reconhecem que esses cantos são portadores de um simbolismo de extrema 

importância – um dos pilares da cultura Paiter Suruí.  

Há também alguns índios que, mesmo não sendo pajés, sentem a 

necessidade de gravar os cantos de pajé que ouviam quando jovens, para de 

algum modo preservá-los. Talvez, intuitivamente, eles percebam que ali está a 

essência de sua cultura. 

Ouvir essas gravações com cantos de pajé e narrativas míticas permite 

aos Paiter Suruí recuperar os fios de uma história que estava prestes a 

desaparecer da memória. Mesmo que seja remota a possibilidade de se 

retomarem essas práticas, é importante para eles reacender esses momentos 

orais do passado Suruí. 

Esses cantos de pajé foram registrados pelos gravadores de Betty 

Mindlin e estão hoje armazenados em CDs. Pode ser que os próprios índios se 

disponham a ouvi-los e passá-los adiante, mas essa é uma decisão que cabe 

exclusivamente a eles. 

Ainda que haja essa pequena luz dentro da invasão evangélica que 

obscurece a cultura Suruí, é evidente que a ação catequizadora está num 

processo acelerado e que afeta várias esferas desse universo.  

Não é o caso de aprofundar mais o tema, que foge ao principal objetivo 

deste trabalho, mas cumpre registrar que o impacto das ações dessas igrejas 

novas na vida dos Paiter Suruí carece de uma pesquisa séria, que tem alguma 

urgência. 

 

Educação – a língua e os mitos em ação 

Com apoio da Seduc e do MEC, o Fórum Suruí promoveu oficinas 

interculturais para a formação continuada de professores indígenas, com uma 
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equipe multidisciplinar orientada para construir um currículo diferenciado para as 

escolas Paiter Suruí. Em todas elas, Betty Mindlin desenvolveu um profícuo 

trabalho de transcrição e tradução dos mitos Suruí, que aos poucos vem 

estimulando a escrita na língua Tupi-Mondé, com o apoio da linguista Ana Suelly 

Cabral, da UnB. Nessas oficinas, usa-se o material das gravações Suruí do 

Acervo Arampiã, de onde provêm alguns mitos importantes para serem traduzidos 

em sala de aula. Há um grande envolvimento de alguns professores nesse 

processo da escrita, o que seguramente promoverá uma melhora no ensino 

bilíngue. 

Segue um depoimento de Betty Mindlin extraído de um relatório da 

oficina realizada em novembro de 2004: 

A leitura em voz alta, na língua, dos textos escritos pelos Suruí foi um 
instante em que seria fácil chorar de emoção. Os professores Suruí liam 
as páginas escritas, seguiam uma ortografia consensual entre todos, 
mas falavam com a entonação, os gestos e as onomatopeias 
semelhantes às do narrador original, gravado 20 anos antes, em 1982 – 
um narrador anterior ao contato, que não conhecia as letras nem falava 
português. 

Era como, logo depois de Gutenberg, no começo da imprensa, quando 
as pessoas só liam em voz alta, e liam o que já conheciam e sabiam 
que estava ali. A alegria ao ouvir foi ainda maior porque pude 
acompanhar o processo de construção da escrita indígena nesses dez 
anos. Antes, só havia um rudimentar letramento com os missionários, 
com um conteúdo muito pobre. Agora, apresenta-se a escrita 
elaborada, consumada, conservando e valorizando a oralidade antiga, 
bebendo nela, inspirando-se nas narrativas e ensinamentos orais 
anteriores.  

O espetáculo superou quaisquer expectativas possíveis. A escrita de hoje 
pode ser posta em uso para a criação e pode forjar uma nova tradição. 
Falta apenas, talvez, insistir na mistura de música e fala que caracterizava 
o mundo dos antigos (Mindlin, 2004, mimeo). 

As oficinas do Projeto Açaí tiveram início em 1998 e já formaram 51 

professores pertencentes a 38 grupos indígenas, falantes de 23 línguas diferentes 

e que vivem em 20 terras indígenas no estado de Rondônia. Betty Mindlin teve 

uma participação intensa em várias dessas oficinas e, em 2003 e 2004, produziu 

o livro Açaí: a palmeira das palavras, com narrativas dos Arara, dos Cinta Larga, 

dos Gavião, dos Suruí e dos Zoró. 

De acordo com o coordenador da educação indígena, Narae Suruí, 
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“essa formação é um marco na educação indígena do nosso estado, contribuindo 

para o fortalecimento das culturas indígenas e a valorização dos conhecimentos 

tradicionais do povo indígena” (Grumin, s/d). 

Conhecer as duas línguas, saber escrever e falar faz uma diferença 

enorme para os Suruí. Para se inserir no mundo dos brancos, a educação é, sem 

dúvida, uma porta de entrada mais digna. “Nessa época, ninguém acreditava, em 

Rondônia, que os índios fossem capazes de dar aula. Em 2004, mais de 100 

jovens de 30 povos concluíram o ensino médio” (Mindlin, 2006, p. 239). 

Em 2007, Joaton Suruí, professor da Escola Indígena Estadual de 

Ensino Fundamental Sertanista José do Carmo Santana, ganhou o Prêmio 

Professor Nota 10, da Fundação Victor Civita, e o Prêmio Professores do Brasil, 

do MEC, com um projeto que consistia em gravar as narrativas de seu pai e 

trabalhá-las em sala de aula, com seus alunos.  

A Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 

(Secad) também vem promovendo Oficinas Interculturais, com um processo 

semelhante: explora-se a literatura oral dos índios, fazendo transcrições e 

traduções, com o apoio de linguistas, para que a escrita seja desenvolvida em 

comum acordo com os índios.  

Nos momentos da oficina em que os jovens professores interagiam com 

os korub ey eram comuns comentários sobre as gravações que Betty Mindlin 

fizera décadas antes. Alguns discordavam das versões, outros diziam que elas 

estavam incompletas ou longas demais, mostrando a mobilidade inerente aos 

mitos, dado bastante frequente na literatura oral. Segundo Seeger (2004), cada 

um conta a historia à sua maneira, conforme a situação e a plateia. E é natural e 

saudável que haja muitas versões diferentes, revelando uma maior interação 

entre quem conta e quem ouve.  

Transcrevo parte do relato de Betty Mindlin sobre suas impressões 

durante a oficina de maio de 2007, em que foram ouvidas algumas histórias 

gravadas pelos Suruí décadas antes. 
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A audição das narrativas desencadeou uma explosão de comentários e 
apresentações, todas em língua indígena. Gakamam, um dos korub ey, 
fez uma nova narração, com voz potente, falando da criação da 
humanidade, sobre o Veado Itxiab mandado por Palob para buscar os 
ossos dos homens. Fazia gestos de quem unta o corpo todo com 
petxab, com o amargo que impede a onça de comer o mensageiro. 
Muitos intervinham e faziam comentários.  

Os outros korub ey – Dikmuia, Ubajara e Oiomaar – completam o mito 
da criação da humanidade com outros trechos. Oiomaar encena o 
Orobab perto do fogo e continua com os mitos Takor e Aria. Todos os 
mitos numa grossa narrativa. 

Surge, então, a influência verdadeira, pela primeira vez, com força e 
eficácia, dos mais velhos sobre o conteúdo da escola. Nesse dia e cada 
vez mais, sente-se que eles podem tomar as rédeas do processo 
educacional e, assim, ficarão muito menos à mercê das diretrizes 
educacionais predominantes. Começam a traçar as linhas e os desejos do 
que querem transmitir aos netos e aos descendentes (Mindlin, 1996, p. 
107). 

Esse estado de ânimo em relação ao futuro, propulsionado pela 

educação bilíngue, era evidente nessas oficinas. Apesar das dificuldades, muitos 

professores Suruí querem definir, de uma vez por todas, a escrita Tupi-Mondé, 

para ensiná-la a seus alunos. O processo é lento e às vezes cansativo, pois já 

passaram por ali vários linguistas, que criaram regras para a padronização da 

língua, mas a falta de continuidade no contato com os profissionais impede 

maiores avanços. 

 

Nesse novo processo, com a linguista Ana Suelly Cabral, estabeleceu-

se uma premissa fundamental: a de usar a pronúncia dos mais velhos como 

referência principal. Paciente e orgulhosamente, os korub ey repetiam a mesma 

palavra até que se chegasse a um consenso sobre como ela deveria ser escrita. 

Era a oralidade viva sendo transmitida para o papel com base em regras objetivas 

da Linguística, que os índios podiam compreender claramente.  

Testemunha privilegiada desse processo, eu não podia imaginar que 

“forjar coletivamente uma língua” pudesse suscitar tamanha alegria. Eu mesma, 

que não falo Tupi-Mondé, me emocionava com a descoberta das relações entre 

as palavras e os sons, com a complexidade e a riqueza sonora da língua dos 

Paiter Suruí, com sons que não fazem parte do nosso repertório auditivo. 
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Betty Mindlin registrou as decisões tomadas durante as oficinas, para 

que elas componham um pequeno manual que possa ser distribuído a todos os 

Suruí, divulgando a nova forma de escrita. 

Joaton Suruí, um dos professores do clã G&abg&ir, descreve sua 

experiência com as oficinas e sua premiação com o projeto Escrevendo Nossa 

Língua Paiter Suruí: 

Minha participação nessas oficinas me estimulou a trabalhar mais os 
etnoconhecimentos do Suruí, em sala de aula com os meus alunos. Com 
essa capacitação e o desenvolvimento do meu trabalho em sala de aula, 
meu projeto foi premiado como educador nota 10 (Prêmio Victor Civita), 
assim como ganhei o Prêmio Professores do Brasil (MEC). Esse meu 
trabalho incentivou o envolvimento dos meus alunos em aprender os 
etnoconhecimentos do nosso povo e na compreensão dos mesmos. É 
importante termos nossa língua registrada, sem menosprezar a nossa 
tradição oral, pois durante séculos nossos conhecimentos foram 
repassados oralmente de pai para filho. Sei que essas oficinas são apenas 
o início para que nossa língua seja reconhecida escrita por todo o nosso 
povo (Joaton, depoimento por email, 4 mar. 2009). 

Diante dos bons resultados obtidos até agora, é possível compreender 

que o caminho para a “integração entre índios e brancos” se dá pela educação, e 

não pela economia.  
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figura 22 – Oficina na UnB – prof. Aryom, Gakamam, Magda, 

Uraan, Laide e Patanga – jan. 2008 – Brasília 

 

 

figura 23 – Joaton com laptop – oficina na UnB – jan. 2008 
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CAPÍTULO 2 

Sobre o Acervo Paiter Suruí 

O Acervo Suruí faz parte do Acervo Arampiã39 de Betty Mindlin, onde se 

concentram as narrativas e músicas de outros povos como os Gavião-Ikolen, 

Tupari, Macurap, Jabuti, Arikapu, Ajuru, Kanoé, Kampé, Zoró, Arara, Sateré-

Mawé e Tremembé. Parte desse material, principalmente as narrativas, foi 

traduzido por Mindlin, junto aos indígenas com quem ela vem desenvolvendo 

projetos e oficinas de educação e literatura há muitos anos.  

Esta dissertação se debruça apenas sobre o acervo referente aos Paiter 

Suruí gravados pela antropóloga em diferentes períodos: de 1982 a 1987 (de 

forma independente), de 1987 a 2001 (com apoio do Iama) e de 1995 a 1997 

(com apoio do IEA-USP). Muitos dos mitos gravados foram traduzidos e 

integraram as pesquisas antropológicas de Betty Mindlin com apoio do Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), da Fundação de 

Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) e da Financiadora de 

Estudos e Projetos (Finep).  

O Acervo Suruí contém aproximadamente 400 arquivos40 guardados 

em 50 CDs de cerca de uma hora, com narrativas e músicas de vários gêneros. A 

esses, acrescentamos os arquivos gravados durante as oficinas para professores, 

realizadas entre 2004 e 2007. Até o presente momento, foram cadastrados 398 

arquivos sonoros, com 220 canções de vários gêneros e 150 narrativas, algumas 

com canções inseridas41. Grande parte das narrativas foi traduzida por Betty 

Mindlin em colaboração com os Paiter Suruí42, além de algumas canções que 

fazem parte do LP Paiter Merewa, produzido na década de 1980, em colaboração 

                                            
39 Arampiã significa “mulher”, na língua Tupi-Mondé. 
40 Esse número vem aumentando por conta das novas gravações que se produzem nas oficinas, que 
se intensificaram nos últimos dois anos, e da digitalização de outros registros que estão sendo 
localizados. 
41 Esse número mudará, porque alguns arquivos que hoje correspondem a meia hora de duração 
devem conter de três a oito músicas, mas, como ainda não foram separados, constam como um só. 
42 Os tradutores que trabalharam com Betty foram Antonio Ipokarã, Patãga Suruí, Mamboar Suruí, 
Mopimip Suruí. 
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com Marlui Miranda e Marcos Santilli. 

Entraves na devolução do Acervo 

O principal objetivo da organização e catalogação do Acervo sonoro 

Suruí é devolvê-lo a eles em forma de “livros orais” para serem usados nas 

escolas, como material didático ou como “literatura oral”43. A devolução do 

material ao povo pesquisado parece eticamente justa, mas, em face das 

diferenças culturais, não nos exime de questões difíceis. O que a comunidade 

pesquisada poderia fazer com esse acervo sonoro? Onde e como ele seria 

guardado? Quem o guardaria? Seria possível preservá-lo de forma que as 

gerações futuras tivessem acesso a ele? As respostas a essas perguntas são 

muito importantes, porque todos sabemos que as comunidades indígenas 

enfrentam muitas dificuldades para se manter minimamente, e salvaguardar 

material sonoro exige condições especiais como um local apropriado, climatizado 

e com equipamentos de reprodução caros.  

A cada dia, aumentam as dificuldades e os entraves, desde a falta de 

recursos financeiros até o temor dos índios e dos indigenistas de uma 

“biopirataria”, um espólio cultural. O receio de se transformarem em mero objeto 

de estudo e mais um nome num catálogo de biblioteca os coloca numa posição 

complicada. 

 

A quem se destina  

Uma questão importante é se essas gravações devem estar disponíveis 

para público não índio, para outro grupo indígena ou para leigos interessados 

apenas em conhecer o que se fala ou o que se canta, se deveriam ser 

exclusivamente da própria comunidade ou se poderiam servir de material de 

apoio para outros estudos antropológicos, mantendo a continuidade das 

pesquisas.  

Alguns proíbem a gravação, pois percebem que muito do seu material 
                                            
43 Zumthor e Finnegan não concordam com a expressão “literatura oral”, que realmente não é a ideal, 
mas, ao menos por enquanto, usaremos o termo por não existir outro melhor. 
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interessa às estações de televisão, que lucram com as imagens. Assim, 

confundem os meios e nem sempre distinguem os usos. É evidente que um canal 

de televisão que registra algum ritual deve pagar pelo uso das imagens, mas o 

antropólogo, que convive com os índios anos a fio, não “lucra” com eles, pois sua 

contribuição ultrapassa o âmbito investigativo e pode se reverter em melhoras e 

no reconhecimento de suas características, diferenciando-os dos outros povos44. 

No entanto, é importante manter uma relação de confiança e respeito entre o 

antropólogo e o indígena, para que se possa trabalhar em prol dos índios. É bem 

verdade que, até início do século XX, era comum os etnógrafos fazerem 

gravações de cantos e rituais sem ao menos perguntar se podiam ou não. Mas, 

hoje, essa relação mudou bastante e é cada vez mais clara a disposição de 

oferecer às comunidades indígenas a opção de gravarem suas músicas seja para 

uso próprio ou para a simples preservação45.  

Não se trata de oficializar os acervos para usos públicos 

indiscriminados, mas de fazer com que esses registros sonoros circulem, sejam 

ouvidos, se tornem parte do nosso repertório, seja em bibliotecas/fonotecas e/ou 

em sites de pesquisa46. Isso implica uma revisão da legislação sobre direitos 

autorais, que não prevê a existência de autoria coletiva, como é o caso de muitas 

músicas indígenas. 

Alguns órgãos públicos justificam a ausência de acervos sonoros com a 

falta de mão-de-obra especializada, outros alegam falta de espaço. O Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) só considera uma arte imaterial – 

no caso, oral – se ela corre risco de extinção. Então, sim, ela poderia ser 

“resgatada do esquecimento”47. 

Sente-se falta de um local onde estejam concentrados os arquivos 

                                            
44 Também é evidente que o objetivo de um estudo antropológico é bem mais profundo e relevante do 
que uma simples aparição na televisão para mostrar as “excentricidades” indígenas, em datas 
comemorativas. 
45 Destaquem-se vários processos de recuperação da tradição que vêm sendo registrados pelo Prêmio 
Culturas Indígenas, promovido pelo Ministério da Cultura. 
46 A Smithsonian disponibiliza para audição excertos de todos os áudios dos seus CDs, inclusive os de 
música indígena. Havendo interesse em adquirir o CD, este poderá ser comprado pela internet. Antes, 
porém de disponibilizá-los, a instituição pagou aos colaboradores um adiantamento.  
47 Como foi o caso do samba de roda do recôncavo baiano, registrado como patrimônio cultural do 
Brasil pelo Iphan em 2004 e proclamado obra-prima do patrimônio oral.  
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sonoros dos povos indígenas O que justifica a falta de um centro de música 

indígena brasileira nas bibliotecas brasileiras? Como poderíamos ouvir as 

famosas gravações das músicas dos Parecis, feitas por Roquette Pinto durante a 

expedição Rondon48, que Villa-Lobos utilizou nas suas obras? 

Nem mesmo as gravações feitas em terras indígenas ficaram aqui. Os 

registros sonoros feitos pelo etnógrafo alemão Koch-Grünberg, quando esteve na 

Amazônia, entre 1899 e 1924, e a primeira gravação de cantos e conversas 

Kayapó, feita por Wilhelm Kissenberth, em 1909, foram mostradas, pela primeira 

vez desde a II Guerra Mundial, numa grande exposição, em Berlim, em 2002, 

promovida pelo Instituto Cultural Brasileiro na Alemanha e pelo Museu de 

Etnologia de Berlim. 

Se os Suruí conseguirem transformar as gravações de Betty Mindlin em 

“livros orais”, será um grande avanço para eles. Se considerarem que sua música 

é digna de figurar em algum arquivo sonoro em alguma parte do Brasil ou do 

mundo, será um grande avanço para a cultura mundial. 

 

Para que serve um acervo sonoro indígena?  

Organizar um acervo é mais do que reunir as gravações e digitalizá-las. 

É preciso ter critérios precisos, pensar e repensar as possibilidades de acesso, 

antecipar seus possíveis usos e cuidar para que ele se mantenha por muito 

tempo, para que gerações seguintes venham a conhecer o passado, 

desmitificando a ideia de que as sociedades indígenas são imutáveis, imunes ao 

tempo. Entre a preservação de uma tradição e seu “resgate”, há conflitos de toda 

sorte, porque há diferentes maneiras de se trabalhar com acervos, que podem às 

vezes conflitar com novos interesses, gerados por novos modos de produção, 

trazidos pelo contato com o homem da cidade. 

Entram aqui outros aspectos, que envolvem a vida comunitária, a 

                                            
48 Segundo a filha de Roquette Pinto, Villa-Lobos foi tantas vezes ao Museu para ouvir os cilindros da 
música Pareci que estes estavam se desgastando. In: documentário Villa-Lobos:, o índio de casaca de 
José Montes Baquer. 
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autoria, a herança cultural e a propriedade intelectual. No caso dos Suruí, as 

questões de ordem moral e ética nem sempre foram pacíficas, mas há uma 

compreensão da importância de preservar esse material, embora os objetivos às 

vezes pareçam nebulosos. Com as oficinas interculturais, tem sido possível 

experimentar o uso desse material pelos professores junto aos coordenadores, e, 

nesse sentido, a troca de informações gerada pela escuta do material gravado há 

anos é de extrema importância para a recuperação de alguns traços que estavam 

adormecidos. 

 

Etapas do processo de trabalho 

▪ digitalização e armazenamento das gravações digitais 

▪ identificação, classificação e catalogação 

▪ definição da base de dados  

▪ tombamento do material  

recursos físicos 

▪ computador com Office e programa Acess e multimídia 

▪ acesso à internet e ▪ impressora e  

▪ backup: em servidor, HD externo, pen-drive e DVDs 

▪ material de consumo: papel, caneta, grampeador, etiquetas, cd-roms 

recursos humanos 

▪ bibliotecário 

▪ especialistas no conteúdo do material 

▪ programador para base de dados online 

▪ estagiários para a entrada de dados 
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Digitalização  

O Acervo Suruí estava gravado em fitas cassetes e foi digitalizado pelo 

engenheiro de som suíço Omid Bürgin, da International Audio Academy, que 

seguiu as especificações do Museu Etnológico de Berlim, baseadas nos critérios 

do International Association of Sound and Audiovisual Archives (Iasa). Hoje, o 

material está arquivado no formato DAT, em DVD e CD. Os DATs são as matrizes 

principais, e os CDs são usados para manuseio e pesquisa e para produzir as 

muitas cópias que são enviadas aos Suruí. A matrizes serão guardadas por Betty 

Mindlin até que alguma instituição se disponha a fazê-lo. 

A digitalização foi feita para uso restrito, sem cunho comercial, e sua 

utilização está sujeita à autorização dos narradores/cantores Suruí. No momento, 

destina-se apenas à multiplicação em CDs, para uso nas oficinas de língua e dos 

professores indígenas.  

Seguem algumas informações técnico sobre o delicado processo de 

digitalização. 

 

Transferência 

1.1. Transferência principal: usou-se um gravador TASCAM 112 MKII 

para tocar as fitas e transmitir seu conteúdo diretamente para o DAT PANASONIC 

3700, mídia que passa a ser a nova matriz do Acervo.  

1.2. Transferência paralela e de controle: TASCAM 112 MKII para RME 

Fireface e Wavelab -> CDROM de novo arquivo e working copy.  

1.3. “Passagem Virgem”: a passagem virgem garante a captação do 

espectro completo, incluindo todos os harmônicos da gravação. Uma segunda 

passagem já estaria prejudicada, porque grande parte da camada extrema ficou 

nos cabeçotes da máquina reprodutora 112 mkii. Observe-se que, após cada 

passagem ou virada de fita, impunha-se uma limpeza completa da máquina 

reprodutora (112 mkii). 
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1.4. Duração do processo: no início, com as fitas mais antigas, a 

digitalização de uma hora de gravação levava quatro; depois, com equipamento 

mais recente, passou a duas. Esse tempo inclui o controle de qualidade, a 

limpeza dos cabeçotes, a colocação do título (labeling) etc. 

Finalmente, registre-se que a qualidade das primeiras fitas não era muito 

boa, pois o material nacional49, não é muito duradouro. Assim, com o tempo, o 

material se degenera, e há o risco de se perder o conteúdo gravado. Com o CD 

pode se dar o mesmo, pois se não for de boa qualidade, a tendência é que ele 

deixe tocar depois de um tempo. 

 

Identificação, classificação e catalogação 

Para definir um vocabulário comum e de fácil comunicação, foi preciso 

identificar e catalogar todos os arquivos do Acervo. O primeiro critério separou os 

arquivos entre verbais (falados ou narrados) e musicais (cantados), e logo 

surgiram as dúvidas que se transformariam no ponto central desta dissertação: as 

fronteiras entre a fala e o canto na arte oral Suruí. Eram muitos os exemplos em 

que essa dúvida aparecia. A “música” Suruí, que por muito tempo foi o tema deste 

trabalho, estava longe de ter uma definição clara e objetiva, sobretudo porque era 

uma prática que estava rarefeita nas aldeias Suruí. Era difícil discutir os conceitos 

de música com os Suruí, pois quem poderia falar sobre isso estava distante da 

música como prática e quem conhecia bem esses conteúdos evidentemente não 

pensa em gêneros, como nós, cidadãos urbanos, habituados a classificar os 

gostos musicais. 

Quando se trata de música e narrativas míticas, a classificação deve ter 

sentido para uma pessoa de fora – isto é, seguir um padrão universal – e também 

contemplar aquilo que cada grupo concebe como sua “teoria musical”, pois cada 

grupo indígena tem suas particularidades e sua forma de conceber as artes orais.  

                                            
49 Infelizmente, o Brasil ainda não superou a qualidade dos materiais de áudio, de modo que, para 
garantir uma boa qualidade de gravação e de digitalização, as mídias e os equipamentos 
internacionais são mais indicados. 
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Classificar os gêneros era importante para garantir uma localização 

rápida e eficiente dos arquivos, assim como para possibilitar a separação do 

material para os professores conforme os gêneros e os autores. Para catalogar, 

nomear ou separar registros que estavam juntos numa única faixa, foi preciso 

traduzir as canções e rever algumas traduções de mitos feitas por Betty. 

Nesse ponto, cabe citar Zygmunt Baumann (1999), que discute um dos 

grandes dilemas humanos: classificar para memorizar, para manter a ordem no 

mundo: 

Classificar significa separar, segregar. Significa primeiro, postular que o 
mundo consiste em entidades discretas e distintas; depois, que cada 
entidade tem um grupo de entidades similares ou próximas ao qual 
pertence e com as quais conjuntamente se opõe a algumas outras 
diferenciais; e, por fim, tornar real o que se postula, relacionando padrões 
diferenciais de ação a diferentes classes de entidades (a evocação de um 
padrão de comportamento específico tornando-se a definição operacional 
de classe). Classificar, em outras palavras, é dar ao mundo uma estrutura 
(Bauman, 1999, p. 10). 

Estruturar está relacionado à linguagem, que nos dá a possibilidade de 

dar nome aos fatos, às coisas, aos arquivos e aos materiais, mas é muito comum 

que instaure também a indecisão. 

Também era preciso renomear os arquivos conforme a nova grafia, pois 

muitos termos grafados por Betty Mindlin não eram localizáveis, por causa da 

grafia usada durante os anos 1980 e 1990, que ainda estava em processo. Para 

isso, tivemos que ouvir o material com os Suruí, mas o tempo de campo era curto. 

Uraan me ajudou a esclarecer várias duvidas sobre a gramática atual Suruí e a 

reorganizar os nomes dos gêneros orais. 

Através da sua função nomeadora/classificadora, a linguagem se situa 

entre um mundo ordenado, de bases sólidas, próprio a ser habitado pelo homem, 

e um mundo contingente de acaso no qual as armas da sobrevivência humana – 

a memória, a capacidade de aprender – seria, inúteis, senão completamente 

suicidas (Bauman, 1999, p. 10). 

Além dos nomes com grafia atual, também me preocupei em separar os 

tipos de canções que os Suruí têm no seu repertorio. Usei as anotações de Betty 
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Mindlin, em que já constavam alguns dados sobre o contexto, o ritual ou a letra.  

Esses dados fornecidos pelos próprios Suruí, eram pistas importantes 

para a compreensão da forma como eles veem sua produção oral e como as 

artes orais refletem sua cultura. Mas, ainda assim, muitas dúvidas persistiam. 

Quando eu conseguia confirmar um gênero pelas características, com alguns 

exemplos, a audição de uma nova gravação podia desmentir o conceito, assim 

como uma tradução mais bem elaborada podia mudar o sentido e o gênero da 

música. Ordem e caos em constante fricção geravam ansiedade e indecisão. 

Duvidas na tradução, ou na transcrição. Seguimos com Bauman: 

Costumamos culpar a língua pela falta de precisão ou a nós mesmos 
por seu emprego incorreto. E, no entanto, a ambivalência não é produto 
da patologia da linguagem ou do discurso. É antes um aspecto normal 
da prática linguística. Decorre de uma das principais funções da 
linguagem, a de nomear e classificar. 

A ambivalência, possibilidade de conferir a um objeto ou evento mais de 
uma categoria, é uma desordem específica da linguagem, uma falha da 
função nomeadora (segregadora) que a linguagem deve desempenhar. O 
principal sintoma da desordem é o agudo desconforto que sentimos 
quando somos incapazes de ler adequadamente a situação e optar entre 
ações alternativas (Bauman, 1999, p. 9). 

Em Patterning of Performance, Richard Bauman (1984) baseia-se em 

Scherzer para nos propor o seguinte esquema:  

meios comunicativos 

▪ evento – ritual (especificar) - cotidiano  

▪ objetivo/função 

▪ texto – oficial – tradicional – autoral 

▪ local – onde se dá a ação – aldeia, cidade, paisagem 

▪ tipo de linguagem – figurativa, realista, metafórica, descritiva, poética 

▪ canal – meio de expressão – voz ou instrumento – solo ou coletivo 

▪ emissor/autor/intérprete 

▪ receptor/para quem/dirigida a quem 

▪ audiência/ambiente 

Embora esses termos não estejam presentes dessa forma na ficha, 

considerei-os como critérios na análise dos exemplos sonoros do Acervo Suruí. 
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Base de dados  

Quando se estabelecem com mais clareza os parâmetros para a 

classificação (mesmo que se venha a mudá-la), é importante escolher um 

software que guarde as informações do acervo e possa gerar vários tipos de 

formulários contendo os diversos dados de cada arquivo. Feito isso, definem-se 

as entradas de busca – autor, local, gênero, cantor, clã, contexto ou tradução –, 

que devem seguir os critérios da classificação, que agora será posta a prova.  

Para a primeira catalogação, usei o Acess, do Microsoft Office, para 

facilitar o uso mais geral. De posse do formulário, transferi todas as informações 

para o programa, para centralizar o maior número possível de dados num único 

arquivo, e esse formulário deveria ser compatível para acesso online. 

Para criar o formulário, elaborei uma ficha com as seguintes entradas:  

1. Código 

2. No. Original (fita ou CD) 

3. Localização no Acervo 

4. Povo  

5. Ano – Data – Local 

6. Título (grafia original e grafia corrigida) 

7. Duração da gravação  

8. Transcrição e Tradução  

9. Idioma/Dialeto 

10. Tipo (falado cantado, declamado, fala-canto etc.) 

11. Função /conteúdo – (ver lista a seguir) 

12. Gênero (ver lista a seguir) 

13. Contexto da gravação (se foi gravada in loco ou em estúdio etc.) 

14. Modo – afinação/escala/tonalidade 

15. Ritmo/Dança  

16. Áudio – (localização no computador para ouvir quando se clica) 

17. Autor/narrador/cantor - Nome completo – Codinome 

18. Sexo – Data de Nascimento 

19. Clã (ou grupo) – Aldeia (bairro, cidade) 
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20. Parentesco e função 

21. Notas do Pesquisador 

22. Notas do Organizador do Acervo 

23. Gravador (TB, DAT ou Vídeo) 

24. Técnica de gravação (analógica, digital, vídeo, mono ou estéreo) 

25. Qualidade auditiva da gravação (se há muito ruído, se é fita antiga 

etc.) 

26. Referências (bibliográfica, fotos, vídeos etc.) 

 

Gêneros existentes no Acervo Suruí 2009 (em ordem alfabética) 

1. Assobio – linguagem cifrada 

2. Coro de guerra (gravado ao vivo) 

3. G�a mag�are yelewa – cantiga de mutirão 

4. Goxor ey ewa – canção de outros povos  

5. Hino evangélico 

6. Iatir ewa – canção de beber chicha 

7. Itxage ewa - canção de pesca de timbó 

8. Kadeg ey ewa – cantiga de pegar gonguinho 

9. Kasarewa – canção de amor 

10. Lab maã ewa – cantiga de fazer casa 

11. Ladnĩgewa – cantiga de inimigo 

12. Mapimãi ewa – cantiga da festa Mapimãi 

13. Matered ey perewawe – cantiga dos mitos (antepassados) 

14. Mokãikarareh ewa – cantiga de rachar lenha 

15. Nabekod iwai ey ewa – canções do facão 

16. Narrativa mítica com canto e sem canto 

17. Pexo ey – cantigas para chamar os espíritos  

18. Relato (oficinas) 

19. So ey atẽ – cantigas dos espíritos 

20. So pereiga – cantiga de cura dos pajés  
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As anotações de Betty Mindlin foram transcritas nessa ficha, mantendo 

os números originais de cada fita cassete, e o passo seguinte foi identificar cada 

canção e narrativa nos arquivos de áudio, salvá-los nas pastas respectivas do 

computador, para classificá-las por gênero.  

Colocados num programa como o Acess ou similar, esses dados 

facilitam a busca sistematizada por diferentes entradas (autor, gênero, tipo, data, 

aldeia, clã, nome etc.), de forma que possam ser facilmente adaptados a outros 

tipos de acervo já existentes. 

 

Parâmetros para análises mais específicas 

Para aprofundar a análise, pretendo estender as entradas usando outros 

parâmetros referentes às qualidades e características da voz Suruí que foram 

usados de maneira geral nos exemplos do Acervo Suruí, cujas análises 

encontram-se no Capítulo 4 desta dissertação. Para elaborar essa lista, baseei-

me nas premissas propostas por Hugo Zemp, Alan Lomax e Ruth Finnegan50. 

qualidades da voz 

volume/intensidade registro/extensão 

coro/ coletivo/grupo vocal/multidão aspereza (timbre) 

solo  nasalidade  

solo + coro (responsorial) acentuação – ataques/ênfase 

 

tipos de expressão vocal  

cantada suspirada 

falada sussurrada 

entoada gritada  

recitada pranteada 

 

                                            
50 No Apêndice B, descrevo com exemplos vocais outros lugares do mundo, relacionando os aspectos 
aqui apenas itemizados. Assim será possível compreender melhor os parâmetros a que me refiro. 
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artesania vocal 

efeitos glotais/ataques guturais melismas 

ornamentação interjeições 

tremolo onomatopeias 

glissando/raising ideofones 

efeitos aspirados (fry) chamadas 

 

Além disso, para compreender a forma, seria interessante localizar 

alguns recursos poéticos como: 

 

recursos poéticos e lingüísticos 

rima repetição 

aliteração51 paralelismo  

ritmo  pausa/silêncio 

ideofone52 metáfora 

onomatopeia53 organização estrutural54 

 

Trabalhando sobre esses conceitos e premissas que são parte tanto da 

análise vocal como da literatura, poderemos nos aproximar de uma categorização 

mais aprofundada dos gêneros e estilos orais dos Paiter Suruí, desde que se crie 

um vínculo com sua forma de pensar e conceber, evidentemente. 

 

                                            
51Aliteração é uma figura de linguagem que consiste em repetir fonemas num verso ou numa 
frase, especialmente as sílabas tônicas. 
52 Ideofone: palavra para expressar o som de movimentos, de coisas que não têm som como o vôo da 
garça, a subida de Winih ao céu etc. Está relacionado aos sentimentos de quem narra. Não é advérbio 
e não têm função de sujeito; não integra a gramática oficial nem o alfabeto. Por exemplo: puf! [em 
português] – para mostrar que uma coisa desapareceu, como por magia. Na língua dos Suruí há 
muitos ideofones como say say say – foi saindo, saindo; uh!; bag bag bag bag – cortando roça, 
derrubando arvores, criação do som das arvores caindo, vit vit vit – som das cócegas, som de pegar os 
piolhos e fazer cócegas na cabeça, steteteteteteeeeee – risada do espírito Wakoi, etc. 
53 Onomatopeia: palavra que imita sons da natureza, se relaciona a alguma sonoridade já existente e 
tenta reproduzir com a voz o mesmo som. Por exemplo: (a) yem yem yem – ziguezague no ar, (b) 
pohrog ikay – empurrar.  
54 Estrofe, verso, refrão e outros recursos que estruturam a canção. 
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Autoria: individual ou coletiva?  

Betty Mindlin sempre afirmava que os Paiter assumiam que eram 

autores individuais de suas canções, ou seja, que algumas daquelas músicas não 

eram produto de um coletivo, como era de esperar em sociedades indígenas. No 

entanto, nas anotações dela, não havia indicação de autoria propriamente dita, 

mas apenas do cantor, que em geral é considerado o “dono” da música. 

Quando os Suruí se punham diante do gravador de Betty Mindlin para 

registrar uma canção, significava que eles queriam mostrar os cantos que 

conheciam, desde canções pessoais assim como cantos tradicionais, que foram 

transmitidos de geração em geração e que não possuem autoria definida. 

Pelos levantamentos feitos baseados em conversas com os Suruí, me 

pareceu que os gêneros novos, de caráter pessoal, criados durante o período do 

contato, são os temas autorais, como as canções do facão (Nabekod iwai ey 

ewa); as canções do inimigo (Ladnĩgewa) e as canções de amor (Kasarewa), que 

são cantadas pelos próprios autores e por mais ninguém55. No Anexo D, 

encontram-se estatísticas da presença autoral do Acervo Suruí, até o presente 

momento.  

Para uma análise mais detalhada, seria preciso conhecer o papel social 

de cada um dos autores, cantores e narradores, transcrever o material para a 

língua Suruí e traduzi-lo para o português em presença de pessoas autorizadas, 

pois muito do que se tem gravado está sem tradução porque os Suruí não se 

sentem à vontade para revelar os significados das canções de outros56. Só assim 

seria possível chegar a uma ideia completa sobre as qualidades e as 

características de cada gênero oral Suruí. Essa etapa seria uma continuidade 

natural deste trabalho, quando as oficinas com os Suruí envolverem mais 

professores, sempre com a ajuda dos korub ey. 

                                            
55 Nos gêneros musicais urbanos, é comum um intérprete cantar uma música de outro compositor, 
mas no caso Suruí, se for canção composta por outra pessoa, só o autor dela é que poderá cantar 
aquela música, ninguém mais. 
56 Eu havia pedido várias vezes para Uraan traduzir os cantos de Itabira, que é de um outro clã, mas 
ele dizia que não poderia, que teria que ser alguém da família do Itabira, o que mostra um respeito 
grande pela privacidade. 
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CAPÍTULO 3 

Por que estudar música na Antropologia 

Paiter Merewa – quando os Paiter cantam 

As primeiras gravações que ouvi dos Paiter Suruí, no LP Paiter Merewa 

(1985), gravado por Betty Mindlin e Marlui Miranda, me chamaram a atenção por 

conter diferentes expressões vocais, vozes cujos timbres e características 

aguçaram minha curiosidade de musicista, de cantora. Havia ali uma 

musicalidade difícil de explicar em palavras, pois os termos que usamos na 

música ocidental pouco se adequavam ao que eu ouvia. Encantaram-me os 

cantos de guerra como Koitxãgareh; as cantigas das mulheres, que mais 

pareciam crianças cantando; o timbre vocal leve e agudo e os assovios que 

abriam o LP, que pareciam mágicos. Na época, eu nunca poderia imaginar que 

um dia trabalharia sobre o material bruto daquele LP, e que tanto tempo da minha 

vida fosse dedicado a um trabalho de cunho acadêmico cujo foco principal fossem 

os cantos Suruí registrados por Betty Mindlin.  

Naquelas fitas, estão gravados elementos de uma tradição oral cujo 

imaginário está repleto de canções e mitos que são “documentos vivos” da 

história Paiter Suruí. Ali se fundiam o tempo mítico das narrativas épicas e o 

tempo real, apresentado pelos Nabekod iwai ey ewa, gênero contemporâneo 

surgido pela necessidade de expressar em voz rápida os conflitos com o contato 

com o homem branco57 (iara58). Entre essas duas expressões sonoras, havia 

outros gêneros orais, que reportavam a hábitos cotidianos como caçar, pescar e 

fazer casas, assim como momentos místicos, quando pajés se lançavam no 

mundo do sobrenatural para curar pessoas doentes na aldeia.  

                                            
57 “Homem branco” é a expressão usada por vários grupos indígenas para se referir ao homem da 
cidade, ao funcionário da Funai, ao político ou ao madeireiro. Na maior parte das vezes, a expressão 
tem sentido pejorativo. 
58 Para os Suruí, iara designa pessoas “diferentes” deles, que podiam ser funcionários da Funai, 
madeireiros, colonos que invadiam suas terras, enfim, pessoas em quem não podiam confiar. 
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Essas canções, aparentemente simples, expressavam situações 

importantes que eu deveria conhecer mais a fundo e, por isso, a Antropologia foi 

um caminho a ser seguido na pós-graduação, para que eu pudesse compreender 

a música num âmbito de maior complexidade, como é o caso dos Suruí.  

 

Canções e narrativas – facetas da oralidade 

Além das canções, eu também ouvia as narrativas Suruí. E ali estavam 

diversas nuances entre o canto e a fala, que pareciam música do Nô japonês ou 

mesmo peças de compositores contemporâneos como Luciano Berio. Havia 

naquelas narrativas onomatopeias e ideofones que, para os meus ouvidos, 

pareciam música. Percebi que essa forma oral estava repleta de particularidades 

sonoras que podiam ser chaves para colocar em questão vários paradigmas que 

a teoria da música ocidental definiu como “verdades absolutas”. Desvendar a 

oralidade indígena me mostrava o outro lado da moeda, em que mito e música 

formavam um intricado corpo sonoro-antropológico. Em muitos dos cantos Suruí, 

há uma simbologia implícita e uma relação intrínseca com as narrativas míticas 

que são fundamentais para a compreensão dos Suruí como sociedade, e também 

há outras “verdades”, que só a voz indígena é capaz de expressar.  

Além do conteúdo mitológico de grande carga simbólica, a língua Tupi-

Mondé falada pelos Paiter é tonal, portanto, rica em sons que desconhecemos na 

língua portuguesa. Essa “tonalidade” da língua tem uma musicalidade própria, e 

mesmo uma fala um pouco mais cadenciada, típica dos velhos korub ey, me 

soava como canto falado à la Schoenberg59, com o seu Sprechgesang60. Em 

suma, o que eu experimentava nas audições do material Suruí era o encontro 

com o “outro”, que se mostrava diferente na performance, isto é, no 

acontecimento oral e gestual (Zumthor, 2007), na postura vocal e nos conteúdos.  

                                            
59 Compositor austríaco do século XX, criador do dodecafonismo, técnica que subvertia a lógica do 
sistema tonal. Antes de implantar o dodecafonismo, o compositor explorou a musicalidade da fala em 
obras como Pierrot Lunaire, de 1921, onde utilizava o recurso do Sprechgesang. 
60 Sprechgesang, palavra alemã que significa “canto falado”, “fala cantada”, ou “canto-fala”. Foi um 
recurso usado por Schoenberg.Trata-se de um recurso vocal em que se deve manter o ritmo e o 
contorno melódico proposto pelo compositor, mas com alturas aproximadas e pequenos glissandos ao 
final das frases. Assim as palavras ganham um sentido extraverbal, em que o som é a premissa 
principal. Segundo Schoenberg: “Não se deve ter jamais reminiscência do canto”, caracterizando mais 
uma intenção musical do que verbal (Menezes, 2002, p. 137). 
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Nem tudo o que eu entendia como música era considerado música pelos 

Suruí e vice-versa. O que eu achava que era fala era música, como, por exemplo, 

o So pereiga, o canto dos espíritos entoado pela voz dos pajés, que, embora 

tenha uma estrutura rítmica e melódica fixa, soava mais como um recitativo. A 

misteriosa voz do pajé trazia conteúdos incompreensíveis, termos arcaicos que 

funcionavam mais como palavras-sons. É o que Schoenberg entendia como 

“musicalidade da fala”, isto é, a palavra como música, e não o conteúdo sintático. 

 

Caixa de Pandora 

Todos aqueles sons contidos no Acervo Suruí eram para mim como uma 

caixa de Pandora. Saíam dali verdadeiros enigmas a desvendar, como pistas para 

uma compreensão mais ampla e complexa do ato de cantar dos Suruí, fenômeno 

que não se poderia restringir à tradução das letras, afinal, a voz/vocalidade Suruí 

era o que mais saltava aos ouvidos – sua forma de cantar, a performance e a voz 

de cada um, com suas particularidades e expressões. 

Mais tarde, percebi que percorria os caminhos de uma possível 

antropologia da voz Suruí. Difícil seria colocar isso no papel e tentar explicá-lo 

cientificamente.  

Em vista do amplo espectro vocal dos Paiter, meu objetivo se estendeu. 

Logo me dei conta de que o foco da minha pesquisa deveria se basear na 

oralidade, fosse em canto ou em mito narrado. Além de constatar as relações 

entre som e texto, entre música e mito, entre o sopro “divino” e a realidade “crua”, 

procurei desvendar o papel da música para os Suruí – se era um acessório ou 

peça fundamental em sua vida social deles e como a voz atuava nesse sentido. 

Embora o momento não fosse dos mais apropriados, por conta de 

mudanças no modus vivendi dos Paiter, me vi diante de um grande desafio: como 

desenvolver uma pesquisa baseada num acervo que registrou músicas que não 

se cantam mais? E como classificar esse material, não tendo todos os cantores e 

narradores à disposição, posto que alguns faleceram e outros que tinham se 

convertido em evangélicos?  
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Eis que surgiu uma oportunidade especial de colocar os velhos sábios 

Suruí ao lado dos professores indígenas, em oficinas interculturais promovidas 

pela Secretaria de Estado da Educação (Seduc) de Rondônia, a pedido da 

associação que cuida dos interesses dos Suruí. Assim, pude acompanhar o 

processo de normatização da língua e obter transcrições e traduções do material 

junto aos Suruí.  

É sobre esse material que me debruço e o qual trato de analisar nesta 

dissertação, cujo objetivo é compreender esse multifacetado panorama, composto 

das mais diversas formas de expressão vocal que os Paiter foram, um dia, 

capazes de reproduzir para os gravadores de Betty Mindlin.  

Essas expressões vocais nos fornecem pistas para a compreensão dos 

valores simbólicos da sociedade Suruí. Se são fruto de um imaginário que não 

mais existe, o fato é que essas canções chegaram aos nossos ouvidos com uma 

força que ainda move os Suruí, pois, quando eles ouvem as gravações, observo 

lampejos de memória que talvez façam retomar alguns fios perdidos. Talvez 

pareça em vão tanto trabalho em torno de canções de índios com necessidades 

maiores do que contar/cantar histórias, mas os mitos têm esse papel de revelar 

realidades sutis por meio de imagens e sons e assim estimular o entendimento de 

outros níveis dessa realidade. 

Nas sociedades ágrafas, onde não existem arquivos ou bibliotecas, o 

mito seria o que é, para nós, a história, de modo que a dissociação entre mito e 

história é equivocada: 

[...] a história não é um dado empírico objetivo, é um mito. O mito 
não é ficção, mas realidade, contudo, é de uma ordem diferente 
daquela do dito fato empírico. O mito é a história preservada na 
memória popular de um evento passado e transcende os limites do 
mundo objetivo externo (Berdyaev apud Bierlein, 1993, p. 45). 

Assim, dissociado da história, o mito passa a ser uma mera fábula 

surreal, o que não corresponde ao que temos observado na poética-canto-mito 

indígena, desprezada por tanto tempo. A mitologia indígena sempre foi tida como 

um depositário de “historinhas sem sentido”, e não como uma possibilidade de 

recuperar traços da historia. Em geral, o termo "mito" já é usado de forma 
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pejorativa para se referir às crenças comuns, isto é, àquelas consideradas sem 

fundamento objetivo ou científico e vistas apenas como histórias de um universo 

puramente fantasioso. No entanto, acontecimentos históricos podem se 

transformar em mitos, se ganharem determinada carga simbólica para uma 

sociedade. Esse processo dialético é inerente a tudo o que é simbólico, e nem 

sempre há controle sobre o grau de reverberação de um mito numa dada cultura. 

Proponho aqui não só que se procure entender os significados desses 

mitos com que eles sejam analisados da perspectiva da “arte como sistema 

cultural, carregado de formas simbólicas” (Giddens, 1997, p. 164). 

Achar bonito é o primeiro passo para conhecer. O sentido estético que 

permeia a performance do mito ou do canto é um dado importante a ser 

recuperado na identidade Paiter, pois a fala, a voz, o tom e o canto são aspectos 

fundamentais da existência desse povo, perfazendo uma poética oral onde canto 

e mito estão totalmente integrados. 

 

Poética, canto e mito: três entidades sonoras que se mesclam 

Se integrarmos essa poética-canto-mito à nossa literatura e à nossa 

música, talvez possamos conhecê-la de perto e apreciá-la como obra tão digna 

quanto um poema de Carlos Drummond de Andrade ou uma canção de Chico 

Buarque de Hollanda. Podem ser feitas transcriações como as de Antonio Risério 

(1996) sobre as cantigas de orixá (orikis) ou a de Alberto Mussa (2009) sobre um 

mito tupinambá.  

Manter essa poética-canto-mito longe de nossas bibliotecas ou 

escondidas nas gavetas dos pesquisadores é optar pelo seu esquecimento – ou, 

para citar Antonio Cícero (1996), é “perdê-la de vista”: 

Por isso melhor se guarda o voo de um pássaro  

Do que um pássaro sem voos.  

Por isso se escreve, por isso se diz, por isso se publica,  

por isso se declara e declama um poema:  

Para guardá-lo. 
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Seria importante que aqueles que pesquisam essas preciosidades, 

sejam antropólogos, poetas, etnomusicólogos ou etnólogos, passassem a 

“guardar” a poética-canto-mito desses povos do Brasil, ainda tão desconhecidos, 

para que sejam publicados e se integrem às bibliotecas, aos acervos do mundo 

todo com são a Odisseia ou o Mahabaratha61. Para isso, deveriam gravar bem 

essas canções e mitos, para transcrevê-los e traduzi-los com os índios, 

transformando-os em referências culturais para todos nós. Assim tem feito Betty 

Mindlin, num trabalho pioneiro de co-autoria inaugurado com o livro Vozes da 

origem, em 199662. Nas palavras de Ailton Krenak (2005): “Quem ganha são os 

brasileiros, que terão uma maior diversidade cultural” 

O ideal seria que tanto a história, a cultura, os mitos assim como a arte 

poética dos povos indígenas brasileiros passassem a figurar nos nossos livros 

sejam eles de História, de Literatura, de Política, de Geografia, enfim de Cultura 

Brasileira. Seria proveitoso também que o material didático abrisse maior espaço 

à produção cultural indígena, com informações detalhadas, desenvolvidas, se 

possível, em conjunto com os próprios indígenas ou com pesquisadores que 

trabalham com eles. Assim, o conteúdo indígena não ficaria restrito àquelas 

lendas de sempre, em geral apresentadas de forma barateada e em tom 

romantizado63, e as novas gerações já cresceriam com uma visão menos 

estereotipada, ainda que alguns canais da mídia insistam em mostrar os índios 

como pessoas violentas, que obstam o desenvolvimento do país. 

                                            
61 Longo poema épico indiano que conta a saga e as terríveis batalhas entre diversos deuses da 
mitologia indiana. 
62 Há outros livros de mitos indígenas publicados anteriormente, mas Vozes da Origem foi o primeiro 
cuja tradução contou com a participação efetiva da população pesquisada. Hoje, já existem livros 
escritos pelos próprios índios – Daniel Munduruku, Ailton Krenak, Ibã Kaxinawá e outros –, mas o 
trabalho de trazê-los a São Paulo e passar semanas a fio trabalhando junto com eles nas traduções, 
quando ainda pouco se conhecia da língua Tupi-Mondé, foi de fato pioneiro. 
63 De modo geral, o que se dissemina nas escolas é uma visão equivocada que vem circulando em 
livros didáticos e paradidáticos. Pode ser que, aos poucos, essa situação venha a mudar, com a 
publicação de material mais consistente, que ultrapasse as sempre repisadas “lendas indígenas” – 
sobre a mandioca, a Iara, o Curupira etc. –, que nem sequer mencionam o nome do povo a que 
pertencem. O ideal seria que se ensinassem a localização de cada povo no mapa do Brasil, a língua 
que fala e o contexto de criação das lendas, que, em geral, vêm dos mitos. E é igualmente importante 
saber que os índios não são todos iguais – além dos que vivem na Amazônia, há índios no Paraná, em 
São Paulo etc. 
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Talvez o conhecimento de sua arte oral nos leve a respeitar esses povos 

e nos ajude a despir-nos de nossa visão frequentemente distorcida. Esta 

dissertação pretende ser uma pequena contribuição para que os próprios Suruí se 

orgulhem de sua produção poético-musical e possam de alguma forma dialogar 

com a sociedade brasileira; criar uma intermediação de igual para igual entre 

“eles” e “nós”. E o primeiro passo é ouvi-los, pois o ouvido atento às alteridades 

musicais e poéticas também é um possível revelador de conteúdos profundos e 

invisíveis. 

 

Entre o lógos e o mélos 

Logo no início do trabalho de catalogação do Acervo, surgiu um 

problema de ordem taxonômica: como classificar a produção vocal dos Suruí sem 

conhecer seus fundamentos ou os princípios que definem seus gêneros 

musicais? 

Nas anotações de Betty Mindlin, havia uma certa divisão em gêneros, 

seguindo indicações das funções, dos usos e dos conteúdos semânticos. 

Confrontadas com os aspectos cosmológicos, místicos e ideológicos já estudados 

pela antropóloga, era possível obter um microcosmo complexo capaz de fornecer 

indícios do funcionamento da sociedade Suruí. Mas como compreender a música 

registrada por “outra pessoa”, sem ter presenciado os rituais? Boa parte do que 

foi gravado por Betty Mindlin foi registrado fora do contexto do rito, por 

cantores/narradores quando requisitados pela antropóloga. Gravador ligado, 

começavam a se desenrolar “fios vocais” que ela ia anotando e perscrutando 

como uma arqueóloga da musicalidade Suruí. Se perdemos a performance – 

evidentemente, um dado relevante –, como proceder à análise? Felizmente, Betty 

Mindlin descreveu detalhadamente vários rituais, com base nos relatos dos korub 

ey. Assim, anotou várias informações que têm sido preciosas para a catalogação 

– em diários de campo, relatórios das oficinas e relatos dos próprios Suruí 

gravados durante as oficinas. Minha tarefa foi compilar os diversos aspectos 

dessa tradição oral e relacioná-los às gravações do Acervo. 
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Baseando-me nesses registros, fui estabelecendo conexões entre lógos 

e mélos, entre mito e música, entre fala e canto, entre texto e som. Busquei 

também um novo entendimento sobre a voz e sua performance, na perspectiva de 

Paul Zumthor (2003): a voz como dado antropológico, a voz portadora da 

linguagem, organizadora de sonoridades, a voz em seu espaço simbólico, que ele 

denominou vocalidade. 

Tratando-se de diferentes tipos de vocalidade, evidentemente não cabia 

usar os parâmetros da música ocidental como única referência, já que a 

construção sonora dos Paiter Suruí é outra. Não que lhe faltem elementos para 

constituir uma música no sentido concebido pelos teóricos da música ocidental, 

mas sua música parece ser sobretudo um “veículo” para que se estabeleça a 

palavra ora num nível mitológico, ora xamânico, ora cotidiano, sempre 

intermediado pela voz. 

Ainda há que desvendar os aspectos poéticos da oralidade Suruí, 

pesquisa que deveria ser realizada em outras circunstâncias, quando os Suruí 

estiverem mais aptos a compreender sua própria arte oral e dela retirar sua 

gênese poética. Por enquanto, eles vêm trabalhando no âmbito gramatical, 

morfológico e sintático, fazendo comparações entre o Tupi-Mondé e a língua 

portuguesa, observando os pontos comuns e aqueles que são totalmente 

diferentes. 

 

Mito e rito – o dito e o feito 

Outro fator dificultador é o afastamento dos Suruí dos rituais, das festas 

e das cerimônias que faziam parte da vida Suruí, quando a economia ainda se 

estabelecia pela ordem do parentesco. Nesses rituais, o canto estava sempre 

presente, acompanhando cada momento. No caso dos cantos de pajelança, muito 

se perdeu, sobretudo por conta da crescente evangelização. Pajés agora se 

convertem em pastores, e se proíbem suas práticas espirituais. Alguns jovens 

Suruí, integrantes do “mutirão” de tradutores, desconhecem os conteúdos 

arcaicos dessa arte, o que limita nossa análise sob o ponto de vista “nativo”.  
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Os ritos Suruí estão enfraquecidos, mas os mitos, não. Talvez porque o 

mito esteja mais na ordem do verbal, da palavra, do pensar pleno, do dizer; e o 

rito é a prática, a ação social que se repete, que se fixa (Peirano, 2001). É natural 

que, em algum momento, os ritos sejam esquecidos, porque “dão trabalho”, 

exigem esforço de todos, estão num âmbito coletivo, em geral organizado por 

relações de parentesco, mas o mito, por mais que pareça esquecido, fica retido 

na memória, individual ou coletiva64.  

Rito e mito estão envoltos pela voz. E este ainda mais, pois se efetiva 

pela narração; pela oralidade, ele surge e ressurge, numa metamorfose contínua.  

Os mitos gravados por Betty Mindlin têm sido fonte profícua para o 

conhecimento de certas características da oralidade Suruí que vêm se mostrando 

especiais, principalmente quando a “significação da voz precede e transcende o 

sentido das palavras proferidas, porque reside, sobretudo, no que há de musical, 

em sua tonalidade, sua cor e seu timbre, em seu espasmo rítmico” (Parret, 2002, 

p. 85). Esse é o caso das narrações míticas, em que a profusão de sons vocais 

como ideofones e onomatopeias revela o invisível, o que subjaz ao conteúdo da 

palavra, assim como os cantos de pajelança, So pereiga, que mostram o poder da 

voz. 

É bem provável que, como muitos outros, esse canto falado esteja 

impregnado de uma ancestralidade cuja origem desconhecemos. É bem provável 

também que nessa sequência de palavras haja resquícios de sons65 de línguas 

naturais66, que nem sequer somos capazes de reproduzir, porque, segundo 

Herder (1987), nossa língua “ficou aprisionada no alfabeto”67. 

                                            
64 A memória é como uma entidade que persegue o ser humano e que não está a serviço do homem 
tanto quanto ele pensa. A memória não tem coesão, não tem lógica, não tem simetria – é um turbilhão 
que se apossa do seu ser, da sua integridade. A memória não tem uma compreensão profunda da 
passagem do tempo. Ela embaralha tudo, mistura. Daí seu poder de viajar para qualquer época. 
Enquanto nós envelhecemos, nossa memória não compreende com exatidão a passagem do tempo. 
Ela funde, costura os tempos. Somos todos narradores. Ainda que não escrevamos, nossa memória 
está sempre narrando os fatos que vivemos ou que pensamos ter vivido (Piñon, 1999). 
65 As raízes dos verbos mais antigos, mais impressivos dessas línguas são as exclamações naturais 
que mais tarde vieram a ser modeladas. Elas ganham caráter linguístico quando desempenham uma 
função simbólica (Herder, 1987, p. 30). 
66 Chamam-se naturais as línguas que se relacionam aos sons da natureza (Herder, 1987, p. 30). 
67 Herder (1987) levanta aí uma questão relevante. Nas oficinas de língua com os Suruí, percebo que, 
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Se toda a natureza produz sons, não há nada de mais natural para o 
homem, dotado que é de sensibilidade, que o fato de essa natureza estar 
viva, falar e agir. O selvagem via a árvore enorme, a copa suntuosa e 
espantava-se: a copa rumorejava! Isso é uma divindade que se move. O 
homem cai por terra, em adoração! (Herder, 1987, p. 76).   

Para os Suruí, assim como para os Ashaninka e tantos outros povos 

indígenas, a natureza está cheia de espíritos que falam, que sopram, que cantam. 

Tudo ali tem dono, é parte de um todo que ressoa, que vibra. Assim, é oportuno 

resgatar a ideia de Herder sobre as línguas naturais, que me parecem muito 

próximas de algumas sonoridades encontradas na arte oral Suruí.  

Segundo Seeger (2004), os Suyá têm uma música vocal aprendida com 

os animais, e há mitos que contam situações em que mulheres se transformam 

em pássaros, homens em jabuti, enfim, a ligação com a natureza é grande, e a 

linguagem está impregnada dos sons que dela provêm. 

 

Integrando áreas do conhecimento  

Para amparar a análise desse e de outros cantos Suruí, usei conceitos 

da (Etno)musicologia e da Antropologia cunhados por Ruth Finnegan (1980, 1992, 

2002), Anthony Seeger (1997, 2004), Tiago de Oliveira Pinto e Acácio Piedade 

(2004), e ideias do sociolinguista Richard Bauman (1977) e do sociólogo Anthony 

Giddens (1997). Também tratei alguns exemplos Suruí da perspectiva de Paul 

Zumthor (2003), que levanta questões importantes sobre a oralidade e aborda a 

voz no âmbito antropológico; do ensaísta e poeta norte-americano Jerome 

Rothenberg, especialista na tradução da poesia de diferentes cantos do mundo e 

do linguista russo Khlébnikov (1997), que criou o conceito de vocema, o grito 

primal que alicerça alguns ritos. Além disso, trabalho com alguns aspectos da 

teoria Glossemática, desenvolvida pelo linguista dinamarquês Hjelmslev, cuja 

abordagem esclarecedora de José Roberto Carmo Jr. (2005) nos forneceu 

subsídios para a compreensão de determinados aspectos da arte oral Suruí. 

                                                                                                                                    

quando a linguista pede aos velhos korub ey que pronunciem determinada palavra, para se certificar 
sobre a melhor forma de escrevê-la, surgem sons desconhecidos dos jovens. 
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A metodologia empregada aqui se complementa e esclarece com a 

audição do CD que acompanha esta dissertação. Sem ela, os autores e as linhas 

de pensamento adotados podem ficar reduzidos a sua aparente contradição, 

perdendo-se a razão pela qual a reflexão sobre a poética-canto-mito Suruí exige 

essa articulação.  

Espero que, num futuro não muito longínquo, os Paiter Suruí forjem sua 

própria metodologia, criando suas ferramentas de análise e trazendo à tona mais 

elementos de sua poética-canto-mito.  

Quando um antropólogo envereda pelo estudo da música de uma 

sociedade, tendem a confundir certos conceitos musicais e acabam fazendo antes 

uma descrição do entorno da música, isto é, o contexto onde ela é praticada, as 

vestimentas, a comida, a pintura corporal etc. Nessas descrições, com raras 

exceções, pouco se sabe de fato sobre a própria música.  

Por outro lado, quando músicos saem para pesquisar em campo, 

tendem a se reportar única e exclusivamente aos aspectos musicais propriamente 

ditos, perdendo-se a noção do todo, da complexidade do rito, fundamental para a 

compreensão da prática musical. 

No artigo “Por que os índios Suyá cantam para suas irmãs?”, o 

antropólogo e etnomusicólogo Anthony Seeger (2004) define as principais 

perguntas que fariam um antropólogo e um músico frente a um ato musical: 

Diante de uma performance musical, um etnomusicólogo de orientação 
antropológica começa, em geral, por colocar duas perguntas 
aparentemente simples: “O que os membros desse grupo estão fazendo?” 
e “Por que o fazem dessa maneira?”. Já um etnomusicólogo de orientação 
musicológica partiria de duas outras questões principais: “Quais são os 
sistemas sonoros equivalentes ao que chamamos de música?” e “Quais as 
estruturas desses sistemas sonoros?” (Seeger, 2004, p. 38).  

Naturalmente, os métodos de cada um partem de princípios diferentes: o 

antropólogo privilegia o contexto, a função e a necessidade, e o músico, as 

estruturas musicais, as canções e os instrumentos. Quem estuda música nem 

sempre se interessa pelo homem que produz a música: ouve o objeto 

isoladamente, sem se aperceber dos aspectos antropológicos, que podem ser de 
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grande importância para a própria música. E os antropólogos nem sempre se 

preocupam em compreender a música na sua estrutura, suas características 

formais, timbrísticas e melódicas, que também podem ser reveladoras de 

aspectos sociais. 

A análise seria certamente mais qualificada com a articulação dos dois 

enfoques, como fizeram, por exemplo, Acácio Piedade (1997, 2006) com os 

Wauja, Deise Lucy Montardo (2002), com os Guarani, e Werlang (2001), com os 

Marubo, para citar apenas os mais recentes. 

Neste trabalho, também procurei articular as duas visões, para pensar a 

música como forma de conhecimento e, reunindo forma e conteúdo, desvendar 

como os Suruí concebem sua produção oral. Para isso, aplicamos as sete 

perguntas recomendadas por Seeger: 

O que é? 

Quem faz? 

Como faz? 

Onde faz? 

Quando faz? 

Para quem faz? 

Por que faz? 

Norteadoras desta dissertação, essas perguntas são meios para saber 

como se dão os diferentes tipos de comunicação verbal que incorporam as 

características-chave da performance Suruí. Essa associação da performance 

com os gêneros é um aspecto significativo nas comunidades ágrafas, pois a arte 

como nós a entendemos não se faz como entretenimento artístico, mas está 

intrinsecamente ligada ao modus vivendi. Daí a importância de compreender a 

vida comunitária e suas relações internas com as tradições orais. 

Para o sociolinguista Richard Bauman (1977), é preciso pensar em três 

eixos básicos da comunicação: os participantes, o performer e a audiência. A 

performance aí é entendida como o papel do intérprete/narrador/cantor e, assim, 

há que compreender os critérios definidos pela comunidade para ele chegar a ser 

cantor ou narrador, pois isso o posiciona na sociedade. 
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Bauman sintetiza as sete perguntas de Seeger e sugere trabalharmos 

sobre quatro parâmetros, aos quais acrescentei exemplos, na tentativa de 

esclarecê-los: 

EVENT 

(evento, tipo de acontecimento) 

cerimônia de perfuração da orelha, ritual 

de cura, congresso político, missa, 

procissão etc. 

ACT 

(expressão vocal) 
canto, fala, grito, suspiro, pranto, 

sussurro, recitativo, discurso etc. 

ROLE 

(papel, função) 

chefe, pajé, especialista, cantor, contador 

de historias, curandeiro, mãe-de-santo, 

padre, pastor, senador, prefeito, 

professor etc. 

GENRE 

(gênero) 

canto de iniciação, canto de cura, cantiga 

de orixá, canto de louvação, ladainha, 

samba, ópera etc. 
 

Percebendo a importância da música nos estudos antropológicos, a 

inglesa Ruth Finnegan definiu seus próprios campos de pesquisa – Antropologia, 

Sociologia aplicada a atividades artísticas, Comunicação e Performance, 

especialmente a música e a literatura “oral”. Nos anos 1960, Finnegan viveu numa 

aldeia Limba, em Serra Leona, na África Ocidental, e ouvia um eco constante dos 

toques de tambor ressoando pelas colinas e vales. Curiosa, ela foi conhecer o 

que se passava do outro lado e percebeu que as danças, o canto e o toque dos 

tambores eram elementos recorrentes da vida cotidiana daquele povo: 

[…] La música era, pues, una dimensión inevitable de mi experiencia de 
campo. Empero, como muchos antropólogos en el contexto tradicional de 
trabajo de campo, la dejé a un lado casi conscientemente. Consideraba 
que era demasiado “difícil” hacer un análisis adecuado de ella. Este es, aún 
hoy, un enfoque común (y comprensible) entre quienes hacen trabajo de 
campo. Aún cuando la misión antropológica a menudo sea presentada 
como “holista” –en el sentido ideal de incluir alguna descripción de cada 
aspecto de la sociedad en estudio y de contemplar cada elemento en su 
contexto más amplio –, la música todavía es considerada como algo 
marginal en relación con las instituciones centrales de la sociedad: aquéllas 
en las cuales supuestamente el antropólogo debería concentrarse. Así – se 
asume – puede dejarse fuera del análisis sin grave pérdida (Finnegan, 
2002). 
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Para Finnegan, desconsiderar a música seria uma perda grave, porque, 

qualquer que seja a cultura estudada, é sempre muito provável que a música 

cumpra nela um papel importante, e é imperativo estar aberto a esse fato. 

Embora a música pareça assunto de especialistas, Finnegan defende 

que o estudo das práticas musicais dentro da Antropologia não precisa 

necessariamente ser de caráter musicológico e nem se ater a transcrições em 

partituras – há outros aspectos a abordar, como os papéis sociais de quem toca, 

compõe ou interpreta e como se dá essa performance, seja com músicos 

iniciados ou amadores. É importante saber como surgem e se recriam os gêneros 

musicais e conhecer o vocabulário estético especializado. Também é fundamental 

localizar as ideologias e as práticas locais em torno da música, assim como a 

paisagem sonora e como se incorpora a música aos demais aspectos da vida, 

além das questões econômicas, que afetam diretamente a produção musical: 

La leve incomodidad de los antropólogos frente al estudio de una faceta tan 
obviamente importante de la vida cultural quizá haya tenido sus excusas en 
el pasado. Una se halla en el punto del conocimiento experto. Es verdad 
que en el caso de la música – como ocurre para otras dimensiones de la 
vida social – cierto manejo experto es deseable para algunos tipos muy 
técnicos de análisis. En verdad, sería difícil llevar a cabo un estudio efectivo 
de la música sin una mínima apertura a (y apreciación de) esta modalidad 
particular de la expresión humana. Pero tal vez se haya exagerado el 
grado de especialización técnica requerido para la mayor parte del estudio 
de la música en sus contextos culturales reales, especialmente una vez 
reconocido que el análisis musicológico puramente técnico del texto 
musical no abarca el conjunto de la vida musical ni, en consecuencia, 
agota el interés antropológico del tema (Finnegan, 2002). 

John Blacking (1995, p. 35) também tratou de pesquisar a habilidade 

musical “nativa” buscando se isentar de conceitos etnocêntricos. Compreender 

como se dão os códigos internos do músico, como ele desenvolve sua técnica, 

como aborda a música, que regras segue – são dados importantes para se 

compreender a música como um sistema cultural, que não é apenas reflexo da 

realidade social, mas algo que integra o pensamento do homem, capaz de 

inventar formas de ligar passado ao presente, em processos onde a tradição é 

mediada pela memória.  
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Denise Montardo (2002) em sua tese sobre os rituais xamanísticos 

Guarani conseguiu realizar uma abordagem local ao investigar a categorias n�e´ë 

e ayvu, que traduzidas como “língua” e “palavra” que apontam para a ideia de 

“música” e “dança” como linguagem.  

É importante dizer que, durante todo o trabalho, não distingo a música 

da poética, por entendê-las como duas faces da arte oral e, sobretudo porque a 

quase totalidade da produção musical Suruí é vocal. Na língua dos Suruí, não 

existe uma palavra para “música”, e sim para “canto”, que, segundo Uraan, um 

dos meus tradutores, é merewabe. Toda a terminologia ligada à música é, na 

verdade, ligada intrinsecamente ao canto:  

CANTO: merewabe 

RITMO: merewabe sameh 

MELODIA: merewabe kui 

MUSICA BONITA: merewawe paor 

MUSICA ALEGRE: merewawe kuyah 

MUSICA TRISTE: merewawe pereib 

Segundo Uraan, a palavra usada para definir música é a mesma que se 

refere ao canto (informação verbal)68; são como sinônimos. Se canto, ritmo e 

melodia são música e são também os elementos que integram a narrativa Suruí, 

quando me referir à música estarei me referindo à poética, entendendo que são 

como as duas faces de uma mesma moeda, reforçando o dado de que música e 

poesia fazem parte de um imbricado sistema sonoro, sempre conectado com a 

sociedade Suruí. 

Nesse sentido, cito o etnomusicólogo Tiago de Oliveira Pinto, que define 

muito bem os diferentes enfoques que a música pode ter em cada sociedade: 

É importante lembrar que em muitas outras culturas se desconhece um 
termo cujo signo seja idêntico ao de “música”, “music”, “zene”, 
“musique”, “Musik” etc. Na realidade, música raras vezes apenas é uma 
organização sonora no decorrer de limitado espaço de tempo. É som e 
movimento num sentido lato (seja este ligado à produção musical ou 
então à dança) e está quase sempre em estreita conexão com outras 
formas de cultura expressiva. Considerar esse contexto amplo, quando 

                                            
68 Informação fornecida por Uraan, por email, em 9 de março de 2008. 



90 

 

se fala em música, é adotar um enfoque antropológico. A inserção da 
música nas várias atividades sociais e os significados múltiplos que 
decorrem dessa interação constituem importante plano de análise na 
antropologia da música. 

A relação entre som, imagem e movimento é enfocada de forma primordial 
nesse tipo de pesquisa. Aqui, música não é entendida apenas a partir de 
seus elementos estéticos, mas, em primeiro lugar, como uma forma de 
comunicação que tem, semelhante a qualquer tipo de linguagem, seus 
próprios códigos. Música é manifestação de crenças, de identidades, é 
universal quanto à sua existência e importância, em qualquer sociedade. 
Ao mesmo tempo, é singular e de difícil tradução, quando apresentada fora 
de seu contexto ou de seu meio cultural (Oliveira Pinto, 2001 – grifo nosso). 

Se a palavra merewabe designa canto e música para os Paiter Suruí, 

me parece evidente que a produção musical é essencialmente da ordem da voz, 

assim como conseguimos dimensionar a importância da voz no seu espaço 

antropológico, na sua vocalidade de amplo espectro. Os instrumentos, que de fato 

são raros, surgem em alguns casos específicos como o So ey atẽ, em que 

acompanham as vozes e têm o papel específico de incorporar os espíritos. Assim, 

fica claro que a voz, seja cantada, recitada, sussurrada ou falada, é o eixo 

principal da oralidade Suruí, e suas qualidades se aproximam muito do fenômeno 

poético.  

Constatada essa relação intrínseca entre música e texto, passamos, a 

partir de agora, a chamar a poética Suruí de arte oral Suruí. E é sobre os 

desdobramentos dessa arte oral que se desenvolve este trabalho. 

A performance na oralidade 

Embora rejeitada por muito tempo, a oralidade nos tem revelado um 
universo rico de descobertas míticas e musicais. Não apenas a 
comunicação, mas o próprio pensamento está relacionado de forma 
absolutamente especial ao som. Onde quer que existam seres humanos, 
eles têm uma linguagem e sempre uma linguagem que existe basicamente 
para ser falada e ouvida, no mundo sonoro (Siertsma,1995, p. 21). 

As tradições orais, seja em que formato for, têm a voz como mediadora. 

É a voz que garante personalidade ao performer que, com sua maneira de 

expressar, obtém aquilo que costumamos denominar “estilo”. 

Para Zumthor, “todo objeto adquire uma dimensão simbólica quando é 

vocalizado” (Zumthor, 2007, p. 83). Isso não se verifica apenas nas tradições 
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antigas, mas também na atual cena da música popular – é comum o público 

prestar mais atenção no cantor-intérprete do que no compositor da canção. O 

mercado fonográfico sabe explorar esse dado, pois entende que o sucesso de 

uma canção não está na obra em si, mas em quem vai interpretá-la. Muitos 

compositores ficam sequiosos por ter suas músicas interpretadas por cantoras já 

aclamadas pelo público, pois sabem que assim terão retorno financeiro, mesmo 

que ninguém os conheça. Há casos na MPB de canções que são ouvidas e 

cantadas à exaustão pelo público, que, no entanto, desconhece seu compositor.  

Esse fenômeno, que parece estratégia de marketing, na realidade é 

calcada na certeza da importância da voz e da performance do intérprete. 

 

Tradições recriadas  

É comum imaginar a tradição oral ligada ao campo, aos países 

subdesenvolvidos, às culturas marginais ou às sociedades indígenas. Parece que 

a tecnologia aboliu a tradição oral, o que não é verdade. A relação da voz com a 

comunicação é totalmente presente, mesmo nas sociedades urbanas. Há uma 

transformação constante desses saberes orais – transmutação, recriação, 

renovação, termos que tentam ligar a tradição com a contemporaneidade, na 

busca de romper com a quadratura sistematizada no discurso formal A-B-A69, que 

pressupõe uma lógica interna dada por seus próprios elementos. 

Segundo Zumthor (2007, 2005, 2003), a oralidade não está circunscrita 

às sociedades arcaicas. A reverência à palavra escrita que domina os gostos e as 

mentes cria uma dificuldade de reconhecer a validade estética do que escapa a 

essa esfera e uma tendência a rejeitar imediatamente o aparato vocal, mas a voz 

esteve presente desde os primórdios como o elemento constituinte da 

comunicação, da fala, da relação com o outro. 

                                            
69 O discurso A-B-A é também conhecido como “forma-sonata”, uma estrutura composicional que 
constitui o núcleo da música do classicismo e do romantismo e tem três partes: exposição (A), 
desenvolvimento (B) e recapitulação, ou reexposição (A). Na exposição (A), dão-se os temas principais 
da peça. No desenvolvimento (B), os temas principais sofrem variações e modulações, entre outros 
recursos. Na recapitulação (A), reapresentam-se os temas principais, para reforçar a ideia inicial. 
Concertos, sinfonias, quartetos de cordas e aberturas de óperas são compostos seguindo essa forma 
A-B-A, que foi o grande eixo/paradigma da música ocidental europeia, cuja base é o sistema tonal. 
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Linguística aplicada à música 

No estudo de sociedades ágrafas, que falam línguas ainda sem 

normatização gramatical, é difícil interpretar as palavras – às vezes carregadas de 

metáforas e significados sutis. No caso Suruí, um bom exemplo é a palavra 

nabekod. Segundo os meus tradutores, Joaton e Uraan Suruí70, nabe significa 

“algo inexistente” e kod se refere ao “ato de cortar”. Nabea é “machado de pedra” 

e, como não tinham palavra para se referir a coisas de metal, os Suruí inventaram 

a palavra nabekod para dar nome ao objeto de contato, o facão. Dela surgiu 

Nabekod dabadakiba, o “lugar-onde-se-penduram-os-facões”, que é também 

nome de uma das aldeias Suruí. Se reunida à palavra iwai, que significa “dono”, 

nabekod iwai será “o dono do facão”, isto é, aquele que fez contato. Quando são 

muitos homens, diz-se nabekod iwai ey (a partícula ey denota plural). Nabekod 

iwai ey ewa é, portanto, “a canção que fala sobre o dono do facão”, a canção do 

contato. Surge, assim, um novo gênero na arte oral Suruí, pela necessidade de 

falar sobre o que estava acontecendo no período do contato com o homem 

branco. Conflitos, traições, dificuldades de comunicação, casos fortuitos entre 

mulheres Suruí e funcionários da Funai, promessas não cumpridas e trocas 

desiguais entre os dois lados inspiravam os Suruí a criar suas próprias canções, 

os Nabekod iwai ey ewa. Para nomear esse tipo de canção, os Suruí tiveram que 

“fazer o caminho de volta”, para entender a razão dessa expressão recorrente nos 

cadernos e nas fitas-cassete de Betty Mindlin – as canções de Nabekod iwai ey 

ewa. Assim, desvendamos com os Suruí a origem não só de um novo gênero 

vocal como uma nova expressão para dar nome ao “outro” – o homem da Funai –, 

diferente de “iara”, que é mais usado para designar as pessoas de fora da aldeia, 

mas não as que levam facões. Vemos que a necessidade de “classificar” dando 

nomes diferentes a pessoas e coisas não é exclusiva do homem branco da 

cidade.  

                                            
70 Em agosto de 2008, passei vários dias em Cacoal, traduzindo canções do acervo Suruí com o apoio 
de vários jovens Suruí e um korub ey. Contei com a inestimável ajuda de Gakamam, Oiomar, Joaton 
Patanga e Uraan Suruí, do clã G&abg&ir, de Mamboar e Gamaladnoi, que quiseram traduzir os cantos de 
pajé do pai Dikboba, e de Paueika e Chicoepab, do clã Kaban, que me deram informações sobre o 
universo feminino, com traduções de canções de amor. 
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E foi pelo encontro entre os Suruí, uma linguista e uma curiosa que 

poderia ser “aquela-que-carrega-o-computador-gravador”71 (eu mesma) que se 

desvendou uma “tradição inventada”. Quando se registrou no papel, a língua nos 

mostrou que escrever é uma forma de articular ideias, de pensar, de decupar as 

palavras e de se organizar – ofício que Zumthor (1993, p. 100) definiu em duas 

palavras: “artesanato organizado”. 

 

Daltonismo sonoro 

É verdade que cada um ouve de uma maneira e que o ouvido também 

sofre grande influência cultural, pois, independentemente de nossa vontade, 

nossa audição é repleta de informações que funcionam como nossas referências 

culturais, que moldam nosso aparelho fonador, nossa escuta e nossa capacidade 

de articular determinados sons. Assim, posso imaginar que estou falando de uma 

determinada forma, mas os outros me ouvem de outra maneira. Isso determina a 

“diferença do gosto”, pois o que me agrada sonoramente pode ser desagradável 

para outra pessoa.  

Não é uma questão estritamente estética, há um elemento cultural 

importante, que Franz Boas chama de “daltonismo sonoro”, isto é, a dificuldade 

de compreender e reproduzir sons que não fazem parte do nosso repertório 

linguístico. Acabamos por adaptar o som, criando variantes e deformações. 

Vejamos um exemplo simples: para dizer “Brasil”, um japonês dirá “Burajiro”, 

porque o encontro consonantal “br” não existe no idioma nipônico, assim como o 

fonema “j”, e os pares L e R e B e P são facilmente trocados em diferentes 

línguas. 

A aproximação com linguistas permite desvendar os diferentes 

significados não só das palavras, mas também de recursos da poética como 

aliterações, paralelismo, rimas etc. Os ideofones e onomatopeias das narrativas 

Suruí são aspectos de uma linguagem simbólica que está por ser desvendada. 

                                            
71 Talvez, no futuro, eu e outros pesquisadores recebamos uma denominação análoga à dos “donos do 
facão”, nabekod iwai ey... 
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Os tons da língua 

Sendo tonal73, a língua dos Suruí tem nuances vocais e sonoras 

existentes na língua portuguesa, dificultando certas traduções e transcrições, pois 

nem sempre a tradução literal permite compreender os sentidos subjetivos que 

subjazem a determinadas palavras e geram-se impasses. Como traduzir esses 

sons, que, segundo Herder (1987), estariam próximas das línguas orientais mais 

antigas? Nas elegias desses povos, são comuns exclamações, lamentações e 

cesuras. 

Palavra e melodia, poesia e música interagem mediados pela voz – 

cantada, falada, canto-falada, recitada. Mas a palavra não é tudo, na oralidade. 

Há casos em que ela é apenas um suporte para a expressão da voz. Quando se 

misturam em perfeita simbiose significados e sentidos, a comunicação é dada por 

certa. Esse entrelaçamento profundo entre o verbal e o musical mostra que 

“qualquer pretensão de conhecer a palavra falada desvinculando-a da música é 

necessariamente redutora, tanto quanto a de conhecer a música desconsiderando 

o fato de ela ser uma linguagem, ou seja, de ter determinadas propriedades 

estruturais que lhe permitem dizer algo” (Carmo Jr., 2005, p. 18). Assim, o autor 

discute os limites da expressão oral e coloca a prosódia como um terreno comum 

em que o texto pode convergir para o verbal ou para o musical, entre o lógos e o 

mélos.  

Reunir numa única entidade poesia (texto) e música (som) é pensar em 

termos de prosódia, em que altura, intensidade, ritmo e duração são recursos 

expressivos nem sempre analisados pela linguística, que trabalha com a 

linguagem verbal – morfemas, lexicologia etc. –, mas não com a expressão do 

canto propriamente dito. 

Um exemplo claro: o vocábulo “gol” pode ser analisado de duas formas: 

como signo linguístico e na voz de um locutor esportivo, que pode estender o som 

com glissandos. O que os distingue é o plano da expressão, pois “cada pronúncia, 

                                            
73 Língua tonal é aquela de cuja estrutura semântica a entonação faz parte, isto é, uma mesma palavra 
pode assumir diferentes significados, dependendo do tom de suas sílabas, como o mandarim e o 
suailli, entre muitas outras. 
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cada gesto vocal, cada interpretação musical por introduzir uma variante numa 

forma, é potencialmente conotativa” (Carmo Jr., 2005, p. 58). 

Daí a importância de escutarmos os exemplos apresentados aqui, pois, 

conforme a versão, eles variam no plano da expressão. Com isso, pretendo 

transcender o plano morfológico-sintático e semântico e apresentar, ainda que 

timidamente, uma análise sob a ótica do linguista dinamarquês Louis Hjemslev 

(1961), que, segundo Carmo Jr. (2005), soube pensar e refletir sobre a “natureza 

e o poder significativo do sonoro, sobre o mistério que cerca a elocução, o canto e 

a melodia, e até sobre a pragmática da voz” (p. 1).  

Para Hjelmslev (1970, p. 41), a função da escrita era puramente 

notacional, visava somente o registro das falas mentais do autor, pois a 

expressão é algo que precisa ser analisado com mais acuidade. Herder afirma 

que o alfabeto aprisionou as sonoridades das línguas naturais, “fibras mestras da 

linguagem humana” (1987, p. 28). Assim, a tendência é que, ao longo do tempo, 

se percam alguns sons e tons da fala, sobretudo quando se procura padronizar 

sotaques, como fazem as grandes redes de telecomunicação com seus 

repórteres – isso empobrece a língua, pois reduz o espectro da performance da 

voz. Vejamos apenas dois exemplos: 

exemplo 1 – Se um carioca pronunciar a palavra “mar”, ele não vai 

apenas se referir à “vasta extensão de água salgada que cobre boa parte da 

Terra”, mas vai também nos informar que sua origem é o Rio de Janeiro, porque 

ele salientará o “r” com uma fricativa velar. Se for um paulista do interior, que vive 

na zona rural, o som da palavra “mar” será alterado radicalmente, pois o [r] será 

pronunciado de forma diferente, com uma retroflexa alveolar. Imediatamente, 

saberemos sua origem, por conta de seu sotaque. 

exemplo 2 – A língua vietnamita é tonal e monossilábica. Uma silaba 

pode ser pronunciada em seis tons diferentes e, em cada um deles, tem um 

sentido diferente. Na escrita, esses tons são indicados com sinais diacríticos, o 

que confere à língua uma ampla margem de musicalidade. Assim, no ato da 

composição musical, é importante saber exatamente que sinal colocar para 

garantir o significado desejado, pois cada tom tem diferentes significados para a 
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mesma silaba. Podem mudar aleatoriamente, caso a pronúncia não esteja de 

acordo com o que foi definido pela escrita (Hai, 2008, p. 327). Vejamos (e 

ouçamos) a sílaba com seus diversos tons e significações: 

1. tom – MA = fantasma  

2. tom – MÁ = mamãe ou face  

3. tom – MÁ = mas 

4. tom – MA = jovem, muda de arroz 

5. tom – MA’ = túmulo 

6. tom – MÃ = cavalo 

Assim como os tons da língua vietnamita, essas variações de sotaque 

são significativas, e é preciso levar em consideração as qualidades da expressão 

vocal, sobretudo nos caso das narrativas Suruí, em que os recursos usados pelo 

narrador promovem sentidos extraordinários. Portanto, os critérios de análise do 

mundo sonoro Suruí não poderiam se basear apenas em parâmetros técnico-

vocais, mas também nos tipos de expressão (emissão) vocal (sons aspirados, 

cantados, falados, guturais, nasais etc.) que compõem um interessante panorama 

das já referidas vocalidades descritas por Zumthor (2005) em sua entrevista para 

André Beaudet. No capítulo referente aos gêneros orais Suruí, esses parâmetros 

são discutidos mais detalhadamente. 

 

Entre a poesia e a música 

A lógica do discurso racional raramente se aplica à poesia ou à música 

dos povos indígenas. É comum encontrar termos sonoros inventados, diferentes 

palavras emendadas que formam um conceito e mesmo repetições de frases que 

parecem ser iguais, mas diferem por pequenas variações. Esses e outros 

recursos são comuns entre os “técnicos do sagrado” – xamãs e pajés – que 

escolhem outros caminhos aqui definidos por Rothenberg: 

[...] poemas são transmitidos pela voz & cantados ou entoados em 
situações específicas. Sob tais circunstâncias, flui a resposta fácil e o 
“poema” seria simplesmente as palavras-da-canção. Mas, um pouco 
além, surge a pergunta: o que são palavras & onde elas começam & 
terminam? A tradução, quando impressa, pode mostrar apenas o 
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nto “significativo”, frequentemente não mais do u
da; assim:  

sca de pedra que é branca (boximane) 

 branco como a névoa (australiano) 

chifres-brilhantes (chipeewa: palavra única) 

na prática, essa “linha” será provavelmente repe
tenha sido esgotada. (É “simples”, então?) Ela p
amente, e as palavras podem ser distorcidas 
is”. Vocábulos sem significados fixos podem ser in
recursos criarão uma brecha cada vez maior 

cativo” na tradução e o que “realmente-estava-lá”.
a” diferente, dependendo de onde captemos 
os começar a perguntar: algo dentro dessa obra

? (Rothenberg, 2006, p. 23). 

contrar nos mitos Suruí esses recursos

de Betig-ti, aparecem ambos os recurso

ar um único sentido e o da repetição c

trecho So pereiga Betig-ti, por Perpera  
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ei. Foi assim... 
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ndo anoitece, faço brilhar o fogo. 

sim... 
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azer fogo quando escureceu 
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ita gente queria meu tembetá 

 tão comprido que era. 

dos queriam subir  

a escada escada-cipó75  

e subiam os pajés. 

 muito tempo,  

que-me-namoram subiam comigo pro céu 

la escada-cipó, curavam gente lá do céu. 

 me lembro do meu povo 

eria que eles me ajudassem. 

ora venho com força. 

om poder, faço fogo ao anoitecer 
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os a narrativa do pajé Dikboba, também g

ão dos animais pelos irmãos Palob e 

ste atenção apenas na sonoridade da narr

 indicar o caminho perceptivo. 

– trecho mito Bichos de Palob, por Dikbob

se observar, a narrativa de Dibkoba

 definidos que formam “ondas” e espaç

 uma “pré-música’”, um embrião musica

dos Suruí me reporta à escrita-fala de S

cnica de economia na pontuação, relacion

 

        

ó é uma referência à separação entre o céu e a 
 Betty Mindlin). 

ue leva ao céu. 

as “fogo” e “noite”, 

 sentido e destacar 

itam-comigo”. 

grande narrador e 

 Palob Leregu. A 

rrativa, deixando a 

oba  

a tem contornos 

aços sonoros que 

al. Essa narrativa-

 Saramago (1997) 

ona o ato de narrar 

a terra, que se deu no 



100 

 

[...] todo o dito se destina a ser ouvido. Quero com isso significar que é 
como narrador oral que me vejo, quando escrevo, e que as palavras são 
por mim escritas tanto para serem lidas como para serem ouvidas. Ora, o 
narrador oral não usa pontuação, fala como se estivesse a compor música 
e usa os mesmos elementos que o músico: sons e pausas, altos e baixos, 
umas breves ou longas outras (p. 223). 

A cada escuta, a percepção vai se modificando. Mesmo não entendendo palavra 

por palavra da narrativa pela voz recitada, semi-cantada de Dikboba, é possível 

compreender seu ethos, definido em parte pela musicalidade intrínseca que 

denota um estilo particular do narador, mas que também define uma característica 

do povo Suruí. Nesse momento, é importante acionar o ouvido, porque todo o 

sentir se liga imediatamente ao som. Confirmando essa relação entre a poesia, a 

música e o ouvido, voltamos a Herder: 

Como o homem só por intermédio do ouvido recebe a linguagem que a 
natureza lhe ensina e como sem o ouvido não seria possível a invenção 
da linguagem, o ouvido tem que ocupar uma posição central específica 
no conjunto dos sentidos; o ouvido torna-se assim a verdadeira porta 
para a alma e o laço de união entre os restantes sentidos (Herder, 
1987, p. 87-92).  

Como todos os sentidos agem em conjunto, estamos sempre, por meio do 
ouvido, em plena escola da natureza, aprendendo a abstrair e, ao mesmo 
tempo, a falar: a visão aperfeiçoa-se e aperfeiçoa-se a razão; e a razão, 
aperfeiçoando a si mesma, aperfeiçoa essa dádiva que é a possibilidade 
da designação. Assim, quando o homem chega aos conjuntos de 
características mais elaborados fornecidos pela visão, imagine-se o 
tesouro de palavras e de analogias linguísticas de que dispõe! (Herder, 
1987, p. 91). 

 

A voz 

Quando nos referimos à voz, falamos em timbres, tons, línguas, 

entonações, respirações, mélos (melodia), ritmos, rimas, versos, narrativas, 

dialetos, poemas, prosódia, ritos, expressões, coros, corpo, movimentos, 

pulsações, gestos e performances. 

As diversas vocalidades estão presentes em diferentes tradições orais 

do mundo. Assim como os índios brasileiros, narradores e cantores da África, da 

Ásia, do Mediterrâneo, da Europa e das Américas exercem há milênios a arte de 

narrar histórias e cantar, explorando diferentes nuances da voz.  
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Ao mergulhar nessas expressões vocais, é impossível não relacioná-las 

a aspectos espirituais cosmológicos e sociais, para compreender profundamente 

esse fenômeno sonoro. E assim poderemos compreender melhor as infinitas 

possibilidades da oralidade mítico-poético-musical, além de observar seu intricado 

entremeio nos ritos de tempos remotos ou atuais.  

A voz é o centro da oralidade, e nela se encontra uma infinidade de 

expressões que nem sempre podem ser explicadas pela análise musicológica 

ocidental ou pelos fenômenos acústicos e fonológicos. Ainda não encontramos 

uma classificação que dê conta da multiplicidade vocal. Há inúmeras tentativas de 

classificá-la e são raras as que logram promover uma compreensão adequada. 

Algumas classificações usam como critério a geografia, outras, a função social ou 

os grupos étnicos, às vezes, o plano acústico, outras, as questões linguísticas e 

fonéticas; no entanto, há sempre alguma expressão vocal que não se encaixa nos 

padrões, permanecendo inclassificável. 

Como coloca a etnomusicóloga carioca Elisabeth Travassos (2008, p. 

100), há um dilema quanto à classificação da voz humana nos seus diferentes 

contextos, pois a voz escapa às apreensões parciais das várias disciplinas e 

técnicas que dela se ocupam como a fonética, a literatura oral, a fisiologia da voz, 

a acústica musical, as técnicas do canto, a etnomusicologia, a fonoaudiologia, a 

psicanálise etc. Segundo a autora, deve-se compreender a voz como uma 

totalidade biopsicossocial, como afirma Mauss (1974), cujos diferentes aspectos 

não podem ser subjugados ou desprezados, por conterem informações 

importantes. 

A voz é um instrumento a serviço de dois distintos fazeres. Em primeiro 

lugar, a voz é um dizer; diz fonemas, palavras, frases, discursos, numa palavra, a 

voz é lógos. Mas a voz também é um cantar; canta notas, motivos melódicos, 

frases musicais, melodias. A voz agora é mélos. São duas diferentes 

manifestações da oralidade que podemos analiticamente distinguir, mas que, 

concretamente, são indissociáveis, porque complementares. Como aponta ainda 

Mário de Andrade:  
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A voz cantada quer a pureza e a imediata intensidade fisiológica do som 
musical. A voz falada quer a inteligibilidade e a imediata intensidade 
psicológica da palavra oral. Não haverá talvez conflito mais insolúvel (Mario 
de Andrade apud Carmo Jr., 2005, p. 104). 

A discussão sobre a relação entre música (melodia e ritmo) e prosódia 

(linguagem vocal, texto, dicção) se deve a uma contradição ideológica que Mario 

de Andrade percebia pelo aspecto estético. Preocupado com a pronúncia da 

língua nacional dos cantores e cantoras nas canções brasileiras, ele se queixava 

da nasalidade (oriunda das línguas indígenas) como um problema sério, que 

“estragava” a prosódia brasileira. Vemos aí uma dificuldade de lidar com a 

musicalidade da língua, porque o canto, na época “padronizado” pelo bel canto 

italiano, não admitia a nasalidade, que ocasionava desafinações indesejáveis76.  

Se, em 1928, Mário de Andrade já constatava esse conflito entre texto e 

música, uma batalha terrível já estava em processo quando as expedições 

etnográficas e a invenção do gramofone começaram a mostrar concretamente 

que existiam “outras músicas”, outras formas de cantar, de articular poesia e 

música, outros instrumentos, outras formas de tocá-los e outras manifestações 

ritualísticas, até então desconhecidas do grande centro cultural que era a Europa. 

Ao depararem essas outras línguas e sonoridades, os europeus recorreram ao 

colecionismo, que exigia a classificação sistemática sob um parâmetro “universal”, 

e essa mentalidade só começou a mudar nos anos 1960. Depois disso, também 

começaram a surgir novos pontos de vista em relação às alteridades musicais.  

Se antes o objetivo era dominar, explorar e destruir, hoje, já no século 

XXI, faz-se necessário ouvir essas outras músicas, ao menos para exercitar-se na 

alteridade. Quando veio ao Brasil, em 1938, Lévi-Strauss já buscava esse novo 

olhar não colonialista, pois percebeu que era necessário vivenciar para 

compreender o conflito entre o “inteligível e o sensível”. Esse seria, como é ainda 

hoje, o grande desafio das Ciências Sociais. 
                                            
76 Isso mostra nossa dificuldade em assumir a nasalidade da nossa língua, que, como percebemos na 
fala de Dikboba, nos remete a um “outro lugar” – no dizer de Lévi-Strauss (2005), a outras esferas do 
pensamento. Como os compositores brasileiros tinham formação europeia, por mais nacionalistas que 
fossem, o contorno melódico, a harmonia e o ritmo de suas canções estavam calcados nos padrões da 
música europeia. Assim, o conflito entre ser brasileiro – que incluiria ser índio também – e ser 
“civilizado” estava premente, e Mário de Andrade, embora imbuído da beleza das manifestações 
populares do Norte, ainda resistia à sonoridade anasalada e “primitiva” de nossos indígenas. 
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Entre o inteligível e o sensível... 

[...] o paradigma que infalivelmente surge no contexto antropológico da 
música será sempre sonoro: ouvir e aprender a ouvir a sonoridade dos 
outros significa entendê-los melhor, da mesma forma que entender as 
sonoridades alheias vai fazer com que entendamos melhor o nosso 
ambiente sonoro também, reconhecendo e respeitando as alteridades 
(Oliveira, 2001, p. 275). 

Segundo Lévi-Strauss, os mitos narrados oralmente “nos revelam o 

indizível, são relações que transcendem a oposição entre o sensível e o 

inteligível, colocando-nos imediatamente no nível dos signos” (2005, p. 33), e os 

signos, para dizê-lo brevemente, são formulações materiais (como os dizeres, por 

exemplo), com significados constitutivos da cultura que os formula. Como a 

música, o mito opera a partir de um duplo contínuo: um externo e outro interno: 

O de ordem externa se vincula aos acontecimentos históricos de onde a 
sociedade extrai elementos para criar seus mitos e suas escalas musicais, 
e o de ordem interna tem seu lugar no tempo “psicofisiológico” do ouvinte, 
cujos fatores são muito complexos: periodicidade das ondas cerebrais e 
dos ritmos orgânicos, capacidade de memória e atenção. São 
principalmente os aspectos neuropsíquicos que a mitologia põe em jogo: 
para ser corretamente localizadas, a duração da narração, a recorrência 
dos temas e as outras formas de retorno e paralelismo exigem do espírito 
do ouvinte que ele percorra o campo do relato em todos os sentidos, à 
medida que este se desdobra diante dele. Tudo isso se aplica igualmente à 
música (Lévi-Strauss, 2005, p. 35). 

No caso dos Paiter, a invisilibidade dos mitos está em grande parte nas 

metáforas, repletas de significados arcaicos. Por outro lado, a forma como são 

narrados esses mitos, com os ideofones e as onomatopeias, revelam traços que 

facilitam muito a compreensão sutil de alguns elementos que funcionam como 

“apoios sonoro” para o ouvinte, como querendo transmitir arquétipos encontrados 

ainda hoje, nas histórias que se contam às crianças. 

 

Encontram-se as mitológicas sonoras 

Quando um mito é contado, ouvintes individuais recebem uma mensagem 
que não provém, na verdade, de lugar algum; por essa razão, se lhe atribui 
uma origem sobrenatural. É, pois, compreensível que a unidade do mito 
seja projetada num foco virtual: para além da percepção consciente do 
ouvinte, que ele apenas atravessa, até um certo ponto onde a energia que 
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irradia será consumida pelo trabalho de reorganização inconsciente, 
previamente desencadeado por ele (Lévi-Strauss, 2005, p. 37).  

Assim Lévi-Strauss (2005) registra várias relações entre mito e música, 

com a abordagem estruturalista que marcou sua obra. Chega a uma conclusão 

que parece óbvia, mas não tanto.  

A mitologia não tem função prática, pois está entregue a um processo 
criativo – é provida de liberdade de expansão. Estabelece-se claramente o 
que pretendemos focar aqui: o mito está sujeito às variações da 
performance, pois cada um o conta a sua maneira, essa performance está 
respaldada nas expressões da voz, na forma como as vocalidades se 
colocam diante de seus interlocutores, pelo entorno, pelo tempo virtual e 
real, entre outros elementos (Lévi-Strauss, 2005, p. 37). 

Portanto, a relação do mito com a voz se faz presente num sentido 

cosmológico. O tempo é outro, o som é outro, e há que se desprender de um 

referencial lógico para enveredar por esse universo mítico. 

São mitológicas sonoras expressando um imaginário complexo, 

particular e universal. Lévi-Strauss se refere à maneira como construímos um 

imaginário sobre o que se conta/canta e sobre seus intérpretes, os “técnicos do 

sagrado”, mestres que dominam uma série de técnicas de voz para dar corpo aos 

ritos, sejam eles cotidianos ou da ordem do sagrado, da vida ritual. A cada 

qualidade da voz, agregam-se valores simbólicos que exercem uma função 

importante na vida de diferentes sociedades: 

A força interiorizadora do mundo oral tem uma ligação especial com o 
sagrado, com as preocupações fundamentais da existência. Na maioria 
das religiões, a palavra falada exerce uma função fundamental na vida 
cerimonial e devota (Ong, 1998, p. 89).  

O papel da voz nas mais diferentes sociedades é sempre relevante seja 

nas aldeias indígenas ou nas cidades. 

 

Alteridades vocais – o poder da voz 

Quando uma pessoa canta, conta uma estória ou declama um poema, 

algo a move para isso e, com a voz, ela atribui sentidos ao trabalho, à cura, à 

comunicação entre as pessoas e com seu entorno ou mesmo ao puro prazer 
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estético. E essas atribuições variam conforme os povos, as etnias, os clãs, as 

categorias sociais...  

Assim, entendida como elemento integrador de um sistema de 

comunicação que dá sentido à nossa vida, a voz se constitui de um conjunto de 

técnicas e procedimentos que o homem exerce para existir e conviver. Se 

pudermos considerar que as culturas – “versões” da vida – são teias que orientam 

e constroem modos de ser e estar no mundo; veremos que a voz marca nosso 

pertencimento a essas redes do viver. Afinal, a voz diz quem somos, o que 

pensamos, o que fazemos.  

No ambiente espiritual em que xamãs e animais “conversam”, há 

movimentos sonoros, vocalidades que podem ser chamadas de cantos, rezas 

(canto falado), assovios, suspiros, murmúrios, silêncios, falas, interjeições, que 

são uma riquíssima herança ancestral e que dificultam a interpretação de um 

ponto de vista estritamente musical. Segundo o etnomusicólogo Acácio Piedade 

(1997), os limites entre a fala e o canto são bastante dissimulados, difíceis de 

definir, e a análise pautada pela terminologia musical-fono-acústica nem sempre é 

suficiente – daí a necessidade de adotar novos conceitos para abarcar essa 

variedade de formas vocais. 

Em alguns casos, essa fala-canto ou canto-fala nos conduz a outras 

dimensões, fazendo-nos “mudar de tempo”. A voz é tida sempre como motor 

sonoro de ritos – promove o transe, a euforia, a comoção, a expansão da 

consciência etc. –, porque é nesse universo cosmológico que se dá a relação 

entre o sensível e o inteligível, entre os mundos visíveis e invisíveis, sempre 

acionados pela voz.  

O poeta russo Khlébnikov (1998), criador da linguagem zaúm77, resume bem esse 

poder da voz quando se refere aos xamãs e a seus dizeres encantatórios:  

Feitiços e encantamentos, a que damos o nome de palavras mágicas, a 
linguagem sagrada do paganismo são ruídos de meras sílabas às quais o 
intelecto não consegue dar sentido, e elas formam um tipo de linguagem 

                                            
77 Segundo Khlébnikov, a linguagem zaúm seria “o estado de língua pré-histórico (trans-histórico?) do 
homem. Um instrumento de encantamento e comunicação universal e, numa certa medida, de 
intuições divinatórias" (1997, p. 23). 
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que transcende o sentido na fala usual. Todavia, um enorme poder sobre o 
ser humano é atribuído a esses encantamentos incompreensíveis, uma 
direta influência sobre o destino do homem. A magia de uma palavra se 
mantém mágica mesmo quando não compreendida e não perde nada do 
seu poder (2002). 

A partir de todas as ideias apresentadas aqui, entendo que a expressão 

das vozes dos narradores e cantores Suruí registradas nas gravações de Betty 

Mindlin devem configurar um panorama da arte oral Suruí, que engloba música, 

narrativas e todos os sons que as compõem.  

Segundo Merleau-Ponty (1980), o erro maior é superestimar a forma, 

separando-a do sentido, dos significados que lhe subjazem. Essa é uma das 

razões pelas quais não me aterei às divisões e classificações dos gêneros vocais 

Suruí, inclusive porque há categorias ambíguas, ainda sendo decididas entre os 

Suruí, como a existência de mais uma forma de invocar os espíritos, o So 

pereiga78, que seria diferente do So pereiga. Durante algum tempo, pensei que 

fossem duas formas diferentes de referir aos espíritos, mas, segundo Betty 

Mindlin, são duas categorias diferentes. Como todas envolvem forte simbolismo e 

inúmeros aspectos mitológicos, há ainda muito a desvendar. 

No Capítulo 4, busco apresentar os principais gêneros orais dos Suruí, 

indicando possíveis caminhos de análise das diferentes expressões vocais dos 

Suruí. Nada aqui poderá ser considerado definitivo, posto que o processo está em 

curso. 

                                            
78 Nas fitas de Betty Mindlin, sempre estava anotado So pereiga, mas, segundo Uraan, So pereiga e 
So perewa são a mesma coisa, fato que ainda não está totalmente esclarecido. 
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figura 24 – Mapimãi – 1982                                   figura 25 – Mapimãi – 1982 

 

 

  
figura 26 – Mapimãi – 1982                               figura 27 – Mapimãi – 1982 

(fotos: Betty Mindlin) 
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CAPÍTULO 4 

A arte oral Suruí 

Pontos de vista – entre “nós” e “eles”  

É possível o pesquisador se isentar de seus referenciais e integrar o 

universo dos lugares que estuda? Como se aproximar do ethos de uma sociedade 

indígena, quando a escuta se faz “de fora”, quando os padrões sonoros são muito 

diferentes dos do pesquisador?79 

Essa é uma questão que vem sendo amplamente discutida tanto na 

Antropologia como na Etnomusicologia, porque, até o início do século XX, apenas 

os “de fora” eram considerados “aptos a compilar materiais para pesquisas 

etnológicas”. Para o Brasil, vinham europeus com propósitos colecionistas, a 

buscar artefatos indígenas para serem expostos em museus europeus ou 

vendidos como “arte primitiva”. 

Sally Price (1996) discute as ideias arraigadas entre os historiadores de 

arte que classificam a arte do “resto do mundo” como “tribal”, “não-ocidental” ou 

“primitiva”, sempre relacionando-a aos povos sem história, pois consideram que 

ser ágrafo é ser destituído de história. Assim, pessoas sem escrita seriam 

produtores de uma arte meramente estática, que não se transforma com o tempo, 

que não “evolui”. Arrisco aqui um paralelo entre essa postura e a antiga 

perspectiva da Musicologia, que se preocupava unicamente em estudar os 

documentos musicais, as partituras, isto é, a música escrita, buscando 

compreender sua evolução no tempo e no espaço, enquanto a música dos povos 

orais era desprezada por ser estática, “sem evolução histórica”. Assim se criou a 

diferenciação entre civilizado e primitivo, entre nós e eles, dicotomia que a 

Antropologia se encarregou de discutir à exaustão, mas que, infelizmente, ainda 

persiste entre nós.  

                                            
79 A relação entre música e alteridade pode ser considerada uma metáfora da Etnomusicologia. Na 
experiência etnográfica, há um processo de mão dupla que Roberto da Matta (1978, p. 43) define 
como o de “transformar o exótico em familiar e o familiar em exótico”. Os pontos de vista do 
outsider e do insider, também referidos como êmico e ético, pressupõem a relação entre “nós” e 
“eles”, os “outros”.  
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Sally Price (1996) termina um artigo pedindo o fim da dicotomia entre 

civilizado e primitivo, já discutido amplamente por Lévi-Strauss e tantos outros 

antropólogos. Com uma postura inovadora, Price requisita a presença dos 

“nativos” nas exposições e nos debates, para que haja um diálogo equilibrado, de 

artista para artista, e eles deixarem de serem vistos como “personagens exóticas 

sem história”: 

[...] permitindo que cada uma das diversas culturas do mundo não 
ocidental tenha sua própria palavra sobre questões como o papel da 
história, a natureza da criatividade individual e a relação da arte e religião. 
Para isso, teríamos que convidar os artistas de outras culturas a participar 
mais ativamente dos debates em que seus trabalhos são analisados, em 
publicações e em museus do mundo. Em lugar de negar-lhes a história, 
faríamos melhor se ouvíssemos as histórias que eles têm para contar. E, 
quando o fizermos, é possível que suas artes venham a ser não as “artes 
dos povos sem história”, mas sim a arte dos povos com outras histórias 
(Price, 1996, p. 224 – grifo nosso [cadê o grifo?]). 

Levar em consideração essas outras histórias que os Suruí têm para 

contar é um dos grandes desafios deste trabalho. Desvendá-las requer um grande 

esforço e uma sincera disposição de olhar para si mesmo e reavaliar seus 

próprios parâmetros. Esse é um processo que passa por diferentes etapas, sobre 

as quais não temos muito controle.  

Às vezes, é preciso o “olhar do outro” para que se dê o devido valor a 

um dado cultural próprio. No caso dos Suruí, esse outro olhar foi o de Betty 

Mindlin, que pacientemente gravou esse sem-número de histórias para trazê-las 

até nós, cegos pelo ouro mas sedentos da palavra oral perdida. Felizmente, 

vemos agora essa mesma palavra voltando para eles, que, cegos pelo poder da 

madeira, têm dificuldade de reconhecer a preciosidade de sua própria cultura. 

Nos últimos anos, venho me aproximando dos Suruí, pela palavra 

incentivadora de Betty Mindlin, que me quer ver fazendo música com eles, 

cantando, criando espetáculos musicais. Mas, quando os visito, percebo que não 

há muito mais dessa palavra oral entre eles. Onde está o canto dos Suruí? Nas 

fitas gravadas por Betty Mindlin, hoje Acervo Suruí. Então, me propus ouvi-lo e, 

assim, mais do que a música, talvez eu descubra a base da produção de sua 

poética oral – talvez desvende a dimensão da vocalidade e da vida Suruí. 



110 

 

Mas qual será o ponto de vista mais adequado para olhar a produção 

indígena? Com que ouvidos poderíamos ouvir o mundo sonoro dos Paiter Suruí? 

Com ouvido de musicista e mentalidade de antropóloga neófita, 

proponho um exercício intelectual em que se articulam informações de diferentes 

áreas do conhecimento para buscar a definição de algumas categorias e os 

gêneros que as integram, para que aqui se configure uma arte oral Paiter Suruí.  

Em primeiro lugar, cumpre situar meu ponto de vista: entre Betty Mindlin 

e os Paiter Suruí, me vejo como um elemento externo, que possibilita um 

distanciamento positivo. Assim, combino as impressões da antropóloga e suas 

anotações de campo com os comentários dos Suruí, com quem tive contato 

direto. Dessa perspectiva, procuro fazer análises que respeitem ambos os pontos 

de vista, o êmico e o ético. 

O etnomusicólogo Mantle Hood80 sugere que o pesquisador apreenda a 

tocar a música do lugar que estuda, como ele próprio fez com os gamelões 

javaneses. Sua preocupação não era de caráter antropológico, mas educacional, 

pois lhe interessava compreender ativamente as técnicas, os códigos e o 

processo de aprendizado de outras culturas, para adotá-los na universidade. Há 

vários casos em que o pesquisador se integra ao grupo – por exemplo, André 

Bueno (2001), que pesquisou o Bumba-meu-boi do Morro do Querosene. Seu 

convívio de anos com os brincantes lhe possibilitou um olhar diferenciado sobre 

uma manifestação amplamente estudada, mas nunca antes sob o ponto de vista 

do agente, do “de dentro” que também é “de fora”.  

Assim, ao me decidir por um objeto de estudo cuja principal 

característica é a “personalidade vocal” Suruí – e não tanto a estrutura musical –, 

levei em conta que, mesmo não sendo estritamente uma pesquisa de campo, ela 

seria calcada na oralidade, intermediada pelo gravador em que se registraram as 

vozes dos intérpretes e autores das canções Suruí. 

                                            
80 Mantle Hood foi um importante etnomusicólogo, professor da UCLA, onde implantou o curso de 
Etnomusicologia e aplicou o método da bimusicalidade, cujo objetivo é conhecer a música estudada 
pela experiência de tocá-la.  
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Muitos desses cantores não podiam mais dar continuidade à pesquisa: 

alguns tinham se mudado, outros faleceram, e os pajés não faziam mais suas 

práticas espirituais. Como vimos, o convívio dos Suruí com a música está muito 

enfraquecido, e várias canções que, pela audição do acervo, me pareciam 

comuns em seu repertório nem sempre são conhecidas pelos mais jovens, mas 

apenas pelos korub ey. Nem todos se deram conta da importância das canções, 

reveladoras não só de uma mitologia riquíssima, mas também de fatos ocorridos 

em tempos recentes que poderiam ajudá-los no presente.  

Assim, a posição do pesquisador, por vezes insistente e invasiva, é 

pouco confortável. Há momentos em que se percebe um interesse grande dos 

jovens, que se esmeram em explicar detalhadamente as palavras proferidas pelos 

mais velhos, mas esse interesse logo se esvai, falta persistência.  

Esse movimento de avanço e recuo mostra que ainda há resquícios de 

uma relação controversa com aqueles que invadiram e dominaram o espaço 

indígena – os Lad ey, que, na língua dos Suruí, significa “o homem-de-fora-que-

nos-trouxe-problemas”, "os índios-que–se-misturaram-aos-brancos“, os inimigos, 

“os-da-cidade". Conflitos antigos e atuais inspiraram um novo gênero oral Suruí, o 

Ladnĩgewa, canções que revelam os impasses, as traições e os problemas que os 

Paiter tiveram com madeireiros, garimpeiros, seringalistas e colonos, enfim, com 

Lad ey. Essa dominação tanto econômica quanto cultural persiste na memória de 

vários Suruí e é revelada em muitas das canções gravadas por Betty Mindlin. 

Mais uma vez, há uma inversão dos pontos de vista: ao compor essas canções de 

Lad ey, os Suruí se colocam como os críticos de nossos hábitos e costumes, 

reclamam promessas não cumpridas e se ressentem dos problemas gerados por 

interesses econômicos, enfim, dão seu ponto de vista. Seria importante traduzir 

essas longas canções repletas de metáforas, para saber o que os Suruí 

pensavam de seus inúmeros inimigos. É a história contada em forma de música. 
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Classificar é necessário? Uma busca dos gêneros  

Essa pergunta é recorrente: devemos ou não classificar o repertório 

cultural – a música e a poética narrativa – de um povo a que não pertencemos? 

Classificar será uma necessidade exclusiva de cidadãos urbanos que precisam de 

catálogos, guias e manuais para tomar decisões ou para agir?  

Quando Betty Mindlin me convidou para trabalhar sobre esse acervo, 

entendi que um de seus intuitos era organizar essas gravações feitas durante 

anos e transformar esses registros sonoros em material para as escolas, 

aproveitando o momento em que a educação indígena estava melhorando. Então, 

pensamos em criar “livros orais”; a denominação não é muito adequada, mas 

como dar nome aos CDs que funcionariam como fontes sonoras do 

conhecimento? Mitos e canções que saíram das profundezas da memória, pela 

tradição oral, precisavam agora ficar à disposição dos Suruí, para ser usados nas 

escolas indígenas bilíngues. 

Com esse objetivo em mente, percebi que me cabia destrinchar esse 

material para que ele viesse a ganhar a forma desses “livros orais”. Para isso, 

tudo devia ter nome, data, autor, cantor, letra, tradução, contexto e tema, entre 

outros dados, tanto por uma questão de praticidade, isto é, da rápida localização 

dos diferentes arquivos sonoros, como para facilitar a compreensão desses atos 

simbólicos dos Suruí: 

Em qualquer tipo de análise que façamos, o que importa é nos atermos 
ao “tipo” de investigação que examine os atos simbólicos em seu 
habitát natural – o universo cotidiano em que os seres humanos olham, 
nomeiam, escutam e fazem (Geertz, 2004, p. 43).  

Tampouco é um argumento em defesa da negligência da forma. Trata-se, 
ao contrário, de buscar a raiz das formas não em alguma versão atualizada 
da psicologia acadêmica, mas sim na “história social da imaginação”, ou 
seja, na construção e destruição de sistemas simbólicos, à medida que 
indivíduos ou grupos de indivíduos tentam ver sentido na profusão de 
coisas que lhes acontece (Geertz, 2004, p. 45). 

Geertz dá o exemplo da estátua construída a mando de um chefe tribal 

que, com o tempo, foi se deteriorando. O que importava não era a forma da 

estátua em si, mas, em sua trajetória, a importância que ela teve naquela 

sociedade.  
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Afinal de contas, não é só com estátuas (ou pinturas ou poemas) que 
temos que trabalhar, mas sim com os fatores que tornam esses objetos 
importantes – melhor dito, que “afetam” de maneira importante aqueles que 
os fazem ou possuem (Geertz, 2004, p. 43). 

Nesse sentido, entendo que o estudo da arte oral Suruí poderá nos levar 

a conhecer o microcosmo societal Paiter, que, como toda sociedade, tem suas 

divisões internas como classes, clãs e grupos, que constituem uma hierarquia 

transpassada pelas formas de expressão da cultura, que são como categorias do 

pensamento, gêneros da fala e do canto. 

Assim, no dicionário, encontrei quatro definições para o verbo 

“classificar”: 

Classificar clas.si.fi.car (lat. classificare) 

Distribuir(-se) em classes e nos grupos respectivos, de acordo com um 
método ou sistema de classificação. 

Determinar a classe, ordem, família, gênero e espécie de (Hist. Nat.) 

Pôr em ordem (coleções, documentos etc.); arrumar. 

Selecionar segundo qualidade, tamanho ou outras propriedades ou 
qualidades (Dicionário Michaelis, 2001). 

E percebi que era fundamental estabelecer um método para organizar e 

classificar, o que só se concretizaria pela identificação de similaridades que 

configurassem categorias. E classificar demandava, mais do que uma simples 

organização, que antes se conhecesse bem o material – a poética-canto-mito dos 

Suruí. Felizmente, os próprios Paiter fizeram uma classificação prévia, quando 

gravavam para Betty Mindlin, definida pelo uso ou pela função da música como, 

por exemplo: a cantiga de iatir, que se cantava em ocasiões especiais, rituais 

importantes como o Mapimãi, e os So pereiga, cantos dos pajés para fazer curas. 

Assim, a antropóloga ia anotando o que lhe era dito, associando-o a suas 

informações. 

Muitas vezes, o discurso nativo apresenta claramente os gêneros 
musicais, e partir desse material é o caminho mais fértil para um 
estudo “relativizado” da música. Assim, a pesquisa 
etnomusicológica, na busca de um gênero musical, não se norteia 
inicialmente por regras abstratas ou padrões sintáticos e formais, 
mas sim pelo emprego dessas abstrações em contextos sociais 
reais, na performance musical, em que o gênero é fundado 
socialmente (Piedade, 1999, p. 43). 
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Durante muito tempo, fiquei apenas “conferindo” o material de campo de 

Betty Mindlin, por uma lista que tinha sido o guia da digitalização, em que ela 

anotara o conteúdo de cada fita. Eu cotejava os dados com os áudios que 

chegavam do estúdio, já em formato de CD, punha no computador e ia separando 

por cantores e narradores, para fazermos os CDs que devolveríamos aos índios, 

quando pela primeira vez eu visitaria as aldeias, em 2006. 

Procurei reconhecer as características musicais pelas conversas 

informais que eu tinha com os Suruí e em parte orientada pelas anotações das 

fitas e pelos relatórios de campo de Betty Mindlin. 

Durante o período em que organizava os áudios num programa de 

computador, eu aproveitava as vindas de alguns Suruí a São Paulo (para 

tratamento de familiares) e traduzia algumas canções. Quando fui a Cacoal 

novamente em agosto de 2008, consegui passar dias inteiros com vários Suruí e 

assim traduzir algumas músicas, que foram pistas para uma possível classificação 

por gêneros orais. Eu pretendia também fazer um levantamento sobre como a voz 

se dava nesses diferentes gêneros e se haveria algum indicio estético-vocal 

referenciando essa classificação, além da função.  

O que mais me fascinava eram as cantigas que se desprendiam de 

dentro dos mitos e os misteriosos cantos de wãwã, arte xamânica que revela 

indícios de forte ancestralidade. 

Uraan Suruí me explica que, no vocabulário dos Paiter, não existe 

palavra para música, pois: 

[merewa], que significa “cantar”, é o mesmo que “música” 

[ewa] significa “cantiga” ou “canção”  

[wawe] significa “cantar sobre”. 

[perewa], significa “cantar música de alguém” 
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Aí se percebe a simbiose entre o canto e a música, o que justifica 

também o fato de ser rara a presença de instrumentos musicais na vida Suruí81. 

Respondendo à minha pergunta sobre a diferença entre canção e 

cantiga, Uraan me diz que “cantiga” é música antiga que os ancestrais matered ey 

cantavam para eles, quando crianças, e que ninguém sabe de quem é. Canção é 

música “atual”, que tem autoria definida:  

São músicas-cantigas, porque vêm de mitos, coisas [de] que ninguém 
conhece o autor. Já as canções são as músicas atuais que os cantores 
cantam nas festas em que todos participam, em que todo mundo está 
envolvido. Agora, as músicas dos mitos são mais coisa do passado 
(informação verbal).  

No Dicionário Musical Brasileiro, de Mário de Andrade (1999), os 

verbetes referentes a “canção” e a “cantiga” fazem uma pequena distinção, 

semelhante à que apontara Uraan:  

Cantiga é poesia cantada em verso e canção é composição em verso. [...] 
Porém canção não é uma toada de gênero popular [...] trata-se de uma 
forma desenvolvida e aprimorada, um pouco amaneirada, como a poesia. 
[...] Cantiga é uma canção pequena de caráter mais popular, como as 
trovas e as toadas (Andrade, 1999, p. 87/103).  

Pela descrição de Mário, parece que, na cantiga, a poesia “antecede” a 

música, isto é, versos vão ganhando melodias pela tradição oral, sem compositor 

definido, ao passo que a canção já seria uma forma mais elaborada. As 

proposições de Mário de Andrade e de Uraan são perfeitamente compatíveis, de 

modo que acato a distinção. 

 

                                            
81 Os únicos instrumentos de que Uraan tem conhecimento são o mixãgab, um tipo de maracá, e as 
flautas wãab, tocadas durante o So ey atẽ. 
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Gêneros orais Suruí – uma possível classificação  

Como a arte verbal indígena não é “literatura”, 
não conheceu a codificação escrita, alfabética 

ou ideogrâmica, a tendência literária mais forte 
é eclipsá-la. Confiná-la ao reino das sombras 

inacessíveis ou indecifráveis. 

Antônio Risério  

 

O autor dessa epígrafe foi o primeiro a trazer para os livros os orixis, 

canções dos orixás afro-brasileiros, recriando-os magnificamente. Risério segue 

as regras locais, mas também as extrapola, buscando novas maneiras de escutá-

las e interpretá-las. Mesmo não pretendendo “classificar” os orikis, era-lhe 

impossível não distinguir suas funções conforme as características ou ignorar o 

que seria uma pré-classificação dada pelos próprios praticantes.   

No caso Paiter Suruí, as denominações aos tipos de música eram dadas 

pelos próprios índios, que depois eram confirmadas por Uraan e Joaton, os dois 

principais tradutores com quem trabalhei. Mas, para confirmar essa pré-

classificação, considerei primeiramente aspectos como o contexto, a função e o 

conteúdo, importantes indicadores de possíveis categorias que englobam 

diferentes gêneros orais Suruí. A classificação adotada aqui evidentemente pode 

mudar, com o passar do tempo e conforme análises futuras.  

1. Mitológicas sonoras (Sogoe perewa) – O que chamo de 

mitológicas sonoras é o cerne da oralidade Suruí, em que a vocalidade apresenta 

elementos de grande riqueza como os ideofones e as onomatopeias, que trazem 

a fala mítica com uma forte carga dramática e promovem uma musicalidade 

especial. As narrativas míticas se baseiam tanto no passado remoto como em 

fatos recentes. Alguns mitos podem ter cantigas entremeadas na narrativa – como 

comentários musicais sobre alguma situação –, falas de personagens ou uma 

espécie de sonorização de algum movimento.  

2. Ritos do cotidiano – Os ritos do cotidiano são atividades comuns 

do dia-a-dia como pescar, fazer casa ou pegar frutos na mata, que, quando 

ritualizadas, ganham outra dimensão. Essas canções preparam cerimônias 
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importantes nas aldeias, seja celebrar colheitas ou festejar conquistas. São mais 

diretamente ligadas às cerimônias e às festas tradicionais. Não se sabe se são 

autorais ou coletivas, mas se referem a atividades rituais como a pintura corporal, 

os mutirões do Mapimãi e a preparação da makaloba.  

3. Cantos de pajé (Wãwã perewabe) – O mundo dos pajés Suruí está 

ligado às cantigas de cura (So pereiga), aos rituais de espantar espíritos 

indesejáveis e assombrações (Pexo ey) e aos So ey atẽ, que invocam proteção 

para toda a aldeia. Os pajés são pessoas iniciadas num processo doloroso, que 

exige muita persistência e coragem. As canções cantadas pelos wãwã são 

conhecidas de muitos, mas é o pajé quem deve começar a cantá-las, pois só ele 

é capaz de perceber o momento em que o espírito “quer aparecer”.  

4. Canções pessoais (Mã perewabe) – As canções de cunho pessoal 

são temas autorais, únicos, cantados pelos próprios autores, raramente repetidos 

por outra pessoa. São as canções de amor (Kasarewa), dos inimigos (ladnĩgewa) 

e do contato, conhecidas como Nabekod iwai ey ewa. Todas tratam dos vários 

tipos de relacionamento de amor, de amizade e também de ódio. O Nabekod iwai 

ey ewa pode ser considerado um gênero novo na vida Suruí, pois surgiu da 

necessidade dos Suruí de falarem dos problemas decorrentes do contato. São 

canções ligadas ao momento do contato com os “donos do facão” – sertanistas, 

indigenistas, funcionários da Funai ou antropólogos. Em alguns casos, um 

Nabekod iwai ey ewa pode ser uma elegia a alguém de quem os Suruí gostavam 

muito como, por exemplo, Apoena Meirelles, assassinado em 2004, quando 

defendia os interesses dos povos indígenas de Rondônia82. Tanto Apoena e Zé 

Bell83 como Betty Mindlin, Mauro Leonel, Carmen Junqueira e outros amigos 

brancos dos Suruí foram homenageados com Nabekod iwai ey ewa. São muitos 

os Nabekod iwai ey ewa, e aparecem em cerca de 50 arquivos. 

                                            
82 O final trágico do sertanista é motivo de controvérsias até hoje, pois Apoena sempre foi grande 
defensor dos índios de Rondônia e não coadunava com a política dos madeireiros que invadiam suas 
terras. As memórias de Apoena foram organizadas pela jornalista Lilian Newlands no livro Apoena – O 
homem que enxerga longe: memórias de Apoena Meirelles, sertanista assassinado em 2004. 
83 Zé Bell é o apelido de José do Carmo Santana, sertanista e amigo de Apoena Meirelles, que morreu 
em circunstâncias suspeitas ainda não esclarecidas. Segundo a imprensa, ele teria se suicidado, mas 
essa versão não é totalmente aceita. Zé Bell é citado num Nabekod iwai ey ewa. 
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O gênero Ladnĩgewewa tem uma função guerreira e, segundo Uraan, ele pode 

ser traduzido também como “canto de guerra”. Lad é a palavra para designar 

inimigo de qualquer espécie, seja branco ou indígena. Os termos ladnĩg (no 

singular) ou lad ey (no plural) têm conotação pejorativa e demonstram o espírito 

guerreiro dos Suruí, que nunca se deixaram abater pelas atrocidades cometidas 

em nome das políticas desenvolvimentistas brasileiras. Acionar o inimigo pela via 

da música era fato comum na vida Suruí. Muitas dessas canções eram compostas 

durante a preparação para o embate. Dois grandes guerreiros Suruí, Itabira e 

Idiaraga, gravaram uma sequência de cantos de Lad ey que contam passo a 

passo essa preparação.  

O Kasarewa, o Nabekod iwai ey ewa e o Ladnĩgewewa apresentam um amplo 

espectro emocional que vai do amor ao ódio, passando pela amizade.  

Segue uma tabela com a divisão dos gêneros orais Suruí, cuja classificação ainda 

passa por modificações, conforme as traduções que vão sendo feitas. 

 

categorias 
(ético) 

categorias 
(êmico) 

gêneros 
(ético) 

gêneros 
(êmico) 

mitológicas 
sonoras 

cantos antigos 
Isogoe perewã Matered ey perewawe cantiga dos antepassados 

ritos do 
cotidiano 

 

Iatir ewa 
Lab maã ewa 
Itxagewa 
Kadeg ey ewa 
Mapimãi ewa 
Ga mãgare yelewa 
Mokãikarareh ewa 

cantiga de tomar chicha 
cantiga de fazer casa 
cantiga de pescar com timbó  
cantiga de pegar gonguinho 
cantiga da festa de Mapimãi 
cantiga de mutirão 
cantiga de rachar lenha 

cantos de wãwã 
cantos de pajé Wãwã perewabe 

So ey atẽ  
So pereiga  
Pexo ey  

canto da chegada dos espíritos 
canto dos espíritos para cura 
canto dos espíritos indesejáveis 

canções 
pessoais 

crônicas de amor 
e ódio 

Mã perewabe 
Kasarewa  
Nabekod iwai ey ewa 
Ladnĩgewewa  

canção de amor  
canção sobre o dono do facão 
canção de guerra 
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A poética oral Suruí e seus conteúdos 

Composta pelas narrativas míticas e pelas letras das canções, a poética 

Suruí está repleta de metáforas, que predominam praticamente em todos os 

gêneros orais Suruí, seja a cantiga de fazer casa ou a canção do inimigo ou 

cantiga de pajé. Ambos se valem da metáfora para dissimular sua ação e a quem 

se destina a palavra, relacionando-os quase sempre a animais.  

Vejamos um trecho de uma cantiga encontrada na história de Waioi 

(Anexo F), em que os inimigos Lad ey preparam uma emboscada para os G&abg&ir 

ey, representados como tatus.  

Eu sou matador de tatu, 

Eu costumo matar tatu, 

Eu tomo caldo de tatu. 

Vamos esperar até de manhã 

Para matar os tatus84 

Eu mato muito tatu,  

Por isso eu tomo caldo de tatu.  

Vou esperar até de madrugada  

Para matar tatu. 

 

Metáfora e antropofagia  

Pela metáfora, chega-se à referência a um possível ritual 

antropofágico85, pois a expressão “tomar caldo de tatu” dá indícios de que 

“cozinharão o inimigo”, o que pode realmente ter ocorrido, pois esse mito é 

baseado num fato verídico que ainda não foi totalmente esclarecido pelos Suruí, 

visto que há várias versões dessa matança, que quase dizimou o clã dos G�abg�ir 

ey. Eles alegam que hoje são minoria em consequência desse embate. Agora, a 

                                            
84 Trecho de canção do mito Waioi, caso que se refere ao quase extermínio do clã G&abg&ir ey, aí 
representados como tatus. O mito completo está traduzido em Vozes da origem (p. 127) e aguarda a 
tradução da versão do clã G&abg&ir ey. 
85 Tanto a antropofagia como o canibalismo foram práticas comuns entre muitos povos indígenas sul-
americanos, mas é raro um povo assumir essa prática como costume, pois sabem que ela é mal vista, 
mal compreendida e nada aceita pelos outros povos. Assim, costumam dizer que os canibais são 
sempre os outros índios, e nunca eles mesmos. Aparecida Vilaça descreve o processo da 
endocanibalismo praticado pelos Wari (Pakaa nova) em seu livro Comendo como gente. 
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nova geração dos G&abg&ir ey reclama sua versão dessa mesma história, que tem 

Waioi como personagem principal.  

Conta-se que, naqueles tempos, já havia índios misturados com brancos 

que usavam facões, que os Paiter denominavam Lad ey, palavra que foi 

adquirindo uma conotação cada vez mais pejorativa e sempre ligada a lutas e 

conflitos sucedidos de mortes. A metáfora dessa canção surge da necessidade de 

o Ladnĩg camuflar quem seria seu inimigo, pois eram vários clãs que viviam 

próximos e em constante fricção. 

Esse é um caso em que mito e realidade se embrenham, e a palavra é o 

meio pelo qual esses dois âmbitos ora se confrontam, ora se complementam, o 

que confirma o poder da metáfora. 

Quisesse ou não, o homem foi forçado a falar metaforicamente, e não 
porque não lhe fosse possível frear sua fantasia poética, mas antes porque 
devia esforçar-se ao máximo para dar expressão adequada às 
necessidades sempre crescentes de seu espírito. Portanto, por metáfora 
não mais se deve entender simplesmente a atividade deliberada de um 
poeta, mas a necessidade de transposição de uma palavra levada de um 
conceito a outro (Müller apud Cassirer, 2006, p. 74). 

Há indícios de um uso de aliterações e paralelismos que talvez possam 

configurar um tipo de forma poética, mas ainda é cedo para afirmar algo a 

respeito, pois há que avançar mais na transcrição e na tradução.  

Um bom domínio sobre a palavra Suruí garantiria uma compreensão da 

rítmica e do mélos inerentes à língua Tupi-Mondé, cuja característica tonal talvez 

determine a perda de alguma especificidade sonora na tradução. Há poetas e 

escritores que enveredam pela transcriação, a difícil tarefa de traduzir conteúdos 

salvaguardando a sonoridade/rítmica original. Risério o fez em Orikis Orixás, e 

Pedro Cesarino, com os mitos-cantos dos Marubo. 

Em seu livro Textos e tribos, Risério (1993) se contrapõe radicalmente à 

ideia de muitos eruditos que acreditam que o sonorismo poético seja uma 

característica exclusiva das sociedades arcaicas:  
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Malinovski demonstrou a complexidade do assunto, ao examinar modos 
de ser da palavra mágica. Há vocábulos cuja existência está fora do 
discurso corrente, sendo acionados apenas no contexto da magia. Mas 
nem por isso deixam ser conceitualmente densos, ao contrario, são 
carregados de sentido, “portanto, o texto sonorista não está restrito às 
práticas verbais dos povos ‘primitivos’, ele é uma das marcas mais 
ostensivas da estética vanguardista do século XX. Vamos encontrá-lo no 
dadaísmo (Hugo Ball, Kurt Schwitters), no cubofuturismo russo (Iliazd, 
Ktutchorkikh, Khlébnikov, Vicente Huidobro etc.) (p. 32). 

Assim se constrói a poética Suruí, que, segundo o psicanalista Roberto 

Gambini (Mindlin, 1993, p. 11), tem como base: 

[...] imagens incomuns, bizarras, inesperadas, que chocam e exasperam a 
mente consciente porque a desafiam, como a prova de que aquilo que se 
chama de realidade é apenas um arranjo temporário e superficial das 
coisas, de que tudo é se assim parece, mas que o ser é abismal e 
inesgotável. Os mitos estimulam o espírito para a compreensão de níveis 
de realidade que transcendem as limitações do aparato consciente e das 
categorias do pensamento abstrato (Prefácio).  

Por todas essas particularidades apresentadas aqui, confirma-se a 

grande dificuldade de se traduzirem as canções Suruí, que, por mais simples que 

pareçam, apresentam pequenas variações que lhes condicionam o sentido, e 

cada palavra tem miríades de significados que se entrelaçam com a simbologia 

dos mitos, que demandam novas transcrições e traduções, tendo em vista que 

hoje o conhecimento da língua é melhor do que há 20 anos e que os próprios 

Suruí se expressam melhor na língua portuguesa. Portanto, a comunicação é 

mais fluente e mais clara em certos aspectos. Assim, é importante aproveitar a 

disposição dos korub ey de falar sobre isso. 

As “canções do facão”, as canções de amor e as canções para os 

inimigos têm como característica principal uma verborragia prosódica, textos 

longos que desfiam casos e acontecimentos ocorridos na vida Suruí quando o 

relacionamento com os brancos se torna mais intenso.  
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Nabekod iwai ey ewa – crônicas do facão  

O Nabekod iwai ey ewa surgiu no início dos anos 1980 e, poucos anos 

depois, praticamente desapareceu, ao menos dos gravadores de Betty Mindlin. 

Esse novo gênero, traduzido literalmente como “canção-dos-donos-do-facão”, 

mostra a propensão a falar sobre o que afligia, sobre relacionamentos, nem 

sempre fáceis, com os homens da Funai. 

nabekod – facão (objeto de metal não existente) 

iwai – dono 

ey – indicador de plural 

ewa – canção 

Na língua Tupi-Mondé, a palavra nabekod é um termo genérico para 

“objetos de metal que não existem”, isto é, para os Suruí, o facão define também 

simbolicamente o primeiro contato com os brancos, pois uma das formas de atrair 

os indígenas para o contato pacífico era dependurar os facões em algum lugar na 

floresta para que eles se aproximassem. Essa forma de atração inspirou a 

composição canções sobre essas pessoas.  

Então, o Nabekod iwai ey ewa pode ser considerado um gênero oral 

Suruí cuja viga mestra é o improviso em forma de crônica que relata as relações 

com os funcionários da Funai que costumavam dependurar os facões. Assim 

como há vários tipos de facões – grandes, pequenos, longos e curtos -, há vários 

tipos de Nabekod iwai ey ewa, que podem ser brincadeiras com nomes de 

visitantes, comentários sobre acontecimentos cotidianos e demonstrações de 

desejo de consumo de novos bens, assim como declarações de amor ou de 

amizade. O gênero, que considero “moderno”, porque foi criado no inicio dos anos 

1980, apresenta canções autorais com letras que falam sobre relações pessoais 

de caráter intimo, e não cantos coletivos transmitidos de geração em geração. O 

embate e a tentativa de entender o que se passava ultrapassaram o coletivo, 

porque cada um reagiu de uma maneira diferente, e, nesse momento, o coletivo 

começou a se fragmentar; diante da ameaça de invasão das terras, as lideranças 

começaram a competir entre si e se reacenderam as disputas entre os clãs.  

As canções de contato são a expressão individualizada (merewa amuĩ) 
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dos Suruí reportando os conflitos entre eles e os homens de fora da aldeia – os 

donos dos facões. Pela primeira vez, eles deixaram claro que essas canções são 

autorais, que não pertencem a toda a comunidade.  

No Acervo Suruí, foram gravados 52 Nabekod iwai ey ewa, um número 

significativo em face dos 21 cantos de pajé, das 12 canções de amor e dos três 

de Mapimãi. A maciça presença das canções de contato representa uma 

necessidade de expressar a aflição diante do “outro”, o homem que vinha “mudar 

tudo”, interferir na organização local. Portanto, o aparecimento do novo gênero 

está diretamente relacionado a esse período conturbado, com mudanças que 

mexeram com as estruturas sociais Paiter. Interessante é observar que esse 

gênero caiu em desuso muito rapidamente. Segundo Uraan, hoje ninguém mais 

faz Nabekod iwai ey ewa, porque não há necessidade. 

 

figura 28 – menino Suruí com facão – 1979 (foto: Puttmaker) 

Kasarewa – amores secretos 
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Outro gênero musicalmente semelhante, mas com temática levemente 

diferente, é o Kasarewa, cuja função principal é comentar os amores secretos 

entre mulheres Suruí e funcionários da Funai ou outras pessoas de fora. Por esse 

motivo, muitas canções de kasar ficaram sem tradução, para manter a 

privacidade dessas mulheres, que hoje são mães e até avós. Em algumas 

canções de amor, há repetições da palavra nabekod, que dá ao canto um certo 

ritmo, mostrando a situação conflituosa entre o homem que trouxe o facão e o 

índio. Segue a transcrição de uma Kasarewa:  

 Ogãpih bo yãtarah, ogãpih enã 

Funai ey ãtar 

amã ipibea mãibinor 

ibikate tara ogãpih enã 

ate iaka aor mai 

Riozinho iwai ika 

nabekod g&aor akui mai 

ayab ekate oma ikatxar 

Nabekod iwai Zebel ka mãtar 

Nabekod iwai txe eje eka nan eliã 

O nabekod gar esota te 

Riozinho iwai ikate olaka nã 

Nabekod g&arte, nabekod g&ane meka 

oekabi anã poh enãtar 

kaled omã ikatxar 

nabekod iwai Zebel 

ma ogãpih enã 

amã ipibeab mã ibinor 

ibikaté kaled od inatar... 

Ele sempre me espera, sempre me 
espera. 

O da Funai sempre me espera, 

no fundo daquela casa grande,  

pensando: “Será que ela vem?  

Será que ela vem 

pedir facões?” 

Então eu chego 

e digo a ele, 

ao dono do facão, Zé Bell: 

“Eu não vou pedir a você. 

Nem dono do facão você é, 

para me impedir de procurar facão. 

Eu vou a Riozinho, 

pedir facão para mim.” 

Zé Bell sempre me espera 

lá atrás da casa grande, 

dizendo para eu ir lá 

pedir facão a ele. 

Embora as relações amorosas entre índias e brancos fossem proibidas, 

aconteciam casos fortuitos em que as relações de dependência eram constantes. 

De certa forma, simbolizam a eterna dívida dos brancos, que prometem e não 

cumprem – no caso, dar um facão, ferramenta extremamente útil na vida Suruí: 

com ele, as índias podiam cortar a mandioca e confeccionar seus colares.  

As letras da Kasarewa são um bom guia para nos orientarmos e 
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localizarmos os parâmetros para uma classificação, mas há outros elementos que 

também precisam ser observados, como os contornos melódicos dessas canções 

e as formas de sua produção vocal. 

 

Metáfora e antropomorfismo 

Nas cantigas de mito, as metáforas são ainda mais presentes, impondo 

a necessidade de se compreenderem outros contextos da mitologia Suruí, 

sobretudo a relação antropomórfica, típica dos Suruí e de outros povos indígenas 

brasileiros. Espíritos e pessoas se transformam em animais, animais se 

transformam em gente: 

Jamais se conseguirá compreender a mitologia, enquanto não se souber 
que aquilo que chamamos de antropomorfismo, personificação ou 
animismo, foi, há muitíssimos séculos, algo absolutamente necessário para 
o crescimento de nossa linguagem e de nossa razão (Müller apud 
Cassirer, 2006, p. 74).  

A antropóloga Carmen Junqueira esclarece essa metamorfose na 

mitologia Kamayurá, em que mulheres namoram um jacaré que “tira a pele e fica 

bonito como a gente”: 

Quando a vida foi criada, todos os seres se comunicavam numa 
mesma língua, o que facilitava a união entre espécies diferentes. E, 
mais ainda, por trás da aparência diversa, residia uma semelhança 
niveladora: todos eram uma concretização do fenômeno da vida e, 
mais, eram mortais e tinham uma alma. O fundamento que os animava 
era o mesmo, e a diferença de aspecto pouco significava, daí serem 
comuns os casamentos de homens e mulheres com onça, jabuti, 
gavião, arara, saúva, jacaré, abelha. 

[...] os animais são eleitos parceiros do homem não apenas porque 
compartilham substâncias comuns, mas também por serem, alguns deles, 
dotados de poder para curar e conceder favores. Pássaros, peixes, 
veados, entre outros, são donos de conhecimentos superiores. A 
existência do próprio pajé como especialista em cura deve-se à ajuda que 
os bichos lhe concedem, ensinando-lhe como fumar, como lidar com as 
doenças e curar. No mais das vezes, sem a ajuda do espírito do animal 
protetor, é impossível ao pajé acabar com a doença, auxiliar um parto 
complicado, localizar pessoas extraviadas na mata etc. (Junqueira, 1994, 
p. 3). 

Durante as oficinas em Cacoal, os jovens Suruí ouviam as explicações 
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nas para o português, mas nem sempre 

es da Origem (1996, p. 23), várias narrativ

is e/ou espíritos. Vejamos alguns exemplo

é Nibah, que virou goan, espírito. Nibah dá muit
e depois leva uma bolacha de milho imensa
do (p. 171). 

 alto, soltou a cabeça, sequinha, que veio v
iando com barulho por causa do vento que 
s do crânio, e foi caindo, caindo. Todo mun
ar a cabeça de Pamoy ey –, mas ela, já [caíra
arulho, virou passarinho, virou nambu (p. 35). 

endente, num átimo, cortou o estirão de luz, o filh
se um estrondo, e o nenê virou o arco-íris no céu
ltou para o ventre da mãe (p. 23/Anexo F). 

as sessões de tradução, os Suruí discutiam

ca palavra, sobretudo quando se traduz

antos de wãwã, que remetiam a histórias a

amoati (Mindlin, 1996, p. 175-176/Anexo 

i transformado em pássaro pelos irmãos 

so se deu: 

Tamoati, por Perpera 

i na roda dos espíritos, rodei, rodei 

s que eles viraram árvore de patuá 

is Irmãos] 

uei, carregado de força, para curar 

s que eles ficaram imóveis como árvores de pa

is Irmãos] 

 rodei, na roda que cura 

uei, com força e poder 

s que eles também viraram árvore itorokab, 

 patuá-itorokab 

is Irmãos] 

uei, aqui vim eu, cheio de poder 

e é fácil transpor 

ivas apresentam 

los: 

uita comida para o 
a, vai nadando e 

 voando, voando, 
e atravessava os 
undo correu para 
íra] no chão. Voou 

filho do passarinho. 
éu. Só um restinho 

iam os possíveis 

uziam temas de 

s antigas. 

o F), o jacu, que 

s Palob e Palob 

 patuá 
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os irmãos faziam muito barulho, 

o ruído dos frutos caindo no chão 

imitavam direitinho a árvore de fruta 

brincando comigo 

Preguei peça neles, e se vingaram 

e depois pintaram minha perna... 

Aqui vim eu, espírito cheio de força 

Eu brinquei com eles 

minha voz brincava 

pensando que eram meninos sem valor 

Aí eles viraram pé de patuá 

Aí eles pintaram minha perna 

Rodei, rodei... 

Aqui vim eu, espírito com poder 

mas gritei muito quando os irmãos me apanharam na cola 

quando sentei no galho do fruto itorokab 

escorreguei e caí 

Eu os tinha fechado numa cabaça, 

eu os tinha jogado no rio grande 

por isso vingaram-se de mim. 

Oibara no oibara no.... (grifos nossos) 

As palavras [oibara no oibara no] significam “Eu rodei, eu rodei” e se 

repetem ao longo da cantiga de Tamoati como um refrão cuja sonoridade provoca 

um sentido sinestésico, dando a ideia de rodar. 

Nessa cantiga de wãwã, as palavras [namaie, pereie kate] foram 

traduzidas como o anúncio da chegada do espírito, que, a cada repetição, 

apresenta variações: 

Cheguei, carregado de força, para curar,  

Cheguei, com força e poder  

Aqui vim eu, espírito cheio de força 

Cheguei, aqui vim eu, cheio de poder  

Aqui vim eu, espírito com poder. 
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Essas palavras formam uma expressão que caracteriza o gênero So 

pereiga, funcionando como ponto de partida dessa linguagem dos espíritos, pois é 

o espírito que fala pela voz do pajé, avisando que é hora de descer, segundo me 

explicou o Suruí Oiomaar. Essa expressão é complementada por frases que 

indicam as características do espírito86. 

Recordando a expressão de Mircea Eliade, depois retomada por Jerome 
Rothenberg, também o xamã-pajé amazônico é um technician of the 
sacred, o mestre do êxtase, uma mescla de médico, poeta e mágico 
(Risério, s/d). 

Em diversas culturas, a cura é a atribuição mais comum dos pajés87, 

além da expulsão dos espíritos indesejados, por meio de suas palavras. Em geral, 

a doença é causada pela presença desses espíritos (às vezes chamados de 

assombrações) que se apossam da pesssoa, causando-lhe sofrimento. Seria uma 

espécie de feitiçaria. 

Em alguns casos, é importante compreender o texto, em outros, o som 

parece ganhar forma própria, transcendendo o significado. Essas cantigas são 

como poemas sintéticos, que retêm o atman primordial da história Suruí. 

 

O mélos Suruí – aspectos melódicos nos gêneros orais Suruí 

Para Paul Klee, uma melodia é como “levar um som para passear” (Klee 

apud Schafer, 1991, p. 189). É essa a percepção que eu tenho quando ouço as 

canções Suruí – são sons que “passeiam em volta de um tom central”, como 

querendo mirar o que está à espreita.  

Nem sempre fica claro o final da canção, por essa circularidade que é 

característica da melodia Suruí. A subida de tom ao final de algumas frases às 

vezes indica uma finalização, mas nem sempre. Como a língua é tonal, há sons 

que por si só soam melódicos, pois dão à melodia nuances especiais dificilmente 

transcritíveis – o referencial oral é fundamental.  
                                            
86 Assim como os orikis transcriados por Antonio Risério, em que ele apresenta traços da 
personalidade do Orixá. Nesse caso, o espírito se apresenta. 
87 Entre os Araweté, a função terapêutica é secundária. 
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São perceptíveis nos cantos Suruí intervalos microtonais que 

proporcionam “tons fracionais” que conduzem ao canto-falado, ou à “palavra-

canto”, que, segundo Antonio Risério (1993, p. 154-155), é capaz de impulsionar 

o solo de pedra e formar a abóbada celeste88, separando os homens dos seres 

sobrenaturais (1993, p. 154). “O emprego de tons fracionais, embora costume 

soar como corpo estranho no repertorio ocidental, integra tradições de países 

orientais, onde chega a ser comum” (1993, p. 165). 

 

Mélos nas cantigas de mito 

As melodias das cantigas de mito são curtas e concisas, as notas 

escorregam e a voz é sonora. O cantor costuma fazer pequenas variações, como 

para “encaixar” o texto. O que mais chama a atenção nessas melodias são os 

intervalos de segunda menor, muito frequentes, que são mais acentuados pela 

forte nasalidade natural da voz Suruí. Normalmente, há um tom central em torno 

do qual giram as outras notas. É comum ouvir um glissando final ascendente, que 

quase sempre indica o final da música. É ele que cria um certo “suspense”, como 

se fosse um ponto de interrogação. A melodia da voz Suruí não acontece apenas 

na voz cantada, mas também nas narrativas míticas, em que seres do outro 

mundo, animais e elementos da natureza inspiram um rol de sonoridades vocais 

ao narrador, um mestre do oficio de contar histórias. 

 

O mélos nas crônicas do facão 

No Nabekod iwai ey ewa, a melodia é ainda mais reta, quase 

caracterizando o que conhecemos como “recitativo”89, mas, no final das frases, o 

cantor desce quase um quinta, escorregando pelas frases.  

                                            
88 Risério refere-se aí ao mito dos Araweté sobre a separação original entre os deuses e os homens. 
Os Suruí têm um mito semelhante, mas com o detalhe de que o céu estava sendo descolado da terra 
porque uma wãwã, mulher muito importante, fora morta. Então, os Suruí chamaram os goran ey 
(espíritos dos céus) para ajudar na empreitada. Bateram “as folhas de palmeira e o céu começou a 
subir” (Mindlin et al., 1995, p. 111). 
89 O recitativo é um gênero musical mais usado na música barroca, no qual é permitido ao cantor usar 
o tempo da fala e não a métrica da música, ficando no meio termo entre o canto e a fala. O próprio 
termo “recitativo”, do italiano, já indica que o que se canta é antes "recitado" que cantado. 
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É na canção do facão que percebemos o impacto do contato com o 

branco sobre as nuances da vocalidade Suruí, pois tanto a melodia como a voz 

soam mais “retas e duras”, sem contornos pronunciados e com um timbre próximo 

ao metálico, quase estridente. A musicalidade parece se esvair, o que talvez 

indique como a voz se relaciona diretamente com a situação conflituosa que 

viviam os Suruí quando criaram o gênero. Do ponto de vista estético, talvez o 

Nabekod iwai ey ewa seja o gênero menos interessante para análise, mas é 

importante salientar que seu conjunto revela um momento importante na vida 

Suruí e um dado raro nos registros da história brasileira: as primeiras impressões 

dos índios sobre aquele homem que chegava ora para apaziguá-lo, ora para 

matá-lo. 

 

O mélos nos ritos do cotidiano  

Nas cantigas do cotidiano, as melodias são facilmente reconhecíveis, 

têm um contorno relativamente fácil de memorizar, mas não são tão curtas como 

as dos mitos. Como várias pessoas cantam a mesma música, há variações na 

melodia: alguns cantam uma nota a mais, outros repetem determinada parte, 

outros desenham um contorno melódico levemente diferente90. Essas variações 

são características da tradição oral, em que a repetição idêntica é quase 

impossível, o que mostra uma certa liberdade diante da tradição, diferentemente 

de outros povos, que proíbem mudanças na melodia por considerarem-nas 

desrespeitosas. Nettl já se referia à mudança na tradição musical de diversos 

povos como fenômeno natural, porque a maioria das músicas que hoje existem no 

mundo são, de certa maneira, híbridas, resultado do contato entre culturas muito 

diferentes (Nettl, 1996, p. 18). Há muitas cantigas gravadas pelos Suruí que não 

são deles, mas dos Goxor ey (Zoró) ou dos Cinta-Larga, que, num determinado 

momento, foram seus inimigos. Mesmo assim, os Suruí “adotavam” essas 

melodias e, quando as iam repetindo, inventavam sons parecidos param substituir 

palavras que tinham esquecido, obscurecendo o sentido original. O contorno 

                                            
90 Esse é caso da canção de Winih, o pássaro-espírito que captura as crianças para levá-las para o 
céu. Há varias gravações da mesma canção, sempre com pequenas variações melódicas. 
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Na Etnomusicologia, é de esperar que os sons gravados sejam 

transcritos em partituras para depois ser analisados também pelo texto. A 

partitura é um código comum entre músicos, que compreendem-na perfeitamente. 

Mas, quando a interpretação e a performance são aspectos essenciais na música 

estudada, a partitura não é suficiente.  

[...] uma das preocupações que persiste desde os primórdios da 
etnomusicologia é como descrever e fixar no papel, ou de outra forma 
visual, o acontecimento musical. A língua falada é registrada, mitos e 
literatura oral são anotados a partir desses registros. A música pode ser 
gravada como registro sonoro, sua fixação no papel, no entanto, é mais 
complicada. A música nasce e cresce no tempo, reflete uma organização 
bastante ou menos complexa, revela um conteúdo especifico para 
determinadas pessoas ou então apela para o emocional e se acaba, 
passando em seguida à memória. Descrevê-la é um processo que passa 
do subjetivo ao discurso formulado com termos técnicos ou através da 
terminologia nativa (Pinto, 2001, p. s/n).  

Segundo Gorow (1999), a transcrição é um procedimento-chave para o 

músico profissional. Mais do que isso, ela é um veículo de acesso à musicalidade 

e ao sistema musical nativo, e, por isso, é um procedimento muito empregado na 

Etnomusicologia, seja no estudo de sociedades tradicionais (Beaudet, 1997; Feld, 

1982; Piedade, 1997; 2004; Mello, 1999; 2005; Menezes Bastos, 1990; Montardo, 

2002; Coelho, 2003), seja no de gêneros ocidentais como o jazz (Berliner, 1994) 

ou na música popular brasileira (Menezes Bastos, 1996; Araújo Jr., 1992) (Mello, 

2006, p. 4). 

Há várias transcrições de partituras em textos etnomusicológicos 

(Blacking, 1967; Nettl, 1964), mas nem todos se preocuparam com isso. No caso 

de o pesquisador ser um músico, a transcrição é importante para avaliar a 

estrutura das músicas e localizar possíveis formas poéticas, normalmente pela 

visualização e regularidade das repetições que na audição podem parecer 

aleatórias. De fato, a escrita organiza o pensamento, mas a transcrição precisa do 

ouvido, que, segundo Herder, “tem que ocupar uma posição central no conjunto 

dos sentidos” (Herder, 1987, p. 91). 

Além disso, as análises e interpretações baseadas exclusivamente na 

leitura de partituras tendem a criar um sério entrave: como registrar as nuances 

vocais, os microtons, as inflexões, marcações, mudanças de andamento das 
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músicas tradicionais de povos ágrafos com uma notação que nasceu para ser 

suporte de outro tipo de música? Corre-se o risco de fixar parâmetros da afinação 

“temperada” do sistema tonal ocidental e de se incomodar com a “falta de 

precisão rítmica”. Consequentemente, as críticas a essas sonoridades podem ser 

completamente inadequadas. 

Os parâmetros “universais” geraram um reducionismo desconcertante e 

interpretações equivocadas de toda sorte. Só a partir dos anos 1950 se percebeu 

de que a “forma como se ouve música depende da cultura onde [aquela] música 

tem significado” (Mello, 2006, p. 4). 

Segundo Anthony Seeger, “as transcrições nunca devem ser um fim em 

si mesmas, mas sim uma ferramenta para levantar questões” (1987, p. 102), pois 

há vários aspectos dos arquivos sonoros que não podem ser registrados numa 

partitura.  

No caso dos Suruí, as vozes gravadas no Acervo produzem sons que 

nem sempre nos são familiares e, às vezes, nem mesmo para os jovens Suruí, 

seja por emissões vocais difíceis de compreender, seja pela imersão na língua 

portuguesa ou porque nossos ouvidos estão “aprisionados num alfabeto já 

definido”, novamente parafraseando Herder (1987). 

Há vários exemplos em que se usam microtons, que podem ser 

pequenos ajustes da melodia à língua e de difícil grafia. Seria o caso de se criar 

uma forma de grafar esses elementos da melódica Suruí? 

Assim, não usei partituras neste trabalho, porque a notação musical 

certamente não seria esclarecedora, posto que o principal aspecto da cultura 

Suruí é a forma de cantar, bastante particular, e a transcrição dos sons 

produzidos restringiria os aspectos que pretendo enfatizar: as vocalidades, ou os 

vários tipos de expressão vocal em contextos específicos. A meu ver, essas 

formas de cantar poderiam ser premissas para uma possível classificação em 

gêneros orais, processo que deverá ser aprofundado em pesquisa posterior. 

Como pesquisadora, entendo que “lidar analiticamente com uma música 

absolutamente estranha a meu sistema matriz” (Mello, 2006, p. 4) exigiria um 
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esforço maior, mas vejo que o que consegui extrair de conceitos pela audição dos 

registros sonoros dos Suruí me permite fazer observações e análises que 

espelham meu contato com a música (gravada) de diferentes tradições vocais do 

mundo. Acredito que meu ouvido esteja suficientemente afeito a sons estranhos à 

minha cultura, de modo que eu posso avaliar algumas características principais 

da voz Suruí que serão mais bem compreendidas pela leitura e pela audição dos 

exemplos indicados em cada caso. 

Como a música Suruí é essencialmente vocal, concentraremos nossa 

análise nos tipos de expressão vocal e de voz e nos procedimentos vocais, entre 

outros conceitos definidos por dois importantes etnomusicólogos: Hugo Zemp, 

diretor da Coleção do Musée de L´Homme, e Alan Lomax, criador do método 

cantométrico. Mas, antes, procederemos à classificação dos possíveis gêneros 

Suruí baseada em suas próprias definições. 

 

Mitológicas sonoras  

Segundo Lévi-Strauss, toda linguagem opera em dois níveis: o nível 

estrutural e fundamental e a resultante sonora (fenomenológica) da sintaxe do 

primeiro. Entretanto, na música, só o primeiro nível, em que há a sintaxe e o 

modo organizacional, é linguístico; o outro nível, dado no fenômeno da escuta, é 

a-linguístico. Mas esses dois níveis podem se contrapor, entrelaçar-se e estão em 

constante tensão.  

Lévi-Strauss se refere à maneira como construímos um imaginário sobre o 
que se conta/canta. [...] uma das principais finalidades da análise musical é 
a busca de uma via intermediária entre o pensamento lógico e a percepção 
estética, a abordagem do mito, tal como empreendida por Lévi-Strauss, 
também almejou essa meta de uma busca da estética na lógica, e vice-
versa. Não resta dúvida de que, orientado pelo pensamento musical, o mito 
encontrou em Lévi-Strauss seu interlocutor mais instigante dentro do 
pensamento humanista do século XX (Oliveira Pinto, 1995). 

Apesar de não ter se interessado pela música feita pelos povos 
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indígenas91 nos mitos que analisou, Lévi-Strauss estabeleceu uma relação entre a 

estrutura do mito e a partitura orquestral. Na partitura-guia do maestro, chamada 

de “grade”, estão anotados todos os “acontecimentos sonoros”, instrumento por 

instrumento, cuja linearidade, quando sobreposta a outras linhas, cria blocos 

sonoros. Alguns instrumentos saem de cena e ficam em pausa, depois voltam, 

outros tocam o tempo todo, alguns marcam pontos estratégicos da música etc. 

Assim, a partitura é um registro visual da música e busca ser a mais precisa 

possível. 

Seguem-se dois exemplos de partituras, uma tradicional, com notas 

musicais apenas, e outra do compositor da vanguarda alemã Karl Stockhausen, 

que usa também outros sinais gráficos. Ambas intentam mostrar o todo, a 

estrutura da peça musical, e é a essa semelhança estrutural que Lévi-Strauss se 

refere. 

                                            
91 Bororo, Caduweo e Nambikuara. 
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figura 29 – partitura de orquestra tradicional 
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figura 30 – partitura com notação contemporânea 

 

Uma partitura que representa todos os instrumentos de uma orquestra 

se chama “grade de orquestra” e é usada pelo maestro, que precisa dela para 

reger. Vemos várias linhas alinhadas: um sobre o outro, os instrumentos entram e 

saem de cena, fazem pausas, tocam todos juntos, enfim, é como a estrutura de 

uma narrativa em que há vários subtextos: entram personagens, saem outros, há 

acontecimentos coletivos, um deles fala sozinho, outro canta etc. Digamos que e 

trata de um roteiro visual, como é a partitura orquestral.  

Lévi-Strauss abstraiu o som da partitura e imaginou-a como um guia de 

códigos que mapeia os movimentos do mito, que também não são lineares, como 

acreditamos. A partitura deve ser lida, ao mesmo tempo, em suas linearidades 

(sequência dos fatos, das melodias principais, dos solos instrumentais etc.) e em 

bloco, para que se perceba o que acontece nas entrelinhas, quem acompanha, 

que outros personagens estão envolvidos na ação etc. Assim é também uma 

análise de um mito ou de uma canção, indígena ou não. Cada expressão sonora 

tem seus respectivos elementos, que podem ou não ser representados por sinais. 

Nesse sentido, Lévi-Strauss relaciona o dado linguístico com o dado mítico, 

porque ambos são estruturas com signos de diferentes graus de importância.  
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Para compreender os gêneros orais Suruí, fiz diferentes abordagens, 

desde os elementos que compõem o indizível, como os símbolos e as metáforas, 

até a compreensão do modo como se dão o discurso musical e os diferentes 

recursos vocais (entendidos aqui como vocalidades) que manifestam as 

expressões interpretativas da história, fornecendo indícios sobre como se 

constroem os significados.  

Nessa perspectiva, foi preciso adentrar o universo linguístico dos Suruí, 

perceber como se configura a linguagem para eles e como eles medeiam o 

mundo com a palavra – por meio das canções míticas, dos cantos do cotidiano, 

das canções dos pajés ou das narrativas com guerreiros e figuras que se 

transformam em animais etc. Buscar compreender as concepções indígenas das 

atividades que subjazem a esses atos poético-vocais é integrar mythos e lógos. 

É integrando – e não dissociando – mythos e lógos que nos 

aproximaremos dos conteúdos mais sensíveis e poéticos dos povos indígenas. 

Em particular, vejamos como isso se dá na cultura Paiter. 

Os mitos Suruí têm uma grande musicalidade. Com muitos ideofones e 

onomatopeias, ouve-se mais do que o significado de cada palavra. Por exemplo, 

um pajé usa sons bem graves (mummmummm) para imitar o som de um animal 

(uma onça?) e outros mais guturais, fazendo uuhuuhuhuuhhh com golpes de glote 

que parecem os cantos dos cavaleiros de Tuva. Seriam as pausas longas 

espaços para reflexão? Há glissandos entre as palavras, que fazem os sons 

“escorregarem” de um lado para outro, criando quase uma melodia-falada, ou um 

canto-falado, como o já mencionado Sprechgesang, de Schoenberg. 

Poder-se-ia criar uma partitura para as narrativas Suruí, e acredito que 

ela se assemelhasse às partituras de música contemporânea, que usam sinais e 

símbolos ao invés de notas musicais, com linhas de intenções se sobrepondo, 

configurando uma grande textura sonora, como este excerto de uma partitura do 

compositor Stockhausen: 
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figura 31 – notação contemporânea 

 

Abaixo, Stravinsky mostra, através de desenhos, as estruturas em que 

se baseiam os estilos musicais de diferentes épocas. Basta olhar o desenho para 

compreender o lógus de um determinado período da História. 

 

 
figura 32 – esquema estrutural por estilo, de Igor Stravinsky 

 

1. Canto gregoriano – uma única melodia, sem acompanhamento ou 

outros elementos simultâneos. O canto gregoriano é um gênero de música vocal 

monofônica, monódica (só uma melodia), não acompanhada, com o ritmo livre e 

não medido, usada no ritual da liturgia católica romana. Em suma, é uma oração 
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cantada. Sua “lisura” melódica, sem ornamentos, e a voz suave, sem vibrato, 

talvez se justifiquem pelo intuito de proporcionar um encontro com a 

espiritualidade e de acalmar a mente do fiel.  

2. Polifonia – procedimento musical em que várias melodias surgem 

simultâneamente, de forma independente, mas que compreende um todo 

coerente. Várias ideias começam a aparecer, provocando uma mudança radical 

na estrutura social arraigada europeia. Eu arriscaria dizer que a polifonia floresceu 

no momento em que a racionalidade estava se sobrepondo à espiritualidade. 

Havia um desejo de organizar as partes, o que exigia um raciocínio mais 

articulado. 

3. Harmonia polifônica ao estilo de Bach – Bach “normatizou” o 

sistema tonal usando tanto acordes como linhas melódicas que tecem a 

harmonia. É o momento em que há uma tendência a fortalecer a formalidade dos 

grandes ofícios religiosos, buscando alicerçar o espiritual numa racionalidade 

forte e objetiva.  

4. Harmonia wagneriana – Richard Wagner extrapolou o campo 

harmônico do Romantismo em obras sinfônicas de grande porte, esgarçando todo 

o tecido tonal. Foi um momento de rompimento de paradigmas. Com o advento da 

psicanálise de Freud e da filosofia de Niezthce, questões filosóficas passaram a 

ser tratadas com grande dramaticidade, embora se buscassem razões mentais 

para tal sofrimento. 

5. A circularidade de Anton Weber, compositor austríaco pertencente 

à chamada Segunda Escola de Viena, liderada por Schoenberg, cujo estilo e 

poética musical seguiam as formas expressionistas.  

6. Os serialistas romperam definitivamente os paradigmas do sistema 

tonal, criando as séries de 12 sons, que seriam o material composicional segundo 

a regra rígida de uma nota não se repetir antes de todas terem aparecido. O ato 

de compor se transforma num verdadeiro quebra-cabeça. Inicia-se o momento do 

maior racionalismo no mundo, cujo máxima é acreditar que tudo (até a música) 

pode ser determinado com antecedencia, não deixando espaço para as 
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 tristeza de Waioi, Amô, o avô G&abg&ir, qu

o momento em que ia contar o que ou

de Amô, que o acusava de mentiroso.  

sim que Waioi interrompeu sua revelação para os 
 prestes a salvar os Gãgbir ey. Foi por causa da mu
ele tentara namorar. E Amô, com ciúme, também n
arde, ainda com raiva, Amô provocou Waioi com 
, um desafio para a luta: (Mindlin, 1996, p. 77). 

canto de Amô para Waioi, por Gakamam

ga meko mã ẽgabi 

ga meko mã ẽgabi  ia omay  

ga meko mã ẽgabi  

ahoga ikorni ra ẽgabi 

a pulou em cima de você, ó meu primo 

ião pulou em cima de você, ó meu primo!” 

ndo para a festa do iatir, Amô puxou Waioi com 
ndo-o a dançar, abraçando-o como os homens 
r nas festas. 

obedeceu um pouco e depois se deitou, imóvel
uma menina reclusa na primeira menstruação, tr
in, 1996, p. 127/135). 

    

82; 1988); Ikon (1987); Dikmuia (1987); Marimob 

boar e Uraan, a canção tem sentido de ameaça, c
ra certo, poderia ter problemas: “A onça comeu o 
/ Viu?/ O gavião pode descer batendo asas para 

 mito de Waioi 

Lad ey. Narra-se 

–, que, sabendo 

ou nada a seus 

uis saber o que 

ouviu, Waioi foi 

s outros, quando já 
mulher de Amô, que 
 não acreditou nele. 
m numa cantiga de 

am93 

m força pelo braço, 
s Paiter costumam 

el, esticado e teso 
, triste como nunca 

b e Dikboba (1989) 

, como se dissesse 
o bicho que pula/ O 
a te atacar/ A onça 
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Waioi, chateado, fugiu, e o ataque aos G&abg&ir ey aconteceu como 

previsto, com muita violência, mortes horrendas, cabeças assadas, segundo a 

descrição dos Kaler ey e dos Agoi ey, dois povos hoje extintos.  

Quando viu a terrível chacina, Waioi decidiu se vingar, com a ajuda dos 

Gameb ey e dos Watixur ey, que mataram muitos Lad ey. Mas já haviam morrido 

muitos G&abg&ir ey – quase todos. Até hoje, eles são minoria entre os Suruí e nunca 

puderam contar sua versão.  

Inconformados com a tragédia, os G&abg&ir ey fizeram questão de gravar 

sua versão do mito, para que fosse registrada no livro que eles pretendem 

publicar no futuro. Fizeram essa gravação quando estiveram em Brasília, durante 

a oficina de língua na UnB, pois ainda se ressentem da traição de Waioi. 

Waioi era, por assim dizer, o vidente, que prevê os acontecimentos. Seu 

canto, interpretado por Gakamam, tem uma melodia diferente das outras, 

oscilando em quartas descendentes, com uma rítmica mais vívida.  

Waioi fez uma grande reunião com os índios e contou-lhes os costumes 
dos estrangeiros, com quem fora conviver por muito tempo. Os da cidade, 
explicou, têm facões, panelas, trem e carro, comem arroz, açúcar, café, 
que os da aldeia não conhecem. Têm horário, param para comer ao meio-
dia. Ninguém acreditava nas notícias fantásticas, até serem atacados e 
verem com os próprios olhos que era mesmo verdade. Waioi morreu bem 
velho, cego, assim que começaram a construir a BR-364, a rodovia 
Cuiabá-Porto Velho, por volta de 1960 (Mindlin, 2006, p. 217). 

 

1.2. Matered ey perewawe – cantigas de mito  

A categoria das cantigas de mito surge dentro das narrativas míticas. 

Segundo o jovem Suruí Uraan, é o canto dos antepassados, a cantiga dos 

Matered ey, personagens que emergem do passado. 

É comum que o canto desses personagens se transforme em cantigas 

infantis, porque têm estruturas simples, são fáceis de memorizar e são 

naturalmente passadas de geração a geração. Segundo Uraan, ninguém sabe ou 

“conhece de onde vêm, e ficam como cantigas, que os pais cantam para nós”.  



A tradução de al

patente que essas cantiga

curtas, sintetizavam perfei

essas cantigas tinham fun

princípios morais que o mito

É o próprio narrad

geral são animais que se t

ou vice-versa, pessoas qu

espíritos, como Winih, um

vingar dos Dois Irmãos – P

las para o céu, episódio qu

da narrativa, a canção é

comportem, pois Winih po

sempre. Para atraí-las, o p

Ameaçador, Winih canta um

 õyed agah kah  

palaie itxare,  

paikiriri, pakiririiiiiiii..

CD fx 8 – ca

Vejamos um trech

[...] Nada

Assim m
Winih. 

– Pai, nó

õyed aga

palaie itx

paikiriri, p

Winih ca

Winih ab

Conta-se
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algumas narrativas Suruí nas oficinas cu

gas eram falas desses personagens, qu

feitamente o mito. Ou seja, mesmo isol

unção mnemônica, e os personagens e

ito queria exprimir.  

rador que canta os temas desses persona

 transformaram em gente, como a onça, 

que se tornaram animais ou espíritos. O

m homem que virou um pássaro-espírito

Palob e Palob Leregu –,decidiu roubar cr

que integra um mito importante. Mas, ao 

é uma forma de advertir as crianças 

ode vir buscá-las a qualquer momento e

 pássaro-espírito Winih toca sua flauta, c

uma melodia que soa como uma advertênc

ii... 

Só eu posso levar vocês

Subindo, subiiiiindo! 

cantiga de Winih, por Perpera 

cho do mito Winih e a Flauta Mortífera (An

da de mexer com ele, meninos! – o pai proíbe. 

 mesmo, os meninos abraçam e dão as mão

nós vamos cantar com ele, brincar de roda, deixa... 

ah kah  

 itxare,  

i, pakiririiiiiiii... 

canta muito, como os espíritos nos céus, gosta d

abraça os meninos, levando-os embora. 

se que é para os céus que Winih leva os menino

culturais deixou 

que, com frases 

oladas do mito, 

encarnavam os 

nagens, que em 

, a paca, o tatu, 

Os animais são 

ito que, para se 

crianças e levá-

o se desprender 

s para que se 

 e levá-las para 

, como Hamelin. 

ncia. 

ês para o céu. 

nexo F) 

ãos em roda para 

... – dizem os filhos. 

 dos meninos. 

nos embora. 



Levan

Noss
céu. 

O pai
girand

– Ag
pergu

Conta
dos n

Com a voz ana

de semitom, cria-se a 

revelam o personagem q

seu poder mágico de le

observamos a dificuldade

ideofone – a representaç

foram encantadas pelo s

pelos Suruí. Embora as c

imaginário coletivo, pois

música Suruí. 

É curioso obse

seres míticos Suruí têm

perfeitos, mas brigam en

Bichos de Palo

CD fx 9 –

Bichos de Palo

que são responsáveis p

fazer seu canto de despe

cumprir sua meta na ter

ou até mesmo incomodá

promessas e depois mud

Seguem-se alg
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anta os meninos no ar, agarrando-os, vai para o 

ssos avós contam que Winih é quem leva mui
 

ai tenta segurá-los, mas não consegue. Winih le
ndo, rodando, girando iiiiiiiiiiiii... E dizem que entr

Agora, sim, Winih pegou nossos filhos, que
guntam os pais. 

ntam que já era assim, que Winih pegava os filhos 
 nossos avós, os Pamoy ey. 

nasalada e o contorno melódico formado

a ideia de suspense. No contexto do m

 que o canta, um ser imaginário que ame

levar as crianças para o céu. No mome

de de definir o significado de paikiririiii, po

tação sonora do ato de Winih “voar com 

 som de sua flauta. Winih é um dos mitos

s crianças pouco o conheçam, a cantiga p

ois sua vocalidade é forte e bastante r

servar que, assim como os orixás e os de

m personalidades com caráter humano,

ntre si, erram na hora da criação e fazem 

alob (Anexo F) 

– narrativa Bichos de Palob, por Dikbo

lob é uma narrativa mítica em que aparece

 por cuidar de uma parte do mundo. Par

pedida para os Dois Irmãos. Se forem ap

erra. Assim, irão habitar a floresta, para p

dá-los. Mas Palob sempre prega peças n

uda tudo. 

lgumas canções dos Bichos de Palob 

 o alto. 

uitos meninos para o 

 levanta voo, rodando, 
tra no céu... 

ue vamos fazer? – 

s dos homens antigos, 

o por um intervalo 

 mito, esses sons 

edronta todos com 

ento da tradução, 

pois trata-se de um 

 as crianças”, que 

os mais lembrados 

 parece estimular o 

 representativa da 

 deuses gregos, os 

o, isto é, não são 

m trapalhadas. 

oba  

cem vários animais 

ara isso, precisam 

provados, poderão 

 proteger os Suruí 

 nos animais – faz 

 interpretadas por 



Mamboar, filho de Dikboba,

Ouçamos agora, 

criados por Palob. 

CD fx 10 – c

 Ma wakoi xarme, xa

Ma wakoi xarme, xa

ma wakoi xarme, xa

CD fx 11 – c

 Omo abeud 

Omo manga xirub, w

Omo manga xirub...

CD fx 12 – c

 Engaba pamãi are 

Wa kaled mabikare

Ia ongatxar mabi xa

CD fx 13 – c

 Toroia maã, té 

wakin a kãia 

tira maã té wakin a 
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a, enquanto traduzia as histórias do pai. 

, separadamente, algumas das cantigas

canto do mutum, por Mamboar 

xarme 

xarme 

xarme 

Minhas pernas são com

sou mutum, sou mutum

canto do jacamim, por Mamboar 

, wir, wir... 

... 

Ando com o pescoço ab

minha nuca é brilhante 

meu pescoço, azul e am

canto da onça, por Mamboar 

 

rei 

xaru 

Cuidado comigo 

não mexa comigo 

diz a caça quando a com

canto da cotia, por Mamboar 

a kãi 

Vou apanhar coquinho, 

vou embora para longe.

as dos animais 

mpridas, 

m... 

abaixado 

 

marelo. 

omo. 

 

e. 



CD fx 14 

 Panab watabe  

o manga  

djar, djar txuk 

Xiberaba saromã

siberaba saromã

djar, djar txuk 

CD fx 15 

 Yoba yah kabi om

Heya heya heyaa

Draga kabi omek

Todas as melo

com duas ou três notas 

ou contornos. O texto é 

memória, pois tem aquel

 

2. Ritos do cot

São ritos do co

do dia-a-dia nas aldeias.

desse tipo de música, as

 

2.1 Lab maã ew

Fazer casa, isto

dias. Normalmente, é tra

que segue, em que um

arvore.  
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4 – canto da paca, por Mamboar 

ã,  

ã 

Corro muito no mato 

e, quando passo, 

as folhas fazem baru

Com o cesto nas cos

Vou pela floresta, 

Na moita escura, 

me deito, escondido.

5 – canto da anta, por Mamboar 

mekabi 

yaaaaa 

ekabi 

A frutinha atravessou

o meu caminho 

Eu sei o caminho da 

lodias dos bichos de Palob são facilmen

s que giram em torno do mesmo eixo, se

é que dá a rítmica da cantiga, mas é a me

ele ethos característico das cantigas infan

otidiano 

cotidiano os que se relacionam com as ati

s. Os Suruí não usam essa expressão, m

as atividades referidas são fazer casa, caç

 ewa – cantiga de fazer casa 

sto é, construir uma maloca é um trabalho

trabalho dos homens, mas há casos, com

ma mulher conta que construiu a casa

 

rulho. 

ostas, 

o. 

ou  

a frutinha. 

nte memorizáveis, 

sem maiores saltos 

elodia que fica na 

ntis. 

tividades habituais 

 mas quando falam 

çar, pescar etc. 

ho árduo, que dura 

omo o do exemplo 

sa com cascas de 



CD fx 16 – c

 Ãte sa ikay poh 

Ãbo sa ikay poh 

Iabne sa 

Ib poy esereg nohra

tebo liã 

Ãbo sa ikay poh 

Ib poy esereg nohra

Iabne sa 

Yete te ye sereg no

te oliã 

Ãbo sa ani poh 

Ãbo sa ani poh 

Yete te ye sereg no

Maloy poy pamibek

Yabne sa ib poy ese

Tebo liã 

 

2.2. Itxagewa94 – 

itxag – bater  

ewa – cantar para..

As Itxagewa são c

os homens pegam no mat

seca. Tanto mulheres com

deixar a água preta. A água

margem para serem recolhi

Segundo Betty M

tem impressão de peixe 

redistribuição é menos farta

                                            
94 Literalmente, o termo significa 
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cantiga de fazer casa, por Sogalaba 

raã ikay poh 

raã ani poh 

ohraã ani poh 

ohraã 

ka ani poh 

sereg nohraã 

Vou carregar  

grandes cascas de árvo

para fazer maloca. 

Quando tenho medo da

Faço maloca enorme, 

de quatro compartiment

O gavião antigamente 

também era gente, 

morava na copa das árv

e os filhotes nasciam no

Também nós fazemos c

como os gaviões, 

com os ninhos para os f

 cantiga de pescar, cantiga de timbó  

... 

 cantigas de pescar com o timbó, um cipó

ato para ser usado nessa pesca, que oc

omo homens batem o cipó, torcendo-o 

ua é represada com galhos. Os peixes mo

lhidos no dia seguinte.  

Mindlin (1985, p. 53), em seu livro Nós P

e em abundancia, em nenhuma época

rta que a da carne”. 

    

a “cantiga de bater timbó”. 

vore 

a chuva 

ntos. 

rvores, 

nos ninhos. 

 casa, 

s filhos. 

 

ó venenoso que 

corre durante a 

o na água para 

orrem e ficam a 

s Paiter, “não se 

ca do ano e a 



No Acervo, fora

significativo. A pesca já e

CD fx 17 

 

2.3 Mokãi kare

As mokãi kare

momentos importantes c

de pajés e das festas de

o fortalecimento dos laç

segue, Iabanor faz relaç

eles acreditam que em c

faz um convite para que 

excesso (e esse é o obj

intoxicação e morbidez 

muito mal. É como se el

rondam o lugar. 

CD fx 18 

 Iê miriga homã (b

Iwaiã, iwe miriga

Waba, iwaiá, iwa

Paridjá waba ser

Iwe miriga homã

Homã ê nã.  

Iê miriga homã  

iê miriga homã 

Waba, iwaiá, iwa

Waba, iwaiá, iwa

Maramei ie Paite

Manegti inhag 
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ram encontradas apenas três cantigas de

 estaria se extinguindo naquele período?  

7 – cantiga de timbó, por Ibalabinha 

reh ewa – cantiga de rachar lenha 

reh são cantigas de pegar lenha. Podem

 como o Mapimãi ou acompanhar o proce

de Iatir, quando tomar makaloba é momen

laços de parentesco entre os Suruí. No 

ações com os mitos Suruí em cada uma

 cada parte da floresta há um ser, um so.

e se beba sem medo, pois a makaloba, q

bjetivo principal da festa de iatir) provoca

z que obriga que se vomite em seguida, 

ela não tivesse conseguido expurgar os e

8 – cantiga de rachar lenha, por Iabano

 (bis) 

a homã 

abekaté waba (bis) 

erena homã ê nã 

ã homã ê nã 

 

aig )ar henaã 

aig )ar henaã 

iter iadar aba 

Venham beber sem m

sem medo de bebede

vamos á comida 

vamos tirar todo o me

Vamos buscar comid

Vamos lá cortar a len

Vamos fazer roça 

do dono da bebida 

ficar tão limpa 

Como o Caminho da

Vamos pegar a lenha

do tronco onde dorm

de timbó, fato algo 

 

em fazer parte de 

cesso de iniciação 

ento que simboliza 

o exemplo que se 

a das frases, pois 

o. Iabanor também 

 quando bebida em 

ca uma espécie de 

, ou a pessoa fica 

 espíritos ruins que 

or  

 medo 

deira 

medo 

ida 

enha 

as Almas 

ha 

me  



ib papi moquein ika

Maramei ie Peter ká

Serena homã ê naã

ie míriga homã 

homã ê nã... 

 

2.4. Ga mãgare y

ga – roça 

mãga – fazer 

areh – todos fazend

Ga mãgare signi

mutirão”, que celebra a fa

Suruí, antigamente, os m

fartura, pois todos plantava

Quando isso era considera

muita festa, makaloba e m

grande festa Suruí, o Ma

Dançava-se muito, bebia-se

CD fx 19 – c

 Tapoia pi 

Merekaiã o pari eka

o bemi oi bemiã 

o mopida a 

morib nar xi 

opa pó 

o la bi e pima 

moribnar 

ia-iwe kanhá 
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ar waba 

 káka ígaba 

aã 

o Grande Lagarto dos m

já não terá mais 

onde ficar 

Vamos beber sem medo

 yelewa – cantiga de fazer roça, cantiga

ndo 

nifica “mutirão”, e ga mãgare yelewa 

fartura que virá depois de fazer o roçado

mutirões eram mais frequentes e eram

vam, pescavam e caçavam e trocavam 

rando também um ritual, e não apenas t

música. Em 1980, os mutirões se relacio

Mapimãi, onde havia as trocas entre o

se muito e os cantos rituais iam até de ma

cantiga de Ga mãg areh, por Pawahib 

kané 

Matei o macaco-prego 

e fiquei olhando 

que galho de árvore ele ag

Fui eu mesmo que man

fazer a bebida “i”e fique

Quando flechei o peixe 

ele sacudiu com a flech

Chamei todo mundo 

para atirar mais flechas,

senão ele vai embora  

balançando a cabeça. 

 mortos 

do 

a de mutirão 

 é “cantiga de 

do. Segundo os 

m sinônimo de 

 por presentes. 

 trabalho, havia 

cionavam com a 

 os dois lados. 

adrugada.  

 

 

agarrava ao cair. 

ndei  

ei muito doido. 

e n´água, 

hada. 

s, 
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Na fala que antecede o canto, Pawahib ameaça e insulta os índios 

inimigos. Seu canto está impregnado de metáforas sobre os Lad ey. 

 

3. Cantos rituais  

Existiam vários rituais na vida Suruí, e o mais importante era o Mapimãi, 

que era o momento de trocas entre dois grupos, um que fica na aldeia e outro que 

abre uma clareira na floresta, o metare. As trocas de alimento por artefatos se 

fazem no Mapimãi (Mindlin, 1985, p. 58-60), quando os da aldeia preparam 

grande quantidade de uma bebida fermentada feita com milho duro, cará ou 

mandioca, que os do mato vêm beber, antes do prazo combinado, em grandes 

quantidades, até vomitarem. Isso obriga os da aldeia a prepararem mais bebida, 

que também pode vir a ser consumida pelos do mato de surpresa, até que chega 

o prazo combinado. Nessa data os do mato, num mutirão, derrubam as grandes 

árvores das novas roças dos da aldeia. No fim da tarde comparecem todos 

ornamentados à aldeia para beber. Caso consigam beber sem parar e nem se 

embebedar, não precisam de entregar, aos que lhes deram a bebida, os artefatos 

que prepararam. Mas os da aldeia têm o cuidado de prepararem bastante bebida. 

À noite os do mato se despojam de seus ornamentos e os entregam aos que lhes 

ofereceram a bebida, numa troca e redistribuição que continua pelo dia seguinte, 

quando mais bebida é oferecida. No dia que segue os dois grupos fazem uma 

caçada e levam os animais abatidos para as casas dos membros do grupo da 

aldeia, onde a carne é redistribuída, tudo terminando por apresentação de cantos 

por cada homem e mulher. Este rito, assistido em agosto de 1980 por Betty 

Mindlin, pode certamente apresentar variações a cada vez que é realizado.  

O Mapimãi representa o que Godelier se refere em seu livro O Enigma 

do Dom, onde afirma que  

[...] os símbolos são mais reais do que aquilo que simbolizam. E é do 
imaginário que nascem as crenças, a separação entre o sagrado e o 
profano, mundo dos espíritos e o mundo real. [...] Materializando-se em 
relações sociais, o imaginário torna-se parte da realidade social (Godelier, 
2001, p. 46). 
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Godelier não nega a existência das três funções – o imaginário, o 

simbólico e o real –, que se combinam para compor a existência real dos 

humanos. As trocas realizadas durante o Mapimãi ilustram o que diz Mauss: 

A vida material e moral, a troca, funcionam nessas sociedades sob uma 
forma desinteressada e ao mesmo tempo obrigatória. Além do mais, essa 
obrigação se exprime de modo mítico, imaginário ou, se assim preferirmos, 
simbólico e coletivo [...] Na realidade, esse símbolo da vida social, a 
permanência da influência das coisas trocadas não faz senão traduzir 
bastante diretamente a maneira como os subgrupos dessas sociedades 
segmentadas estão permanentemente imbricados uns nos outros (Mauss, 
2001, p. 49). 

O metare deve oferecer adereços aos da aldeia – cocares, colares, 

flechas, arcos –, que são presentes simbólicos, bens inalienáveis que constituem 

uma parte essencial da identidade de cada grupo. 

 

3.1. Mapimãi ewa 

O Mapimãi é uma importante festa cerimonial, sem data certa para 

acontecer nem duração predefinida, composta por uma sequência de danças e 

cantos. 

Os grupos se separam: um vai para a floresta (metare) e outro fica na 

aldeia (iwai), onde as mulheres preparam quantidades de makaloba. Quando o 

metare volta para a aldeia, deve tomar toda a makaloba, até se embriagar a ponto 

de vomitar, o que também integra o ritual, mostrando a resistência e o valor 

pessoal de cada indivíduo. 

No ponto alto da festa, o metare presenteia o iwaí com os artefatos 

confecionados na floresta. Depois disso, o dono da chicha convida o chefe do 

metare para uma caçada, e cada grupo vai para um lado. Reunida toda a caça, as 

mulheres do iwai moqueiam e cozinham a carne, e todos comem juntos, 

encerrando o Mapimãi. 

Cada etapa desse longo ritual é acompanhada de cantos como as 

cantigas de rachar lenha, de mutirão e de iatir. 



CD fx 20 

figura 33 – Ita

 

3.2. Iatir ewa –

Cantigas de iat

Mapimãi, por quem vai to

menos que o cantor lh

beberia. A festa dura o te

Se o grupo não

quem vai fazer a chicha.

lo, e este deve responde
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0 – cantiga de Mapimãi, por Itabira  

Itabira durante Mapimãi (foto: autor desconhe

– cantiga de iatir, cantiga de tomar chic

iatir (chicha) são cantadas antes, durante 

i tomar a chicha. Quem faz a chicha não to

lhe peça para beber. Se não fosse con

 tempo que durar a chicha. 

ão tomar toda a chicha, perde o desafio. 

a. Se um clã quiser que o outro tome chic

er ao chamado e começar a fazer chicha.

 

ecido) 

icha 

e e depois da festa 

 toma nem canta, a 

onvidado, ele não 

o. Os clãs decidem 

icha, deve desafiá-

a. 



figura 34 – pajé Dik

CD fx 21 – c

 Aye te oje itxer orpa

Gara ka ekanan ola

Lakatiga oje ewe itx

Ihway aih kabi oka e

Laka mayã 

Aye te oje lakatiga i

Ã ih anar aur orpa  

Ekanan olaka itxer a

Lakatiga oyã wa ok

Itxer amoguey ka m

Aye te oje ekanam 

Aye te oje mmm ay

Ih anar aur ariga te 
olaka 

Mamokay karey  

Ka oparimãja bema
wa, laka mayã 

 

154 

 

ikboba tomando makaloba durante Mapimãi –

(foto: Betty Mindlin) 

 

cantiga de Iatir, por Sogalaba 

pa  

laka  

itxa oka  

a ena mayã wa  

a itxera  

 

r amogey ka 

ka 

 mayã laka mayã 

 laka mayã 

ye te oje mmm 

te itxer orpa ekanan 

aki te ena mayã 

Passei tanta fome no m

Que vou tomar a sopa “

Foi tanta a minha fome 

Que já nem sei se pass

bebendo a sopa “i” 

Passei muita fome no m

E só pude beber água 

Ai, que fome eu passei 

Do outro lado do rio, 

Fui beber água. 

Agora, vou buscar lenha

para cozinhar a bebida 

e me embebedar. 

 
– 1982 

mato 

 “i” 

 

sa 

 mato 

i no mato 

ha 

a  



3.3. Wexo mãr

wexo – jenipapo 
wexoah – fruta d
noh – nome da ti
noah – fruta do u

Trata-se de um

urucum. 

CD fx 22

figura 35 – h

 

4. Canto dos p

Na vida socia

central: era o intermed

condição, capaz de cu

perigosos. Embora a p

evangelização, Betty M

mundo arcaico pela ora

gravou vários cantos de 

No Acervo Suruí, consta

pereiga, So ey atẽ e Pex
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ãrewa – cantiga de pintar o corpo 

 
 do jenipapo 
 tinta do urucum 
 urucum 

m ritual de pintura corporal, em que se us

2 – cantiga de Wexo mãrewa, por Perpe

     

homem Suruí pinta menina (fotos: Betty Mind

 pajés – o poder encantatório da palavra

ial dos Paiter Suruí, o wãwã desempe

ediador entre os mundos material e im

curar doenças, quase sempre causad

 prática da pajelança esteja dissimulad

Mindlin acredita que ainda haja uma tra

ralidade, ainda que de forma assistemá

e pajés, antes da entrada massiva das igre

stam 30 cantigas de pajé, divididas entre

exo ey. 

sa o jenipapo ou o 

pera 

 

indlin) 

ra 

enhava um papel 

imaterial e, nessa 

das por espíritos 

da, por conta da 

transmissão desse 

ática. Ela própria 

rejas pentecostais. 

tre os gêneros So 
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figura 36 – pajé suruí 

 

4.1. So ey at� 

so – espírito 

ey – muitos, todos 

atẽ – aparecer, extrair, expulsar 

O So ey atẽ é um dos rituais mais importantes dos Suruí. É o momento 

em que os espíritos “aparecem”, saem para “trabalhar”, para fazer curas. É o 

único ritual Suruí em que se tocam as flautas de bambu, que acompanham a 

dança e os cantos. Chamadas wãab, “algumas [dessas flautas são] da altura de 

um homem, têm uma palha enrolada num tubo, introduzida no bambu, que produz 

sons diferenciados, poucas notas” (Mindlin, 2006, p. 29). 

Antes de começar a dança, os wãwãney ficavam num canto protegido 

por folhagens, onde entravam em contato com os espíritos so ey que descem 
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pela escada-cipó. Logo depois dessa cerimônia de contato com os so ey, começa 

a dança: 

[...] dividida em duas rodas, uma puxada pelo pajé, que dançava com a 
mão esquerda no queixo, e a mão direta segurava o naraib, o bastão ritual 
de cura dos doentes. [...] Os homens o seguiam, segurando as taquaras 
gigantes. A segunda roda era a das flautas imensas, sem canto (Mindlin, 
2006, p. 30). 

A primeira vez que houve esse ritual depois do contato foi em maio de 

1979, após uma epidemia de sarampo.  

O So ey atẽ é um ritual de cura e invocação de fartura; e pode durar dias 

e noites seguidos. Tal festa tem uma forte identificação com a floresta O wãwã 

lidera, com seu bastão, uma roda em que homens seguram taquaras altas, de até 

quatro metros de altura, onde se acredita que os espíritos se incorporam. Outra 

roda é composta por homens tocando flautas de um ou dois metros de 

comprimento, onde também dizem que os espíritos estão presentes  

Depois do ritual, a antropóloga gravou alguns desses cantos. Os pajés 

que cantavam para ela sabiam de seu intuito de pesquisa e, com essas 

gravações, visavam a “explicar” as formas de cura que praticavam e como tinham 

acesso ao mundo dos espíritos.  

A pajelança ocorre dia e noite e se faz com palavras cantadas e 

sopradas e falas ritmadas que seriam as vozes dos espíritos se aproximando.  

De longe, se viam, acima das malocas, as taquaras andando como que 
sozinhas, acompanhadas pela cadência repetitiva das flautas. Num ou dois 
dos cinco dias, toda a população é abençoada e soprada pelos quatro 
pajés, tanto no metare como na Casa-Grande recebendo pedras sagradas 
ou talismãs contra doenças (Mindlin, 1996, p. 61-62). 

Com a disseminação das doenças “de branco” como a gripe e o 

sarampo, foi preciso recorrer à medicina da cidade, o que acabou por enfraquecer 

ainda mais a prática da pajelança. Por parecerem “atos de magia”, a lógica 

racional e o apelo evangélico trataram de derrubar essas práticas de cunho 

espiritual, considerando-as inúteis e “pouco civilizadas”, situação recorrente em 

diversas comunidades indígenas brasileiras.  



 

figura 37 – ritual So ey atẽ 

Nas festa
pajé entr
caracterí
Girando,
segurand
nas pont
roda, ho
comprim
revezam
outro esp
Paiter Me

CD fx 23 – t

Nesse r
emitem u
todos as
podendo
p. 61-62)
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 – 1982    figura 38 – Betty com naraib – So ey

stas So ey atẽ��, toda a tribo dança, por dias e noites
ntra em transe, puxa o canto e lidera uma roda, car
erístico do xamã, espécie de cetro que o aco
o, homens e mulheres em coro secundam o c
ndo taquaras de quatro metros de altura, com ca
ntas, onde talvez pensem que se incorporem os
homens tocam flautas de taquara de um me
imento. Os sons misturam-se ou se alternam, 
m-se para aguentar o longo período de cantoria. 
spírito que toma a roda e canta sua história, de tod

 Merewa).  

trecho flautas So ey atẽ 

 ritual, são tocadas flautas compridas que vão 
 um som grave ligado ao sopro divino, à alma. [...]

assoviam e as flautas são quebradas ou jogad
do ser mais tocadas – voltando, assim, a sua orige
2). 

 
o ey atẽ – 1982 

es ininterruptos. Um 
arregando o bastão 
companha sempre. 
 canto, os homens 
cabeleiras de palha 
os espíritos. Noutra 

etro ou mais de 
, pajés e cantores 
a. É cada vez mais 
odos conhecida (LP 

o até o chão, que 
[...] No final do ritual, 
das no mato, não 

igem (Mindlin, 1985, 
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figura 39 – flautas wãab do So ey atẽ (foto: Jesco von Puttmaker) 

 

4.2. A linguagem cifrada dos assovios  

Os assovios dos Suruí são uma espécie de linguagem cifrada para 

mediar animais, homens e espíritos.  

Durante o ritual do So ey atẽ, os pajés chamam os espíritos da mata com 
assovios coletivos. Nesse momento, fazem uma roda, dançam com seus 
naraib para curar os doentes (Mindlin, 1985, p. 61). 

Os assovios marcam momentos importantes no ritual, e representam 

mais um tipo de emissão vocal na enorme pluralidade de oralidades Suruí. Talvez 

pudéssemos considerá-los não apenas antecessores do canto, mas uma forma 

poderosa de comunicação mística. Mas como classificá-los: como voz falada, 

cantada, aspirada? Como registrá-los? Podem ser considerados música?  



O sopro,
todos as
1985, 62

Segundo Gakama

com outro índio em segre

linguagem cifrada. Infelizme

os que conseguem comp

Portanto, não foi possível d

oral Suruí.  

CD fx 24 – a

figura 40 – Gakamam

 

4.3. So pereiga  

So pereiga – cantar

Os So pereiga sã

encontram-se importantes 

da vida Suruí durante muito

Segundo Uraan, q

transcrevo, esse gênero se

são as mesmas:  
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ro, sempre ligado à alma, era importante no final 
assobiavam em roda, num tom para nós, vindo 
62). 

am e Gasalab, o assovio é uma forma 

redo”, sem que os outros saibam – em

mente, esses códigos vão se perdendo, po

mpreendê-los, pois pertencem a um te

l definir se o assovio poderia ser considera

assovios de Oiomaar 

 

m e Oiomaar – pajés Suruí (foto: Denise Z

 

ar música, canção dos bichos, cantiga dos esp

são fonte de grande sabedoria na cultura

s referencias de um mundo espiritual que

ito tempo.  

, que me indicou as etimologias das pala

se refere às músicas dos espíritos ou dos

al da festa, quando 
o do além (Mindlin: 

a de “conversar 

em suma, uma 

pois são poucos 

tempo arcaico. 

rado um gênero 

 Zimkhol) 

spíritos 

ra Paiter. Nelas 

ue foi norteador 

lavras que aqui 

os bichos – que 



161 

 

De grande importância são as cantigas de cerimônias de cura realizadas 
pelo pajé da aldeia, cujo nome na língua é wãwã. O pajé, tomado por 
espíritos, as canta individualmente, ao curar doentes, assoprando e 
chupando seu corpo. Aprende os cantos em meses de reclusão, 
diretamente do espírito criador, o demiurgo, com a ajuda de um pajé 
experimentado. A linguagem parece ser arcaica, distinta da usual (Mindlin, 
1995, ano, p. 61).  

Trabalhei com a tradução de alguns So pereiga para compreender a 

prática da pajelança. Durante a audição das canções, ficava patente a 

preocupação dos korub ey; embora convertidos, não deixavam de contar e 

comentar esses saberes místicos e tentar explicar os significados desses cantos. 

Vejamos a descrição de um ritual de cura feito por um pajé Suruí: 

Naráxar95 já estava de cócoras junto à rede da Xoiti, a mocinha doente, 
com seu naraib, o bastão de xamã, com plumas vermelhas de arara e 
brancas de gavião, na ponta. O ambiente era escuro, só havia as 
brasas debaixo das redes, permitindo entrever os rostos morenos, 
apreensivos, algo de soturno e irreal acontecendo, um fervor sagrado, o 
medo provocado pela doença96. Náraxar punha as mãos sobre a moça, 
como que chamando algo invisível. Fumava, tragando, exalando a 
fumaça pelo corpo todo da doente. Abaixava-se mais, sugava os 
ombros, os braços, as costas da moça reclinada, que gemia, assustada. 
Pouco depois, tomou nas mãos o naraib, ainda agachado, e começou a 
entoar os cantos. 

Era uma música muito estranha, muito diferente da que eu ouvia 
quando estavam bebendo makaloba na aldeia, quando acordavam de 
noite ou me pediam para gravar, a música da serra, sobe-e-desce 
metálico com o qual eu já estava familiarizada. A cantoria de Náraxar, 
gutural, trêmula, algo completamente novo, desde os primeiros sons 
operou uma transformação quase física em mim – fui ficando mais leve, 
arrastada pela voz, flutuando sem pensar, largada na nova experiência.  

Com as plumas, o naraih é um bastão alado, levando a voos mágicos. 
A palha tremulava, as paredes marrons inchavam. O chão tão firme, 
tocado pelos pés, sem a máscara de assoalho ou cimento, transmitia a 
força da terra ancestral e oscilava com naturalidade, como um barco.  

Náraxar amarrou no pescoço de Xoiti várias pedras ichoa, que ficam 
presas no barbante de algodão, passou a resina preta, borkaa, na parte do 
barbante que envolve a pedra. São pedras mágicas, oferecidas, segundo 
dizem, pelos espíritos do fundo das águas, que promovem a cura. Náraxar 
conservava a mão esquerda fechada, encostada na bochecha, e com a 
outra empunhava o naraib. Alternava o canto com baforadas, sucção e a 
massagem a distância, as mãos apenas contornando o corpo, sem tocá-lo 
(Mindlin, 2006, p. 22-23). 

                                            
95 O nome do pajé é fictício, mas o ritual foi presenciado por Betty Mindlin. 
96 Para os Suruí, assim como para várias outras sociedades indígenas, a doença é causada por um 
espírito maligno, que pode ter sido colocado por algum inimigo. 
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Embora não seja possível comparar diferentes práticas espirituais, me 

parece que a forma como o espírito “entra” no pajé é diferente da do candomblé. 

Segundo me informa o ex-pajé Oiomaar, o espírito “conversa” com o wãwã e 

conduz as ações suavemente. O pajé não entra num transe97 completo, não fica 

totalmente fora de si, mas tem algum controle da situação. O fumo faz vibrar o 

espírito, conecta o so, que precisa aparecer, pois a fumaça (como em outras 

culturas também) tem o poder de ligar os dois mundos. Nem sempre o espírito 

que aparece é o mesmo – para cada pessoa a ser curada, surge um espírito 

diferente, por der um goan ou um gora que canta na voz do pajé.  

Felizmente, esses cantos de wãwã vêm interessando também a um dos 

clãs dos Suruí, os G&abg&ir ey, de que três gerações vêm se reunindo para 

transcrever e traduzir as histórias e as canções de seus antepassados. Eles 

reconhecem que esses cantos são portadores de um simbolismo de extrema 

importância – um dos pilares da cultura Paiter Suruí.  

Há também alguns Suruí que, mesmo não sendo wãwã, sentem a 

necessidade de gravar os cantos de pajé que ouviam quando jovens, para de 

algum modo preservá-los. Talvez, intuitivamente, eles percebam que ali está a 

essência de sua cultura. Ouvir essas gravações com cantos de pajé e narrativas 

míticas permitem aos Paiter Suruí recuperar os fios de uma história que estava 

prestes a desaparecer da memória. Mesmo que seja remota a possibilidade de se 

retomarem essas práticas, é importante para eles reacender esses momentos 

orais do passado Paiter.  

Na faixa a seguir, há uma versão de Perpera do canto de Katikat – a lua, 

palavra que só pode usada por homens –, que manda o trovão e que não deixou 

o céu desabar. 

 

                                            
97 A palavra “transe” aqui não é a mais apropriada, pois pode sugerir o transe característico do 
candomblé. Segundo entendi, são formas diferentes de “incorporação”. No candomblé, a pessoa que 
recebe o santo entra num transe absoluto e, depois, não se lembra do que se passou. Entre os Suruí, 
o pajé fica presente, pois conversa com o espírito, embora esteja com a mente alterada pelo fumo e 
pela presença desse ser. 



CD fx 25

Katikat é o irmã

 Inamaie, pereie, 

merehoi, kaxiter,

katitor, katitor tor

inamaie, pereie, 

etiga xamapoi ka

mereia wagote
akaibawa 

katitor katitor, ka

inamaie, pereie, 

xamapoi, kakai 

o merei haranã, 

o meré haranã 

ganiei emiromã a

 

4.4. Pexo ey – 

Segundo Uraa

assombração; segundo B

que contam seus próprio

CD fx 26

Há te

À no

Quer

Seca

As al

Eia ie
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5 – So pereiga Katikat, por Perpera 

ão da história do incesto (Anexo F). 

e, katete, oia 

r, iakbawa ^soman 

ora, tora... 

, katete, oiá 

kakai 

te akoibawa homã 

atitor, orá... 

, katete, oia 

, ganiei 

 agoi 

Cheguei, com muita 

Sou eu quem manda

Estourar com estrond

Quando eu canto, o t

Depois chega a lua,
céu. 

Cheguei, com poder,

Bonito, com a testa la

Quando apareço, tud
a luz, 

os doentes se curam

Apareceu a lua nos c

Cheguei, com poder 

o rosto largo e bonito

Eu é que fiz o céu lev

O céu ia aterrissar, d

Levantei-o outra vez.

 cantiga dos espíritos perigosos 

aan, Pexo ey é a cantiga dos esp

 Betty Mindlin, é o canto “das almas”, can

rios rituais de morte e de iniciação.  

6 – cantiga de Pexo ey, por Oiomaar 

 tempo, as almas vêm me perseguindo. 

oite, me procuraram, 

eriam o meu pilão, 

caram a minha bebida, 

 almas estão em toda parte. 

 ie i… (Mindlin, 2006, p. 27). 

a força e poder 

a o trovão  

ndo no céu 

o trovão estoura 

a, aparecendo no 

r, para curar 

 larga 

tudo melhora, vem 

m 

 céus. 

r e força, 

ito, 

levantar-se. 

descer, desabar, 

. 

spíritos maus, de 

antado pelos pajés, 



5. Canções pess

5.1. Kasarewa – c

kasar – arara 

ewa – cantiga 

O termo kasar faz

plumagem das araras. O 

declarações que não pode

nome do gênero. A arara re

O gênero Kasarewa é ta

intimidade que desconhece

secretos entre mulheres Su

Segundo Gasalab

compõe-se uma Kasarewa

seu namorado, que nem s

torno dessas canções, que

cantigas de mito, não são t

um compõe sua Kasarewa,

CD fx 27 – K

Olaadek

Olaadek

Kasar e

Kasar e

One ola

Kasar e

Kasar e

Olhadek

Mãora, 

Olaadek

                                            
98 Sem tradução, transcrita por 
televisão da UnB, quando trabalhá
fez questão de cantar essa música
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soais 

canção de arara, música de paixão 

faz uma alusão à beleza das mulheres, b

 gênero Kasarewa é usado em situaçõ

dem ser muito explicitas. A metáfora está

 representa a pessoa amada, que é bonita

também muito pessoal e revela aspe

cemos – as metáforas encobrem os amore

uruí e homens de fora da aldeia. 

ab, é “música de paixão”: quando se est

a. As mulheres também fazem canções 

 sempre é conhecido por todos. Há cert

e são compostas ocasionalmente e, difere

 tradicionais e não passam de geração a 

, quando motivado a expressar seu amor

Kasarewa, por Gasalab98 

ekar te mãor 

ekar te mãor 

 ey ka maor, mãirai, amãor 

 ey kasotor perepi oje ekate 

laad ey as eetiga te iih 

 ey ena iih 

 ey ka mãor, mãora, omãor 

ekar te mãor, kasar ey ka mãor, 

, omãor. 

ekar te 

    

r Uraan, filho de Gasalab. Essa música foi grava
lhávamos nas traduções dos mitos Suruí com o clã G&a
ica. 

 bonitas como a 

ções amorosas, 

tá na letra e no 

ita como a arara. 

pectos de uma 

ores e romances 

stá apaixonado, 

s de kasar para 

erto mistério em 

erentemente das 

a geração. Cada 

or por alguém. 

vada no estúdio de 
clã G&abg&ir ey. Gasalab 



Olaa

Mãor

Wab

Wab

Ewe 

One,

Ewe 

Olaa

Olaa

Mãor

CD fx 28

 Íwe omner bar 

íwe omner bar 

kaharei agoie sa

Pahab iwepi a da

apanoi tchani íte

ola e naiá, ola en

aiabé mekoi bola

tamangoi tapang

Kao e Kaiá nipo 

tela pahab e pia 

bo mereia honá 

tama ib kanha 

be - seg ga mang

talewai kané mek

hona po iéwe ma

holiã, hola e ena

 

5.2. Ladnĩgewaw

Lad – inimigo “ia
inimigos 

aka – matar 

wawe – cantar so
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adekar te mãor, Omã kasar ey ka mãor 

ora omãor 

beb yoria anoh abikoy kasar ey esade 

ber aba akiwekuya akasõya 

e kabi te mãor mãora, amar 

e, onesega ma~g ey as eetiga iih 

e pasaper te eña takay iih 

adekar te mãor, mãora, oor takay 

adekar te mãor, Omã kasar ey ka mãor, 

ora, amãor 

8 – Kasarewa, por Sobiaba 

ar 

dar 

te 

enaiá 

laka nipotã 

ngo 

 

ia dar 

 

nga té 

eka 

a 

aiá 

Não tem jeito, não te

a arara vem mesmo,

vai pousar nas folhas

vem buscar casca de

vem buscar sua com

então eu vou lá, 

vou buscar pena de a

quando ela vier nas p

buscar sua comida. 

Assim eu fiz há temp

a árvore estava podr

e a arara pousou na 

Assim estou falando,

não tem jeito,  

ela veio mesmo pous

veio pegar sua comid

wawe – cantiga de guerra, cantiga do in

“iara”, homem branco, “civilizado”, seringueiro

 sobre...  

tem jeito 

o, ela vem sim, 

as de palmeira, 

de árvore, 

mida, 

e arara, 

s palmeiras, 

 

po, 

dre 

a folhagem. 

o, 

usar, 

ida. 

inimigo 

iros invasores, índios 



Os jovens Suruí 

cantarem mais a canção d

rituais. Para Gasalab, a e

inimigo parecia ser grande

“Deitado na rede, meu pai sem

é Koitxãgareh.” [Koi] é peg

amigos. Assim, a palavra si

CD fx 29 – K

Koitxãgareh é um

inimigo, provavelmente os 

quem diga que seus grande

Koitxãgareh apare

mulheres foram aprisionad

andaram com os pés virad

conseguiram continuar a lin

Hoje ela é can

comportem... A faixa a segu

CD fx 30 – K

Esse tipo de canto

podem ser seringueiros inv

canções de guerra foram c

violentos que ocorreram no

Seguem-se duas 

Vou peg

Vou com

Vou mo
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uí como Uraan Anderson cresceram ou

 do inimigo do que as cantigas dos mitos

 eminência do perigo que poderia vir p

de. Seu filho, Uraan, lembra-se de quand

sempre cantava para mim as cantigas dos Lad

egar, [areh] dá sentido de coletivo, de um

 significaria “vou te pegar”. 

Koitxãgareh, por Gakamam 

m canto de guerra que os Suruí aprend

s Zoró, com quem têm uma antiga rival

des rivais são dos Cinta-Larga. 

rece como parte de um mito Suruí segu

adas pelos inimigos e, na sua fuga pa

ados para trás, despistando os captores.

linhagem G&abg&ir ey. 

ntada pelos pais, aconselhando que 

guir integra o LP Paiter Merewa e cantada

Koitxãgareh, por Uratana 

to é usado nas lutas entre os Suruí e seus

nvasores, colonos, fazendeiros ou outros 

 cantadas na década de 1980 para narr

o auge da luta pela recuperação de suas 

s versões complementares. A tradução de

egar você,  

omer seu fígado com milho torrado;  

oer sua carne com farinha. 

ouvindo os pais 

os ou os cantos 

 pelas mãos do 

ndo era criança: 

Ladnĩg�, uma delas 

uma ação entre 

nderam com um 

alidade, mas há 

gundo o qual as 

para a floresta, 

s. Dessa forma, 

e os filhos se 

a por Uratana. 

us inimigos, que 

s índios. Muitas 

rrar os conflitos 

s terras. 

e Betty Mindlin: 



E a segunda pa

Ele e
do in

Ele e
da pe

Essa canção, e

Suruí ficavam receosos 

termos de outros povos,

diziam que a linguagem

Segundo Aparecida Vilaç

(Wari), é comum que se 

que ela é mal vista.  

No entanto, é 

Suruí seja hoje cantada 

que a canção estrangeira

Há outro tipo d

autoral, também repleta 

grandes guerreiros Suruí

os combates com os colo

CD fx 31

 Lad ey teiteia  

ladnĩg ladnĩg teitei

Ladnĩg ladnĩg gox

Ladnĩg ladnĩg mor

Hikiwá! 

CD fx 32
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parte da mesma catinga, traduzida por Nar

 está pilando o inimigo, o inimigo vai ficar mo
 inimigo 

 explica como vai assar o inimigo, vai torrar c
 pessoa, cabeça, braço, perna.  

, em particular, teve uma tradução muito d

s de explicar o que se passava nela; uns 

s, que eram em outra língua e eles não c

em era muito antiga e que não sabiam 

laça, que estudou os rituais antropofágicos

e atribua a prática da antropofagia ao “out

é curioso que a cantiga que era cantada 

a para as crianças. É um caso de antropo

ira passa a fazer parte do repertorio Suruí.

de canção para se referir ao inimigo qu

a de metáforas – são as Ladnĩgewa. Itabir

ruí, cantaram muitas dessas cantigas para

olonos.  

1 – cantiga de inimigo, por Gakamam 

 teiteia  

ĩg goxor ey 

ĩg morob ey  

O inimigo me provoc

Os Goxor ey me prov

Os Morob ey me prov

Mas eu sou o tal 

Eu sou o todo podero

2 – cantiga de Arieya, por Joaquim Gas

araietigom: 

moído, ele fez farofa 

 cada parte do corpo 

 difícil, pois alguns 

s diziam que havia 

 conheciam; outros 

m como traduzi-la. 

os dos Pakaa Nova 

utro”, pois é sabido 

a pelo inimigo dos 

ofagia cultural, em 

uí. 

que é mais direta, 

ira e Idiaraga, dois 

ra se preparar para 

cou 

ovocaram 

rovocaram 

roso! 

asalab  



E há um exemp

inimigo é coletivo, um caso 

 Matere ia ong)ar 

Kangoi bo 

Gapamnika ong�ai é

Peixot ey peremaki 

ong�ar-i... 

Pexo ey peremaki n

Pexo ey peremaki d

gãpamnika iwaka be

eia-iei-ei-i, iena, ê-iw

CD fx 33 – r

 

Polifonia de voce

Por ter sido gra

instaurou depois da morte

canção. Durante os conflito

demarcações de terra, nos 

um coletivo cujo discurso m

um líder, sobrepunham-se 

seguiam.  

Para Zumthor, tr

aleatoriamente numa polifo

parecido com uma obra da

colagens sinfônicas de He

descrita por Zumthor como

palavras, recuperadas, en

verdade da voz num nível
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plo completamente diferente desses, c

o raro no Acervo Suruí. 

i é, iwaiá 

ki 

i na ongãr 

i de 

 beká 

iwa 

Há tempo que me procu

De noite, as almas viera

E queriam a minha bebi

Há tempo me elas procu

Vou procurar meu pilão 

ritual após conflito com colonos, 1981

cemas 

ravada ao ar livre e também pela con

rte de dois colonos, é impossível tradu

litos entre índios e colonos, no conturbad

s anos 1970, o canto Suruí se transformo

 musical beirava o caótico – acionava-s pe

e ruídos locais e as vozes do coro de h

trata-se de vocemas: sons primais que

lifonia (2005). Quem ouve esse registro

da vanguarda europeia ou norte-america

enri Chopin, mestre da poesia sonora co

o "micro-partículas habitualmente fundida

entregues à atenção auditiva, que re

el mais profundo de realidade” (2005, p

 cujo canto do 

curam 

ram 

bida 

curam 

 

81 

onfusão que se 

duzir a letra da 

ado período das 

ou em gritos de 

ela recitação de 

 homens, que o 

ue se articulam 

ro pode achá-lo 

cana ou com as 

contemporânea, 

as no ruído das 

restabeleciam a 

 p. 161). O que 
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regulava os sons guturais daqueles homens era a realidade do conflito. O 

vocema, mais da ordem do grito do que do verbo, materializa o rito Suruí, que se 

torna mais eficaz quando apresentado em forma de drama, com palavras que não 

necessariamente precisam ser compreendidas, pois a polifonia vocal criada ali 

ativava uma tensão de caráter tribal e remetia a tempos remotos das lutas étnicas 

entre os Suruí e outros povos. A força daqueles sons evocava um combate 

histórico, um verdadeiro épico indígena. Será música esse resultado sonoro? 

 

Sons sobrepostos 

Essa polifonia Suruí talvez possa ser comparada ao kecak balinês, que 

reproduz a dança dos macacos simulando um trecho do Ramayana hindu. Nesse 

momento do grande épico, os macacos atuam como protetores de Rama, o 

grande herói. O kecak é uma polifonia sonora intrincadíssima, na qual se 

sobrepõem sons falados, gritos, sussurros, declamações e canto, e as palavras 

são quase ininteligíveis. Palavras sem sentido fazem o papel de células rítmicas 

(que imitam estilisticamente os sons dos macacos), e o texto do Ramayana é 

declamado. As múltiplas vocalidades do kecak remontam a um dos momentos 

míticos mais importantes dessa história. A profusão de sons sobrepostos cria uma 

“partitura orquestral” que deve ser lida tanto na vertical como na horizontal. Com a 

descrição somada à gravação, obtemos uma dimensão mais aproximada do So 

ey atẽ. 

 

5.3. Nabekod iwai ey ewa – canção do contato, cantiga do facão 

Nabekod iwai ey ewa – canção do dono do facão 

iwai – dono 

ey – muitos, todos 

ewa – cantar sobre 

Em 1979, quando os Suruí foram contatados pela expedição de atração 

de Apoena Meirelles, usavam-se facões para atrair os índios. Era assim que os 



sertanistas buscavam entra

sempre bem-vindo da soci

era, nas terras do Guaporé

o enigma do dom.  

Mas, embora tives

duradouros entre os Sur

compreendiam seu modus 

em longas canções, que m

metálica semi-aguda que da

pendurou-o-facão”.  

Os Nabekod iwai 

Betty Mindlin, e ainda há 

afasta os tradutores, que se

Embora bastante 

pereiga, com notas parada

que, com um pequeno gliss

os Nabekod iwai ey ewa n

mais sentido – esse tipo de

Nas análises dos

dos Nabekod iwai ey ewa, d

sua maioria, são relatos 

funcionários da Funai, a

homenagens a Apoena Mei

CD fx 34 – N

 Kangoi o merewá ka

Nabekod g�ané meka

Nabekod g�ar oká 

waoti wai Incra hona

ong)a, ong�a  e na 
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trar em contato com eles, pois sabiam que

ciedade indígena. Esse objeto, que reme

ré, “moeda de troca”, uma dádiva dos hom

esse boas intenções, esse contato resulto

uruí e os funcionários da Funai, que 

s vivendi. Assim, as aflições, as traições e

 mais pareciam um recitativo duro, inten

 dava corpo às ofensas e aos receios frent

ai ey ewa eram sempre cantados para os 

á muitos por traduzir, pois seu conteúdo

se sentem “traidores”.  

e novo, o gênero tem resquícios do jeito d

das durante toda a frase e uma desmont

issando, notas escorregam. De acordo com

não são mais cantados pela gente Suruí

e canção é própria do contato.  

os gêneros orais Suruí, vemos algumas 

, de que há 54 canções registradas no Ac

s dos contatos entre “os de fora” da

antropólogos e indigenistas, e há alg

eirelles e a Betty Mindlin. 

Nabekod iwai ey ewa, por Iabitchanga 

 ka 

eka oka 

onamah 

Onde é que fui um dia 

quando queria facão  

fui com o carro do INCR

este o dono do carro, 

e lá fui eu 

ue um facão era 

ete à violência, 

mens brancos – 

ltou em conflitos 

e nem sempre 

s eram contadas 

nso, com a voz 

nte “àquele-que-

s gravadores de 

o, muito íntimo, 

 de cantar do So 

ntagem final em 

om Uraan Suruí, 

uí, pois não tem 

s características 

cervo Suruí. Na 

a aldeia como 

lguns que são 

a  

RA 
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o koibô o mereiá poá 

nabekod g�ane meka oka 

nabekod gar oka 

waoti tapotar oká 

nabekod iwai Incra  

nabekod  g�ane make poa 

olaka eh enamaiah (bis) 

fui buscar facão 

Lá mesmo eu fui 

fui buscar facão 

fui pela estrada 

no INCRA, o dono dos facões. 

Algumas vezes, são queixas amorosas ou cobranças de promessas de 

bens de consumo que não foram cumpridas, mas há também romances ou 

relações secretas entre mulheres Suruí e funcionários da Funai. O Nabekod iwai 

ey ewa pode ser uma cantiga de amor, quando a mulher se declara a um homem 

branco. 

Nabekod iwai ey ewa é um termo genérico para “facão”, na língua Tupi-

Mondé e, para os Suruí, define também o primeiro contato com os brancos. Pode 

ser considerado um dos gêneros musicais Suruí cuja viga mestra é o improviso 

em forma de crônica que relata os conflitos com os colonizadores (iara ey) e até 

relações afetivas com os funcionários da Funai, que penduravam facões para 

atrair a atenção dos índios. 

Há canções que brincam com nomes de visitantes, comentam 

acontecimentos cotidianos, demonstram desejo de novos bens, assim como amor 

ou amizade. 

No Nabekod iwai ey ewa, fica claro o quanto o contato com o branco 

desmantelou as nuances da vocalidade Suruí, pois predomina o texto, com um 

som mais “duro”, sem grandes contornos. O tom da voz, em geral, é mais 

estridente. A musicalidade parece se esvair, o que salienta a dificuldade desses 

contatos, quase sempre conflituosos. Sob o ponto de vista estético, talvez o 

Nabekod iwai ey ewa seja o gênero menos interessante para análise. Por outro 

lado, seu conjunto revela um momento importante na vida Suruí e traz um dado 

raro na historiografia: as primeiras impressões dos índios sobre aquele homem 

que chegava ora para apaziguá-lo, ora para matá-lo. 

Os Nabekod iwai ey ewa e as Ladnĩg�ewawe têm letras extensas, 



172 

 

envolvendo pessoas desconhecidas, pois têm um conteúdo mais pessoal e 

íntimo. Como são canções compostas para o momento – e, portanto, não se 

repetem –, é impossível pedir para o cantor repetir sua canção. 

 

6. Em busca de uma antropologia da voz Suruí 

Ao ouvir as gravações do Acervo Suruí, busquei me aproximar do que 

seria a artesania vocal dos Paiter que apresenta particularidades vocais que são 

de difícil classificação, pois fogem dos parâmetros mais comuns encontrados na 

música ocidental. O assunto é extenso e merecia um trabalho mais aprofundado, 

mas para que possamos minimamente compreender os principais aspectos da 

voz Suruí, seguirei os preceitos dos etnomusicólogos Alan Lomax e Hugo Zemp, 

que fizeram um amplo levantamento das possibilidades da voz humana em várias 

regiões do mundo. Hugo Zemp desenvolveu pesquisa no Centre National de la 

Recherche Scientifique e do Museé de L´Homme em Paris e Alan Lomax, foi 

responsável pelo Archive of Folk Song da Biblioteca do Congresso99.  

Hugo Zemp propõe uma classificação que não segue exclusivamente o 

padrão musical europeu baseado nos exemplos de um CD triplo – Les voix du 

monde, Une anthologie des expressions vocales gravados por varios 

pesquisadores nas expedições sonoras promovidas pelos dois institutos.  

 

6.1. Expressões vocais Suruí 

Chamadas, gritos e interjeições100 – Nos mitos Suruí, é comum os 

narradores imitarem com a voz os sons dos animais, além de pontuarem a fala 

com interjeições, criando espaços entre ações e deixando o tempo mais móvel. 

Voz e respiração – O uso da respiração como recurso tímbristico está 

                                            
99 No Apêndice B, me detenho mais nas definições dos parâmetros e nos exemplos vocais para que 
tenhamos um entendimento mais amplo da questão. 
100 Incluo aí as onomatopeias e os ideofones, porque entendo que são recursos sonoros estilísticos 
que reforçam a comunicação. 



173 

 

presente nas cantigas de wãwã, quando o canto se torna sussurrado, em tom 

grave, com pouca emissão, e o pajé assopra sobre o corpo do doente, 

intercalando a voz semi-falada com o sopro.  

Voz falada, declamada e cantada – A narrativa mítica Suruí usa a voz 

declamada, enquanto as cantigas de mito usam a voz cantada. Os Nabekod iwai 

ey ewa são cantados de modo quase recitado, com pouca flexão da voz, tendo 

como base uma nota pedal que às vezes desce um intervalo de quinta, no final 

das frases longas. Nesse caso, há uma possibilidade de ser o que Hugo Zemp 

denomina recto tono, recurso usado na recitação do Alcorão, do muezin e da 

salmodia do canto budista. Nos relatos Suruí, a voz falada é rápida, um tanto 

atropelada, principalmente a dos mais jovens. Já a voz cantada dos korub ey 

Suruí combina o canto propriamente dito com o recto tono e o falado escandido, 

quando estão na posição de narradores/cantores. São os korub ey que mais 

flexionam a voz, passando da fala ao canto por meio da declamação.  

De acordo com Carmo Júnior, não é só de ordem vocal o que faz a voz 

ter aspectos da fala ou do canto – aí intervêm também mélos e o lógos:  

O sujeito que tem a voz pode ocultar ou revelar a música ou o verbo assim 
como o desejar. Falar é o mesmo que virtualizar o mélos e atualizar o 
lógos; cantarolar é o mesmo que virtualizar o lógos e atualizar o mélos. 
Assim como em algumas ilusões de ótica existe um jogo entre figura e 
fundo, parece que estamos diante de uma espécie de jogo auditivo, em 
que se contrapõem música e verbo e em que cada um desses modos de 
oralidade pode ocupar, alternativamente, o primeiro plano (Carmo, 2003, p. 
4). 

Registro vocal (voz de cabeça, falsete, voz de peito, voz mista) – Os 

pajés e narradores são os que mais exploram os registros vocais: usam falsetes 

para imitar animais, voz de peito-grave para imitar o som do trovão e de animais 

como o porco e seres sobrenaturais. No caso Suruí, a alternância de registros 

vocais tem a função de proporcionar timbres para uma “trilha sonora” ao vivo. As 

mulheres usam voz de cabeça, bem alta (a chamada voz branca, sem vibrato ou 

força), com um timbre quase infantil. Sogalaba, por exemplo, tem uma voz 

levíssima, levemente aerada. 
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6.2. Tipos de voz 

Cores e timbres101 (nasais, guturais102, agudas, graves, strohbass etc.) 

– As vozes Suruí são pouco guturais, pois a nasalidade da língua e a presença de 

muitas vogais ressonantes impedem os sons mais duros e raspados, necessários 

para os sons guturais. Intérpretes como Oiomaar e Dikboba usam, durante as 

narrativas, tons guturais para dar voz a personagens animais ou fazer 

onomatopeias. Uma análise mais acurada dos timbres das vozes Suruí se 

beneficiaria com contribuições também da Fonologia e da Fonoaudiologia. 

Vozes caricatas – Considera-se voz caricata a mudança radical e 

particular da voz com fins simbólicos, para remeter a figuras socialmente 

demarcadas sonoramente; por exemplo, a voz do lobo mau imitando a vovó de 

Chapeuzinho Vermelho. Na ópera de Pequim, esse recurso é largamente utilizado 

e já se considera uma tradição cultural chinesa. No caso dos Paiter, são raras as 

vozes caricatas, que só ocorrem nas narrativas míticas, quando os narradores 

buscam imitar a sonoridade de animais. 

Ornamentação e vibrato – Os ornamentos não aparecem na música 

vocal dos Suruí, mas há pequenas variações na melodia que poderiam ser 

consideradas ornamentais estruturais, caracterizando um estilo pessoal de cantar, 

como é o caso de Gasalab e Itabira. Para Hugo Zemp, o vibrato seria uma 

espécie de ornamentação mínima, embora a cultura ocidental o considere antes 

um recurso para ampliar acusticamente a voz. Nem Gasalab, nem Itabira usam o 

vibrato, mas as vozes da geração posterior a Gakamam tendem a usar tons 

médios, que dão um tom metálico que sugere o vibrato. (Talvez se possa cogitar 

uma influência do modo de cantar das duplas sertanejas, que exploram o vibrato 

mais como recurso timbrístico.) 

                                            
101 Os ressonadores são responsáveis pelo timbre da voz, um dos parâmetros da voz humana mais 
difíceis de analisar e classificar. Os principais ressonadores são a faringe, a boca e as fossas nasais, 
estas responsáveis por dar a cada voz características únicas. É raro haver timbres parecidos entre 
cantores, pois o timbre da voz humana é como uma impressão digital. 
102 Para compreender o registro gutural, pensemos na voz flamenca, cuja identidade se estabelece 
sobretudo pela emissão “rouca”, ou no canto árabe, que é facilmente identificável por sua guturalidade, 
que, na realidade, pode apresentar diferentes sons e ser produzidos de diferentes maneiras. Há 
diversos tipos de som gutural, cada um com suas peculiaridades, e isso vale também para os nasais, 
que diferem muito de acordo com o lugar. 
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Vozes que imitam instrumentos musicais – No mito de Winih, o narrador imita 

o som da flauta mortífera do pássaro-espírito, que rouba as crianças levando-as 

para o céu. A onomatopéia que expressa esse som é tututututu. 

 

Emprego de harmônicos (canto difônico103) – Não há emprego dos harmônicos 

como recurso estilístico, nem mesmo nas cantigas de pajé (wãwã ewa). Onde 

mais se emprega essa técnica – também chamada canto difônico – é na Sibéria, 

em Tuva, e na Mongólia, onde é grande o virtuosismo dos cantores, que 

produzem dois sons ao mesmo tempo. Esse procedimento é muito usado pelos 

xamãs para atrair os espíritos, mas como não foi possível gravar sessões ao vivo 

das pajelanças Suruí, não sabemos se esse recurso vocal ocorre ou não entre 

eles.  

 

6.3. Procedimentos musicais  

Hugo Zemp considera as técnicas polifônicas, de sobreposição e de 

responsoraliedade, procedimentos característicos e definidores dos usos da voz 

em diferentes sociedades. Há vários casos em que os procedimentos musicais 

definem a resultante sonora, ao contrário do que pensam outras linhas de 

pesquisa, que consideram-nos apenas parte da estruturação musical. Por 

exemplo, o gênero vocal mbube dos grupos sul-africanos apresenta uma forma 

heterofônica muito particular de usar a voz, característica dos trabalhadores das 

minas de carvão próximas a Johannesburg. A sonoridade obtida pelo coro desses 

mineradores se deve não só às vozes com muitos hamônicos, como à 

necessidade de cantar com pouco volume, para não incomodar os patrões. Esse 

modo de cantar resultou num novo estilo chamado tip toe, que sigifica “na ponta 

dos pés” Se considerássemos apenas a voz isolada, talvez não tivéssemos uma 

compreensão real dessa forma de cantar, hoje reconhecida mundialmente. 

                                            
103 Tomando com base um som fundamental (também conhecido como harmônico 1), consegue-
se configurar melodias usando os harmônicos ultra-agudos. Essa técnica, conhecida como 
overtone ou canto difônico, consiste em explorar os harmônicos modificando o volume da boca e a 
posição da língua com vogais que se alternam. O som que excita essa emissão pode ser externo 
(como a gaita de boca/jews harp, um arco ou mesmo um inseto de Papua Nova Guiné) ou interno, 
que usa as próprias cordas vocais, como fazem os cantores da Mongólia e da Sibéria, de Tuva e 
também do povo Xhosa, na África. 
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Zemp especifica quatro procedimentos básicos:  

Heterofonia ou diafonia – É o que conhecemos como a forma coral, 

que utiliza mais a heterofonia paralela como a dos corais gospel. No Acervo Suruí 

é raríssima a presença do canto coletivo, como o coral. Na maioria das vezes as 

gravações foram feitas individualmente, o que não implica que as músicas sejam 

apenas para voz solo. Pode ser que no período anterior ao contato, essas 

mesmas melodias fossem cantadas coletivamente, como ocorreu no ritual após o 

confronto com os colonos em 1981. O que pudemos perceber na música Surui em 

relação à polifonia foi o hocketus realizado pelas flautas de bambu do So ey atẽ, 

pois a heterofonia também pode ser produzida com ecos e pedais: 

(a) ecos e sobreposições (overlapping) – Durante o ritual So ey atẽ, os 

Surui tocam as flautas wãab ey, usando o recurso do eco, criado pelo hocketus, 

isto é, estruturas melódicas que se encadeiam umas nas outras, criando uma teia 

sonora.104 (ouvir faixa 23 do CD que acompanha essa dissertação) 

(b) pedais e ostinatos – notas ou frases musicais que se repetem 

constantemente como uma base contínua, recurso que os Suruí não utilizam. 

Polifonia – São vozes simultâneas em movimentos melódicos 

diferentes. O único exemplo de polifonia encontrado no Acervo Suruí é o do ritual 

após o conflito com os colonos, quando os Suruí criaram uma polifonia de 

vocemas, com gritos e cantos sobrepostos. (ouvir faixa. 35 do CD). 

Canto responsorial – Quando uma pessoa faz uma “chamada” com 

uma melodia e a outra “responde”, isso é chamado de canto responsorial. No 

caso Suruí, esse procedimento aparece novamente na gravação dos conflitos 

com os colonos de 1981 (ouvir faixa. 35 do CD). 

Cânone - Frère Jacques é o exemplo mais conhecido de cânone, 

quando a mesma melodia é repetida logo após por outra pessoa. Não acusei 

nenhum procedimento semelhante no Acervo Suruí. 

                                            
104 Os Waujá do Xingu, cuja música para flautas foi estudada por Acácio Piedade, utilizam recurso 
semelhante.  
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Canto responsorial – Refere-se a dois diferentes grupos vocais que se 

alternam e respondem um ao outro não necessariamente com a mesma melodia. 

Pode ser também o canto de um solista (que faz a chamada) e o coro responde 

com uma frase musical sempre igual. Não tem o senso rigoroso da polifonia e a 

intenção é coletiva, uma parte precisa da outra, ou seja, nenhum dos dois grupos 

representa a música totalmente por si só. Há necessariamente uma interação 

entre os dois grupos ou solista e grupo. Os países da África têm um número 

infindável de temas responsoriais que acabaram por gerar o gospel norte-

americano. No caso Suruí, na gravação dos conflitos com os colonos, houve uma 

espécie de canto responsorial. 

Solo + coro – Também aí há dois únicos casos: a gravação do conflito 

com os colonos e o So ey atẽ, em que o pajé chama o coro de Suruí, que lhe 

responde de forma bastante tumultuada.  

Registro (entendido também como extensão) – As melodias Suruí têm 

uma extensão de aproximadamente uma quinta, mas há registros graves e 

agudos. As mulheres cantam em tons agudos que soam infantis. Os homens 

jovens em geral apresentam uma voz com mais agudo, enquanto os korub ey, 

principalmente os pajés, cantam em registros mais graves. 

Aspereza – Não há aspereza na voz Suruí, mas sim um tom metálico 

nas vozes dos mais jovens, que cantam as canções de contato (Nabekod iwai ey 

ewa) e as de inimigo (Ladnĩgewewa). 

Nasalidade – A voz Suruí é bastante nasal, com g que soam como 

[nhg], nasais em vogais como ĩ e ẽ que diferem do [in] e [em]. A tonalidade da 

língua reforça esse dado. 

Acentuação dos ataques/ênfase – É quase inexistente, pois os Suruí 

costumam escorregar entre as notas, deslizando suavemente – a ênfase e a 

acentuação dos ataques ocorrem mais nas narrativas. 

Emissão das consoantes (precisa ou embaçada) – Em geral, as 

consoantes são dissimuladas pelas vogais. O [b] tende a soar como [p] em 

algumas palavras, mas o [p], segundo a normatização feita, não existe no alfabeto 

Suruí. O [s] soa quase como um [h] aspirado, e o [d] soa mudo em finais de 
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CAPÍTULO 5 

Guardar para usufruir 

Guardar uma coisa não é escondê-la ou trancá-la. 

Em cofre não se guarda coisa alguma. 

Em cofre perde-se a coisa à vista. 

Guardar uma coisa é olhá-la, fitá-la, mirá-la por 

admirá-la, isto é, iluminá-la ou ser por ela iluminado. 

Guardar uma coisa é vigiá-la, isto é, fazer vigília por 

ela, isto é, velar por ela, isto é, estar acordado por ela, 

isto é, estar por ela ou ser por ela. 

Por isso melhor se guarda o voo de um pássaro 

Do que um pássaro sem voos. 

Por isso se escreve, por isso se diz, por isso se publica, 

por isso se declara e declama um poema: 

Para guardá-lo: 

Para que ele, por sua vez, guarde o que guarda: 

Guarde o que quer que guarda um poema: 

Por isso o lance do poema: 

Por guardar-se o que se quer guardar. 

Antonio Cícero 

Em boa parte das sociedades indígenas, a música cumpre um papel 

social de extrema importância; isso às vezes a exclui do âmbito artístico, 

relegando-a ao nível da “funcionalidade”, o que não é de todo errado, mas 

incompleto. 

Se as bibliotecas brasileiras se preocupam em guardar as obras de um 

compositor brasileiro, porque não guardariam também a obra musical dos índios 

brasileiros? Não se trata de congelar tradições. Ouvimos desde Bach até música 

popular de décadas passadas e nem por isso estamos “congelando” essas 

tradições – apenas as tomamos como referência. A música transcende as 

barreiras históricas e ainda nos informa, mesmo que nas entrelinhas ou no campo 
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sutil, sobre traços de uma época, como o ragtime dos anos 1930, ou sobre um 

movimento social, como o rock dos anos 1970), ou sobre uma condição política, 

como a canção de protesto do período da ditadura, além de marcar momentos da 

vida pessoal de cada um. Essa característica situa a música num plano, mais do 

que estético, ligado à comunicação e à relação entre pessoas e grupos. No 

entanto, se não guardarmos essas canções, elas serão esquecidas; por isso os 

suportes materiais têm sido necessários: para garantir a memória de um povo, de 

um grupo, de uma cidade, de um lugar, de um país etc.  

Quando temos à disposição inúmeros registros sonoros como o 

Ocidente, nem pensamos muito sobre a importância de ter acervos sonoros, 

porque a oferta de música é imensa, e o assédio do rádio e da televisão garante 

uma boa dose de oralidade.  

Mas, para as sociedades indígenas – que, na sua grande maioria, foram 

quase dizimadas, divididas em grupos ou forçadas a migrar –, guardar na 

memória as tradições orais, sejam elas canções ou narrativas, torna-se um dado 

mais do que relevante. 

 

Acervo sonoro e educação indígena 

Falar sobre acervos etnográficos – sejam materiais ou imateriais – é 

bastante delicado. O assunto demanda sérias reflexões por parte de 

etnomusicólogos, líderes indígenas, antropólogos, etnógrafos, organizações 

indígenas e instituições governamentais. Em face da politização e da inserção dos 

indígenas no processo de legitimação do ser-índio, há muitos fatores que 

precisam ser levados em conta. Polêmicas de diversas ordens atravancam 

iniciativas importantes e necessárias. Alguns lutam para salvaguardar tradições 

em museus, outros se opõem radicalmente à existência de acervos públicos, por 

considerá-los expropriação cultural, e há os que desejam que o material esteja 

disponível em qualquer suporte, para sua maior divulgação. Muitos antropólogos 

preferem manter o material não disponível, por questões éticas e acordos internos 

com os “nativos”, mas há quem prefira, em comum acordo com os pesquisados, 
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deixar os acervos em instituições internacionais, por acreditar que ali seriam mais 

bem preservados, como é o caso do material dos Suyá, compilado por Anthony 

Seeger (2004). Apesar de remota, há também a possibilidade de os próprios 

agentes – no caso, os indígenas – manterem esses arquivos como lhes convier, 

embora se saiba que as condições para isso são precárias. Outros brigam por 

garantias mínimas de conservação de acervos importantes, em vias de 

destruição, mas impossibilitam o acesso dos interessados. Enfim, confrontam-se 

um sem-número de visões, chegando a causar certo mal-estar acadêmico e 

mesmo ético.  

O assunto ganhou uma dimensão política que extrapola o tema desta 

dissertação, mas é interessante fazer algumas ponderações sobre o processo 

que vivi durante a organização, a catalogação, a devolução e a utilização do 

Acervo Suruí, projeto que se iniciou em 2006.  

Atenho-me aqui aos aspectos de acervos sonoros, isto é, material em 

formato de áudio gravado em campo, por pesquisadores, e não gravações 

profissionais feitas para uso comercial, produzidas pelas próprias comunidades 

indígenas (Apêndice C), embora também estas merecessem um estudo. 

 

Entre a oralidade e a escrita 

As palavras “biblioteca”106 e “acervo”107 são criações do século XVI, e 

refletem um momento em que o Ocidente queria armazenar o conhecimento, 

antes restrito ao clero a alguns poucos nobres. Veicular a informação, disseminar 

ideias e conceitos através de narrativas, poemas e relatos foi um acontecimento 

revolucionário, pois era uma forma de democratizar o conhecimento. Mas o que 

pode significar avanço, de um lado, pode ser uma ameaça, do outro. 

                                            
106 BIBLIOTECA: 1. coleção de livros; 1.1. série de obras publicadas por um mesmo editor que 
apresentam alguma característica comum; 2. (séc. XVII) edifício ou recinto onde ficam depositadas, 
ordenadas e catalogadas diversas coleções de livros, periódicos e outros documentos, que o público, 
sob certas condições, pode consultar no local ou levar de empréstimo para devolução posterior 
(Dicionário Houaiss, 2001). 
107 ACERVO: Datação: 1692. 1. grande quantidade; montão, acumulação; 2. conjunto de bens que 
integram o patrimônio de um indivíduo, de uma instituição, de uma nação (Dicionário Houaiss, 2001). 
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Historicamente, a palavra escrita foi uma das formas de se garantir o poder e 

dominar os “sem-livros”, os povos ágrafos – indígenas, aborígenes, nativos ou 

outra das denominações que se lhes deram de tempos em tempos. Para muitos 

indígenas brasileiros, o livro – seja uma Bíblia ou uma cartilha – representou e 

ainda representa uma ameaça, capaz de destruir o que lhes é mais caro.  

Com a entrada dos missionários em áreas indígenas brasileiras, 

reforçou-se o vínculo que os indígenas intuíam entre a escrita e a opressão108. 

Segundo Bartolomeu Meliá, responsável pelos encontros de Educação Indígena 

da Opan, “fatos históricos e experiências etnográficas mostram que os índios 

oscilam, diante da escrita, entre o receio e a sedução”. Ele conta sua experiência 

quando esteve com os índios Ena-wene-nawe, de língua Aruák do rio Juruena-

Camararé, entre 1978 e 1982: 

Pela escrita, a gente dominava um “longe”, uma espécie de além no 
espaço e no tempo, que a escrita do meu caderno era um modo de 
atualizar o passado ou adivinhar o futuro. Um deles, quando percebeu que 
por meio do livro eu podia contar um mito Pareci – língua também Aruák 
muito próxima –, pensou que eu estava “escutando” naquelas páginas as 
palavras e frases de uma língua que eu certamente não conhecia. E aí, 
como se o livro falasse, levou-o ao ouvido. A escrita no meu caderno não 
deixava de fasciná-lo; nele figuravam páginas e páginas nas quais os 
homens e mulheres deitavam a própria escrita, com traços individuais e 
inconfundíveis (Emiri; Montserrat, 1989, p. 10). 

Anine, um dos líderes Suruí que lutou pela demarcação de terras, deixa 

clara sua postura em relação à escrita, que ora lhe parece manipuladora, ora 

inútil, pois, para ele, só a memória é que tem valor. 

Não pegamos na caneta, mas temos tudo na cabeça. Essa é a caneta do 
índio. Há mais de mil anos, houve o documento do índio, aqui, guardado 
na cabeça, nunca esquece. Se eu ficar velhinho, vou lembrar que 
estivemos reunidos. Se eu viver mais de 200 anos, vou lembrar. Se eu 
morrer, meu espírito vai pensar nisso. Com 70 anos, vou continuar 
lembrando do meu contato com o povo. É essa a caneta do índio (Mindlin, 
1988, p. s/n). 

                                            
108 Antes mesmo dos missionários, a conquista pela escrita já tinha sido desenhada pelos jesuítas e 
era fruto do colonialismo, em que a alfabetização pretendia ser instrumento de opressão e dominação. 
Acreditava-se que era um modo de enfraquecer as sociedades indígenas, destituindo-as de seus 
saberes, considerados inócuos, supersticiosos e sem fundamento. 
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Assim, constata-se uma grande resistência à “caneta”, símbolo de 

dominação, e a exaltação da memória como a forma por excelência de se guardar 

algo. Betty bem o enfatiza na sua fala com os Suruí. 

A escrita sempre serviu para dominar; por exemplo, para tomar terras dos 
povos orais. Surgem, com a escrita, os documentos, as leis 
incompreensíveis, os títulos de terras para espoliar os que não leem. Ou há 
a submissão via religião como catequizar, traduzir a Bíblia, para eliminar o 
que é próprio do povo (Mindlin, 1988, p. s/n). 

Por outro lado, nove anos depois, o mesmo Anine defende a importância 

das escolas indígenas nas aldeias Suruí e, numa das oficinas, quando todos 

estão reunidos, explica como devem ser os vocativos e as formas de tratamento 

que seguem as regras de parentesco, impressionando os mais jovens, que 

desconheciam tais informações (Mindlin, 2007, p. s/n). 

De todo modo, a presença da escrita, do livro ou do ensino em aldeias 

indígenas é considerada suspeita, e não apenas nas terras do Guaporé. 

No depoimento do índio Desana e Luiz Gomes, a exploração vinha pelo 

livro, pela palavra, fato já contado pelo criador dos Desana, Yebá-gõãmi: 

Para nós, que somos os irmãos maiores do homem branco, Yebá-gõãmi 
deu o poder da memória, a faculdade de guardar tudo na memória, os 
cantos, as danças, as cerimônias, as rezas para curar as doenças [...] Nós 
guardamos tudo isso na nossa memória! Nosso saber não está nos livros! 
Mas, ao branco, que foi o último a sair da Canoa-de-Transformação, ele 
deu o poder da escrita. Com os livros, ele poderia obter tudo o que ele 
precisaria, ele havia dito. É por isso que o homem branco chegou na nossa 
terra com a escrita, com os livros. Assim Yebá-gõãmi havia dito! (Lana, 
2003). 

Como vemos, para os Desana, a ideia de livro está associada à chegada 

dos missionários, que, com os brancos, os dominariam. 

Assim, quando os primeiros brancos chegaram na região, os nossos 
avós já sabiam que eles vinham para fazer a guerra, porque Yebá-
gõãmi havia dito para o ancestral deles ganhar a sua vida pela 
violência. [...] 

Com o branco, saiu também da Canoa-de-Transformação o 
missionário. Os dois saíram juntos. É por isso que, quando os nossos 
avós viram o branco chegar com a espingarda, eles já sabiam que ele 
estaria com o missionário.  
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E, de fato, quando o homem branco apareceu aqui, na nossa terra, ele 
estava acompanhado do missionário. Nós já sabíamos que o 
missionário chegaria com o branco, porque Yebá-gõãmi o havia dito! 
Para o missionário, ele deu um livro [a Bíblia], para ele poder viver. Por 
isso, quando os nossos ancestrais viram pela primeira vez o missionário 
com seu livro, eles já sabiam que esse livro era o poder dele, a sua 
arma. 

Nós sabemos muito bem que o livro [Bíblia] é a arma do missionário. O 
outro branco possuía como arma uma espingarda. Com essa espingarda, 
ele pratica todo tipo de violência. A gente vê muito bem que Yebá-gõãmi 
falou a verdade! (Lana, 2003 – grifos nossos). 

 

Entre a Bíblia e a espingarda  

Fica claro que o relato do Desana remete ao contato, momento sempre 

traumático para os índios, pois é quando ocorrem grandes mudanças, várias 

perdas e grande sofrimento. A arma do missionário é o livro, isto é, a Bíblia, e a 

do homem branco, a espingarda, isto é, a violência. Por outro lado, essa 

dominação já estava prevista pelo criador.  

Nesse sentido, é compreensível que não só os Desana, mas também 

outros povos indígenas receiem ter suas narrativas e canções escritas num livro. 

Dizem que, quando se tira a foto de uma pessoa, rouba-se sua alma – talvez 

alguns povos indígenas tenham o mesmo receio, de que lhe roubem a alma 

quando a fala for registrada em papel.  

Com o tempo, os índios percebiam a magia da escrita. Segundo afirma a 

professora Myky:  

A passagem de uma sociedade ágrafa para os primeiros passos da 
alfabetização traz, evidentemente, problemas de ordem cultural, linguística, 
pedagógica e didática. Todo esse processo – já muito complexo em si 
mesmo – não só não é neutro, mas afirma-se como processo 
fundamentalmente político. Essa consciência crítica, saudável em si, tem 
operado, porém, em alguns casos, como bloqueio para assumir 
criticamente a realidade de contatos históricos já feitos. Ficar nesse atoleiro 
não leva a lugar nenhum (Emiri; Montserrat, 1989, p. 11). 

A magia da escrita se burocratiza quando entra na escola, mas, por 

outro lado, forjar o próprio alfabeto a partir dos sons da fala e criar a própria 

ortografia é uma oportunidade que não somos capazes de imaginar, posto que 
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encontramos tudo pronto. A participação dos índios nesse processo de 

transposição dos sons às letras é fundamental e deve ser acompanhada por 

linguistas atentos que interajam de forma aberta e tranquila com eles, para evitar 

complicações. 

 

Escrita como emancipação 

Se assim for feito, o domínio da escrita se reverterá em emancipação e 

autonomia. A escrita se tornará uma aliada e se transformará em instrumento de 

poder dos índios, que poderão escrever eles mesmos sua versão da História.  

Nesse projeto da Opan, mais de 14 grupos indígenas tiveram acesso à 

escrita, e alguns deles como os Kulina estão documentando cantos e mitos para 

uso interno. Nos antigos seringais, funcionam as escolas da floresta, organizadas 

pela CPI-AC, com 12 sociedades indígenas da família Pano e Aruak (Monte, 

2008), como parte do projeto desenvolvido no Acre coordenado pela professora 

Nietta Lindenberg Monte, iniciado em 1978. 

É importante citar a atuação do professor Isaías Sales Ibã Kaxinawá, 

que, depois de várias pesquisas históricas e sobre festas e cantos tradicionais 

como o Nixi Pae e o ritual Ayuhasca, se tornou autor de livros de cantos (Weber; 

Ochoa, 2007, p. 22):  

O livro Nixi Pae: o espírito da floresta trata das cantigas relacionadas à 
bebida do cipó, a mais conhecida e usada pelo povo Huni Kuin na festa do 
pajé ou quando cantamos a música fazendo o trabalho de cura. Tomar 
cipó significa conhecer como se nasceu, como foi o início. O mundo que a 
gente recebe dentro da nossa mãe. Porque, no nosso mundo, o espírito 
está vivo. A nossa religião é Yuxibu. Ele vai buscar dentro da gente o 
nosso pensamento e mostra nas canções do cipó o seu segredo, o seu 
orgulho. Pega aquilo que você pensou e entrega tudo nas cantorias do 
cipó. Ele vai fundo. O Yuxibu não deixa nada de graça. Yuxibu é a jiboia, e 
o pai dela é Exeika. O meu pai Tuin me explicou a história do cipó. Quando 
se prepara o cipó, se pinta com urucum o rosto das pessoas, somente 
pequenos riscos. Depois de tomar cipó, no outro dia, temos que tomar 
banho com o remédio da mata. Significa guardar e proteger o nosso 
espírito da fraqueza Nisun. É a cura com o remédio tradicional. Eu, 
professor Ibã Huni Kuin, tenho prazer de mostrar a nossa cantoria do cipó, 
através da pesquisa que realizei com os três velhos Kaxinawá: Romão 
Sales Tuin Kaxinawá, Miguel Macário Isketi Kaxinawá e Agostinho 
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Manduca Muru. Ainda estou fazendo esse trabalho, aprendendo a música 
mais bonita do encanto do cipó. O meu trabalho foi com os pajés, gravei 
todas as músicas, depois transcrevi e fomos organizando o livro (Ibã 
Kaxinawá, 2006, p. 11). 

A intimidade de Ibã Kaxinawá com os livros talvez tenha origem numa 

relação simbólica da palavra com o papel, da escrita com a habilidade de receber 

conhecimentos pelas vias sobrenaturais, com a aptidão xamânica de aprender 

uma “coisa herdada do passado” através da miração, do ritual do cipó. Essa 

forma de apreensão do conhecimento remete à história do índio Sagaman, de 

origem Piro, que, no início do século passado, “lia” as cartas que recebia dos 

filhos, mesmo sem ter aprendido a ler. Ler significava a transformação do papel 

desenhado em alguém que lhe dava notícias premonitórias. Isso se justifica por 

uma forma peculiar de apreensão da escrita ligada a dois aspectos fundamentais 

da cultura Piro: suas artes gráficas e o xamanismo, que se assemelham à forma 

como os Kaxinawá relacionam os desenhos geométricos com a escrita – os kene. 

Para os Kaxinawá, no início, a escrita e o papel parecem ter sido apreendidos de 

forma semelhante. A palavra para “papel”, “cadernos” ou “livro” é uma, que, por 

sua vez, tem relação indireta com a ideia de conhecimento, de habilidade e de 

aprender alguma coisa muito preciosa. 

Se empenharem esforços e atraírem parcerias para ajudá-los na 

empreitada, os Suruí poderão obter resultados semelhantes a esses. Mesmo 

sendo deficientes, as escolas bilíngues Suruí são o primeiro passo para a tão 

desejada autonomia. Ainda faltam recursos, sobretudo para a formação 

continuada dos professores, que se ressentem da falta de estímulo e de 

informação. 

Segundo o relatório da associação Paiter, é visível a vontade 

sistematizar o conhecimento, como fizeram no Acre. 

O povo Paiter Suruí percebe que a escola é o principal instrumento para a 
revitalização de sua cultura e a apropriação dos conteúdos do currículo 
nacional. Para isso, precisa investir na qualidade da educação bilíngue 
oferecida nas escolas das aldeias. É nesses momentos que os professores 
indígenas sentem dificuldades, pois os etnoconhecimentos Paiter Suruí 
precisam ser sistematizados e registrados, para que possam ser 
trabalhados em sala de aula. Também precisam estudar a grafia da própria 
língua, revisando os registros e evitando distorções linguísticas (Fórum 
Paiter Suruí, 2006 – grifos nossos). 
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Enfoques diferentes sobre o uso da linguística  

A recomendação de que eles “precisam estudar a grafia da própria 

língua, revisando os registros e evitando distorções linguísticas” parece simples, 

mas esbarra numa questão polêmica, que Gilvan Müller, doutor em Linguística 

pela Universidade de Santa Catarina, discute em seu artigo O que quer a 

Linguística e o que se quer da Linguística – a delicada questão da assessoria 

linguista no movimento indígena”. Para o autor, a padronização da língua escrita 

deveria ser o “resultado e não a causa do processo de criação da tradição escrita” 

(Müller, 2006, p. 180 – grifo do original). A maioria dos linguistas tem se dedicado 

a promover o conhecimento metalinguístico dos professores indígenas, isto é, a 

definir instrumentos como alfabetos, ortografias, gramáticas, dicionários e outros, 

para que a língua se constitua formalmente. 

E, assim, o ensino da escrita será como o é para a nossa população pobre, 
urbana ou rural, de pouca valia, porque não é um instrumento para um 
projeto próprio, uma vez que estão de antemão alijados da posição de 
produtores de textos escritos com potencialidade de circulação, fato 
essencial para a visualização do objetivo de ler e escrever (Müller, 2006, p. 
84). 

Müller propõe que a ação do linguista deveria ser inversa, isto é, ele 

deveria apenas elucidar os conceitos linguísticos conduzidos pelos próprios 

faltantes, que se constituiriam em pesquisadores de sua própria língua. É 

evidente que essa posição tem um caráter muito mais ideológico do que prático, 

pois sua proposta é impraticável, sobretudo quando há livros sendo publicados 

pelos próprios índios – é verdade que com distribuição falha, mas o esforço de 

fazê-los lhes dá experiência e vontade de continuar. Para Donizete Grupioni: 

[...] a escola indígena pode ter um papel importante na manutenção e na 
valorização das línguas indígenas, ao possibilitar a escrita dessas línguas e 
criar novos contextos de uso. E têm sido muito ricas as experiências nesse 
sentido, em todo o Brasil (Grupioni, 2006, p. 49).  

Isso não impede que os processos escolares sejam conduzidos pelos 

próprios índios. 
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Ouvindo o som da língua 

Durante as oficinas interculturais ocorridas em Cacoal, com os Paiter, 

percebi claramente a importância de usar o som como principal referência no 

aprendizado da escrita, pois assim é possível evitar o “escritismo” e manter o 

contato com a oralidade. A presença dos korub ey tornou-se fundamental, pois 

eles eram os que melhor sabiam pronunciar com precisão alguns fonemas 

característicos da língua dos Suruí. Assim, cria-se uma relação cognitiva auxiliar 

na compreensão dos mecanismos da língua.  

Vários sábios Paiter participaram da oficina, os quais foram os principais 
personagens, ensinando e contribuindo nas decisões, usando sua intuição 
de nativos e percepção extraordinária dos fatos históricos relativos à escrita 
de sua língua (Mindlin, 2007, p. s/n). 

A linguista Ana Suelly Cabral se mostrou muito à vontade com os Suruí, 

durante as oficinas, e tem um entusiasmo contagiante quando busca dissecar os 

sons da fala Tupi-Mondé. Ela parte do principio que ouvir é fundamental, 

corroborando a convicção de Herder sobre a importância do ouvido nas culturas:  

Como o homem só por intermédio do ouvido recebe a linguagem que a 
natureza lhe ensina e como, sem o ouvido, não seria possível a invenção 
da linguagem, o ouvido tem que ocupar uma posição central específica no 
conjunto dos sentidos. O ouvido torna-se, assim, a verdadeira porta para a 
alma e o laço de união entre os restantes sentidos (Herder, 1987, p. 87).  

Nesse sentido, as gravações das narrativas e dos cantos feitas em 

campo por Betty Mindlin abriram o caminho. Embora não substituam a presença 

dos korub ey, facilitam o acesso contínuo à oralidade, reunindo tradição e 

tecnologia, pois os CDs-livros109 permitem a escuta mesmo de conteúdos que 

foram esquecidos.Com isso, a comunidade indígena ganha um acervo cultural 

cuja função é bem definida pela palavra – de fato, trata-se de um “conjunto de 

bens que integram o patrimônio de um indivíduo, de uma instituição, de uma 

nação”. Considerar a organização de um acervo sonoro para uso nas escolas, 

como material didático, certamente assegurará aos índios o poder de transmissão 

do conhecimento, através da tecnologia, que agora está agindo em seu favor. 

                                            
109 CDs que podem ser duplicados várias vezes, para os usos que se fizerem necessários. 
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Fonoteca Suruí: um acervo sonoro a serviço da comunidade 

O que pensariam os Paiter Suruí de dispor de uma fonoteca onde 

estivessem disponíveis para eles os registros de suas narrativas, canções e 

relatos? Não para congelar a tradição – inclusive porque, a cada vez que é 

ouvida, a gravação é reinterpretada, e pode ter diferentes versões escritas, 

conforme o tradutor –, mas para renová-la sempre, por meio da tecnologia.  

O uso do termo “fonoteca” para designar esse acervo sonoro procura 

descrever mais claramente sua natureza. Uma fonoteca se compõe de registros 

sonoros em formatos diversos como fitas cassete, discos, CDs ou qualquer outro 

suporte em que esteja gravado o áudio de algum evento. Os registros feitos por 

Betty Mindlin podem ser o início do Acervo Suruí, que se incrementaria com 

outras gravações, feitas pelos próprios índios. Quando tudo estiver organizado, 

essa poderá ser uma fonte de consulta dos saberes dos Paiter Suruí, 

transformando-se no que prevê o manifesto da Unesco:  

A biblioteca pública é a porta de acesso local ao conhecimento e à 
informação, proporcionando as condições básicas para uma 
aprendizagem contínua, para uma tomada de decisão independente e 
para o desenvolvimento cultural dos indivíduos e dos grupos sociais110 
(Unesco, 1994). 

 

Gravando e passando adiante 

Um antropólogo que passa anos de sua vida estudando um determinado 

povo deveria se preocupar em devolver o material gravado a esse povo. Mas 

sabemos que nem sempre isso é possível, tendo em vista a multiplicidade de 

mídias e mesmo a carência de recursos financeiros para se copiar o material com 

um mínimo de qualidade. Alguns pesquisadores fazem questão de devolver o 

material, mas é comum ele ficar esquecido em algum canto de alguma instituição, 

que nem sempre sabe como aproveitá-lo.  

                                            
110 “La biblioteca pública, paso obligado del conocimiento, constituye un requisito básico de la 
educación permanente, las decisiones autónomas y el progreso cultural de la persona y los grupos 
sociales” (tradução nossa). 
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No entanto, o mais comum é que o material das pesquisas 

antropológicas termine sem utilidade, deteriorando-se, guardado sem as 

necessárias condições de preservação, a menos que seja depositado numa 

instituição que já tenha como principio preservar os registros feitos por seus 

pesquisadores. Guardar corretamente um acervo dá muito trabalho, exige muito 

tempo de dedicação e conhecimento profundo sobre seu conteúdo. Além disso, 

há que haver pessoas qualificadas para organizar esse material de modo que ele 

seja útil a outros pesquisadores, e ainda a autorização do povo pesquisado. 

Ocorre que o Brasil é carente dessa preocupação, pois ainda persiste a 

ideia de que o museu só guarda “coisas velhas” e sem utilidade, mesmo havendo 

iniciativas para revigorar as ações desses lugares. No Acre, por exemplo, foi 

criada a Biblioteca da Floresta, especializada em assuntos e autores da Amazônia 

e do Acre. Entre seus objetivos, consta o de “organizar a informação histórica e 

atual sobre desenvolvimento sustentável; tornar acessíveis ao público os 

trabalhos de pesquisas acadêmicas e técnicas; divulgar os resultados de estudos, 

pesquisas e projetos em execução na região; e promover o diálogo entre os 

saberes dos povos da floresta e o saber científico” (Biblioteca da Floresta Ministra 

Marina Silva, 2009). 

Trago esses exemplos para mostrar que não se trata de utopia: 

efetivamente, é possível fazer da escola indígena um lugar de mudanças para os 

indígenas, e que a organização do material e as publicações também fazem parte 

desse processo. 

Assim, com os Suruí, prosseguimos na tarefa de tentar relacionar mais 

organicamente passado, presente e memória. Preservar é guardar informação e 

manter a memória viva, atuante a qualquer momento. A preservação nos habilita 

a prover as gerações futuras, a acessar as informações sobre outros tempos. É 

responsabilidade do arquivo dar acesso às necessidades de seus usuários atuais 

e futuros e, assim, criar um equilíbrio entre passado e presente. 
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figura 41 – gravação de depoimentos durante oficina intercultural – out. 2007 

 

Falar em preservação é dar continuidade ao registro do patrimônio 

cultural de um determinado grupo que integra a sociedade brasileira. Só assim 

será legítima a diversidade de que tanto nos orgulhamos no Brasil.  

A seguir, deixo Betty Mindlin se manifestar livremente. Ela nos revela 

alguns pontos de vista já apresentados nesse trabalho. Os trechos abaixo foram 

retirados do Relatório Açaí, escrito em 2004, quando as oficinas de literatura oral 

indígena se iniciaram em Rondônia, dando alento aos índios da região. 

Criadores e público 

Os narradores Suruí contam para a comunidade, para os ouvintes que, 
como na época da tragédia grega, já sabem o enredo e a história. Há uma 
relação entre os narradores (criadores) e o público. Os ouvintes precisam 
de quem conte; o contador precisa de quem queira ouvir. Essa relação 
torna-se diferente com o livro. Temos que criar a nossa comunidade dos 
leitores. Mas ela existe – leem-se livros comuns, cria-se uma tradição 
literária. É com a brasileira que os índios começam a se familiarizar. 
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A árvore das palavras 

Para o povo de Mali, na África, as árvores têm espírito, são vivas, têm 
alma. As palavras são seu sopro, relacionam-se com os seres 
humanos. São a vereda, as profundezas dos ancestrais, transmitida de 
pais para filhos. Antes, trilha só pela palavra falada; agora, também pela 
escrita, como até o livro de Teolinda Gersão, um exemplo de como as 
pessoas podem se ligar através de países e lugares ou épocas 
distantes através da palavra. O título do seu livro – A árvore das 
palavras111 – poderia nos inspirar: O mogno da fala. O jatobá da 
palabra. O açaí das palavras. 

Há mitos indígenas sobre árvores que seguram o céu. A árvore tupari, 
do amendoim, semeando palavras.  

É preciso manter o ouvido e o olhar, não perder o veio de um ouro ou 
diamante subterrâneo proveniente do conhecimento, da inspiração.  

Em certo momento, disse-lhes que os diamantes saem de sua boca, não 
do fundo da terra. No dia seguinte, o relatório dos professores lembrava 
essa imagem. Um tanto óbvia, no momento. 

Oralidade no rádio, na TV, no cinema, na justiça 

Os cursos indígenas podem incluir a oralidade como meta específica: 
podem usar muito mais meios não escritos. Vídeo, fotografia, 
dramatização, desenho, música. Formas atuais e anteriores de contar, de 
fazer rituais, de ouvir os pajés. Ainda há muito a desenvolver nos 
programas indígenas, como TV indígena, rádio indígena, declaração dos 
direitos linguísticos. Assim, usariam a língua na justiça, em qualquer 
situação. 

A escrita  

É preciso lembrar que as línguas indígenas vêm criando escrita há 
pouco tempo. No Brasil, alguns poucos povos ainda não querem 
escrever nas línguas, recusam escolas com escrita ou recusam escolas 
em português. Permanecem na oralidade. Em Rondônia, ao contrário, o 
anseio de escrever nas línguas e desfazer o mistério da escrita parece 
geral. A maioria está escrevendo com bastante fluência bilíngue.  

Uma pergunta insistente dos professores indígenas foi sobre a razão 
pela qual não tiveram escrita até agora, enquanto outros povos têm. 
Falamos um pouco sobre a história da escrita, que começou há 6 mil 
anos, enquanto eles fizeram essa revolução em praticamente 10 anos, 
no máximo 20, se levarmos em conta, em alguns povos, o período de 
atuação dos missionários.  

A aula despertou muitas perguntas. Qual a língua dominante? Não em 
número, mas como poderio, eles próprios apontaram o inglês e o império 
norte-americano.  

                                            
111 A árvore das palavras (1997) é um romance ambientado em Maputo, onde a autora estivera duas 
vezes, na juventude, e tornou a visitar em 1993, quando tinha começado a escrever o livro. Conta a 
história de uma infância e adolescência no então Lourenço Marques, dos anos 1950 até a década 
seguinte e o início da guerra colonial em Moçambique. 
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Literatura 

A palavra “literatura”, proveniente do latim letra, foi traduzida pelos 
professores nas várias línguas indígenas dos povos presentes. Foi 
lembrado que a escrita sempre serviu para dominar, por exemplo, para 
tomar terras dos povos orais. Surgem, com a escrita, documentos, leis 
incompreensíveis, títulos de terras, para espoliar os que não leem. Ou há a 
submissão via religião como catequizar, traduzir a Bíblia, para eliminar o 
que é próprio do povo. 

Escrita e autonomia 

Na escola indígena atual, a escrita passa, ao contrário, a ser forma de 
autonomia e de expressão: usada também para expulsar seringalistas, 
defender terras. Assim, por exemplo, aconteceu com os Kashinawa, 
com os Ticuna, que inauguraram os primeiros projetos de educação 
para se opor à exploração econômica, buscando a auto-gestão. 

O esforço de estudar as próprias línguas de um modo voltado para a 
escrita é novo. Certamente os povos indígenas, antes, estudavam suas 
línguas – mas não, por exemplo, fazendo gramáticas ou dicionários. Agora, 
o direito a falar e escrever, a criar no seu idioma, é reivindicado.  

 

Oficinas culturais: um caminho para a emancipação  

Seguem as premissas das oficinas culturais, que foram desenvolvidas 

desde 2007, a pedido dos Paiter Suruí, com apoio da Seduc. Estão previstas 

novas oficinas para 2009. 

 

Proposta e descrição112 

Com apoio do MEC, da Secad e da Funai, os Suruí vêm concretizando 

alguns projetos como o das oficinas de língua para que se possa normatizar o 

Tupi-Mondé dos Suruí. Na terra indígena Sete de Setembro, há 10 escolas 

indígenas113 de Ensino Fundamental; as duas outras escolas-polo, mantidas pelo 

governo de Rondônia, e oferecem as séries finais do Ensino Fundamental. 

                                            
112 Informações fornecidas por Laide Ruiz, coordenadora pedagógica e responsável pela elaboração 
do projeto, por email, em 10 de março de 2009. 
113 Oito estaduais de Rondônia e duas municipais de Rondolândia, no Mato Grosso. 
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As duas escolas-polo que oferecem o Ensino Fundamental completo 

foram construídas com recursos do governo federal e têm estrutura de alvenaria e 

cobertura de telhas de barro114. A infra-estrutura das demais escolas em geral é 

improvisada nas habitações dos professores ou dos caciques, construídas com 

madeira e telhado de fibrocimento. Os alunos das aldeias, onde não há um prédio 

específico, estudam nas aldeias vizinhas ou em escolas rurais para colonos.  

As oito escolas situadas em Rondônia são mantidas pelo governo do 

estado. As duas escolas situadas em Mato Grosso são mantidas pela prefeitura 

de Rondolândia, inclusive a contratação de professores. O preparo das refeições 

é voluntário, pois não há merendeiras contratadas, exceto nas duas escolas-polo 

de Rondônia. 

Há 28 professores nas escolas indígenas, dos quais 23 são indígenas. 

Destes, 12 participaram do projeto Açaí – A Palmeira das Palavras115, programa 

de formação para o magistério indígena do estado de Rondônia realizado em 

2004, que trabalhou as narrativas dos índios Arara, Cinta-Larga, Gavião, Suruí e 

Zoró, em Ouro Preto do Oeste em Rondônia. 

No projeto apresentado pelo Fórum Paiter Suruí, há uma preocupação 

constante com a falta de material didático e de apoio pedagógico aos professores, 

que se sentem inseguros quanto às atividades com os alunos:  

Nas escolas, os professores não contam com outras situações formativas 
como assessorias ou acompanhamento pedagógico para melhorar a 
sistemática de ação desenvolvida no dia-a-dia da sala de aula. As escolas 
funcionam com um projeto curricular adaptado das escolas não indígenas, 

                                            
114 Apenas uma das escolas é construída segundo a concepção arquitetônica dos povos Tupi-
Mondé, com formato oval, estrutura de madeira, cobertura de palha, piso e paredes de alvenaria e 
foi construída com o apoio de um grupo de alemães e da ONG Iwerliwer fir Bredeete Volleker, de 
Luxemburgo.  
115 Um dos resultados do projeto Açaí foi a produção de um livro pelos professores, com a 
cooperação de Cristóvão Abrantes. A equipe da Seduc de Rondônia que participou do projeto foi: 
Maria Inês de Almeida (coordenação da oficina de edição); Adriana Florence (coordenação da 
oficina de artes); Claudete, Cristiano Terto, Edinéia Aparecida Isidoro, Jânia Maria de Paula, Mary 
Gonçalves Fonseca e Naraiagotem Suruí (colaboração). O Projeto Açaí enfrenta dificuldades para 
a regularização da situação dos professores indígenas, que até hoje não receberam o certificado 
do magistério. Um desses professores indígenas atua na coordenação da educação indígena do 
estado de Rondônia, e outro não é mais professor contratado, de modo que 10 professores que 
concluíram o Projeto Açaí estão trabalhando nas salas de aula da terra indígena Sete de 
Setembro, 35% do total. 
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e a comunidade não participa da vida escolar e nem reconhece a escola 
como um espaço de interação e de interculturalidade; ao contrário, a 
escola é uma ameaça à identidade étnica. Por outro lado, devido à falta de 
apoio pedagógico para suas atividades docentes, os professores indígenas 
sentem-se perdidos e inseguros quanto às atividades que poderiam 
desenvolver para que os alunos tenham acesso aos conhecimentos 
sistematizados pela humanidade sem deixar de lado traços fundamentais 
de sua cultura, mesmo aqueles que cursaram o Projeto Açaí (Fórum Paiter 
Suruí, 2007). 

Segundo a coordenadora pedagógica Laide Ruiz, embora haja certa 

resistência por parte de alguns Suruí, está claro “para a maioria que a escola é o 

principal instrumento para a revitalização cultura Suruí e a apropriação dos 

conteúdos do currículo nacional” (informação verbal)116.  

Ela entende que, para isso, é necessário investir na qualidade da 

educação bilíngue oferecida nas escolas das aldeias, na sistematização e no 

registro dos etnoconhecimentos Paiter Suruí, para que eles possam ser 

trabalhados em sala de aula. Entende também que normatizar a gramática e 

definir uma grafia em comum acordo será um meio de facilitar a revisão dos 

registros e documentos Suruí evitando distorções linguísticas. 

 

Necessidade de material didático 

A formação continuada dos professores indígenas demanda uma 

assessoria mensal com uma equipe multidisciplinar – formada por um pedagogo, 

um antropólogo, um linguista, um professor de artes e um de ciências humanas - 

que apoie os Paiter Suruí na sistematização de seus etnoconhecimentos, que 

serão revelados nos encontros com os velhos sábios. De fato, só a pedagoga 

Laide é que trabalha diariamente no Fórum. Os outros profissionais, que são de 

fora da cidade, vão apenas para as oficinas, em que estimulam uma nova visão 

sobre a educação indígena. 

Estão previstas a transcrição e a tradução das narrativas gravadas 

anteriormente para uso em sala de aula, embora o tempo para isso seja curto, 

                                            
116 Informação fornecida por Laide Ruiz em Cacoal, Rondônia, em 2009. 
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pois algumas narrativas são longas e o processo de tradução, demorado. Assim, 

acreditam os Suruí que poderão construir um currículo diferenciado, contendo os 

saberes tradicionais.  

A proposta de oficinas requisitada pelos índios Suruí demonstra o interesse 
em melhorar a qualidade da educação bilíngue e oferecer aos professores 
melhores condições de desenvolverem uma pedagogia diferenciada, que 
aborde dados de sua cultura. Com essa perspectiva, eles têm conseguido 
verbas da Seduc e do FNDE, entre outros órgãos, para que profissionais 
capacitados possam ministrar e coordenar os trabalhos de transcrição e 
tradução do material a ser utilizado pelos professores em sala de aula. É 
um projeto que visa a um futuro mais promissor, com vias de estabelecer 
um contato mais serio e objetivo entre brancos e índios (Anexo E). 

 

Formação continuada dos professores 

A formação continuada dos professores indígenas e não indígenas será 

promovida através de oficinas de capacitação, nas quais uma equipe 

multidisciplinar os orientará na construção de um currículo diferenciado para as 

escolas Paiter Suruí. Das oficinas de maio e outubro de 2007, participamos a 

indigenista Maria do Carmo Barcelos, da Paca, a pedagoga Laide Ruiz, a 

antropóloga Betty Mindlin, a linguista Ana Suelly Cabral, da UnB, e eu, com a 

função de registrar tudo o que foi acordado, em áudio, filme e escrita e 

desenvolver um trabalho com a música. 

Dentre as possibilidades de se realizar um trabalho a longo prazo, 

muitas são as ideias propostas por Betty Mindlin para dar continuidade a esse 

processo tão complexo e tão importante. Os participantes são 23 professores 

indígenas, cinco não indígenas e 26 consultores indígenas dos quatro clãs, entre 

homens e mulheres. Segundo a antropóloga: 

[...] o princípio básico das oficinas é reafirmar nas escolas a língua indígena 
e o conteúdo da tradição e do universo indígenas, segundo as diretrizes da 
geração experiente dos korub ey em diálogo com os jovens e professores 
indígenas. Tanto a oralidade, espinha dorsal da tradição, como a escrita, 
que pode contribuir para manter vivas a língua e as raízes culturais, são 
núcleos fundamentais (Mindlin, 2004, p. s/n). 
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Objetivos 

Seguem os objetivos dessas oficinas, traçados por Betty Mindlin ao 

observar as demandas dos índios da região (Mindlin, 2004, p. s/n). 

• estimular o conhecimento dos mitos e sua importância para o 

comportamento social;  

• compreender melhor os laços de parentesco, os casamentos atuais 

e os antigos e aprender os termos utilizados pelos clãs e saber 

utilizar os vocativos e as expressões corretas nas relações sociais 

(nomes dos mortos, por exemplo), assim como a nominação, seus 

sistemas e seus significados, sabendo usar os vocativos; 

• entender os processos de cooperação na roça, na caça, na coleta e 

nas festas, no passado e no presente, assim como relacionar o 

sistema de parentesco com a constituição das aldeias e das chefias 

e, agora, das organizações; 

• recuperar o respeito à floresta e aos rios, o conhecimento de 

árvores, plantas e animais, dos hábitos alimentares tradicionais, 

assim como o conhecimento das antigas festas (como o So ey atẽ�� e 

o Mapimãi); 

• compreender a importância da preservação ambiental e da 

arquitetura tradicional anterior ao contato, a fim de estabelecer 

parâmetros para a construção das casas, evitando a aglomeração 

atual, modelo adotado dos colonos; 

• fazer um levantamento das canções que poderão ser usadas pelos 

professores com as crianças e assim conseguir entrelaçar música e 

mitos num aprendizado contínuo, possibilitando apresentações para 

outros grupos, na cidade, e ganhando respeitabilidade pela sua 

cultura; 

• entender a importância da oralidade e do registro bem guardado, 

desenvolver o habito das transcrições na língua Tupi-Mondé e 

incentivar as traduções, para compreender os meandros entre as 

duas línguas. 



figura 42 – Local
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figura 43 – lousa da oficina intercultural – out. 2007 (foto: Magda Pucci) 

 

As transcrições e traduções dos textos das músicas e dos mitos Suruí 

passam por um contínuo processo. Algumas foram traduzidas para o LP Paiter 

Merewa (1985) outras, que faziam parte dos mitos, estão publicadas em Vozes da 

Origem (1996) quando ainda não havia uma ortografia definida, portanto, agora 

precisariam de uma revisão. No Acervo Suruí, há cerca de 100 músicas 

aguardando transcrição na língua Tupi-Mondé e tradução. Dessas, algumas foram 

traduzidas durante as oficinas interculturais em Cacoal, em 2007, e nas oficinas 

em Brasília, em 2008, e outras, em sessões individuais com professores Suruí, 

em agosto de 2008.  

Em todos os encontros, foi fundamental a presença dos korub ey, que 

explicavam com detalhes expressões arcaicas, as alegorias e significados dos 

animais que surgiam nas narrativas e as qualidades dos espíritos da floresta. Sem 

eles, muito teria se perdido, pois havia termos muito antigos, desconhecidos pelos 

mais jovens, o que criaria lacunas principalmente nos aspectos simbólicos e 

metafóricos, sempre presentes na produção poética dos Suruí.  

O processo de transcrição foi gravado integralmente, e há registros 

escritos das transcrições que seguem o sistema recomendado pelos linguistas: 
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frase por frase, palavra por palavra. Ademais, se for preciso, ainda é possível 

refazer todo o processo de transcrição e tradução. 

 

figura 44 – oficina com professores indígenas e Ana Suelly – out. 2007 

 

Betty Mindlin reconhece um grande avanço na postura adotada dentro 

das oficinas. 

Pude acompanhar o processo de construção da escrita indígena nesses 
dez anos. Antes, só havia um rudimentar letramento com os missionários, 
com um conteúdo muito pobre. Agora apresenta-se uma escrita elaborada, 
consumada, conservando e valorizando a oralidade antiga, bebendo nela, 
inspirando-se nas narrativas e ensinamentos orais anteriores. A escrita de 
hoje pode ser posta em uso para a criação e pode forjar uma nova 
tradição. Falta apenas, talvez, insistir na mistura de música e fala que 
caracterizava o mundo dos antigos (Mindlin, 2007, p. s/n). 

Realmente, o processo de forjar a gramática usando uma metodologia 

participativa funcionou bem. A presença dos korub ey incentiva os jovens 

professores a quererem saber como se pronunciam corretamente algumas 

palavras cujos fonemas, inexistentes na língua portuguesa, são muito ricos. A 

linguista Ana Suelly Cabral detalha sua metodologia de trabalho (Anexo E): 

1) Identificar os sons encontrados na língua com função distintiva e os 
respectivos símbolos usados para representar cada um deles na 



202 

 

escrita. Iniciamos o trabalho de identificação pelas consoantes. Para 
cada som, pedimos exemplos em que ele ocorresse no início, no meio 
e no fim de palavra. 

2) Num segundo momento, seguimos o mesmo procedimento com 
respeito às vogais.  

3) O passo seguinte é corrigir um texto escrito por professores, cuja 
transcrição foi feita com base na audição das narrativas gravadas do 
Acervo Suruí. À medida que o texto ia sendo lido, dois professores iam 
transcrevendo para a língua Tupi-Mondé na lousa, para que todos 
acompanhassem o processo. 

4) Cada sentença transcrita era imediatamente corrigida com a máxima 
participação dos mais velhos, que, ao ouvir como os jovens falavam, 
corrigiam a pronúncia, dando destaque aos acentos, nem sempre 
percebidos com acuidade. 

5) À medida que a correção avançava, íamos reunindo informações para a 
fundamentação da discussão sobre a normatização, que eram digitadas 
por Magda Pucci, com o apoio de Uraan Suruí, que apresenta fluência no 
português e na língua materna, embora não seja professor (Mindlin, 2007, 
p. s/n). 

Ao final da oficina, ouvimos os índios Suruí lendo em voz alta os textos 

transcritos, dentre os quais, alguns mitos importantes como Galobah e Ikôr nih. 

Betty se emociona nesse momento, pois acompanhou todo o processo de 

aprendizado: 

A leitura em voz alta, na língua, dos textos escritos pelos Suruí durante a 
oficina, no terceiro dia, foi outro instante em que seria fácil chorar de 
emoção. Os professores Suruí liam as páginas escritas, seguiam uma 
ortografia consensual entre todos, mas falavam com a entonação, gestos, 
onomatopeias semelhantes às do narrador original, gravado 20 anos 
antes, em 1982, por um narrador anterior ao contato, que não conhecia as 
letras nem falava português. Era como logo depois de Gutenberg, no 
começo da imprensa, quando as pessoas só liam em voz alta e liam o que 
já conheciam e sabiam que estava ali (Mindlin, 2007, p. s/n).  

Na oficina de maio de 2007, os Suruí usaram dois processos diferentes. 

Dividiram-se em dois grupos de quatro pessoas, e um deles escolheu uma 

narrativa (Galobah) do livro Vozes da origem. Iam lendo o texto, falando na língua 

uns com os outros e escrevendo em conjunto. Assim, usavam a memória que 

tinham da história e o texto em português. O outro grupo foi ouvindo outro mito 

(Winih), gravado 20 anos antes pelo pai de um dos professores presentes. Seu 

trabalho, portanto, foi feito apenas na língua. 
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Os Suruí ainda se queixam de que é muito mais difícil escrever em sua 

própria língua. Segundo Betty Mindlin, há muitas razões para isso: “não há 

modelos, publicações, há pouquíssimo material escrito, houve poucos estudos e a 

língua é tonal. Não estão marcando os tons” (Mindlin, 2007). Essa falta de 

material é realmente um entrave para os professores indígenas, que se 

ressentem dela. Em janeiro de 2008, em Brasília, o clã dos G&abg&ir ey conseguiu a 

aprovação de um projeto para que os conteúdos narrados por seus korub ey 

sejam registrados em livro para ser usados nas escolas. Falta ainda revisar todo o 

material e conseguir quem o publique, o que implica conseguir mais verbas, 

processo sempre demorado. 

Betty Mindlin lança uma reflexão sobre oralidade e escrita: 

[...] o que é oral foi desprezado e descartado como inferior durante muito 
tempo. Agora, ocorre o contrário, vamos valorizar a forma não escrita. Esse 
é um ponto de vista mesmo de autores atuais que não trabalham com 
índios. Carlos Pacheco, por exemplo, em La comarca oral, mostra os 
romances que bebem da oralidade. O exemplo máximo brasileiro é 
Guimarães Rosa – escrever como quem fala é a mais difícil arte da escrita 
(Mindlin, 2007, p. s/n). 

 

Educação diferenciada 

Betty Mindlin entende que se deram apenas os passos iniciais nesse 

longo processo de educação diferenciada, expressão muito usada pelos 

coordenadores. Essa diferença demanda dos professores indígenas algum 

conhecimento sobre aspectos da sociedade brasileira, alguma proficiência nos 

conteúdos universais e, ao mesmo tempo, que pesquisem o próprio universo 

cultural Suruí, valorizando os conteúdos das gerações anteriores para transmiti-

los a seus alunos. Sem dúvida, não é tarefa fácil. 

Esse processo prosseguiu em outubro do mesmo ano, e já somado ao 

trabalho com a música, que eu timidamente comecei. Nessa oficina, trabalhamos 

um pouco com as canções do acervo gravadas pelos Suruí, com o intuito de 

separar o que seria mais útil para as escolas, além de já ir gerando as 

transcrições e traduções para os livros didáticos, se fossem publicados um dia. 
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Acompanhei todo o processo de transcrição e tradução procurando compreender 

os significados. É impressionante como uma simples melodia revela uma 

profusão de sentidos, que mostram uma cultura rica em metáforas e 

onomatopeias. 

 

Aprendizado pela memória 

Betty define a metodologia para registro, pesquisa e escrita das 

tradições indígenas. As aulas procuraram reafirmar que há muitas formas de 

registrar e escrever as narrativas e experiências indígenas. Alguns passos e 

formas podem ser resumidos: 

Tradicionalmente, a transmissão dos ensinamentos era oral, de uma 
geração a outra, e a memória do que se contava era essencial. O 
aprendizado poderia se dar em rituais, ocasiões especiais como a 
pajelança ou de pais para filhos, em casa, ou durantes as atividades 
cotidianas. Hoje, é preciso saber se essa forma ainda existe. É possível 
que haja narradores que transmitam a tradição fora do contexto original. 
Os Suruí tornaram evangélicos, e os pajés estão calados. Os antigos 
não têm mais o mesmo prestígio. A vida ordinária mudou muito. A força 
do conhecimento, porém, mantém-se viva em muitas situações, e sua 
transmissão pode fluir se houver interesse. 

Seria bom se os professores continuassem a valorizar o aprendizado 
pela memória. Ouvir e contar é fundamental, em quaisquer 
circunstâncias, também sem escrita, e na escola é preciso que esses 
exercícios continuem.  

2) Depois do advento dos gravadores, é possível registrar as vozes, na 
língua original, dos bons narradores e dos que sabem contar. Gravações 
dos mesmos mitos podem ser repetidas ao longo do tempo, ou feitas com 
diferentes narradores. Além de aprender os mitos de cor, professores e 
pesquisadores indígenas podem continuar gravando. 

Seguem indicações de Betty sobre como os professores poderiam 

gravar as historias contadas pelos korub ey:  

a) Transcrever o que foi gravado, literalmente. É um caminho difícil, 
trabalhoso, mas muito útil para posterior tradução. Inicialmente, para 
entender, a tradução palavra por palavra pode ser feita. Levei a eles a 
transcrição que Ipokarã Suruí e eu fizemos de muitos mitos Suruí. 
Também os Gavião-Ikolen fizeram esse exercício, que gerou o livro O 
couro dos espíritos. A transcrição que fizemos dos mitos Suruí está 
numa ortografia que não se usa mais, mas elas podem ser úteis para 
tirar dúvidas de conteúdo e, ainda assim, servir de parâmetro. Eu 
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mesma, ouvindo as gravações na língua, consigo seguir o que está 
escrito. 

b) A tradução na língua não precisa nem deve seguir literalmente a 
transcrição. Ela deve ser criativa, deve expressar o que foi contado. 
Assim, pode ser mais ou menos recriada. Alguns pesquisadores usam 
o termo “transcriação”. Toda tradução implica criação e mudança. Do 
oral para o escrito, o que existe é uma espécie de tradução. Assim, 
quando nos dizem “você está arrumando aqui e ali o que foi falado ou a 
escrita literal”, na verdade, o que nós, tradutores, fazemos é expressar 
com mais fidelidade o que o narrador quis dizer. Transpor do oral para o 
escrito é uma arte. Talvez o máximo exemplo literário desse gênero de 
habilidade artística seja João Guimarães Rosa: o melhor escritor e o 
escritor da fala. Cada escritor ou professor indígena está seguindo uma 
trilha semelhante, ao ouvir a fita e escrever, e vai usando a intuição. 

c) Os pesquisadores/escritores indígenas podem usar as gravações 
como um roteiro para a memória, um auxílio, e podem escrever 
livremente o que lembram e o que querem. Por isso muitas versões de 
um mesmo mito são bem-vindas (Mindlin, 2004, p. s/n). 

3) No caso da escrita das narrativas e dos mitos indígenas, o trabalho 
dos escritores bilíngues é duplo. Escrevem na sua língua e também em 
português. No primeiro caso, estão criando uma tradição literária escrita 
própria, que antes só existia na forma oral. Em português, têm que 
adquirir domínio e familiaridade com a tradição literária em língua 
portuguesa e criar seu próprio estilo de escrever nessa segunda língua. 
Podem seguir gravações em português das traduções, à semelhança 
do que fizeram na própria língua. Nesse curso, o que se observa é que, 
para escrever em português, falam em conjunto a tradução e escolhem 
um ou dois representantes para escrever. A escrita, que em geral é 
individual, ainda é feita coletivamente.  

4) Muitos professores/escritores indígenas – como os Suruí, por exemplo – 
apoiaram-se no texto em português já publicado (Vozes da origem) para 
escrever na língua. Pareceu-me que o livro funcionava como um lembrete, 
evocando a memória. Numa oficina específica com esse povo, podemos 
estender a experiência, começar com as lembranças, passar para os 
cassetes, escrever em português de muitas formas. O importante nesse 
momento foi desencadear a escrita em língua indígena, mesmo sem muito 
método, e certamente se obteve quantidade. 
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figura 45 – oficina intercultural na sede do Fórum Paiter – out. 2007 

 

figura 46 – oficina intercultural no Fórum Paiter – out. 2007 
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figura 47 – profa. Ana Suelly com Ipokarã – oficina – out. 2007 

 

Relatório oficina intercultural para professores indígenas 

Segue texto de Betty Mindlin sobre o conteúdo da oficina: 

Participaram 26 consultores indígenas dos quatro clãs – Kaban, G&abg&ir, 
Gameb e Makor – dos Paiter, que vivem em aldeias onde a primeira língua 
é o Tupi-Mondé, com parco domínio do português. Por isso, serão 
conduzidos pelos professores indígenas a discutir a partir do eixo mito, 
laços de parentesco e língua, sob orientação da facilitadora e dos 
professores da oficina. Terminadas as discussões, a facilitadora e os 
professores da oficina terão um trabalho específico com os professores 
indígenas, sistematizando em português os relatos das conversas com os 
consultores indígenas (Mindlin, 2007, p. s/n).  

O vasto conteúdo da oficina permite a seleção de elementos e temas: 

1) O acervo sonoro de mitos e música do período 1982 até hoje, 
registros de Betty Mindlin, digitalizado e em processo de organização 
por Magda Pucci. Agora, é possível saber o que cada narrador e cantor 
registrou, e os professores indígenas poderão aos poucos dispor desse 
material para usá-lo nas aulas. As pesquisadoras escolheram seis CDs 
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com cantos e mitos, para conversar com os professores e com os korub 
ey, já pensando em seu aproveitamento didático.  

2) As gravações da oficina de maio, contendo as diretrizes dos korub ey 
para a escola indígena. São cerca de 8 CDs com um resumo impresso 
do que foi registrado. Seria interessante que esse material, na medida 
do possível, fosse acessível a todas as escolas, pois aí estão os temas 
da tradição a serem incorporados pelos professores indígenas. Ali 
constam mitos da criação do mundo, alguns mitos paradigmáticos como 
Ikorni e Galoba, a descrição de rituais como o Mapimãi, do plantio, as 
formas de casamento e amor, as formas de polidez e tratamento entre 
parentes ou outros, os vocativos para o parentesco, as saudações, os 
nomes e a nominação, praticamente tudo o que na verdade tínhamos 
proposto como programação da primeira oficina e que foi dito 
espontaneamente e com muito detalhe por todos os korub ey.  

Esse conteúdo demonstra a relevância da oficina e prova uma 
verdadeira integração nesses dias entre os professores indígenas e a 
geração anterior. É um conjunto que, combinado com o acervo, pode 
ser programado com as educadoras do Fórum de modo a ser 
realmente usado nas salas de aula.  

3) Os mitos escritos pelos professores indígenas, em grupo ou 
individualmente, ficaram incompletos. Eles ficaram de elaborar e 
finalizar até a segunda oficina. Ficaram também de investigar os nomes 
de muitas pessoas e as regras de nominação. Já escreveram os 
próprios nomes com significados, dizendo quem lhes deu o nome. 
Esses textos foram digitalizados e servem agora de base para o debate 
sobre a ortografia a adotar e as convenções de escrita a que se 
chegará. Esses textos já foram repassados à linguista Ana Suelly e são 
um bom ponto de partida para a análise de como os Suruí podem 
escolher a escrita e chegar a um consenso que lhes permita a 
comunicação gráfica. 

4) Há cantos e músicas que se entremeiam às narrativas e que nunca 
foram aproveitados na escola. Dessa vez, contamos com a colaboração da 
compositora Magda Pucci e podemos pensar na música e na voz como 
um dos centros do trabalho educacional. Sabemos que a música é central 
na tradição. Provavelmente não está sendo repassada nos moldes 
tradicionais, e seu uso nas escolas é um dos assuntos a levantar com os 
professores. Podemos ter atividades de canto, com a intenção de ensinar 
nas escolas ou fazer apresentações, e parte desse aprendizado pode unir-
se à escrita (Mindlin, 2007, p. s/n). 
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figura 48 – atividade com  música – out. 2007 - Cacoal 

 

Versões – em busca da verdade... 

Há sempre disputas entre os clãs Suruí, por isso, nem todos estão de 

acordo com as versões da narrativa contada por uma pessoa nos gravadores de 

Betty Mindlin. Alguns clãs minoritários se sentiram excluídos da versão registrada 

e queriam gravar uma outra versão, que eles consideram a verdadeira.  

Esse desejo de registrar um outro ponto de vista mostra que a existência 

do Acervo Suruí e sua audição surtiram bons efeitos, pois estimularam a vontade 

de recontar a história e – por que não? – de escrevê-la.  

“Versões a descartar e a respeitar: são as mesmas que foram gravadas, 

e às quais agora há acréscimos ou revisões. Observações que devemos debater 

com eles sobre a Verdadeira Versão, ou seja, as múltiplas criações e narrativas 

possíveis” (Mindlin, 2007, documento pessoal).  

Ao mesmo tempo em que alguns Suruí, como Anine, apontam um dos 
narradores como alguém que inventa e não segue o enredo verdadeiro, 
ele afirma que tem muita pena de não ter tido tempo de gravar o mesmo 
narrador, falecido há alguns anos. Ele acha que alguns narradores, 
inclusive Gakamam, teriam contado para mim com mais cuidado, se 
pudesse prever que as narrativas seriam ouvidas tão mais tarde, num 
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momento em que a nova geração não as aprendeu corretamente, por 
força das mudanças no modo de vida. Mas, na verdade, é normal que haja 
muitas versões, e que os narradores nem sempre se lembrem ou queiram 
contar todo o conteúdo (Mindlin, 2007, p. s/n). 

O que se percebe é um conflito interno entre um certo “pragmatismo 

racional” instaurado na mente de alguns Suruí e a liberdade de criar sobre a 

tradição. Betty observa que a audição pelos professores dos mitos narrados 

desencadeia uma explosão de comentários, todos em Tupi-Mondé. Um dos korub 

ey mais ativos nas oficinas, Gakamam, fica tão entusiasmado que decide narrar 

novamente a história que foi gravada. Betty descreve o que ocorreu na oficina de 

maio de 2007. 

Gasalab, com voz potente, falou da criação da humanidade, sobre o 
Veado Itxiab mandado por Palob para buscar os ossos dos homens. 
Fazia gestos de quem unta o corpo todo com petxab, com o amargo 
que impede a onça de comer o mensageiro. Muitos intervinham, como 
Marimop, acrescentando detalhes da história. Dikmuia, Ubajara e 
Oiomaar intervêm e completam o mito da criação da humanidade, 
acrescentando o que consideram ser a versão integral. Oiomaar 
representa o Orobab perto do fogo e prossegue com as historias do 
Takor e da Aria, todos os mitos numa grossa narrativa. Surge pela 
primeira vez a influencia dos mais velhos sobre o conteúdo da escola. 
Nesse dia e nos que se seguem, sente-se que podem tomar as rédeas 
do processo educacional, que, se decidirem, ficarão muito menos à 
mercê das diretrizes educacionais predominantes. 

Começam a traçar as linhas e os desejos do que querem transmitir aos 
netos e descendentes. Nota-se, ao mesmo tempo, um choque latente de 
gerações: aos corpos animados e expressivos dos mais velhos, com 
representações teatrais e vozes belíssimas, opõem-se os calados jovens 
imóveis, não se sabe se por espanto, cansaço ou impaciência para entrar 
em assuntos “modernos”. É um entrosamento delicado, que vai se dando 
passo a passo e se consolida quando as lideranças resolvem participar 
junto com os korub ey de grande parte dos trabalhos. Falam a respeito das 
versões que gostariam de descartar e de outras que preferem respeitar e 
fazem observações que devem ser debatidas entre eles (Mindlin, 2007, p. 
s/n). 

Diante do relato de Betty Mindlin, é possível acreditar que o Acervo 

esteja sendo útil, no mínimo para suscitar discussões e fazer surgir novas 

versões, sempre bem-vindas. 

Dias depois, Joaquim Gasalab fala, na língua, sobre a figura do 

professor e do papel do metare. Pawá, filho de Idiaraga, traduz: 
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Ele está explicando o que é cultura, que ela vem com nossos 
antepassados, a chicha, o Mapimãi, a festa de casamento, o metare. Pawa 
cumprimenta a fala de Gasalab, que falou em fazer palestra dentro da 
escola, feito teatro.  

Gasalab prossegue com o que pensa sobre o ensino: 

Os professores têm que gostar de ensinar, assim, os meninos vão querer 
saber. Hoje, contam lendas dos brancos na escola, claro que vão gostar 
das nossas histórias, nossos mitos. Dentro da escola, vai surgir a história 
dos idosos na escrita. Na fala, já existe. Tem que fazer valer através da 
escrita.  

Henrique Iabadai, presidente do Fórum Paiter Suruí, diz:  

Tem que aprender na prática, não é só contar história. O certo é fazer pela 
escrita e ensinar pela prática.  

Pawá continua:  

Se a escola não indígena faz teatro sobre a Independência do Brasil, por 
que nós não podemos fazer o mesmo?118 

 

figura 49 – Betty Mindlin na oficina – out. 2007 

                                            
118 Depoimentos gravados no CD 6, antiga FITA K7-1, em 12 de maio de 2007, em Cacoal, na 
sede do Fórum Paiter, durante Oficina Intercultural.  
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figura 50 – Rafael Suruí (filho de Dikboba)                          figura 51 – Manganorga 

 

      

figura 52 –  Uraan Suruí                             figura 53 – Anine Suruí 

 

 

figura 54 – Ipokarã e Patanga – professores Suruí 
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Sobre os índios na universidade 

Na condição de tutelado, o índio é considerado incapacitado de exercer 

seus direitos civis e, por essa razão – inaceitável nos dias de hoje –, é necessário 

implantar uma educação indígena diferenciada. Como vimos, tem havido 

avanços, mas ainda muito incipientes. Muitas pessoas e instituições devem se 

mobilizar para que os índios consigam obter apoio junto às esferas políticas. Há 

vontade, e não só dos Suruí, de conseguir recursos para uma educação baseada 

nos princípios locais, mas, quando se trata do âmbito oficial da escola, 

envolvendo governos federal, estadual e municipal, é preciso haver 

regulamentação para a implementação da educação indígena de modo que ela se 

aplique a todos os povos. Por outro lado, isso é praticamente impossível, pois 

existem cerca de 200 povos indígenas no Brasil, que falam aproximadamente 180 

línguas119, das quais apenas 30 foram normatizadas. 

A situação da educação indígena vem sendo mais frequente na pauta do 

governo federal, mas há problemas como os apontados por Grupioni (2006) e 

ainda outros, de que já tratamos aqui. 

Em 1999, realizou-se um censo escolar indígena, e os dados são 

razoáveis: havia 1.392 escolas em terras indígenas, onde estudavam 93.037 

alunos e lecionavam 3.998 professores, numa proporção de 76% de índios e 24% 

de não índios. No nível universitário, são poucas as licenciaturas especificas: há 

uma no Mato Grosso, em Barra do Bugres, uma na Universidade Federal de 

Roraima e uma na Universidade de São Paulo.  

Embora poucos120, alguns indígenas conseguem chegar à universidade, 

quando se abrem vagas especiais para eles, o que não é muito fácil, pois as 

restrições das normas nas universidades são grandes e quase impedem a criação 

dessa oportunidade para os indígenas121. O governo federal criou o Proind, com 

                                            
119 Esse número muda quase sempre, em virtude da maneira que se contam essas línguas: algumas 
são consideradas dialetos por uma linha de linguistas, o que diminuiria o numero geral das línguas 
indígenas. 
120 Os Suruí têm sete universitários (Informação fornecida por Chicoepab, por email, em 14 de março 
de 2009). Um deles é Uraan Anderson Suruí, que me assessorou na revisão das palavras na língua.  
121 Sublinhe-se uma vez mais que o índio brasileiro, sendo tutelado pelo governo, não pode exercer 
seus direitos civis porque é considerado incapaz. Há algumas exceções de índios que requerem a 
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100 sobrevagas para indígenas nos campi de Cuiabá, do Médio Araguaia e de 

Sinop, que deverão ser preenchidas até 2012. Infelizmente, esse programa ainda 

não chegou a Rondônia. Em março de 2009, o MEC apresentou propostas para 

educação escolar indígena em Conferência122 Regional no Nordeste (Funai, 

2009), quando Gersem Baniwa, coordenador da educação escolar indígena da 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade do MEC, propôs 

a implantação de territórios etnoeducacionais – agrupamento das terras indígenas 

que respeitam a territorialidade dos povos e suas redes de relações interétnicas. 

Para o coordenador do MEC, essa proposta seria a solução para as diferentes 

necessidades e especificidades educacionais das comunidades indígenas: “Uma 

nova forma de organização, estrutura e prestação de serviço na educação escolar 

indígena pode ser obtida em médio prazo”. 

Frente a essa nova postura tanto do governo como das lideranças, 

talvez seja possível acreditar num futuro mais promissor para os povos indígenas 

brasileiros. 

                                                                                                                                    

cidadania, mas são uma ínfima minoria. 
122 As comunidades dos três estados elegeram 140 delegados, que discutirão propostas para a criação 
de um sistema próprio de educação escolar indígena. De iniciativa do MEC, o evento conta com a 
participação de 60 representantes de instituições protagonistas na gestão da educação escolar 
indígenas como a Funai, as secretarias estaduais e municipais de educação, universidades e 
organizações indigenistas. A Conferência Regional constitui uma importante etapa para a realização da 
I Conferência Nacional de Educação Escolar Indígena, que ocorrerá em setembro deste ano, em 
Brasília, com previsão de mais de 600 delegados indígenas. Até agosto de 2009, serão realizadas 
mais 16 conferências regionais. A etapa Nordeste I corresponde à segunda conferência regional e 
deverá eleger ao menos 18 delegados para a Conferência Nacional. Na Bahia, existem 14 povos e 57 
escolas indígenas; em Alagoas, 11 povos e 15 escolas; e em Sergipe, um povo e uma escola. A 
primeira regional foi realizada em dezembro de 2008, em São Gabriel da Cachoeira, no Amazonas.  
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CONCLUSÃO 

Seja falada ou cantada, a expressão poético-sonora dos Paiter Suruí 

não distingue fronteiras entre o verbal e o musical. Ambos integram um sistema 

complexo, em que a oralidade se desdobra em diferentes facetas que ora 

acomodam mais a música, ora mais o verbo, ora a voz que, no âmbito 

antropológico, é vocalidade de expressão máxima. A voz Suruí é o reflexo da vida 

Suruí. Cantar e não cantar representam momentos da vida Suruí. 

Nesta dissertação, busquei entrelaçar diferentes áreas do conhecimento 

em torno da oralidade, responsável por garantir que a tradição se mantenha em 

constante movimento. 

Com vimos, os Suruí têm várias formas de expressão vocal, que foram 

classificadas por seus mais diferentes aspectos. Meu primeiro critério foi a 

funcionalidade; depois, os conteúdos das letras, as características vocais, 

estilísticas e formais que se desprendem dos aspectos simbólicos, míticos e 

sociais. Passei também por diversas vocalidades que expressam outros mundos.  

Ouvimos narrativas míticas – Matered ey perewawe –; cantos de pajés – 

So pereiga e So ey atẽ –; cantigas de amor – Kasar ey ewa –; cantigas de mutirão 

– G )a mãgare ewa –; cantigas de iatir; as canções dos “donos-do-facão”, cantos 

de guerras reais e imaginários e até um canto antropofágico de origem 

desconhecida, mas não menos histórico. Esses excertos sonoros fazem parte da 

vida Suruí e configuram um refinado sistema simbólico.  

Há casos em que as palavras são como arcaísmos sonoros que, 

abstraídos de seu significado, nos reportam a outro mundo – o mundo dos 

espíritos da floresta. Há situações em que a guerra, o conflito ou a intolerância 

geram canções que, na sua crueza e verbalidade extrema, chegam a agredir 

quem as ouve.  

Há também os cantos que entremeiam os mitos que remetem a cantigas 

que se aprendem na infância, como é o caso do espírito-pássaro Winih, que 

roubas as crianças e as leva para o céu. Há cantos de amor, de amizade e de 
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trabalho, pois caçar, pescar, namorar e beber makaloba eram práticas cotidianas 

da vida Suruí: 

[...] é fundamental transformar a realidade em texto para inseri-la em 
memória coletiva. A cultura é um processo de coleta de informação, de 
codificação desse material, de transmissão, de memória. Só o que se 
traduz num sistema de signos pode vir a ser patrimônio da memória. Ao 
artista, cabe a escuta das camadas culturais que o coletivo tende a excluir 

(Lotman, 1996, p. 34). 

Segundo Serres, “a eficácia da voz não decorre de seu sentido imediato, 

mas de sua sonoridade” (2005, p. 225), organizada num espaço que garante o 

contrato social, a comunicação. E Serres pergunta: seria a sociedade organizando 

os discursos da voz ou a própria voz que organiza a sociedade?  

A arte verbal Suruí vive um momento muito delicado. Talvez ainda haja 

tempo de recuperá-la. Quando os conheceu, Betty Mindlin sentiu a vibração de 

um povo que se expressava pela voz plena e potente. O que se espera não é que 

esse tempo volte – porque as coisas mudam –, mas o entusiasmo, mesmo tímido, 

pela retomada desses fios de memória pode ser um caminho para um povo que 

viveu dramas terríveis, como tantos outros índios do Brasil. 

Neste momento, somos tradutores, intermediários de um processo em 

andamento, como se registrássemos os sons de uma sinfonia em tempo real, 

porque nosso olhar sobre eles ou é idealizado, ou é estritamente racional. Ás 

vezes, nossa pretensão e nossos estudos nos impedem de ver o mundo indígena 

como ele realmente é.  

É claro que, quando decodificamos os significados desse mundo, 

corremos o risco de distorcer a realidade, mesmo sem intenção. Mas essa versão 

“recriada” pela imaginação do tradutor/pesquisador pode ser um ponto de partida 

interessante para os indígenas começarem um novo processo de interpretação de 

si próprios.  

Quando tiverem pleno domínio das ferramentas da escrita, serão eles 

mesmos a manejar gravadores e filmadoras, a traduzir seu material didático, a 

escrever, enfim, seus livros e sua historia. E assim ganharão autonomia, 

confiança e poder.  
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Mas, para isso, precisam guardar, olhar, preservar o que o desgoverno 

ameaça apagar. Eles vencerão pela memória. 

Finalmente, encerro este trabalho com meus votos de que os Paiter 

Suruí cuidem bem de seu Acervo e que façam brotar daí muitos projetos 

emancipatórios, sempre lembrando que “guardar uma coisa não é escondê-la, 

guardar é olhar, velar, estar acordado por ela” – pela memória Suruí. 

Por isso se escreve, por isso se diz, por isso se publica, 

por isso se declara e declama um poema: 

Para guardá-lo: 

Para que ele, por sua vez, guarde o que guarda: 

Guarde o que quer que guarda um poema: 

Por isso o lance do poema: 

Por guardar-se o que se quer guardar. 

Antonio Cicero 
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APÊNDICE A 

Relato de campo – 2008 

Resolvi colocar mãos à obra na digitalização e organização do acervo, 

mesmo sem ter certeza de que os resultados esperados aconteceriam em pouco 

tempo. Quando fui às aldeias Suruí, eu já tinha feito uma divisão prévia do 

material e, trabalhando sobre sugestões de Betty, criei vários CDs, divididos por 

narradores e cantores. Assim, eu poderia chegar devolvendo-lhes o que lhes 

pertencia. Meu objetivo era tentar analisar o que se passaria nesse “retorno às 

origens” mais remotas da cultura Suruí. Fui cheia de expectativa de que eles se 

sentiriam felizes com a entrega dos CDs, mas, para meu desespero, aquela 

bolacha prateada não representava muita coisa... era apenas um CD, que nem 

sempre poderia ser tocado, porque muitas vezes não havia um aparelho de som 

por perto. Fui à cidade comprar CD-players para os índios, mas será que eles 

realmente ouviriam seus conteúdos? O que fariam com eles? Qual seria sua 

reação diante dos fios de memórias ali presentes? Como seria ouvir um mito 

narrado 20 anos antes? O que a nova geração acharia daquela história? Será que 

as pessoas reconheceriam algumas canções dos rituais Suruí?  

O resultado foi que alguns poucos Suruí, como Gamaladnoi e Uraan, 

colocaram o CD para ouvir na hora, e outros não lhe deram a mínima atenção. 

Nossa vontade, minha e de Betty, era que eles pudessem ouvir as 

histórias e canções e usá-las como material didático, pois acreditávamos que a 

música, sendo um patrimônio imaterial, e tudo o que ela envolve, pode ser um 

caminho para a reconstrução social e cultural de um povo, mesmo que seu meio 

de vida se transforme radicalmente, no futuro. Era o que os manuais de política 

cultural me diziam, mas eu queria ver de perto se poderia ser verdade. 

Então, fomos de aldeia em aldeia e falamos sobre essa possibilidade 

com todos os professores. Mas seus olhares questionavam nosso entusiasmo, 

talvez pela falta de perspectiva geral, em parte pelo frágil direcionamento da 

educação bilíngue nas escolas indígenas, um processo que vive à mercê de 
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políticas públicas um tanto rarefeitas. Mesmo assim, tínhamos a esperança de 

incentivá-los a ouvir as histórias, ao menos para conhecê-las ou rememorá-las, o 

que já seria um grande avanço.  

Voltamos a São Paulo com a pulga atrás da orelha, querendo saber se 

iam mesmo usar os CDs nas escolas. Felizmente, a indigenista Maria Barcellos, 

que vinha trabalhando havia mais de 30 anos com os Suruí, propôs a organização 

de uma oficina voltada para os professores indígenas, a fim de estimular o ensino 

de conteúdos culturais indígenas para as crianças. Ali surgia a possibilidade de 

trabalharmos com o acervo. 

Era nossa oportunidade de tentar mostrar como esse rico “baú digital de 

histórias” lhes poderia ser útil. Fomos a Cacoal e levei comigo gravadores, muitos 

CDs virgens e um laptop onde poderia copiar o que fosse necessário, conforme a 

demanda dos Suruí.  

Tínhamos a presença da linguista Ana Suelly Cabral, da UnB, que, com 

entusiasmo, nos mostrava os caminhos dos sons e da gramática Suruí, que vinha 

novamente sendo forjada a quatro mãos, num processo coletivo alentador. Foi 

uma experiência surpreendente – era muito prazeroso perceber a alegria deles 

em comentar suas histórias, discutir com os korub-ey a melhor tradução das 

palavras e destrinchar seus intrigantes significados.  

Quando havia dúvida na forma de escrever, Ana Suelly ouvia 

atentamente os korub ey para perceber melhor o som que pronunciavam e, então, 

decidiam qual grafia seria usada. E nos divertíamos quando surgiam os uhhhhh, 

tog tog tog tog, piiiihhh, tum tum tum – ideofones e onomatopeias característicos 

das narrativas Suruí. 

Assim, passamos dias inteiros de uma semana tentando desvendar um 

imaginário fantástico, cheio de seres do outro mundo, e também situações 

trágicas como violentas brigas entre os índios e os brancos.  

Só depois desse convívio passei a entender o entusiasmo e a afeição de 

Betty pelos Suruí. Compreendi quão rica era aquela língua, com seus sons 

ancestrais, que, com dificuldade, eu tentava pronunciar. Havia ali sons que não 
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temos no português, variações de [i] e [u] – tentávamos relacioná-los com os do 

francês ou os do alemão, mas eram outros sons. Concluí que a língua Tupi-

Mondé realmente tinha características sonoras próprias, e muito bonitas. Pela 

reação dos mais jovens, era evidente que eles tinham abandonado esses sons 

para facilitar a comunicação entre eles e os brancos.. Isso causou certa confusão 

na oficina, pois os mais velhos faziam questão de pronunciar corretamente, como 

mandava a tradição, com todas as nuances que a língua oferecia. Então, o 

trabalho ganhou outro fôlego, e todos se uniram para re-ouvir os sons de um 

alfabeto que passava a ser constituído novamente, agora pelas mãos deles, e não 

por seminaristas que, ao ensinar, pretendiam convertê-los religiosamente.  

* * * * * * * * 

Animada com a possibilidade de aprender a cantar com eles e de fazê-

los recordar as cantigas dos mitos como do espírito-pássaro Winih e do espírito-

onça Meko, sugeri que fizéssemos uma atividade musical. Dividi a sala em três 

grupos, formados por dois korub-ey, quatro professores indígenas e algumas 

professoras da Seduc, para que pudessem ouvir as cantigas, cantá-las, 

transcrevê-las na língua e traduzi-las para o português, seguindo o mesmo 

processo da linguista. Depois, seria o momento de cantá-las para os outros 

grupos do curso, fazendo uma pequena apresentação.  

Não foi fácil. Os professores indígenas se sentiam constrangidos por 

não saberem tais canções e preferiam não se expor, não queriam cantá-las “em 

público”, diante dos outros professores. Por fim, depois de muita insistência, todos 

cantaram, auxiliados pelos korub-ey, que puxaram a roda e fizeram todos dançar, 

inclusive as professoras da Seduc, que viram ali alguma possibilidade de 

integração. 

Na manhã seguinte, para minha surpresa, os índios reclamaram que não 

queriam mais traduzir aquelas músicas, porque eram muito antigas e, segundo 

eles, não pertenciam ao repertório Suruí! Fiquei chocada com a informação: 

“Como assim, não eram cantos dos Suruí?!” As canções que eu tinha escolhido 

eram cantadas por Gakamam, um grande sábio Paiter, extremamente respeitado 

por todos, que ainda estava vivo.  
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O que teria acontecido? Corri com sede demais ao pote? Pairava a 

dúvida... 

No dia seguinte, passada a grande decepção, ocupei-me da função 

técnica de escrever as transcrições e traduções dos mitos no meu laptop, 

anotando todas as palavras para serem incorporadas ao primeiro dicionário Suruí, 

que era um dos projetos que eles tanto queriam. Além disso, eu ia registrando 

todas as regras e mudanças gramaticais que estavam sendo decididas naquele 

momento, para que fossem repassadas para os professores indígenas que não 

puderam participar da oficina. Colaborava comigo o jovem Uraan, que hoje está 

na faculdade de Direito em Cacoal. 

Nos intervalos da oficina, os Suruí me pediam copias dos CDs e eu 

ficava montando e gravando os CDs para eles, com excertos de cantigas de 

histórias do Acervo Arampiã, conforme o gosto deles. Foram vários pedidos – 

cerca de 100!!!  Nesse momento, a dúvida se esvaía. Eles queriam, sim, ouvir 

suas canções e suas histórias! Por que haveriam de pedir os CDs para mim, se 

não quisessem? Percebi que havia um misterioso conflito interno, algo ainda por 

desvendar. 

* * * * * * * * 

Em janeiro de 2008, um dos clãs, os G&abg&ir ey, requisitou uma oficina 

para traduzir as histórias de um dos clãs. Durante uma semana, nos dedicamos 

ao demorado trabalho de desvendar os significados de uma das histórias, para 

criar um pequeno livro didático a ser usado nas escolas indígenas Suruí.  Ana 

Suelly conseguiu que os índios fossem convidados a participar de um programa 

na TV UnB, que, por sua vez, ofereceu-lhes o estúdio para gravarem algumas 

histórias narradas por Gakamam. 

Na hora de escolher as histórias e canções a serem gravadas, Joaquim 

Gasalab, um dos líderes G&abg&ir, ficou na dúvida sobre se deveria gravar os 

cantos de pajelança apesar de não ser pajé. Sua ideia era que, assim, ele poderia 

“guardar uma tradição” Suruí que estava sendo deixada de lado por causa da 
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pressão evangélica. Fiquei intrigada com essa possibilidade: estaria ele 

subvertendo a tradição para poder mantê-la?  

Mais tarde, entendi a preocupação de Gasalab. Ele me contou que um 

dia sonhou que caíra num buraco bem fundo no meio do mato, e que, enquanto 

tentava sair, “ouvia vozes” – espíritos da floresta reclamando que os Suruí não 

mais os chamavam. A queixa dos espíritos fez Gasalab refletir bastante, pois 

Joaquim, assim como muitos outros Suruí, estavam tão preocupados em resolver 

os problemas dos Suruí, que começaram a ficar “como a gente” e  deixando de 

lado “essas coisas”. E só ai que ele percebeu que seria necessário trazer de volta 

os cantos dos pajés Paiter, pois, sem eles, os espíritos estavam ficando 

zangados, e “coisas ruins” poderiam acontecer aos Suruí. 

A partir desse episódio, percebi que, mesmo em tempos de celulares e 

antenas parabólicas, a mística em torno do “outro mundo”, do “invisível”, resiste. 

Não como uma superstição ingênua, mas como um elemento primordial do jeito 

de ser Suruí – e é dessas “coisas simbólicas” que os índios se alimentam, 

também.  

As mudanças são reais e precisam ser encaradas de frente, mas sem 

perder a conexão com o impalpável. Seus cantos e histórias não são 

entretenimento banal, mas parte de uma cultura antiga que precisa ser usufruída. 

São parte de uma História (com H) que merece ser registrada, não para ser 

confinada ao acervo de um museu, mas para ser contada e recontada por eles, 

como nós também fazemos: revendo conceitos, analisando os fatos, fazendo 

novas interpretações e propondo novas ações.  

* * * * * * * * 

A arte verbal Suruí vive um momento muito delicado. Talvez ainda haja 

tempo de recuperá-la... Quando os conheceu, Betty Mindlin sentiu a vibração de 

um povo que se expressava pela voz plena e potente. O que se espera não é que 

esse tempo volte – porque o mundo muda –, mas o entusiasmo, mesmo tímido, 

pela retomada desses fios de memória pode ser um caminho para um povo que 

viveu dramas terríveis, como tantos outros índios do Brasil. 
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* * * * * * * * 

Nesse momento delicado, me vejo envolvida na árdua tarefa – não 

altruísta, mas como num sacro-ofício – de organizar e compilar essas canções, 

para que os Suruí possam usufruí-las vividamente. Não são para mim, são para 

eles. Nossa infância é recheada de sabores e sons que nos acalentam, que nos 

tornam seres humanos com memória. Por que os índios não teriam direito a isso? 

Deveriam perder esses “fios de histórias”, só porque dispõem de computadores, 

celulares ou internet?  

Se hoje tentamos recuperar nossas histórias, por que não conhecer 

esses conteúdos indígenas, que são tão preciosos? Não se trata de nacionalismo 

tardio, mas de respeito a uma parte da nossa história que se perdeu em meio a 

conflitos de toda sorte, problemas que pareciam infindáveis.  

Nesse processo, usamos a tecnologia como aliada. Dediquei-me muitas 

horas em frente ao laptop separando, catalogando, nomeando, dividindo por 

autores e por temas tudo o que foi gravado por Betty ao longo desses mais de 20 

anos. Assim, conseguirei – se os espíritos da floresta me ajudarem – transformar 

esse acervo em algo vivo, que possa ser amplamente usado pelos Suruí num 

futuro, espero, não muito distante.  
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APÊNDICE B 

Expressões vocais  

Critérios para uma análise 

Esboço aqui alguns critérios para a análise dos diversos tipos de vozes 

existentes em diferentes tradições no mundo todo. Adoto duas importantes 

referências: a classificação de Hugo Zemp, do Musée du L´Homme, e os critérios 

de Alan Lomax para a criação do método cantométrico, que permitirão uma 

compreensão mais completa de outros referenciais vocais, desenvolvendo a 

consciência de que não há um único jeito de se expressar vocalmente, nem 

“certo”, nem “errado”.  

Alguns parâmetros, que à primeira vista podem parecer banais, são 

fndamentais para se perceber melhor a qualidade das diferentes vozes. 

Destacaco também os procedimentos formais na criação dos cantos e das 

narrativas, os diversos timbres vocais, assim como outros tipos de expressão 

vocal que envolvem s gritos, s chamadas, interjeições além de abordar as 

diferenças entre a voz falada, declamada e cantada. Encontram-se essas 

características em diferentes povos do continente africano, de alguns países do 

Leste Europeu, do mundo mediterrâneo, da Ásia, da Europa, das Américas e dos 

povos indígenas brasileiros.  

1. Gritos, chamadas e interjeições – As ululações árabes berberes 

para festas (li-li-li), choros fúnebres (caiapós, nambiquara, paraguaios), gritos de 

trabalho, exclamações do teatro nô, canto do muezin nas mesquitas (oração 

muçulmana); cantos de caçada dos pigmeus africanos, o kecak balinês são 

formas de expressão vocal ancestrais. Seriam, na visão musicológica tradicional, 

a matriz de toda expressão humana, geradora do canto. 

2. Voz mesclada com a respiração – Usa-se em muitas culturas a voz 

alternada com a respiração com a função de dar ritmo e/ou explorar os timbres. 

Exemplos: o canto Burundi ou dos tuaregues, os cantos de cura de Madagascar 

(hiperventilação leva ao transe), o canto para Alá do Quênia entre outros. 
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3. Voz falada, declamada e cantada – Diferentes tradições usam a voz 

falada e cantada como formas de expressão. Algumas culturas mesclam duas ou 

três formas: as recitações corânicas, as salmodias budistas, as declamações dos 

livros indianos como o Rig Veda ou até mesmo a fala de um pastor evangélico. 

Entre os ciganos da Romênia, há um estilo musical que mistura as três formas.  

4. Tessitura e registro vocal – No ocidente comenta-se da existência 

de apenas dois registros: a voz de cabeça e a de peito, mas há também o 

strohbass também conhecido como mecanismo zero e o assovio 

(whistle/mecanismo 3). Ex. os monges budistas e os xamãs tuvanos usam voz 

strohbass e ao mesmo tempo conseguem fazer soar os harmônicos agudos (que 

soam como flautinhas bem agudas). Os índios brasileiros e cantores da Nova 

Guiné usam o segundo registro: nasal e agudo. Usar dois registros é comum em 

algumas culturas: o yodel - não somente encontrado nos Alpes, mas também na 

Oceania, no Irã, na Albânia e África - costuma utilizar intervalos de sexta e 

sétimas com sílabas específicas para cada registro. Ao contrário do canto lírico, 

não se mascara a passagem de um registro para outro, deixa-se transparecê-la 

claramente e isso é propriamente o estilo yodel. 

5. Cores e timbres - Há uma pobreza de vocabulário para expressar as 

diferentes nuances dos timbres vocais do mundo. É possível reconhecer de onde 

é uma canção ao ouvirmos um pequeno trecho de alguma canção vocal, mas 

nem sempre é possível explicar com palavras o que ouvimos. Há diferentes tipos 

de sons nasais assim como os guturais também podem ser de diferentes 

projeções. Por exemplo, o canto gutural flamenco não soa semelhante ao canto 

gutural do povo Xhosa nem o dos cantores bretões. Conseguimos identificar que 

são timbres diferentes, mas há uma carência de termos técnico-musicais que 

consigam explicar essas diferenças de nasalidade ou guturalidade. No caso dos 

Suruí, há uma variedade grande de timbres vocais. Onde a voz se assemelha 

mais são nos gêneros novos, onde a nasalidade é mais metálica, que pode ser 

uma característica proveniente do gênero ou uma simples coincidência. 

6. Ornamentação – Mais do que um simples ornamento sem função há 

muitos cantos em que a ornamentação é traço fundamental, isto é, faz parte da 
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estrutura musical e define o estilo. Alguns vibratos na musica Sioux e da Mongólia 

são ornamentos de duas ou mais notas. O ornamento do dhrupad indiano usa a 

glote e interrompe o som por alguns segundos. Na música árabe em geral, são 

usados muitos os melismas (desenhos melódico-rítmicas sobre uma sílaba), além 

de trinados e vibratos que dão uma tonalidade totalmente diferente para as vozes 

que são características da cultura de origem persa. 

7. Vozes e instrumentos e a imitação de instrumentos na voz – Há 

um número muito grande de técnicas que utilizam a voz juntamente com 

instrumentos de sopro, de cordas e instrumentos de percussão fazendo 

contrapontos e diálogos interessantes. Um bom exemplo são os didjeridus 

australianos (onde se canta dentro do instrumento); os pigmeus e as flautas da 

África Central. Mas há também o uso da voz imitando instrumentos, como scatting 

canadense (usado no jazz americano) e os cantos das mulheres bérberes. 

8. O uso de harmônicos – Tomando com base um som fundamental 

(também conhecido como harmônico 1) consegue-se configurar melodias usando 

os harmônicos ultra-agudos. Essa técnica, conhecida como overtone consiste em 

explorar os harmônicos modificando o volume da boca e a posição da língua com 

vogais que se alternam. O som que excita essa emissão pode ser externo (como 

a gaita de boca/ jews harp ou um arco ou até mesmo um inseto! de Papua Nova 

Guiné) ou interno que usa as próprias cordas vocais como é o caso dos cantores 

da Mongólia e da Sibéria, de Tuva e também do povo Xhosa na África.  

 

Procedimentos vocais 

1. Diafonia (ou heterofonia) – Implica na sobreposição de diversas 

partes rítmicas em diferentes intervalos (geralmente terças, quartas ou quintas). 

As partes devem ficar paralelas (autêntica diafonia), mas também pode se 

desenvolver em direções opostas (movimento contrário) ou em direções oblíquas 

(uma é fixa enquanto a outra se move). Para se produzir as diferentes diafonias 

usam se alguns procedimentos tais como: 
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1.1. Drone ou pedal – É um som que se mantém quase sempre imóvel 

e é responsável por um tipo de polifonia de movimento oblíquo, ou seja, a nota 

mais grave permanece parada enquanto as outras se movimentam. O drone - que 

pode ser de uma nota só ou de várias - cria uma base para as outras vozes, como 

nas cerimônias bizantinas, ou nos cantos corsas e também na música clássica 

indiana onde o som base produzido pela tambura produz uma constante 

referência modal. O drone é muito usado também nos coros femininos do Leste 

Europeu: as mulheres búlgaras ficaram conhecidas pela sonoridade vocal 

causada pelo uso dos drones e dos intervalos de segundas causados pela 

sobreposição da melodia com os graves. Os cantos da Sardenha também utilizam 

o pedal vocal grave produzindo sonoridades interessantes. 

1.2. Ecos e overlapping – Há cantos de Nova Guiné em que as 

mulheres cantam em eco, mas a última nota de mantém por mais tempo, então se 

acaba criando uma sobreposição de sons que podem ser altamente dissonantes 

provocando batimento de harmônicos (vide gamelões balineses). 

1.3. Ostinatos – São pequenas frases que se repetem constantemente 

criando um ritmo e uma base para improvisos ou novas aberturas vocais. Os 

ostinatos fazem a função, em alguns momentos, do drone ou se mesclam a eles, 

criando uma atmosfera musical totalmente diferente da música ocidental. São 

muito utilizados na música africana, na musica aborígine australiana, assim como 

nos cantos dos tenores (tradicionais da Sardenha no Mediterrâneo) onde o baixo 

e o tenor ficam repetindo em quintas paralelas as palavras ritmadas (ex. 

bimbaram bem barambum dos Tenores di Bitti). 

2. Polifonia – (com movimentos paralelos, oblíquos e contrários. Na 

musicologia clássica ocidental, a polifonia sempre foi classificada como uma 

técnica que vozes que se cruzam contrapontisticamente, no entanto, em outras 

culturas, há diferentes formas de polifonia que podem ser divididas dessa forma: 

A polifonia de tradição oral é conhecida no mundo todo e não é exclusiva do 

mundo europeu. Formas polifonias são encontradas em toda a África Sub 

Sahariana assim como na Oceania, nos mais recônditos cantos da Ásia.A 

polifonia corsa, é na realidade uma diafonia. 
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3. Canto responsorial refere-se a dois diferentes grupos vocais que se 

alternam e respondem um ao outro não necessariamente com a mesma melodia. 

Pode ser também o canto de um solista (que faz a chamada) e o coro responde 

com uma frase musical sempre igual. Não tem o senso rigoroso da polifonia e a 

intenção é coletiva, uma parte precisa da outra, ou seja, nenhum dos dois grupos 

representa a música totalmente por si só. Há necessariamente uma interação 

entre os dois grupos ou solista e grupo. Os países da África possuem um número 

infindável de temas responsoriais que acabaram por gerar o gospel norte-

americano.  

4. Cânone é uma forma contrapontística caracterizada pela repetição da 

mesma melodia alguns compassos depois criando uma imitação sucessiva 

possibilitando harmonias. O cânone é um procedimento muito comum nas 

culturas tradicionais, mas foi também muito utilizado por compositores da musica 

erudita ocidental embora com resultantes sonoras bem diferentes. Fazer 

diferenciação do cânone mozartiano e do cânone livre. 

Vejamos como as expressões vocais se respaldam no contexto dos 

ritos. 

A casta dos cantores mawaka, no norte da Nigéria, evoca, por meio da 

palavra cantada, o poder dos espíritos. Esses cantores muçulmanos de origem 

Hausa fazem de suas vozes condutores de uma espécie de limpeza espiritual nas 

casas abastadas, para resolver, conforme sua crença, entraves de ordem 

financeira, doenças ou outros problemas. O tambor em forma de cálice - 

provavelmente vindo do Oriente Médio - é o instrumento principal que dialoga com 

a voz, fazendo as vezes de um “tambor falante” que conduz o processo musical. 

É importante notar que, embora se encarreguem desse poder evocatório, 

reconhecido como um ofício sagrado, esses oficiantes são de uma condição 

social inferior à das famílias cujas casas protegem e, por isso, não podem nem 

mesmo sentar-se à mesa com elas. 

Na sociedade dos índios Suyá que vivem às margens do rio Xingu, 

contar estórias é considerado uma arte. A narrativa de Iawakedi relata um trecho 

da Cerimônia do Rato e se encontra no limiar entre a fala e a música, 
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característica já mencionada por Anthony Seeger, antropólogo e etnomusicólogo 

que pesquisou as várias formas vocais dos Suyá, compiladas em seu livro Why 

Suya sing?: 

A performance narrativa era uma “contação” (sarén) que tinha um 
estilo diferente de performance. Tinha cadências, podia usar 
formas arcaicas da fala, e o tom da voz era um componente 
essencial. Não havia marcações como “ela disse” ou “ele disse”, 
para indicar quem estava falando nos mitos Suyá, e as mesmas 
estórias estão quase inteiramente em diálogo. Tom, timbre, 
alterações fonéticas, o tempo são elementos usados nas 
“contações” dos mitos, assim como também eram usados na 
performance musical (2004, p. 30). 

Na sua performance, a narradora, uma senhora de mais de 60 anos, 

utiliza longos glissandos de voz para dar ênfase ao tempo remoto de sua narrativa 

(algo como naquele teeeempo, muito antiiiigo), carregando a fala de sentidos. 

Essa fala cadenciada, com contornos que sobem e descem, do agudo para o 

grave, apresenta-se aos nossos ouvidos como musicalidade. A verbalidade da 

sua “contação” é musical. E essa parece ser uma característica básica das 

narrativas indígenas.  

A antropóloga Carmen Junqueira comenta a importância da tradição oral 

na sociedade Kamayurá como fator de aproximação dos mais velhos com os 

jovens e também como é importante a qualidade da performance para atrair a 

atenção dos ouvintes.  

O contador dramatiza a exposição, reproduzindo sons da natureza 
– o trovão, a chuva, o vento – e anima o diálogo dos bichos com 
voz peculiar, conferindo a cada evento ou personagem uma marca 
distintiva. Gestos, assovios, pausas ajudam a recriar uma 
atmosfera alegre ou amedrontadora, cômica ou triste, enfim a que 
mais convenha a cada passagem. É um teatro em que um só 
artista desempenha todos os papéis, além de cuidar dos efeitos 
especiais (Junqueira, 2002, p. 61).  

Esse teatro, repleto de vozes e gestos, também se dá em outro 

ambiente. Artistas do mundo do rock e do pop acionam com desenvoltura 

multidões e não raro exercem verdadeiro fascínio com atitudes provocativas que 

estimulam mudanças de comportamento em jovens que buscam identificação. 

Durante a performance, andam de um lado a outro, ocupando todo o palco, 
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dançam, jogam-se sobre público, gesticulam, incitam os fãs com gritos e palavras 

de ordem, exercem o poder da voz. Por vezes, convertem-se em semi-deuses. 

Sua arte remonta ao gospel (evangelho, a palavra de deus) norte-americano. 

Uma oficiante da Igreja Presbiteriana do Brooklin nova-iorquino, ao encomendar a 

alma de uma pessoa, usa a técnica do canto responsorial, certamente uma 

herança africana. É notável como ela passa com fluência da fala para o canto 

falado, e da fala cantada para o canto, finalizando as frases com tons definidos, 

entoando rastros de melodia que dão sentido harmônico, até chegar às palmas 

que marcam o ritmo quaternário – matrizes do blues e do rock. Embora não 

possamos vê-la, sua performance se explicita nas poderosas emissões vocais de 

que ela é capaz, obtendo domínio da “platéia” de fiéis. 

Os monges budistas tibetanos, com seus tons graves (strohbass), 

alcançam freqüências capazes de alterar o estado de consciência de quem ouve. 

Recitando textos sagrados, esses homens iniciados numa rígida disciplina 

induzem uma condição de relaxamento propícia à meditação e, assim, à “limpeza 

mental”. A recitação desses monges pode até parecer monótona para alguns 

ouvidos mais musicais, mas o que se observa, comprovadamente, é uma 

diminuição das freqüências das ondas cerebrais.  

Na Sardenha, grupos de pastores usavam a voz anasalada, numa 

tentativa de imitar o som das cabras, com o objetivo de reuni-las. Essa forma de 

cantar com intenso vibrato é resultado de um simples canto de trabalho cuja 

potência sonora atravessava as montanhas (seria esse o mesmo procedimento 

usado pelos cantores líricos treinados na técnica do bel canto para atingir as 

últimas cadeiras do teatro?). Hoje, a prática de 4.000 anos se transformou numa 

performance artística, e seus intérpretes pisam palcos do mundo todo 

provocando, com seu timbre único, estranheza e fascínio. Além do timbre, há o 

aspecto da montagem das vozes que é interessantíssimo. Enquanto uma voz 

sola, os outros cantores formam com terças paralelas um pedal rítmico-

harmônico-modal com as palavras bim barambém barambum e ao final ocorre 

uma modulação meio tom acima que encerra a música de forma inesperada. Essa 

técnica soa rudimentar e sofisticada ao mesmo tempo. Decerto por isso, a 



263 

 

polifonia sarda, também conhecida como canto a tenori, transcendeu sua função 

prática de comunicação com os animais e passou a objeto de arte.  

O rapper fala das mazelas de onde vive, de seu bairro, de sua periferia, 

dos seus ritos diários. Ele precisa se mostrar um grande articulador de idéias 

através da palavra rimada. Assim consegue reunir pessoas de sua comunidade 

em torno de sua voz. É, de algum modo, um herói, pois se mostra capaz de dizer 

o que sua comunidade quer ouvir como dito. A base rítmica regular é um suporte 

para a palavra, que vive uma expressão em relevo. O coletivo espanhol Ojos de 

Brujo vale-se da técnica do rap para falar de ritos cotidianos, como deparar com a 

geladeira vazia e fumar marijuana. Misturam ao rap, os tons guturais do duende 

flamenco, somados aos ritmos do hip hop e da rumba mais as palmas flamencas. 

Com essa configuração sonora, a banda ganha a admiração de uma legião de fãs 

da geração neo-hippie européia. 

Um homem do Burundi canta com voz aerada em total sincronia com 

uma cítara grave (inanga). Há uma “ilusão” de que ele canta, na realidade, ele 

respira junto com as palavras e sua expressão vocal desconstrói o conceito do 

que é fala e canto. Ouvimos uma melodia ali, mas não conseguimos reproduzi-la 

ou transcrevê-la numa partitura com fidelidade. A canção aspirada é um estilo 

tradicional da região de Bujumbura oriunda dos tempos da corte do Antigo 

Império, cuja função é narrar épicos pastorais com toques de humor ou ovacionar 

alguma figura ilustre. O que ouvimos aqui nos intriga porque foge totalmente dos 

padrões de voz que estamos acostumados a ouvir no mundo ocidental. Como 

classificaríamos essa expressão vocal? Que motivação estética ela promove nos 

ouvidos ocidentais? Por que nos sentimos atraídos por essa forma de cantar 

mesmo sem ter conexão com o mundo a que o cantor se refere?  

No Paquistão, o cantor de qawwali123 tem como incumbência 

transformar poesia em música e oração. Para isso, utiliza sua voz como 

                                            
123 Qawwali é a forma tradicional da canção islâmica, encontrada na Índia e no Paquistão. O termo 
qawwali é derivado da palavra árabe qaol que significa axioma ou ditado. O qawwal é aquele que canta 
o qawwali, isto é, os ditames dos profetas e as orações ao grande Deus. Ele está tradicionalmente 
ligado a um contexto tanto espiritual como artístico. As origens do qawwali são anteriores ao 
nascimento de Maomé. Os mestres islâmicos já discutiam os efeitos espirituais da música, mas foi no 
tempo de Al-Gazali (1085-1111) que esses princípios foram refinados e codificados. Esse foi o início da 
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instrumento de total devoção com versos e palavras dos grandes poetas do 

Sufismo. Seu papel é improvisar com muito virtuosismo. Na party - termo cunhado 

pelos ingleses - observa-se a alteração de um estado psicológico provocado pela 

performance do grupo. As palavras são cantadas repetidamente com muitos 

ornamentos e melismas, com a intenção de trazer significados mais profundos da 

poesia. Refrões cantados por todos os músicos intercalam os improvisos dos 

solistas. O andamento é acelerado progressivamente. Cada música qawwali tem 

duração de aproximadamente 20 minutos ou mais. Depois de um certo tempo, as 

palavras cessam de ter significado e, segundo a tradição, esse é o momento 

adequado para se obter a iluminação (fana). Nusrat Fateh Ali Khan mostrou ser 

um dos mais importantes cantores sufi dos últimos tempos; sua devoção e voz 

excepcional atravessaram as fronteiras do Paquistão e o cantor foi convidado a se 

apresentar nos melhores teatros e festivais do mundo, que geraram mais de 60 

CDs gravados ao vivo. O que pessoas que não professam o Sufismo apreciam na 

arte de Ali Khan? Que tipo de poder ele exerce sobre uma platéia que não 

entende nem uma palavra sequer da poesia que ele canta? Seria o virtuosismo da 

sua expressão vocal o criador desse êxtase coletivo? 

Yeyi é um ritual realizado pelas mulheres pigméias da etnia Bayaka, da 

África Central. Após ingerir uma bebida alucinógena, as mulheres vão se juntando 

aos poucos, e seus cantos em yodel dialogam (ou criam um contraponto) com os 

sons dos insetos da floresta. Essa técnica do yodel, que tem como característica 

primordial explicitar a transição da voz de peito para a voz de cabeça seria 

inconcebível nos padrões estabelecidos pelo bel canto europeu, que busca 

falsear essa transição a todo custo. A mescla dessas vozes com os sons da 

floresta formula uma intrincada polifonia vocal, capaz de produzir uma paisagem 

sonora sofisticada, que “embriagou” artistas como Brian Eno, John Cage e o 

grupo pop inglês Baka Beyond.  

Sheila Chandra, cantora indiana radicada na Inglaterra, compõe sobre a 

técnica do Sul da Índia chamada konnakol (que, na tradição Carnática, é 

conhecido como bol). Trata-se de um solfejo para os percussionistas aprenderem 

                                                                                                                                    

escola Sufi que propagou o qawwali nos séculos seguintes. 
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os complexos ciclos rítmicos indianos (talas). As sílabas usadas são ta, ka, di, na, 

thin, dun e não tem conteúdo semântico lingüístico; são sons que se articulam 

com variações de tempos e entonações diferentes para exemplificar os toques 

(mais agudos, mais graves, médios, longos, curtos) na miridanga ou na tabla. A 

performance de Sheila Chandra se assemelha a um improviso, mas segundo a 

cantora e compositora, foram necessários oito meses para conceber as peças 

“Speaking Tongues” nas quais trabalhou sílaba por sílaba testando todas as 

nuances da voz e do ritmo de modo a não cair num ritmo que quebrasse o efeito 

caótico que buscava. Dessa forma, o exercício se transforma em arte ao ser 

recriado e reorganizado com outros objetivos, sendo a voz o instrumento. 

E por fim, vamos ouvir um pequeno trecho do canto difônico, o höomei 

também conhecido como overtone singing, técnica que se baseia na emissão de 

notas graves, que produzem harmônicos que soam como flautas bem agudas, 

tornando possível que uma só voz gere dois sons simultaneamente. Trata-se de 

um estilo vocal presente na Mongólia, na Sibéria e em Tuva utilizado por 

cavaleiros que vivem entre as montanhas. Há muitos estudos acústicos124 sobre 

essa técnica milenar que utilizam espectrogramas capazes de captar os sons e 

“desenhar” as linhas melódicas formadas pelos harmônicos. Não é mágica, 

portanto! no entanto, essa técnica parece ter um potencial camuflado de magia, 

pois acredita-se que esses cantos eram oriundos da tradição xamânica que vivia 

em profunda conexão com as montanhas da Ásia Central. Embora hoje, essa 

teoria seja rechaçada por falta de provas concretas, o que se observa é que em 

1930, essas tradições xamânicas125 foram praticamente banidas pelo governo de 

Stalin o que nos leva a crer que as provas de tais práticas podem ter sido 

eliminadas da História, mas não da memória dos tuvanos, pois o canto höoomei, 

é hoje considerado, o símbolo do país e muito dos seus representantes mantém a 

tradição com orgulho e se apresentam em palcos estrangeiros com sucesso. Os 

sons produzidos por essa prática milenar têm uma força tamanha que atrai jovens 

do mundo todo que buscam experimentar essa técnica, não necessariamente 

                                            
124 Hilary Finchum. Tuvan Overtone Singing: Harmonics Out of Place. Disponível em: 
<http://www.indiana.edu/~savail/workingpapers/tuva.html>. Acesso em: 8 abr. 2009. 
125 Segundo alguns estudos, o xamanismo de Tuva talvez tenha sido desenvolvido pelo menos 20 mil 
anos atrás, antes da imigração dos siberianos para a América do Norte. 
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pelos motivos de ordem filosófica ou religiosa, mas pelo simples prazer de ouvir 

os harmônicos internamente. É a mágica da voz. 

Ao ouvir esses excertos sonoros de tantos povos e artistas diferentes, 

percebemos como o ser humano é capaz de preencher, com força plena, o 

espaço acústico da voz. E eu me pergunto: o que essas vozes têm em comum? O 

que elas têm de diferente? Como elas dominam tão fortemente o espaço? Como 

atuam no imaginário coletivo? Às vezes se fazem presentes no âmbito religioso, 

às vezes nos ritos cotidianos; às vezes são palavras sem nenhum sentido lógico, 

apenas sons, fonemas e às vezes são textos milenares. Mas o fato é que todas 

essas vocalidades exercem um poder, sejam elas localizadas, nômades, virtuais, 

explícitas ou subliminares. São diferentes timbres, tessituras, registros, 

freqüências, nasalidades, guturalidades, e que nem sempre são consideradas 

corretas tecnicamente por fonoaudiólogos e pelos professores de canto ocidental. 

Segundo Zumthor, 

La voz es una cosa cujas cualidades mensurables (tono, timbre, 
amplitud, registro etc.) podemos describir. A cada una de esas 
cualidades han asignado un valor simbólico la mayoría de las 
civilizaciones, y en la practica ordinaria de las relaciones 
interpersonales, a una persona se la juzga por su voz, aplicándose 
ese juicio (as veces con mala conciencia) (1985, p. 7). 

Facilmente notamos como o papel da voz nas mais diferentes 

sociedades é relevante, sejam elas rurais ou urbanas. E atualmente isso vai muito 

além dos ritos que conduzem a outras dimensões de experiência, fazendo-nos 

“mudar de tempo”. Nas sociedades urbanas atuais, observa-se uma relação 

profunda com a música entronizada no cotidiano de forma sistemática. Creio que 

os aspectos da ordem do sagrado se mantêm, mas camuflados, talvez. Tanto as 

raves e festas trance como as grandes concentrações evangélicas ou os mega-

shows de rock animam pessoas com o poder da voz. Cada vez mais pessoas 

utilizam a voz como motor sonoro de ritos. Com ou sem palavras, essas vozes 

promovem o transe, a euforia. Assim, mesmo nessa cotidianidade, que se poderia 

pensar como banalizadora dos ritos que fazem do humano o que ele é, parecem 
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valer as palavras de Velimir Khlébnikov, poeta russo, mentor da linguagem 

zaum126, sobre os dizeres encantatórios dos xamãs:  

Feitiços e encantamentos, a que damos o nome de palavras 
mágicas, a linguagem sagrada do paganismo são ruídos de meras 
sílabas às quais o intelecto não consegue dar sentido, e elas 
formam um tipo de linguagem que transcende o sentido na fala 
usual. Todavia, um enorme poder sobre o ser humano é atribuído a 
esses encantamentos incompreensíveis, uma direta influência 
sobre o destino do homem. A magia de uma palavra se mantém 
mágica mesmo quando não compreendida e não perde nada do 
seu poder (2002: eletrônico). 

 

Magda Pucci – abril 2009 

 

                                            
126 Para Khlébnikov, a linguagem zaum seria "o estado de língua pré-histórico (trans-histórico?) do 
homem. Um instrumento de encantamento e comunicação universal e, numa certa medida, de 
intuições divinatórias" (1998). 
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APÊNDICE C 

Discografia indígena127 

Esta discografia não é exaustiva, pois há inúmeros lançamentos de CDs 

com material indígena no Brasil e no exterior de que não temos conhecimento – 

em geral, as tiragens são pequenas e as iniciativas são de associações locais de 

pouca visibilidade. Acrescente-se o fato de que a chamada "grande imprensa" 

brasileira raramente abre espaço para esse tipo de música. Mas, para localizar 

outros CDs de música indígena, pode-se consultar, por exemplo, o site da Casa 

das Culturas Indígenas Iande. Disponível em: 

<http://www.iande.art.br/musica/musica2.htm>. Acesso em: 8 abr. 2009. 

A´UWE. Salve o cerrado. Música tradicional Xavante (Aldeia Abelhinha). 

Produção: Associação Xavante Wará. São Paulo, s/d. 

AMJËKĨN. Música dos Povos Timbira. Canela-Apãniekrá, Krikâti, Canela-

Ramkokamekrá, Gavião-Pykopjê, Apinajé, Krahô. Produção: CTI (Centro 

de Trabalho Indigenista)/Associação Vy´ty Caitè dos Povos Timbira do 

Maranhão e do Tocantins. Coordenação Musical: Kilza Setti. Apoio: 

Petrobras, 2004. 

AMPÓ-HU. Todas as sementes. Krahó – Tocantins. CD duplo gravado nas 

aldeias Krahó por professores, funcionários e alunos da Universidade 

Federal de Goiás. Cantigas de Wîtî; cantigas de Jot yon pin; cantos de 

Pemp'kahàc; cantigas de Hõkrepôj, s/d. 

ANTHOLOGY OF CENTRAL & SOUTH AMERICAN INDIAN MUSIC. Compiled 

by Ana Lazar. CD duplo. 38 tracks. 1975/2005. Disponível em: 

<www.folkways.si.edu>. Acesso em: 8 abr. 2009. 

                                            
127 Nos CDs em que falta a data da fabricação a informação não constava do encarte ou não tivemos 
acesso ao original. 
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AUTHENTIC THE AMAZON. Sonoton Authentic Series. Munique. Produção: 

Gerhart Frei; Ricardo Alves. [Uso de material dos Suruí sem pagamento de 

direitos autorais.]128 

BORORO WORLD OF SOUND, THE. Commentary and Recordings: Riccardo 

Canzio. ICTM Auvidis Unesco, 1999. Registro do Funeral Bororo, 

celebração da “recriação do mundo”. 

BRASILE. Música indígena. Guarani, Asurini, Waiampi, Nambikwara, Canela, 

Gavião-Parkatejê, Bororo e Zuruaha. Coleção FOLKlore, Itália. As 

gravações foram registradas em épocas diferentes, por diversas equipes 

que cederam o material, s/d. 

BRAZILIAN INDIAN MUSIC – Karajá, Javahé, Tukuna, Suyá, Trumai, 

Shukarramãe. Recorded and with noites by Harold Schultz and Vilma 

Chiara. São Paulo State Museum, São Paulo. Brazil. Ethnic Folkways. 

Library FE 4311, 1962. Relançado em 2007 (mesmo LP Musica degli 

Indiani del Brasile). 

BRÉSIL CENTRAL. Chants et danses des indiens Kaiapó. Texto de 

Apresentação: Gustaaf Verswijver. Archives Internationales de Musique 

Populaire. Geneve,1989. 

BRESIL. Asurini et Arara. Gravações dos Asurini e Arara do Pará. Gravado em 

1987, 1989 e 1990 pelo pesquisador Jean-Pierre Estival. Produção: Ocora 

Radio France/Harmonia Mundi. Paris. 

BRÉSIL. Musique du Haut Xingu. Comentaire: Patrick Menget (Universidade de 

Paris X-Nanterre). Produção: Ocora Radio France/Harmonia Mundi. Paris, 

1992. 

                                            
128 Esse é um caso de uso indevido de material indígena. Usaram-se arquivos do Acervo Suruí sem 
autorização e constam informações equivocadas no encarte. Além disso, como a Sonoton vende os 
áudios para utilização em trilhas sonoras, reza a Lei do Direito Autoral que os Suruí deveriam ser 
pagos por isso.  
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BRÉSIL/BRAZIL. Enauené-Naué et Nhambiquara du Mato Grosso. Gravação: 

Luis Fernandez (1982-1984). Archives Internationales de Musique 

Populaire Geneve, 1985. 

CAIAPÓ METUTIRE. CD duplo. Participações especiais: Gilberto Gil, Egberto 

Gismonti, Airto Moreira, Badi Assad, Cacique Raoni e outros. CD duplo 

acompanhado de um livreto de 26 p., com pesquisa e textos de Paulo 

Pinagé sobre os rituais de nominação, do timbó, do milho novo, da 

fertilidade. CD Ethnic (músicas gravadas em campo na Aldeia Capoto) e 

CD Fusion (fusão das gravações de campo com músicos em estúdio). 

Direção musical: Sá Brito. Produção: Dialeto, 2004. Este CD fez parte de 

um projeto de que constavam também de um livro e DVD homônimos. 

CÂNTICOS ETERNOS GUARANI – MBORA'I MARAE'Y GUARANI. Registro 

dos cantos de grupos de crianças e jovens de várias aldeias Guarani do 

Paraná. Produção: Instituto Nhemboete Guarani. Participações: Nhe'e Porã 

(aldeia Palmeirinha do Iguaçu, em Chopinzinho); Jekupe Miri (aldeia Rio 

d'Areia, em Inácio Martins); Tape Marãe'y (aldeia Pidoty, em Paranaguá); 

Ambá Miri (aldeia Pinhal, em Espigão Alto do Iguaçu); Tape Porã (aldeia 

Tapixi, em Nova Laranjeira); Tape Vy'a (aldeia Ocoí, em São Miguel do 

Iguaçu); Teko Mbaraeté (aldeia Tekoha Anhetente, em Diamante do 

Oeste), 2002. 

CANTO DAS MONTANHAS, O. Krenak, Maxakali e Pataxó. Cantos gravados ao 

vivo durante as cerimônias de religação no Festival de Dança e Cultura 

Indígena da Serra do Cipó. Produção: Núcleo de Cultura Indígena, 1999. 

Edição: Sonhos e Sons, 1998.  

CANTO KAIOWÁ. História e cultura indígena. Guarani-Kaiowá. Mato Grosso do 

Sul. CD gravado na aldeia Jaguapiru, Reserva Indígena de Dourados, 

2000; 

CANTOS TENETEHARA. Festa da Moça Nova. Cantos originais Tembé (Pará). 

Produção: Laboratório de Línguas Indígenas (Lali)/Uepp/UnB, 2005. 
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CAXIRI NA CUIA. Forró da maloca. Makuxi; Wapichana da Raposa Serra do 

Sol. Produção: Conselho/Indígena de Roraima, 2006. 

ETNIAS. Kaiapó; Kamayurá; Fulni-ô; Pankararu; Bakairi; Kaiwá. Brasília: 

Minc/Aldear, s/d. 

FETHXA. Cantando com o Sol. Indios Fulni-ô. Recife: Ciranda Records, 2000. 

FILHOS DE MAKUNAIMÎ. Canções do movimento Povos Indígenas da 

Raposa Serra do Sol. Makuxi; Ingaripó; Patamona; Areekuna; Wapichana. 

Produção: CIR/Pastoral. Mauturuca, 2005.  

FLÊETWTXYA. Cantos tradicionais dos índios Fulni-ô. Todas as faixas do 

disco são da dança Cafurna; exceto faixa 9, que é um Toré. Recife, 2002.  

HOMÃPAN. Ashaninka. Produção independente. Aldeia Apitwtxa, 2000. 

IHU 2. Kewere Rezar. Marlui Miranda. Gravação da missa indígena em 

comemoração ao IV centenário de José de Anchieta. Participações: 

Orquestra Jazz Sinfônica do Estado de São Paulo; Coral Sinfônico do 

Estado de São Paulo; Grupo IHU. São Paulo: Pau Brasil, 1997. 

IHU. Todos os sons. Marlui Miranda com participações especiais: Uakti e 

Gilberto Gil. Recriação de musicas dos povos Jaboti, Yanomami, Pakaa 

Nova, Parakanã, Kayapó, Nambikwara, Karitiana, Tupari, Suruí e Suyá. CD 

produzido com um livro de partituras e textos explicativos. São Paulo: Pau 

Brasil/Ihu Edições, 1995.  

INDIAN MUSIC OF THE UPPER AMAZON. Cocama; Shipibo; Campa; Conibo. 

Recorded by Harry Taschopik Jr. Ethnic Folkways Library (1954). Folkways 

Records FE 4458, 2007. 

INY. Cantos da tradição Karajá. Produção: Ideti. Apoio: Governo do Estado de 

São Paulo. Apresentação do cacique Daniel Coxini, da Aldeia Fontoura, 

s/d. 
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JÃLI PASENAMAPINÃTÃ MÃLÊTA. Nós cantamos bonito. Cânticos rituais. 

Irantxe Manoki (Mato Grosso). Produção: Associação Watoholi. Cantores: 

Alonso Irawali; Alipio Iranche; Luiz Tamuxi; Inácio Kajoli Irantxe; Celso 

Xinuxi, 2007. 

KAAPOR. Cantos e pássaros não morrem. Brasília: Minc/Seac. CD duplo, s/d. 

KAPINAWÁ. Benditos, sambas de coco e toantes. Produção: Laced 

(Laboratório de Pesquisas em Etnicidade, Culturas e Desenvolvimento). 

Apoio: Banco do Nordeste/UFCG/Laboratório de Estudos em Movimentos 

Étnicos. Aldeia de Mina Grande, PE, 2002-2003. 

KAPINAWA. Meu povo canta. Índios Kapinawa, de Pernambuco. Produção: 

Centro de Cultura Luiz Freire/TV Viva/MEC/Anaí (Associação Nacional de 

Ação Indigenista), s/d. 

LE VOIX DU MONDE. Une Anthologie des Expressions Vocales. CD triplo com 

exemplos vocais do mundo extraídos da Collection du Centre National de la 

Recherche Scientifique (CCNR) e do Musée de L’Homme (gravações de 

vários pesquisadores). CD 1 e 2: Técnicas Vocais e CD: 3 Polifonias. 

Textos: Gilles Léothaud, Bernard Lortart-Jacob e Hugo Zemp. Selo: Le 

Chant du Monde. Paris, 1996. Exemplo brasileiro: música dos índios 

Yawalapiti. 

MAKUXI. Serenkato. Produção: Conselho Indígena de Roraima. Som na Aldeia. 

PDPI, s/d. 

MBAE'PÚ ÑENDU'Í. Grupo Teko-Guarani, formado por oito crianças e três 

instrumentistas, das aldeias Teko'á Anhetenguá (Aldeia Verdadeira), 

Yrya'pú (Aldeia Som das Águas) e Porá (Aldeia Bonita). Porto Alegre, 2001. 

MEHINAKU. Message from Amazon. CD duplo com participações especiais de 

CD Ethnic e CD Fusion, com Naná Vasconcellos, Renata Rosa, Simone 

Soul, Badi Assad e outros. Direção musical: Sá Brito. Produtora Dialeto. CD 

duplo acompanhado de um livreto de 58 páginas com fotos e textos sobre 

as músicas. Contém músicas das celebrações femininas Yamurikumã e 
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Tenejukumalo; cantos Kapushai, das cerimônias de Auazãhu e Kayápa, 

musicas com a flauta sagrada Kauká, 2001. 

MUSIC FROM MATO GROSSO, BRAZIL. Recorded by Edward M. Weyer Jr. 

Ethnic Folkways Library FE 4445. Musicas dos Kamayurá, Chavante, 

Iwalapiti, Kayabi, Caboclo. Smithsonian Folkways Recordings, 1954/2007. 

MUSICA DEGLI INDIANI DEL BRASILE. Karaja; Javahé; Kraho; Tukuna; Juruna; 

Suyá; Trumai; Shukarramãe. Edição: Harold Schultz; Vilma Chiara. Museo 

dio Stato di San Paolo, Brasile – Albatros. Milão, Itália: Editorial Sciascia, 

1979. 

NÃNDE ARANDU PYGU. Memória Viva Guarani. CD contém quatro modalidades 

da musica tradicional Guarani: acalantos, cantos religiosos infantis, flauta 

feminina e tema da dança do Tangará. Produção: Instituto TEKO Arandu. 

Apoio: Secretaria de Estado da Educação/Fundo Social de 

Solidariedade/Secretaria de Estado da Cultura/Cepam/Cáritas Brasileira. 

São Paulo, 2004. 

NHAMANDU WERÁ. Brilho do Sol. Cantos sagrados Guarani pela paz da 

humanidade. Grupo Nhamandu Werá, formado por crianças e jovens da 

aldeia Tekoa Marangatu, de Imaruí de Laguna, SC. Apoio: Centro de 

Estudos Universais/Universidade Anhembi Morumbi, 2003. 

PAITER MEREWÁ. Assim cantam os Suruí. Pesquisa: Betty Mindlin; Marlui 

Miranda. Fotos: Marcos Santilli. São Paulo: Memória Musical/Phillips, 1985. 

PANKARARU da Comunidade Real Parque de São Paulo. Gravação realizada 

por Alfredo Bello, com músicas dos Pankararu, que vivem na favela do 

Real Parque, Zona Sul, no Madalena, e no Jardim Elba, Zona Leste de São 

Paulo. Mundo Melhor Produções, 2007. 

PARICHARA WAPICHAN. Serra da Lua. Aldeia Jabuti. Participação: cantores e 

músicos Wapichana, das aldeias Jacamim, Malacacheta, São Domingo, 

Jabuti e Murirú, Produção: CIR (Conselho Indígena de Roraima), 2006. 
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PONTE ENTRE OS POVOS. Organização: Marlui Miranda. CD triplo com 

canções dos índios Tumucumak; Katxuyana; Tirigó; Apalai; Wayana do 

Amapá. CD faz parte de um projeto que conta com um livro homônimo, 

com partituras das músicas, textos e fotos. São Paulo: Sesc/Ihu Editora e 

Produções Artísticas, 2004. 

PORÃ-HEI. A tradição do sol, da lua e dos sonhos. Kaká Werá Jecupé. 

Cantos e discursos mágicos da tradição indígena em ritmo de ambient, 

lounge e world music. Participação: crianças Guarani do projeto “De Aldeia 

em Aldeia” do Instituto Arapoty. Produção: Moreno Veloso e Bartolo. 

Instituto Poty e Azul Music, 2002. 

QUEM DEU ESSE NÓ? Cantos tradicionais indígenas Tapeba. Contém 

músicas das aldeias Tapeba; Tremembé; Pitaguary; Jenipapo-Kanindé e 

outros. Coral Kurumins Tapeba (80 crianças). Ceará: Escolas de Educação 

Diferenciada Indígenas do Ceará, 2007. 

RITOS DE PASSAGEM. CD gravado ao vivo durante o encontro Ritos de 

Passagem, com a participação de vários grupos indígenas. Contém 

músicas dos Mehinaku; Krikati; Tukano; Bororo; Xavante; Kaxinawá; 

Karajá. Produção: Ideti. Apoio: PAC/Governo de São Paulo/Edição Sonhos 

e Sons, 2004. 

RITUAL MUSIC OF THE KAYAPÓ-XIKRIN, BRAZIL. Traditional Music of the 

World. International Institute for Traditional Music/Unesco/Smithsonian 

Folkways. Libreto comentado por Lux Vidal, Isabele Giannini e Max Peter 

Baumann, 1988. 

ROUISCHERT, Mamfred. Músicas Wayana e Apalaí. International Institute for 

Tradicional Music Berlim, 1 CD AVSOM 074; K7. 

SOUFFES D'AMAZONIE. Les orchestres tule des Wayãpi. Jean-Michel Beaudet. 

Nauterre: Société d' Ethnologie, 1997. 212 p. il. 24 cm. (Collection de la 

Société Française d'Ethnomusicologie, 3)). Bibliografia p. 187-195; Inclui 

um CD. ISBN 2-901161-56-1. 
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TERENA. Música cerimonial. Danças Bate-Pau e Siputrena. Realização: 

Governo do Estado de Mato Grosso do Sul; Terena Edineide Dias de 

Oliveira, mentora do projeto que registrou cantos antigos do povo Terena, 

s/d. 

TERY MARAË-Ÿ. Crianças e jovens Mbyá-Guarani, das aldeias do Vale do 

Massiambu. Palhoça, SC, s/d; 

TUYUKA. Utãpinopona Basamari. Cantos dançados Utãpinoponaye-Tuyuka 

(Amazonas). CD triplo acompanhado de um livreto com 84 p.; com 

comentários, letras, fotos e descrição de todas as músicas (em português, 

inglês e tuyuka). Músicas gravadas nas aldeias de Cachoeira Comprida, no 

Alto rio Tiquié; e em São Gabriel da Cachoeira, de 2000 a 2003. Apoio: 

FOIRN (Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro)/ISA/Marlui 

Miranda/Dartmouth College, EUA/lideranças indígenas do povo Tuyuka, 

com destaque para Guilherme Tenório (Porõ) e Higino Tenório (Poani), 

2003. 

TXIRITI – KATUKINA. Varinawa; Satanawa; Kumanawa; Nainawa; Waninawa; 

Numanawa. Músicas do Uní (Ayahuasca), cantada por pajés e rezadores; 

músicas do Mariri (Txiriti) que representa a floresta, a alegria, a tristeza e 

as brincadeiras; músicas de cura (Shoiti), músicas de brincadeiras das 

crianças (Yomevo Wesiti) e músicas com a flauta (Vonko Rewe). Produção: 

Nicole Algranti; Benjamin André Sherê Katukina. Acre, s/d. 

UNIÃO DOS POVOS. Tariano; Tikuna; Sateré-Mawé; Tukano (Amazonas). 

Produção: Coiab (Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia 

Brasileira)/PDPI (Projetos Demonstrativos dos Povos Indígenas), s/d. 

VOZES DE MUNDOS ESQUECIDOS. Música tradicional dos povos indígenas – 

exemplo brasileiro: índios Bororo. Compilação: Brooke Wentz Ellipsis Arts, 

N. York, USA, 1993. 

VOZES KAINGANG NA ALDEIA GRANDE. CGTEE. Kasú; Jagtyg; Retón 

(músicos Kaingang, de Porto Alegre). Porto Alegre, 2004.  
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WHY SUYÁ SING? A Musical Anthropology of Amazonian People. Pesquisa, 

gravação e textos: Anthony Seeger. CD do livro Why Suyá Sing, 1997. 

Versão brasileira: São Paulo: Cosac Naify. (no prelo) 

XAVANTE. Etenhiritipá. Registro dos cantos Xavante do Mato Grosso do Wai´á, 

ritual de passagem para a vida adulta de um garoto Xavante. Gravado na 

aldeia Etenhiritipá (Pimentel Barbosa), s/d. 

XINGU. Ritmos e cantos. Irmãos Villas-Boas. São Paulo: Phillips, 1979. 

YVY JU. Caminho da terra sem males. Índios Guarani, Rio Grande do Sul. 

Grupo de Canto e Dança Nhãmandu Mirim. Opy (casa de reza), aldeia 

Guarani de Estiva, RS, 2002. 

 

Existem também vídeos e DVDs sobre rituais indígenas, quase sempre 

acompanhados por música. Citamos aqui apenas dois: 

Projeto Vídeo nas Aldeias. Organizador: Vicent Carelli. Disponível em: 

<http://www.videonasaldeias.org.br/2009/video.php>. Acesso em: 8 abr. 

2009. 

IDETI. Instituto de Tradições Indígenas. Direção: Ângela Pappiani. Disponível em: 

<http://www.ideti.org.br/projetos/#2>. Acesso em: 8 abr. 2009. 
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ANEXO A 

DECRETO-LEI Nº 5. 812, DE 13 DE SETEMBRO DE 1943.  

Cria os Territórios Federais do Amapá, do Rio Branco, do Guaporé, de Ponta 

Porã e do Iguassú 

O Presidente de República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 180 e 

nos termos do art. 6º da Constituição, decreta: 

Art. 1º São criados, com partes desmembradas dos Estados do Pará, do 

Amazonas, de Mato Grosso, do Paraná e de Santa Catarina, os Territórios 

Federais do Amapá, do Rio Branco, do Guaporé, de Ponta Porã e do Iguassú. 

(Vide Decreto nº 6. 550, de 1944)  

§ 1º O Território do Amapá terá os seguintes limites: 

- a Noroeste e Norte, pela linha de limites com as Guianas Holandesas e 

Francesa; 

- a Nordeste e Leste, com o Oceano Atlântico; 

- a Sueste e Sul, o canal do Norte e o braço norte do rio Amazonas até à foz do 

rio Jarí; 

- a Sudoeste e Oeste, o rio Jarí, da sua foz até às cabeceiras na Serra do 

Tumucumaque; 

§ 2º O Território do Rio Branco terá os seguintes limites: 

- a Noroeste, Norte, Nordeste e Leste, pelos limites com a República da 

Venezuela e Guiana Inglesa; 

- a Sueste e Sul, pelo rio Anauá, até sua foz no rio Branco, e por este à sua 

confluência com o rio Negro; 
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- a Sudoeste, subindo pelo rio Negro da foz do rio Branco até à foz do rio 

Padauari e por este até à foz do rio Mararí e subindo às suas cabeceiras na Serra 

do Tapirapecó.  

§ 3º O Território, do Guaporé terá os seguintes limites: 

- a Noroeste, pelo rio Ituxí até a sua foz no rio Purús e por este descendo até a 

foz do rio Mucuim; 

- a Nordeste, Leste e Sueste, o rio Curuim, da sua foz no rio Purús até o paralelo 

que passa pela nascente do Igarapé Cuniã, continua pelo referido paralelo até 

alcançar a cabeceira do Igarapé Cuniã, descendo por este até a sua confluência 

com o rio Madeira, e por este abaixo até à foz do rio Gi-Paranã (ou Machado) 

subindo até à foz do rio Comemoração ou Floriano prossegue subindo por este 

até à sua, nascente, daí segue pelo divisor de águas do planalto de Vilhena, 

contornando-o até à nascente do rio Cabixi e descendo pelo mesmo até à foz no 

rio Guaporé; 

- ao Sul, Sudoeste e Oeste pelos limites com a República da Bolívia, desde a 

confluência do rio Cabixí no rio Guaporé, até o limite entre o Território do Acre e o 

Estado do Amazonas, por cuja linha limítrofe continua até encontrar a margem 

direita do rio Ituxí, ou Iquirí; 

§ 4º Território de Ponta Porá terá os seguintes limites: 

- a Oeste e Noroeste, pelo rio Paraguai desde a foz do rio Apa até a foz do ria 

Miranda; 

- a Nordeste, Leste e Sueste, pela rio Miranda, desde à sua foz no Paraguai, até a 

foz do rio Nioaque, subindo por este até à foz do córrego Jacarezinho, segue 

subindo por este até à sua nascente e daí em linha reta e seca, atravessa o 

divisor de águas entre o Nioaque e Carandá até à nascente do córrego Laranjeira, 

desce por este até à sua foz no rio Carandá, continua descendo por este até à foz 

no rio Taquarussú, prossegue até à foz do ribeirinho Corumbá, sobe por este até 

à foz do rio Cangalha, subindo até à sua nascente, daí segue pelo divisor de 
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águas até à nascente do rio Brilhante, desce por este até à sua foz no rio 

Ivinheima, continua por este abaixo até à sua foz no rio Paraná, descendo por 

este até à fronteira com o Paraguai, na Serra do Maracajú; 

- ao Sul e Sudoeste, com a República do Paraguai, acompanhando o limite 

internacional, até a foz do rio Apa; 

§ 5º O Território do Iguassú terá os seguintes limites: 

- ao Norte, Noroeste, Leste e Sueste, o rio Ivaí desde à sua foz no Paraná até à 

confluência do rio Tapiracuí, subindo por este até à foz do arroio Saltinho e por 

este até às suas cabeceiras, daí numa linha reta e seca até às nascentes de rio 

D'Areia descendo por este até sua foz no rio Pequiri, subirdo por este até à foz do 

rio Cascudo e subindo por este até às suas nascentes e daí, por uma linha reta e 

seca até às cabeceiras do rio Guarani, descende por este até a sua confluência 

no rio Iguassú, sobe por este até à foz do rio Butiá, sobe pelo rio Butiá até à suas 

nascentes, de onde segue em linha reta até as cabeceiras do Iageado Rancho 

Grande, descendo par este até a sua foz no rio Chopi, descendo até à foz do rio 

das Lontras e subindo por este até às suas nascentes no morro da Balisa, no 

divisor de águas, entre os rios Uruguai e Iguassú, pelo qual divisor prossegue até 

encontrar as nascentes do lageado Santa Rosa, descendo por este até à sua foz 

no Chapecó, ainda subindo por este até à foz do lageado Norte, pelo qual sobe 

até às suas nascentes e daí as cabeceiras do lageado Tigre e por este abaixo até 

sua foz no rio Chapacozinho, descendo por este até à foz do lageado Paulo e 

subindo pelo lageado Paulo às sua cabeceiras, daí em linha reta às cabeceiras do 

Iageado Torto, por este até à confluência no rio Ressaca, descendo por este até à 

foz no Iraní e descendo por este até sua foz no rio Uruguai; 

- ao Sul o rio Uruguai, da foz do rio Iraní até a foz do rio Paperiguassú, nos limites 

com a República Argentina; 

- a Sudoeste, Oeste e Noroeste, a linha internacional com as Repúblicas da 

Argentina e do Paraguai.  
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Art. 2º Passam para o Domínio da União os bens que, pertencendo aos Estados 

ou Municípios na forma da Constituição e das leis em vigor, se acham situados 

nos Territórios delimitados no artigo precedente.  

Art. 3º A administração dos Territórios federais, ora criados, será regulada por lei 

especial.  

Art. 4º O presente decreto-lei entra em vigor a 1 de outubro de 1943, revogadas 

as disposições em contrário.  

Rio de Janeiro, em 13 de setembro de 1943; 122º da Independência e 55º da 

República.  

GETÚLIO VARGAS 

Alexandre Marcondes Filho 

A. de Sousa Costa M. J 

Pinto Guedes 

Henrique A. Guilhem 

João de Mendonça Lima 

Osvaldo Aranha 

Apolônio Sales 

Gustavo Capanema 

Joaquim Pedro Salgado Filho.  

CLBR PUB 31/12/1943 005 000132 1 Coleção de Leis do Brasil 
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ANEXO B  

Documentos referentes à educação indígena no Brasil 

EDUCAÇÃO INDÍGENA 

DECRETO Nº 26, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1991  

Dispõe sobre a educação indígena no Brasil.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o 
artigo 84, inciso IV, da Constituição, tendo em vista o disposto na Lei nº 
6.001, de 19 de dezembro de 1973 e em cumprimento da Convenção 
nº 107, da Organização Internacional do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto nº 58.825, de 14 de julho de 1966, sobre a proteção da 
integração das populações indígenas e outras populações tribais e semi-
tribais de países independentes,  

DECRETA: 
Art. 1º Fica atribuída ao Ministério da Educação a competência para 
coordenar as ações referentes à educação indígena, em todos os níveis 
e modalidades de ensino, ouvida a Funai.  

Art. 2º As ações previstas no Art. 1º serão desenvolvidas pelas 
Secretarias de Educação dos Estados e Municípios em consonância com 
as Secretarias Nacionais de Educação do Ministério da Educação.  

Brasília, 4 de fevereiro de 1991; 170º da Independência e 103º da 
República.  

FERNANDO COLLOR  

Jarbas Passarinho  

Carlos Chiarelli  
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Constituição 

Federal  
  

Índios na 

Constituição 

Federal  

Artigos 231, 232, 210 parágrafo 2o, 215 e 216  

Educação Indígena   

Lei 9.394/1996 Fixa as diretrizes e bases para a educação nacional, 

e estabelece regras especiais para a educação 

escolar indígena.  

Lei 10.558/2002 Cria o Programa Diversidade na Universidade, e dá 

outras providências. 

Decreto 26/1991 Dispõe sobre a educação indígena no Brasil. 

Resolução do 

Conselho Nacional 

de Educação 

03/1999 

Fixa diretrizes especiais para a educação escolar 

indígena, de acordo com o estipulado na Lei 

9.394/96. 

Militares e fronteira   

Lei 6.634/1979 Dispõe sobre faixa de fronteira. 

Lei 8.183/1991 Dispõe sobre a organização e o funcionamento  

do Conselho de Defesa Nacional e dá outras 

providências.  

Decreto 4.412/2002 Dispõe sobre a atuação das Forças Armadas e da 

Polícia Federal em Terras Indígenas. 

Portaria 020/2003 

do Estado-Maior do 

Exército 

Aprova a diretriz para o relacionamento do Exército 

com as comunidades indígenas. 

Portaria 983/2003 

do Ministério da 

Defesa 

Aprova a diretriz para o relacionamento das Forças 

Armadas com as comunidades indígenas 
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Patrimônio Cultural    

Portaria 693/2000 

da Fundação 

Nacional do índio 

(Índio) 

Cria o Cadastro Nacional Cultural Indígena. 

Política indigenista    

Lei 6.001/1973 Dispõe sobre o Estatuto do Índio. 

Projeto de Lei 

sobre o Novo 

Estatuto do Índio 

2.057/91 

  

Lei 10.406/2002, 

institui o Código 

Civil 

Que determina que a capacidade dos índios será 

regulada por legislação específica. 

Decreto 

65.810/1969 

Promulga a Convenção Internacional sobre a 

Eliminação de todas as formas de Discriminação 

Racional. 

Decreto 1.775/1996 Dispõe sobre procedimento administrativo de  

demarcação de Terras Indígenas e dá outras 

providências  

Decreto 3.203/1999 Dispõe sobre a Câmara de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional do Conselho do Governo 

responsável por formular políticas, estabelecer 

diretrizes, aprovar e acompanhar os programas a 

serem implantados no âmbito das matérias 

correlacionadas (quais?), inclusive as pertinentes 

às populações indígenas e aos direitos humanos.  

Decreto 143/2002 Aprova o texto da Convenção 169 da  

Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre 

os Povos Indígenas e Tribais em Países 
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Independentes  

Saúde Indígena   

Lei 9.836/1999 Institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS), o subsistema de atenção à saúde indígena, 

que cria regras de atendimento diferenciado e 

adaptado às peculiaridades sociais e geográficas de 

cada região. 

Decreto 1.141/1994 Dispõe sobre proteção ambiental, saúde e apoio às 

atividades produtivas para as comunidades 

indígenas. 

Decreto 3.156/1999 Dispõe sobre as condições para a prestação de 

assistência à saúde dos povos indígenas, no âmbito 

do Sistema Único de Saúde, pelo Ministério da 

Saúde, altera dispositivos dos Decretos nºs 564, de 

8 de junho de 1992, e 1.141, de 19 de maio de 1994, 

e dá outras providências. 

Decreto 3.799/2001 Altera dispositivos do Decreto 1.141/1994, que 

dispõe sobre proteção ambiental, saúde e apoio à 

comunidades indígenas. 

Resolução 

196/1996 do 

Conselho Nacional 

de Saúde 

Aprovar diretrizes e normas regulamentadoras de 

pesquisas envolvendo seres humanos. 

Portaria 852/1999 

do Ministério da 

Saúde 

Cria os Distritos Sanitários  

Especiais Indígenas 

Portaria 1.163/1999 

do Ministério da 

Saúde 

Dispõe sobre as responsabilidades na prestação de 

assistência à saúde dos povos indígenas, no 

Ministério da Saúde e dá outras providências. 

Portaria 479/2001 Estabelece as diretrizes para a elaboração de 
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da Fundação 

Nacional de Saúde 

(Funasa) 

projetos de estabelecimento de saúde, de 

abastecimento de água, melhorias sanitárias e 

esgotamento sanitário, em área indígenas  

Portaria 254/2002 

do Ministério da 

Saúde 

Aprova a Política Nacional de  

Atenção à Saúde dos Povos Indígenas.  

Portaria 2.405/2002 

do Ministério da 

Saúde 

Cria o Programa de Promoção da Alimentação 

Saudável em Comunidades Indígenas (PPACI). 

Portaria 69/2004 da 

Fundação Nacional 

da Saúde (Funasa) 

Dispõe sobre a criação do Comitê Consultivo da 

Política de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas, 

vinculado a Funasa e dá outras providências. 

Portaria 70/2004 da 

Fundação Nacional 

da Saúde (Funasa) 

Aprova as Diretrizes da Gestão da Política Nacional 

de Atenção à Saúde Indígena 

Terras Indígenas   

Decreto 1.141/1994 Dispõe sobre as ações de proteção ambiental, 

saúde e apoio às atividades produtivas para as 

comunidades indígenas  

Decreto 1.775/1996 Dispõe sobre procedimentos administrativos para 

demarcação de Terras Indígenas, e dá outras 

providências. 

Instrução 

Normativa 01/1995 

da Fundação 

Nacional do Índio 

(Funai) 

Norma que disciplina o ingresso em Terras 

Indígenas com a finalidade de desenvolver 

pesquisa.  

Fonte: Site ISA www.isa.org.br 08-03-09 
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LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 

 

Vide Adin 3324-7, de 2005 
Vide Decreto nº 3.860, de 2001 

TÍTULO VIII 

 

Das Disposições Gerais 

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais 
de fomento à cultura e de assistência aos índios, desenvolverá programas 
integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar bilingüe e 
intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos: 

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas 
memórias históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de 
suas línguas e ciências; 

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, 
conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais sociedades 
indígenas e não-índias. 

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no 
provimento da educação intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo 
programas integrados de ensino e pesquisa. 

§ 1º Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas. 

§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de 
Educação, terão os seguintes objetivos: 

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade 
indígena; 

II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à 
educação escolar nas comunidades indígenas; 

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os conteúdos 
culturais correspondentes às respectivas comunidades; 

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e 
diferenciado. 
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Resolução nº 3 Conselho Nacional de Educação Câmara de 

Educação Superior 

5 de outubro de 1999  

 

Fixa condições de validade dos certificados de cursos presenciais de 

especialização.  

  

O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de 

Educação, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei 

n.º 9.131, de 25 de novembro de 1995, e no Parecer CES 617/99, homologado 

pelo Senhor Ministro da Educação em 3 de setembro de 1999,  

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º Os cursos presenciais de especialização, para que tenham validade no 

âmbito do sistema federal de ensino superior, observarão o disposto nesta 

Resolução.  

 

Art. 2º Os cursos, a que alude o artigo antecedente, serão abertos à matrícula de 

portadores de diplomas de curso superior que cumpram as exigências de seleção 

que lhe são próprias e poderão ser oferecidos por instituições de ensino desse 

nível que ministrem curso de graduação ou pós-graduação stricto sensu 

reconhecido na grande área a que se vincula a proposta. 

Parágrafo único. Além das indicadas no caput deste artigo, as instituições 

previstas no Parecer 908/98, da Câmara de Educação Superior do CNE, poderão, 

a critério do Conselho Nacional de Educação, ser autorizadas a oferecer os 

cursos de que trata a presente Resolução, observadas as exigências nela 

estabelecidas.  

 

Art. 3º A qualificação mínima exigida do corpo docente é o título de Mestre, obtido 

em curso reconhecido pelo MEC. 

§ 1º Nas áreas profissionais em que o número de mestres seja insuficiente para 
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atender à exigência de qualificação prevista no caput deste artigo, poderão 

lecionar profissionais de alta competência e experiência em áreas específicas do 

curso, desde que aprovados pelo Conselho de Ensino e Pesquisa, no caso das 

universidades e centros universitários, ou pelo colegiado equivalente, no caso das 

demais instituições de educação superior. 

§ 2º A apreciação da qualificação dos não portadores do título de Mestre levará 

em conta o curriculum vitae do professor e sua adequação ao plano geral do 

curso e ao programa da disciplina pela qual ficará responsável. 

§ 3º Em qualquer hipótese, o número de docentes sem título de Mestre não 

poderá ultrapassar 1/3 (um terço) do corpo docente, salvo em casos especiais 

previamente aprovados pela Câmara de Educação Superior do CNE.  

§ 4º Nenhum curso poderá iniciar seu funcionamento sem os requisitos 

especificados neste artigo.  

 

Art. 4º As instituições deverão assegurar aos professores e alunos as condições 

de infra-estrutura física, biblioteca, equipamentos e laboratórios adequados ao 

curso proposto.  

 

Art. 5º Os cursos de que trata a presente Resolução terão a duração mínima de 

360 (trezentas e sessenta) horas, não computado o tempo de estudo individual ou 

em grupo sem assistência docente e o destinado a elaboração de monografia ou 

trabalho de conclusão do curso. 

§ 1º Quanto se tratar de curso destinado à qualificação de docentes para o 

magistério superior do Sistema Federal de Ensino, deve-se assegurar, na carga 

horária, além do conteúdo específico do curso, o indispensável enfoque 

pedagógico. 

§ 2º Os cursos poderão ser ministrados em uma ou mais etapas respeitado um 

prazo mínimo de 6 (seis) meses.  

 

Art. 6º A instituição responsável pelo curso emitirá certificado de especialização a 

que farão jus os alunos que tiverem tido aproveitamento e freqüência, segundo 

critério de avaliação estabelecido pela instituição, assegurada a presença mínima 

de 75% (setenta e cinco por cento). 
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Parágrafo único. Os certificados expedidos deverão mencionar claramente a área 

específica do conhecimento a que corresponde o curso oferecido e conter 

obrigatoriamente:  

a) a relação das disciplinas, sua carga horária, a nota ou conceito obtido pelo 

aluno, e o nome e a titulação do professor por elas responsável;  

b) o período em que o curso foi ministrado e sua duração total em horas;  

c) a declaração de que o curso cumpriu todas as disposições da presente 

Resolução.  

 

Art. 7º Os estudantes de programas de pós-graduação stricto sensu reconhecidos 

pelo MEC poderão requerer, a critério da Instituição que os ofereceu, a validação 

dos estudos realizados, como de especialização, desde que preencham pelo 

menos os seguintes requisitos:  

a) tenham sido aprovados em disciplinas correspondentes a uma carga horária 

programada de, no mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas, observado o 

disposto no Art. 5º;  

b) requeiram o certificado antes de terem defendido dissertação ou tese.  

Art. 8º Os cursos de que trata a presente Resolução ficam sujeitos à avaliação da 

Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - 

CAPES.  

Art. 9º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas a 

Resolução CFE 12/83 e demais disposições em contrário. 

ROBERTO CLÁUDIO FROTA BEZERRA  

Presidente da Câmara de Educação Superior 
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ANEXO C  

Decretos, leis e estatutos relacionados aos indígenas 

LEI Nº 6. 001 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973  

Dispõe sobre o Estatuto do Índio.  

TÍTULO I  

Dos Princípios e Definições  

Art. 1º Esta Lei regula a situação jurídica dos índio ou silvícolas e das comunidades 

indígenas, com o propósito de preservar a sua cultura e integrá-los, progressiva e 

harmonicamente, à comunhão nacional.  

Parágrafo único. Aos índios e às comunidades indígenas se estende a proteção das leis 

do País, nos mesmo termos em que se aplicam os demais brasileiros, resguardados os 

usos, costumes e tradições indígenas, bem como as condições peculiares reconhecidas 

nesta Lei.  

Art. 2º cumpre à União, aos Estados e aos Municípios, bem como aos órgão das 

respectivas administrações indiretas, nos limites de sua comparência, para a proteção 

das comunidades indígenas e a preservação dos seus direitos;  

I - estender aos índios os benefícios da legislação comum, sempre que possível a sua 

aplicação;  

II - prestar assistência aos índios e às comunidades indígenas ainda não integradas à 

comunhão nacional;  

III - respeitar, ao proporcionar aos índios meio para seu desenvolvimento, as 

peculiaridades inerentes à sua condição;  

IV - assegurar aos índios a possibilidade de livre escolha dos seus meios de vida e 

subsistência;  
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V - garantir aos índios a permanência voluntária no seu habitat, proporcionando-lhes ali 

recursos para seu desenvolvimento e progresso;  

VI - respeitar, no processo de integração de índio à comunhão nacional, a coesão das 

comunidades indígenas, os seus valores culturais, tradições, usos e costumes;  

VII - executar sempre que possível mediante a colaboração dos índios, os programas e 

projetos tendentes a beneficiar as comunidades indígenas;  

VIII - utilizar a cooperação de iniciativa e as qualidades pessoais do índio, tendo em vista 

a melhoria de suas condições de vida e a sua integração no processo de 

desenvolvimento;  

IX - garantir aos índios e comunidades indígenas, nos termos de Constituição, a posse 

permanente das terras que habitam, reconhecendo-lhes o direito ao usufruto exclusivo 

das riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas terras existentes;  

X - garantir aos índios o pleno exercício dos direitos civis e políticos que em fase da 

legislação lhes couberem.  

Parágrafo único. Vetado.  

Art. 3º Para os efeitos de lei, ficam estabelecidas as definições a seguir discriminadas:  

I - Índio ou Silvícola - É todo indivíduo de origem e ascendência pré-colombiana que se 

indentifica e é intensificado como pertencente a um grupo étnico cujas características 

culturais o distingem da sociedade nacional;  

II - Comunidade Indígena ou Grupo Tribal - É um conjunto de famílias ou comunidades 

índias, quer vivendo em estado de completo isolamento em relação aos outros setores da 

comunhão nacional, quer em contatos intermitentes ou permanentes, sem contudo 

estarem neles integrados.  

Art. 4º Os índios são considerados:  

I - Isolados- Quando vivem em grupos desconhecidos ou de que se possuem poucos e 

vagos informes através de contatos eventuais com elementos da comunhão nacional;  
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II - Em vias de integração - Quando, em contato intermitente ou permanente com grupos 

estranhos, conservem menor ou maior parte das condições de sua vida nativa, mas 

aceitam algumas práticas e modos de existência comuns aos demais setores da 

comunhão nacional, da qual vão vez mais para o próprio sustento;  

III - Integrados- Quando incorporados à comunhão nacional e reconhecidos no pleno 

exercício dos direitos civis, ainda que conservem usos, costumes e tradições 

característicos da sua cultura.  

TÍTULO I I  

Dos Direitos Civis e Políticos  

 

CAPÍTULO I  

Dos Princípios  

Art. 5º Aplicam-se aos índios ou silvícolas as normas dos artigos 145 e 146, da 

Constituição Federal, relativas à nacionalidade e à cidadania.  

Parágrafo único. O exercício dos direitos civis e políticos pelo índio depende da 

verificação das condições especiais estabelecidas nesta Lei e na legislação pertinente.  

Art. 6º Serão respeitados os usos, tradições costumes das comunidades indígenas e 

seus efeitos, nas relações de família, na ordem de sucessão, no regime de propriedade 

nos atos ou negócios realizados entre índios, salvo se optarem pela aplicação do direito 

comum.  

Parágrafo único. Aplicam-se as normas de direito comum às relações entre índios não 

integrados e pessoas estranhas à comunidade indígena, executados os que forem menos 

favoráveis a eles e ressalvado o disposto nesta Lei.  

CAPÍTULO I I  

Da Assistência ou Tutela  

Art. 7º Os índios e as comunidades indígenas ainda não itegrados à comunhão nacional 

ficam sujeitos ao regime tutelar estabelecido nesta Lei.  

§1º Ao regime tutelar estabelecido nesta Lei aplicam-se no que couber, os princípios e as 

normas da tutela do direito comum, independendo, todavia, o exercício da tutela da 
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especialização de bens imóveis em hipoteca legal, bem como da prestação de caução 

real ou fidejussória.  

§2º Incumbe a tutela à União, que a exercerá através do competente órgão federal de 

assistência aos silvícolas.  

§8º São nulos os atos praticados entre índios não integrados e qualquer pessoa estranha 

à comunidade indígena quando não tenha havido assistência do órgão tutelar 

competente.  

Parágrafo único. Não se aplica a regra deste artigo no caso em que o índio revele 

consciência e conhecimento do ato praticado, desde que não lhe seja prejudicial, e da 

extensão dos seus efetivos.  

Art. 9º Qualquer índio poderá requerer ao Juízo competente a sua liberação do regime 

tutelar previsto nesta Lei, investindo-se na plenitude da capacidade civil, desde que 

preencha os requisitos seguintes:  

I - idade mínima de 21 anos;  

II - conhecimento da língua portuguesa;  

III - habilitação para o exercício de atividade útil, na comunhão nacional;  

IV - razoável compreensão dos usos e costumes da comunhão nacional.  

Parágrafo único. O juiz decidirá após instrução sumária, ouvidos o órgão de assistência 

ao índio e o Ministério Público, transcrita a sentença concessiva no registro civil.  

Art. 10º Satisfeitos os requisitos do artigo anterior, e a pedido escrito do interessado, o 

órgão de assistência poderá reconhecer ao índio, mediante declaração formal, a 

condição de integrado, cessando toda restrição á capacidade, desde que, homologado 

juridicamente o ato, seja inscrito no registro civil.  

Art. 11º Mediante decreto do Presidente da República, poderá ser declarada a 

emancipação da comunidade indígena e de seus membros, quando ao regime tutelar 

estabelecido em lei; desde que requerida pela maioria dos membros do grupo e 

comprovada, em inquérito realizado pelo órgão federal competente, a sua plena 

integração na comunhão nacional.  
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Parágrafo único. Para os efeitos do disposto neste artigo, exigir-se-à o preenchimento, 

pelos requerentes, dos requisitos estabelecidos no artigo 9º.  

CAPÍTULO I I I  

Do Registro Civil  

Art. 12º Os nascimentos e óbitos, e os casamentos civis dos índios não integrados, serão 

registrados de acordo com a legislação comum, atendidas as peculiaridades de sua 

condição quanto à qualificação do nome, prenome e filiação.  

Parágrafo único. O registro civil será feito a pedido do interessado ou da autoridade 

administrativa competente.  

Art. 13º Haverá livros próprios, no órgão competente de assistência, para o registro 

administrativo de nascimentos e óbitos dos índios, da cessação de sua incapacidade e 

dos casamentos contraídos segundo os costumes tribais.  

Parágrafo único. O registro administrativo constituirá, quanto couber, documento hábil 

para proceder ao registro civil do alto correspondente, admitido, na falta deste, como 

meio subsidiário de prova.  

CAPÍTULO I V  

Das condições de trabalho  

Art. 14º Não haverá discriminação entre trabalhadores indígenas e os demais 

trabalhadores, aplicando-se-lhes todos os direitos e garantias das leis trabalhistas e de 

previdência social.  

Parágrafo único. É permitida a adaptação de condições de trabalho aos usos e costumes 

da comunidade a que pertencer o índio.  

Art. 15º Será nulo o contrato de trabalho ou de locação de serviços realizados com os 

índios de que trata o art. 4º, I.  

Art. 16º Os contratados de trabalho ou de locação de serviços realizados com indígenas 

em processo de integração ou habitantes de parques ou colônias agrícolas dependerão 

de prévia aprovação do órgão de proteção ao índio, obedecendo, quando necessário, a 

normas próprias.  
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§1º será estimulada a realização de contratos por equipe, ou a domicilio, sob a orientação 

do órgão competente, de modo a favorecer a continuidade da vida comunitária.  

§2º Em qualquer caso de prestação de serviços por indígenas não integrados, o órgão de 

proteção ao índio exercerá permanentes fiscalização das condições de trabalho, 

denunciados os abusos e providenciando as providencias a aplicação das sanções 

cabíveis.  

§3º O órgão de assistência ao indígena propiciará o acesso, aos seus quadros, de índios 

integrados, estimulando a sua especificação indigenista.  

TÍTULO I I I  

Das Terras dos Índios  

CAPÍTULO I  

Das Disposições Gerais  

Art. 17° Reputam-se terras indígenas:  

I - as terras ocupadas ou habitadas pelos silvícolas, a que se referem os artigos 4º, IV, e 

198, da Constituição;  

II - as áreas reservadas de que trata o Capítulo III deste Título;  

III - as terras de domínio das comunidades indígenas ou de silvícolas.  

Art. 18° As terras indígenas não poderão ser objeto de arrendamento ou de qualquer ato 

ou negócio jurídico que restrinja o pleno exercício da posse direta pela comunidade 

indígena ou pelos silvícolas.  

§1º Nessas áreas, é vedada a qualquer pessoa estranha aos grupos tribais ou 

comunidades indígenas a prática da caça, pesca ou coleta de frutos, assim como de 

atividade agropecuárias ou extrativa.  

§2º vetado.  

Art. 19º As terras indígenas, por iniciativa e sob orientação do órgão federal de 

assistência ao índio, serão administrativamente demarcadas, de acordo com o processo 

estabelecido em decreto do Poder Executivo.  
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§1º A demarcação promovida nos termos deste artigo, homologada pelo Presidente da 

República, será registrada em livro próprio do Serviço do Patrimônio da União (S. P. U) e 

do registro imobiliário da comarca da situação das terras.  

§2º Contra a demarcação processada nos termos deste artigo não caberá a concessão 

do interdito possessório, facultado aos interessados contra ela recorrer à ação petitória 

ou à demarcatória.  

Art. 20° Em caráter experimental e por qualquer dos motivos adiante enumerados, 

poderá a União intervir, se não houver solução alternativa, em áreas indígenas, 

determinada a providência por decreto do Presidente da República.  

§1º A intervenção poderá ser decretada:  

a) para por termo à luta entre grupos tribais;  

b) para combater graves surtos epidêmicos, que possam acarretar o extermino da 

comunidade indígena, ou qualquer mal que ponha em risco a integridade do silvícola ou 

do grupo tribal;  

c) por imposição da segurança nacional;  

d) para a realização de obras públicas que interessem ao desenvolvimento nacional;  

e) para reprimir a turbação ou esbulho em larga escala;  

f) para exploração de riquezas do subsolo de relevante interesse para a segurança e o 

desenvolvimento nacional;  

§2º A intervenção executar-se-à nas condições estipuladas no decreto e sempre pór 

meios suasórios, dela podendo resultar, segundo a gravidade do fato, uma ou algumas 

das medidas seguintes:  

a) contenção de hostilidades, evitando-se o emprego de força contra os índios;  

b) deslocamento de grupos tribais de uma para outra área;  

c) remoção de grupos tribais de uma outra área;  
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§3º Somente caberá a remoção de grupo tribal quando de todo impossível ou 

desaconselhável a sua permanência na área sob intervenção, destinando-se à 

camunidade indígena removida área equivalente à anterior, inclusive quanto às 

condições ecológicas.  

§4º A comunidade indígena removida será integralmente ressarcida dos prejuízos 

decorrentes da remoção.  

§5º O ato de intervenção terá a assistência direta do órgão federal que exercita tutela do 

índio.  

Art. 21° As terras espontânea e definitivamente abandonadas por comunidade indígena 

ou grupo tribal reverterão, por proposta do órgão federal de assistência ao índio e 

mediante ato declamatório do Poder Executivo, à posse e ao domínio pleno da União.  

CAPÍTULO I I  

Das terras Ocupadas  

Art. 22° cabe aos índios ou silvícolas a posse permanente das terras que habitam e o 

direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas 

terras existentes.  

Parágrafo único. As terras ocupadas pelos índios, nos termos deste artigo, são bens 

inalienáveis da União (artigos 4º, IV, e 198 da Constituição Federal)  

Art. 23° Considera-se pose do índio ou silvícola a ocupação efetiva de terra, que, de 

acordo com os usos, costumes e tradições tribais, detém e onde habita ou exerce 

atividade indispensável à sua subsistência ou economicamente útil.  

Art. 24° O usufruto assegurado aos índios ou silvícolas compreende o direito à posse, 

uso e percepção das riquezas naturais e de todas as utilidades existentes nas terras 

ocupadas, bem assim ao produto da exploração econômica de tais riquezas naturais e 

utilidades.  

§1º Incluem-se, no usufruto, que se estende aos acessórios e seus acrescidos, o uso dos 

mananciais e das águas dos trechos das vias fluviais compreendidos nas terras 

ocupadas.  
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§2º É garantido ao índio o exclusivo exercício da caça e pesca nas áreas por ele 

ocupadas, devendo ser executadas por forma suasória as medidas de polícia que em 

relação a ele eventualmente tiverem que ser aplicadas.  

Art. 25° O reconhecimento do direito dos índios e grupos tribais à posse permanente das 

terras por eles habitadas, nos termos do artigo 198, da Constituição Federal, independerá 

de sua demarcação, e será assegurado pelo órgão federal de assistência aos silvícolas, 

atendendo à situação atual e ao consenso histórico sobre a antigüidade da ocupação, 

sem prejuízo das medidas cabíveis que, na omissão ou erro do referido órgão, tomar 

qualquer dos Poderes da República.  

CAPÍTULO I I I  

Das Áreas Reservadas  

Art. 26° A União poderá estabelecer, em qualquer parte do território nacional, áreas 

distintas à posse e ocupação pelos índios, onde possam viver e obter meios de 

subsistência, com direito ao usufruto e utilização das riquezas naturais indígenas, 

podendo organizar-se sob uma das seguintes modalidades:  

a) reserva indígena;  

b) parque indígena;  

c) colônia agrícola indígena; 

d) território federal indígena;  

Art. 27° Reserva Indígena é uma área destinada a servir de habitat a grupos indígenas, 

com os meios suficientes à sua subsistência.  

Art. 28° Parque Indígena é a área contida em terra para posse dos índios, cujo grau de 

integração permita assistência econômica, educacional e sanitária dos órgãos da União, 

em que se preservem as reservas de flora e fauna e as belezas naturais da região.  

§1º Na administração dos parques serão respeitadas a liberdade, usos, costumes e 

tradições dos índios.  

§2º As medidas de polícia, necessárias à ordem interna e à preservação das riquezas 

existentes na área do parque, deverão ser tomadas por meios suasórios e de acordo com 

interesse dos índios que nela habitam.  
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§3º O loteamento das terras do parque indígena obedecerá ao regime de propriedade, 

usos e costumes tribais, bem como as normas administrativas nacionais, que deverão 

ajustar-se aos interesses das comunidades indígenas.  

Art. 29° Colônia agrícola é a área destinada à exploração agropecuária, administrada 

pelo órgão de assistência ao índio, onde convivam tribos acumuladas e membros da 

comunidade nacional.  

Art. 30° Território federal indígena é a unidade administrativa subordinada à União, 

instituída em região na qual pelo menos um terço da população seja formado por índios.  

Art. 31° As disposições deste Capítulo serão aplicadas, no que couber, às áreas em que 

a posse decorra da aplicação do artigo 198, da Constituição Federal.  

CAPÍTULO I V  

Das Terras de Domínio Indígena  

Art. 32° São de propriedade plena do índio ou da comunidade indígena, conforme o 

caso, as terras havidas por qualquer das formas de aquisição do domínio, nos termos da 

legislação civil.  

Art. 33° O índio integrado ou não, que ocupe como próprio, por dez anos consecutivos, 

trechos de terras inferior a cinqüenta hectares, adquirir-lhe-á propriedade plena.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às terras do domínio da União, 

ocupadas por grupos tribais, às áreas reservadas de que trata esta Lei, nem às terras de 

propriedade coletiva de grupo tribal.  

CAPÍTULO V  

Da Defesa das Terras Indígenas  

Art. 34° O órgão federal de assistência ao índio poderá solicitar a colaboração das 

Forças Armadas e Auxiliares da Polícia Federal, para assegurar a proteção das terras 

ocupadas pelos índios e pelas comunidades indígenas.  

Art. 35° Cabe ao órgão federal de assistência ao índio a defesa jurídica ou extrajudicial 

dos direitos dos silvícolas e das comunidades indígenas.  
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Art. 36° Sem prejuízos do disposto no artigo anterior compete à União adotar as medidas 

administrativas ou propor, por intermédio do Ministério Público Federal, as medidas 

judiciais adequadas à proteção da posse dos silvícolas sobre as terras que habitam.  

Parágrafo único. Quando as medidas judiciais previstas neste artigo, forem propostas 

pelo órgão federal de assistência, ou contra ele, a União será litisconsorte ativa ou 

passiva.  

Art. 37° Os grupos tribais ou comunidades indígenas são partes legítimas para a defesa 

dos seus direitos em juízo, cabendo-lhes, no caso, a assistência do Ministério Público 

Federal ou do órgão de proteção ao índio.  

Art. 38° As terras indígenas são inusucapíveis e sobre elas não poderá recair 

desapropriação, salvo o previsto no artigo 20.  

TÍTULO I V  

Dos Bens e Renda do Patrimônio Indígena  

Art. 39° Constituem bens do Patrimônio Indígena:  

I - as terras pertencentes ao domínio dos grupos tribais ou comunidades indígenas;  

II - O usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades existentes nas 

terras ocupadas por grupos tribais ou comunidades indígenas e nas áreas a eles 

reservadas.  

III - os bens móveis ou imóveis, adquiridos a qualquer titulo.  

Art. 40° São titulares do patrimônio indígena:  

I - população indígena do País, no tocante a bens ou rendas pertencentes ou destinadas 

aos silvícolas, sem discriminação de pessoas ou grupos tribais;  

II - o grupo tribal ou comunidades indígenas determinada, quanto à posse e usufruto das 

terras por ele exclusivamente ocupadas, ou eles destinadas;  

III - a comunidade indígenas ou grupos tribal nomeados no título aquisitivo da 

propriedade, em relação aos respectivos imóveis.  
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Art. 41° Não integram o Patrimônio Indígena:  

I - as terras de exclusiva posse ou domínio do índio ou silvícola, individualmente 

considerandos, e o usufruto das respectivas riquezas naturais e utilidades;  

II - a habitação, os moveis e utensílios domestico, os objetos de uso pessoal, os 

instrumentos de trabalho e os produtos da lavoura, caça, pesca e coleta ou do trabalho 

em geral dos silvícolas.  

Art. 42° Cabe ao órgão de assistência a gestão do Patrimônio Indígena propiciando-se, 

porem a participação dos silvícolas e dos grupos tribais na administração dos próprios 

bens, sendo-lhes totalmente confiado o encargo, quando demonstrem capacidade efetiva 

para o seu exercício.  

Parágrafo único. O arrolamento dos bens do Patrimônio Indígena será 

permanentemente atualizado, procedendo-se à fiscalização rigorosa de gestão, mediante 

controle interno e externo a fim de tornar efetiva a responsabilidade dos seus 

administradores.  

Art. 43° A renda indígena é a resultante da aplicação de bens e utilidades integrantes do 

patrimônio Indígena, sob a responsabilidade do órgão de assistência ao índio.  

§1º A renda indígena será preferencialmente reaplicada em atividades rentáveis ou 

utilizada em programas de assistência ao índio.  

§2º A reaplicação prevista no parágrafo anterior reverterá principalmente em beneficio da 

comunidade que produziu os primeiros resultados econômicos.  

Art. 44° As riquezas do solo, nas áreas indígenas, somente pelos silvícolas podem ser 

exploradas, cabendo-lhes com exclusividade o exercício da garimpagem, faiscação e 

cata das áreas referidas.  

Art. 45° A exploração das riquezas do subsolo nas áreas pertencentes aos índios, ou 

domínio da União, mas na posse de comunidade indígenas, far-se-á nos termos da 

legislação vigente, observando o disposto nesta Lei.  

§1º O Ministério do interior, através do órgão competente de assistência aos índios, 

representará os interesses da União, como proprietário do solo, mas a participação no 
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resultado da exploração, as indenizações e a renda devida pela ocupação do terreno, 

reverterão em benéficos das índios e constituirão fontes de renda indígena.  

§2º Na salvaguarda dos interesses do patrimônio Indígena e do bem estar dos silvícolas, 

a autorização de pesquisa ou lavra, a terceiros, nas posses tribais, estará condicionada a 

prévio entendimento com o órgão de assistência ao índio.  

Art. 46° O corte de madeira nas florestas indígenas consideradas no regime de 

preservação permanente, de acordo com a letra g e §2º, do artigo 3º, do Código Florestal, 

está condicionado à existência de programas ou projetos, para o aproveitamento das 

terras respectivos na exploração agropecuário, na industria ou no reflorestamento.  

TÍTULO V  

Da Educação, Cultura e Saúde  

Art. 47° É assegurado o respeito ao patrimônio cultural das comunidades indígenas, seus 

valores artísticos e meios de exploração.  

Art. 48° Estende-se à população indígena, com s necessárias adaptações, o sistema de 

ensino em vigor no País.  

Art. 49° A alfabetização dos índio far-se-á na língua do grupo a que pertençam, e em 

português, salvaguardado o uso da primeira.  

Art. 50° A educação do índio será orientada para a integração na comunhão nacional 

mediante processo de gradativa compreensão dos problemas gerais e valores da 

sociedade nacional, bem como do aproveitamento das suas aptidões individuais.  

Art. 51° A assistência aos menores, para fins educacionais, será prestada, quando 

possível, sem afastá-los do convívio familiar ou tribal.  

Art. 52° Será proporcionada ao índio a formação profissional adequada, de acordo com 

seu grau de culturação.  

Art. 53° O artesanato e as indústrias rurais serão estimulados, no sentido de elevar o 

padrão de vida do índio com a conveniente adaptação às condições técnicas nomeadas.  

Art. 54° Os índios têm direito aos meios de proteção à saúde facultados à comunhão 

nacional.  
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Parágrafo único. Na infância, na maternidade, na doença e na velhice, deve ser 

assegurada ao silvícola especial assistência dos poderes públicos, em estabelecimentos 

a esse destinados.  

Art. 55° O regime geral da previdência social será extensivo aos índios, atendidas as 

condições sociais, econômicas e culturais das comunidades beneficiadas.  

TÍTULO VI  

Das Normas Penais  

CAPÍTULO I  

Dos Princípios  

Art. 56°. No caso de condenação de índio por infração penal, a pena deverá ser 

atenuada e na sua aplicação o juiz atenderá também ao grau de integração silvícola.  

Parágrafo Único. As penas de reclusão e de detenção serão cumpridas, se possível, em 

regime especial de semiliberdade, no local de funcionamento do órgão federal de 

assistência aos índios mais próximo da habitação do condenado.  

Art. 57°. Será tolerada aplicação, pelos grupos tribais, de acordo com as instituições 

próprias, de sanções penais ou disciplinares contra os seus membros, desde que não 

revistam caráter cruel ou infamante, proibida em qualquer caso a pena de morte.  

CAPÍTULO II  

Dos Crimes Contra os Índios  

Art. 58°. Constituem crimes contra os índios e a cultura indígena:  

I - escarnecer de cerimônia, rito, uso, costumes ou tradição culturais indígenas, 

vilipendiá-los ou perturbar, de qualquer modo, a sua prática. Pena - detenção de um a 

três meses;  

II - utilizar o índio ou comunidade indígena como objeto de propaganda turística ou de 

exibição para fins lucrativos. Pena - detenção de dois a seis meses;  

III - propiciar, por qualquer meio, a aquisição, o uso e a disseminação de bebidas 

alcoólicas, nos grupos tribais eu entre índios não integrados. Pena - detenção de seis 

meses a dois anos;  
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Parágrafo único. As penas estatuídas neste artigo são agravadas de um terço, quando o 

crime for praticado por funcionário ou empregado do órgão de assistência ao índio.  

Art. 59°. No caso de crime contra a pessoa, o patrimônio ou os costumes, em que o 

ofendido seja índio não integrado ou comunidade indígena, a pena será agravada de um 

terço.  

TÍTULO VII  

Disposições Gerais  

Art. 60°. Os bens e rendas do Patrimônio Indígena gozam de plena isenção tributária.  

Art. 61°. São extensivos os interesses do Patrimônio Indígena os privilégios da Fazenda 

Pública, quanto à impenhorabilidade de bens, rendas e serviços, ações especiais; prazos 

processuais, juros e custas.  

Art. 62°. Ficam declaradas a nulidade e a extinção dos efeitos jurídicos dos atos de 

qualquer natureza que tenham por objeto o domínio, a posse ou a ocupação das terras 

habitadas pelos índios ou comunidades indígenas.  

§1º Aplica-se o dispositivo neste artigo às terras que tenham sido desocupadas pelos 

índios ou comunidades indígenas em virtude de ato ilegítimo de autoridade e particular.  

§2º Ninguém terá direito a ação ou indenização contra a União, o órgão de assistência ao 

índio ou os silvícolas em virtude da nulidade e extinção de que trata este artigo, ou de 

suas conseqüências econômicas.  

§3º Em caráter excepcional e a juízo exclusivo do dirigente do órgão de assistência ao 

índio, será permitida a continuação, por prazo razoável, dos efeitos dos contratos de 

arrendamento em vigor da data desta Lei, desde que a sua extinção acarrete graves 

conseqüências sociais.  

Art. 63°. Nenhuma medida judicial será concedida liminarmente em causas que 

envolvam interesse de silvícolas ou do Patrimônio Indígena, sem prévia audiência da 

União e do órgão de proteção ao índio.  

Art. 64°. Vetado  

Parágrafo único. Vetado.  
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Art. 65°. O Poder Executivo fará, no prazo de cinco anos, a demarcação das terras 

indígenas, ainda não demarcadas.  

Art. 66°. O órgão de proteção ao silvícola fará divulgar e respeitar as normas da 

Convenção 107, promulgada pelo Decreto nº 58. 824, de 14 de julho de 1966.  

Art. 67°. É mantida a Lei nº 5. 371, de 05 de dezembro de 1967.  

Art. 68°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário.  

Brasília, 19 de dezembro de 1973; 152º da Independência e 85º da República.  

EMÍLIO G. MÉDICI 

Alfredo Buzaid  

Antônio Delfim Netto  

José Costa Cavalcanti 

Publicado no Diário Oficial de 21 de dezembro de 1973. 
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ANEXO D  

ACERVO PAITER SURUÍ – PLANILHAS E ESTIMATIVAS  

Gêneros orais Suruí 

 

categorias 

(ético) 

categorias 

(êmico) 

gêneros 

(ético) 

gêneros 

(êmico) 

mitológicas 

sonoras 

cantos antigos 

Isogoe perewã Matered ey perewawe cantiga dos antepassados 

ritos do 

cotidiano 
 

Iatir ewa 

Lab maã ewa 

Itxagewa 

Kadeg ey ewa 

Mapimãi ewa 

Ga mãgare yelewa 

Mokãikarareh ewa 

cantiga de tomar chicha 

cantiga de fazer casa 

cantiga de pescar com timbó  

cantiga de pegar gonguinho 

cantiga da festa de Mapimãi 

cantiga de mutirão 

cantiga de rachar lenha 

cantos de wãwã 

cantos de pajé 
Wãwã perewabe 

So ey atẽ  

So pereiga  

Pexo ey  

canto da chegada dos espíritos 

canto dos espíritos para cura 

canto dos espíritos indesejáveis 

canções 

pessoais 

crônicas de amor 

e ódio 

Mã perewabe 

Kasarewa  

Nabekod iwai ey ewa 

Ladnĩgewewa  

canção de amor  

canção sobre o dono do facão 

canção de guerra 
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CATÁLOGO DO ACERVO PAITER SURUÍ 

Acervo Paiter Suruí (versão reduzida) 
tipo gênero função/conteúdo título autor/narrador/cantor 

assobio assobio comunicação espiritos Assobio Oiomaar 
assobio assobio comunicação espiritos Assobio Gasalab e Gakaman 
canto canção  Lobeei kananter Lobbeei ka a sote Idiaraga 

canto canção canção de amor Ogobar Ibalabinha 
canto canção  Kangoitcher likubei (cantiga do pai 

dele) v 
Idiaraga 

canto canção  Wasahei kaled bolian Idiaraga 

canto canção  Iete omaian wasaha Idiaraga 

canto canção canção Waba merewã egay mã Gasalab 
fala conversa conversa conversa de Dikboba com Gakaman Dikboba e Gakaman 
fala conversa didático Espíritos Dikboba, Perpera e 

Gakaman 
canto coro de guerra ritual de guerra Conflito de 1981 (com morte dos 

colonos) 
Gataga 

canto coro de guerra ritual de guerra Conflito de 1981 (com morte dos 
colonos) - omekô serek iga 

Itabira 

canto coro de guerra ritual de guerra Conflito de 1981 (com morte dos 
colonos) 

Itabira 

canto desconhecido  Ogon apakatiga desconhecido 

canto g&a mag&areh 
yelewa 

cantiga de mutirão Wago Kane Ubajara 

canto g&a mag&areh 
yelewa 

cantiga de mutirão Garati Manga Are Perpera 

canto goxor ey goxor ey ewa Abonateiah Gakaman 
canto goxor ey ewa  Goxor ey e outras (zoró) Gakaman 

canto goxor ey ewa canto de pajé Goxor ey (Zoro) checar Gakaman 
canto hino evangélico  Gora Kabena 

canto hino evangélico  Morib na ma Ibalabinha 

canto iatir ewa cantiga de chicha Iatir Pawahib 
canto iatir ewa cantiga de chicha Iatir Iwareh Gasalab 
canto iatir ewa cantiga de chicha Lakatiga Itxayed 
canto iatir ewa cantiga de chicha Lakatiga - Iatir Ewa Sogalaba 
canto iatir ewa cantiga de chicha Iatir Ikabi Mai Pawahib 
canto Iatir ewa cantiga de chicha Omato Oexo (Pintando com jenipapo) Itabira 
canto iatir ewa cantiga de chicha Wexo omato Perpera 
canto iatir ewa cantiga de chicha Iatir Oiomaar 
canto iatir ewa cantiga de chicha Iatir Lakatiga Oiomaar 
canto iatir ewa cantiga de chicha One ola soder (Me sinto fraca) Oiomaar 
canto iatir ewa cantiga de chicha Iatir Soenaré Iboba 
canto iatir ewa cantiga de chicha Awe mamoga teh Pawahib 
canto Iatir ewa cantiga de chicha Naneka Ogabi Ikon 
canto iatir ewa cantiga de chicha Odir Bom Boia Garati Manga iatir Pomaura 
canto Itxage ewa cantiga de pescar Pawetin Omorib Ibalabinha 
canto Itxage ewa cantiga de pescar Moribei Itxayed 
canto kadeg ey ewa cantiga de pegar 

coquinho 
Yekeh Yakaor Mapoah Itxayed 

canto kadeg ey ewa cantiga de pegar 
coquinho 

Pahab Manguir Enaia - Loyã Tera 
Mager cantiga do gonguinho 

Itxayed 

canto Kasarewa canção de amor Operei liã ola iwe kayã (Me sinto triste) Itabira 
canto Kasarewa canção de amor Kahar ey (araras) Gamasakaka 
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Acervo Paiter Suruí (versão reduzida) 
tipo gênero função/conteúdo título autor/narrador/cantor 

canto Kasarewa canção de amor Kasar ey (araras) Sogalaba 
canto Kasarewa canção de amor Kasar ey Itabira 
canto Kasarewa canção de amor Kahar ei Anine Anine 
canto Kasarewa canção de amor Kasar ei oman kamaguei Gamasakaka 
canto Kasarewa canção de amor Kasar ey Gasalab 
canto Kasarewa canção de amor One omã okoxihteh - Kasar ey Sobira 
canto Kasarewa canção de amor Kasar ee Merede Ononae Paueika 
canto Kasarewa canção de amor Kasar ey Linha 11 Sogalaba 
canto Kasarewa canção de amor Kasar ey Sobiaba 
canto lab maã ewa cantiga de fazer casa Cantiga de fazer casa - Lab maã ewa Sogalaba 
canto lab maã ewa cantiga de fazer casa Cantiga de fazer casa ( lab maã ewa) Itxayed 
canto ladnigewa canção de inimigo Tahipoy parab iga koro ye ka (Vou 

cercar o brejo dos sapos grandes) 
Olakaiã 

Itabira 

canto ladnigewa canção de inimigo Caçar branco, iara Anine 
canto ladnigewa canção de inimigo Iara aka - matar colonos conflito de 81 Anine 
canto ladnigewa canção de inimigo Tahipoy parab iga koro ye ka (Vou 

cercar o brejo dos sapos grandes) 
Itabira 

canto ladnigewa canção de inimigo Iara aka (one mateh sii awe maki teh 
ogai) 

Itabira 

canto ladnigewa canção de inimigo Ikoro Meko Oiomaar 
canto ladnigewa canção de inimigo Obar ekate omaur popid aka om? Itabira 
canto ladnigewa canção de inimigo Lahd ei Goxor Idiaraga 
canto ladnigewa canção de inimigo Ã kab dag Oiomaar 
canto ladnigewa canção de inimigo Oen Na Maia (guerra) Idiaraga ou Iboba 
canto ladnigewa canção de inimigo Iwai Iatir Gamamnika Idiaraga_ Iboba? 4 
canto ladnigewa canção de inimigo Ania sobre fato real ocorrido em 73 Idiaraga_ iboba 2 
canto ladnigewa canção de inimigo Kasar ei Idiaraga ou Iboba? 
canto ladnigewa canção de inimigo OWE EMIR EWA Eu sou corajoso Gakaman 
canto ladnigewa canção de inimigo Pohosoga Meko Mã Engabi Gakaman 
canto mapimãi ewa cantiga de mapimãi Mapimãi 2 Ubajara 
canto mapimãi ewa cantiga de mapimãi Mapimãi 1 Ubajara 
canto mapimãi ewa cantiga de mapimãi Tatopoya Tela Mapimaí Itabira 
canto matered ey 

perewawe 
cantiga de mito Mekopeb Nih da onça preta Perpera 

canto matered ey 
perewawe 

cantiga de mito Aria Perpera 

canto matered ey 
perewawe 

cantiga de mito Beleleia Marimop 

canto matered ey 
perewawe 

cantiga de mito One la engane Pipira 

canto matered ey 
perewawe 

cantiga de mito Canto de Iobaom Gakaman 

canto matered ey 
perewawe 

cantiga de mito Canto de Iobaom (Agoy) Gakaman 

canto matered ey 
perewawe 

cantiga de mito Tamoati, Oikô (outra) em português Perpera 

canto matered ey 
perewawe 

contar historia Winih (antiga Gaobub) Perpera 

canto matered ey 
perewawe 

cantiga de mito Oen bo kalob nate canto da coruja) Gakaman 

fala e canto matered ey 
perewawe 

cantiga de mito Aayah xug ah - Surucua Dikboba 

fala e canto matered ey 
perewawe 

narrativa e cantiga de 
mito 

Narrativas de pajé Dikboba 

canto matered ey 
perewawe 

cantiga de mito Waotih aka tamam jacaré Gakaman ou Oiomaar 
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Acervo Paiter Suruí (versão reduzida) 
tipo gênero função/conteúdo título autor/narrador/cantor 

canto matered ey  
perewawe 

cantiga de mito Axitar XamiahEwa encabulado) Gakaman 

canto matered ey 
perewawe 

cantiga de mito Palob Leregu Iboba 

canto matered ey 
perewawe 

cantiga de mito Porosoga Meko Ma (talvez Xamia?) Gakaman 

canto matered ey 
perewawe 

cantiga de mito Canto de Waioi Gakaman 

canto matered ey 
perewawe 

contar historia Okopar Kar teh (Griteide ari ey ( 
preguiça) 

Oiomaar 

canto matered ey 
perewawe 

cantiga de mito Porohoga meko ma (cont. Waioi) Gakaman 

fala mito contar historia sem titulo Ualerdegoen 
fala mito contar historia Hoboti sobre a cobra grande Koko 
fala mito contar historia Pexo ey?? Koko 
fala mito contar historia Gani, céus, paé,oikô (urubu) Dikboba 
fala mito contar historia Santi Koko 
fala mito contar historia sem título Ualerdegoen 
fala mito contar historia Doença Dikboba 
fala mito contar historia Aria Araria Koko 
fala mito contar historia sem título Marimop 
fala mito contar historia Waioi mito baseado em fatos reais luta 

entre clãs 
Marimop 

fala mito contar historia Moiah a 0 velha Marimop 
fala mito contar historia Mokoba Koko 
fala mito contar historia Mulher de Palob Marimop 
fala mito contar historia Eod Koko 
fala mito contar historia Ai ai, Sapo Dikmuia 
fala mito contar historia Historia de Kadoroti e outros Perpera 
fala mito contar historia Goan e Wao Jacare Perpera 
fala mito contar historia Amoanarhega Ari, Waioi parte 1 Dikboba e Gakaman 
fala mito contar historia Amoanarhega Dikboba e Gakaman 
fala mito contar historia Espíritos e Winih Perpera 
fala mito contar historia Morte de Kahar, Arara Marimop 
fala mito contar historia Galob ah Koko 
fala mito contar historia Wakaranhodei Dikboba, Perpera e 

Gakaman 
fala mito contar historia Goanmo e Gani Dikboba e Perpera 
fala mito contar historia A Preguiça Dikboba 
fala mito contar historia Marameipeter parte 2 mundo dos 

mortos 
Dikboba 

fala mito contar historia Marameipeter parte 1 mundo dos 
mortos 

Dikboba 

fala mito contar historia Gani Perpera 
fala mito contar historia Wakoi Ihibepuia 
fala mito contar historia Garub ey Perpera e Dikboba 
fala mito contar historia Wakoia sobre mutum Marimop 
fala mito contar historia A mulher de Palob Dikboba 
fala mito contar historia A castanheira Dikboba 
fala mito contar historia Nagara sobre a cigarra Dikboba 
fala mito contar historia Geropob Dikboba 
fala mito contar historia Santi, o perneta Dikboba 
fala mito contar historia Palob Sujo Dikboba 
fala mito contar historia Katikad mito sobre a lua Dikboba 
fala mito contar historia Espiritos Somaten Perpera 
fala mito contar historia Espíritos Dikboba 
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fala mito contar historia Galob ah parte 1 Gakaman 
fala mito contar historia Ikor ni ? Gakaman 
fala mito contar historia Winih (cont) Gakaman 
fala mito contar historia Winih Pamoei Gakaman 
fala mito contar historia Waioi 2 mito baseado em fatos reais Gakaman 
fala mito contar historia Waioi 1 mito baseado em realidade Gakaman 
fala mito contar historia Machado de Serep-ti Dikboba 
fala mito contar historia Goanmo sobre o Arco Iris Dikboba 
fala mito contar historia Araria sobre o bicho preguiça Ihibepuia 
fala mito contar historia Wakaranhod (Wakagore?) Marimop 
fala mito contar historia Pamoiba e contato Marimop 
fala mito contar historia Lakapoi Marimop 
fala mito contar historia Walah (Paca) Marimop 
fala mito contar historia Goanmo Dikboba e/ou Macurao 
fala mito contar historia A noite Dikboba 
fala mito contar historia Primeiras mulheres Dikboba e/ou Macurao 
fala mito contar historia Pamoiba Koko 
fala mito contar historia Pakob Makarabi Dikboba 
fala mito contar historia Amõ - Herói Paiter Dikboba 
fala mito contar historia Goanmo sobre Arco-Iris? Dikboba 
fala mito contar historia Amo maguy O herói I Dikboba 
fala mito contar historia Makarabi sobre o chefe de outro povo Dikboba 
fala mito contar historia Waioi mito baseado em fatos reais Dikboba 
fala mito contar historia Samsam Dikboba e/ou Macurao 
fala mito contar historia Mixaconha desconhecido 
fala mito contar historia Palob Sujo Ubajara 
fala mito contar historia Iatir, somangaré, sogaiaré Gataga 
fala mito contar historia Maramei Peter, o Caminho das almas Perpera, Dikboba e 

Gakaman 
fala mito contar historia Iatir Marimop 
fala mito contar historia Palob, o Criador e seu irmão Dikboba, Perpera e 

Gakaman 
fala mito contar historia Dois irmãos Dikboba, Perpera e 

Gakaman 
fala mito contar historia Iatir Ijar e Mapimãi (cont) Uredmidare 
fala mito contar historia Começo do mundo Dikboba 
fala mito contar historia Hobo-Kasar (Cobra-Arara) Dikboba, Perpera e 

Gakaman 
fala mito contar historia Iatir Ijar e Mapimãi Uredmidare 
fala mito contar historia Viagem aos céus e ao país de Palop Perpera com Gakaman 
fala mito contar historia Ikõr Nih gavião e a harpia Gakaman 
fala mito contar historia Gani, céus, paé, oiko (urubu) Dikboba 
fala mito contar historia Araria Oiomaar 
fala mito contar historia Takor Nambu Oiomaar 
fala mito contar historia Galob Ah Marimop 
fala mito contar historia Kabeud Dikboba e/ou Macurao 
fala mito contar historia Katikad - Lua Perpera 
fala mito contar historia Orobab - o roubo do fogo Oiomaar 
fala mito contar historia Rios e Começo do mundo Perpera e Dikboba 
fala mito contar historia Siboob e Taakar Gakaman 
fala mito contar historia Goan ey espirito Perpera 
fala mito contar historia Começo do Mundo Dikmuia 
fala mito contar historia Mixaconha desconhecido 
fala mito contar historia Mekopichay (cont.) Dikmuia 
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fala e canto mito contar historia Waioi Dikmuia 
fala mito contar historia sem titulo Ikon 
fala mito contar historia Pamoiba e herois Gakaman 
fala mito contar historia Itxiab - o Veado e os Ossos dos 

homens 
Ubajara 

fala mito contar historia Siboob e Taakar Araria irmãos das 
águas 

Gakaman 

fala mito contar historia Iobaom - o herói Gakaman 
fala mito contar historia Amatxurugom - Origem da 

Menstruação 
Gakaman 

fala mito contar historia Amõ Anar Segah narrativa mítica sobre 
o clã Gabgir ey 

Gakaman 

fala mito contar historia Dois Irmãos Dikboba 
fala mito contar historia Xamiah (tem Waioi dentro) Gakaman 
fala mito contar historia So ey: Gatikat (Lua, Céu), Wakar 

(Garça, Gani), Oiko (Urubu) 
Perpera 

fala mito contar historia Rios e começo do mundo Perpera e Dikboba 
fala mito contar historia sem título Gakaman 
fala e canto mito e canções contar historia e 

cantiga de mito 
Wawã deh so ey Emamireh Dikboba 

fala e canto mito e canções contar historia Pamoiba e Xamiah  
disputa entre G&abg&ir e Kaban 

Dikboba 

fala e canto mito e canções contar historia e 
cantiga de mito 

Paiterei Omai Dikboba 

fala e canto mito e canções  Castanheir e Bichos de Palob (fx 13 
e14) castanheira fx 11 e 12 

Dikboba 

fala e canto mito e canções contar historia ITXIAB, o Veado e os Ossos dos 
homens 

Oiomaar 

fala e canto mito e canções contar historia e 
cantiga de mito 

ITXIAB, o Veado e os Ossos dos 
homens A visita dos espíritos 

Dikmuia 

fala e canto mito e canções contar historia e 
cantiga de mito 

Waioi 3 (cantos) Gakaman 

fala e canto mito e canções contar historia e 
cantiga de mito 

Bichos de Palob Marimop 

fala e canto mito e música contar historia Waioi Dikboba 
canto mokãikarareh ewa cantiga de rachar 

lenha 
Moquein Ikar Idiaraga_Iboba ? 6 

canto mokãikarareh ewa cantiga de rachar 
lenha 

cantiga de rachar lenha Gakaman ou Gasalab 

canto mokãikarareh ewa cantiga de rachar 
lenha 

Iemiriga Homam Moquein Ikar Pipira 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod gar Itxayde 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Fazenda Castanhal Anine 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod de Sogalaba Sogalaba 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod ? Anine 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Tatopoia bika Itabira 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod Betty SP Pabi Tar Pamalod 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod de Anine Anine 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod omabori Anine 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod de Anine 2 Anine 

canto Nabekod iwai ey canção de contato Nabekod Rio Branco Anine 
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ewa 
canto Nabekod iwai ey 

ewa 
canção de contato Nabekod Iabadai Iabadai 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod Urali Urali 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod Zebel Zebel 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod Iabibi Iabibi 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod Sobiaba Sobiaba 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod Brasília Anine 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod Iabadalaqui Iabadai 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod 2 Sogalaba Sogalaba 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabeko Apoenã Itxayed 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod Itxayed Itxayed 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod Itabira Itabira 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod Nambekoa Nambekoa 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod Incra Kaharei Sobeb 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod ga Idiaraga_Iboba? 3 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod Incra Anine 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod Imara Imara 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod a Pari Funai Sobeb 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato desconhecido atar choro Anine 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod Anine Anine 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod, cantiga de Oréia oweiga lá 
Funai 

Anine 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod Rio Branco Anine 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod FUNAI Perpera Perpera 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod Ida a Cacoal Walesiab 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod Anine Anine 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod Imakor Imakor 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato One ma nabekod Funai Paueika 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Ika ongai ma Idiaraga 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod iwai Ibalabinha 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod Funai Iabadaqui Sobeb 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato desconhecido openede desconhecido 
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canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod desconhecido 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod Guajara Edilson Mangarnoga (antiga 
Ixeron) 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod ewa Sogalaba 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Bote Iwenã Nambekod Diwai Jaru Oia Ibalabinha 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod Pari Kabena 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Omerema Aikai Pangoxidjor 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato One funai Nabekod atete Lapo Lobekira Walesiab ? Hobeb? 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Funai ey Iwar Ekane (Eu vou deixar 
Funai) 

Itabira 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod para Betty, Carmen e Mauro 
kangoibo e ikin?Pamoíba 

Itabira 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Mekopichay, Kadoroti (fx9) Dikmuia 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod 1 Sogalaba Sogalaba 

canto Nabekod iwai ey 
ewa 

canção de contato Nabekod Amaury Delegacia Pomaura 

sem 
definição 

não definido  Arariti Perpera 

sem 
definição 

não definido  sem título Oiomaar 

canto não definido  Omoran oan iekate? Gakaman ou Oiomaar 

fala não definido  sem título desconhecido 

canto não definido  Oabagui tini Oiomaar ou Gakaman 

fala não definido  sem título Koko 

fala não definido  Manguerter desconhecido 

sem 
definição 

não definido  sem título desconhecido 

sem 
definição 

não definido  sem titulo desconhecido 

fala não definido  sem título Nibá 

fala não definido didático Rituais femininos - Inxere desconhecido 
fala não definido  sem titulo Dikboba 

sem 
definição 

não definido  sem titulo desconhecido 

canto não definido canção do inimigo Aria Gasalab 
canto não definido  Garati maga Gakaman 

fala não definido  sem título Imakor 

sem 
definição 

não definido  sem título Anine 

sem 
definição 

não definido  Oparimadja Itabira 

fala não definido  Paridja Pipira 

fala não definido  Malemar panga par Ubajara 

fala não definido  Oman Ur aonga txar Itabira 

sem 
definição 

não definido  Wagõ wa rii Ubajara 
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canto não definido  Mãi bolaka Iboba 

canto não definido  Emamogae Iwaika kale Pawahib 

canto não definido  Arariti desconhecido 

fala não definido  sem título Dikboba ou Gataga 

sem 
definição 

não definido  Garati Manga Pipira 

canto não definido cantiga de fazer roça sem título Dikboba ou Gataga 
canto não definido  Engaba ekabar Dikmatara 

sem 
definição 

não definido  sem título desconhecido 

sem 
definição 

não definido  sem titulo Walesiab e Maxacobi 

sem 
definição 

não definido  sem título Gataga 

sem 
definição 

não definido  sem titulo Urali 

fala narrativa didático Xagon desconhecido 
fala narrativa  Moribti /Wakaranhodei Dikboba, Perpera e 

Gakaman 
fala narrativa didático sem título Marimop 
fala narrativa  Ixiwai Maridja Pipira 

fala narrativa didático Ikõr nih Gasalab 
canto Pexo ey canto de pajé Awepopite Ikabi Mai Perpera 
fala e canto Pexo ey canto de pajé Somaten, espíritos, cantos Perpera 
canto Pexo ey canto de pajé Pexo ey (para editar) Itabira 
canto Pexo ey canto de pajé Moia Peixoei com cantos Makor? Gakaman 
canto Pexo ey canto de pajé Ixiwai Perpera 
canto Pexo ey canto de pajé Pexo ey Idiaraga_Iboba? 5 
canto Pexo ey canto de pajé Cantos dos espíritos Perpera 
canto Pexo ey canto de pajé Somaten Perpera 
canto Pexo ey canto de pajé Winih mã ogatah - Pexo ey ewa Perpera 
canto Pexo ey canto de pajé Peixoei oen Mai Kane Idiaraga_iboba? 5 
canto Pexo ey canto de pajé Pexo ey Pawahib 
fala relato didático sem título desconhecido 
fala relato didático Sobre a importância do conhecimento 

tradicional na escola - Quem? Dikmuia? 
Joaquim? 

varios 

fala relato didático sem título desconhecido 
fala relato didático Naraiamoga Almir 
fala relato didático debate - “religião” - Porosoga desconhecido 
fala relato didático Wasati desconhecido 
fala relato didático Fala de Cinta Larga Walesiab 
fala relato didático Omanane laka (Eu vou sair do 

esconderijo) 
Itabira 

fala relato didático Depoimento Gakaman Gakaman 
fala e canto relato didático Imakor Imakor 
fala relato didático Aula de Anine 2 parentesco, vocativo Anine 
fala relato didático Marimop eumera Marimop 
fala relato didático Marimop? Marimop 
fala relato didático sem título Gataga 
fala relato didático Aula de Anine 1 Anine 
fala relato didático sem título Itabira? 
fala relato didático sem titulo Oiomaar 



318 

 

Acervo Paiter Suruí (versão reduzida) 
tipo gênero função/conteúdo título autor/narrador/cantor 

fala relato didático sem titulo voz masculina 
fala relato didático Maribago Maribago 
fala relato relato Nomeação do pajé Dikboba 
fala relato didático merehodepãi desconhecido 
canto relato  Xiepiab Dikmuia 

fala relato didático Sobre a importância do conhecimento 
tradicional na escola - Tradução 

varios 

fala relato didático Ximawamaiy formação de pajés- Mekoti Oiomaar 
fala relato didático sem titulo Itabira 
fala relato didático Ximawamaiy Oiomaar 
fala relato iniciação de pajé Ximawamaiy Kaharti Oiomaar 
fala relato didático Ximawamaiy formação de pajés - Labti Oiomaar 
fala relato iniciação de pajé Iniciação de pajé Dikboba 
fala relato didático Ximawamaiy formação de pajés - 

Mixaconha 
Oiomaar 

fala relato didático Ximawamaiy formação de pajés - Ikabiti Oiomaar 
fala relato iniciação de pajé Iniciação do pajé Dikboba 
fala relato didático Iniciação do pajé Dikboba 
fala relato didático debate “religião” desconhecido 
fala relato didático Educação dos filhos Gataga 
fala relato didático Palob, Nibama, Arara Koko 
fala relato  sem título desconhecido 

fala relato didático Entrevista com Dikboba 1994 Dikboba 
fala relato didático Resguardo Gahega 
fala relato didático regras de chefia Marimop 
fala relato didático Ximawamaiy formação de pajés - 

Kadorotiiabiter 
Oiomaar 

fala relato didático Educação dos filhos Gahega 
fala relato didático Ximawamaiy formação de pajés - 

Lakapoya 
Oiomaar 

fala relato didático Resguardo Gasalab 
fala relato didático Resguardo Mangarnoga 
fala relato didático XIMÃ WÃ MAÎY Oiomaar 
fala relato didático Ximawamaiy formação de pajés 

“espírito” 
Oiomaar 

fala relato didático Ximawamaiy formação de pajés - 
Kadoroti 

Oiomaar 

fala relato didático Ximawamaiy iniciação de pajés - 
Surubim 

Oiomaar 

fala relato didático Plantio e colheita Mambeib 
fala relato didático Rituais femininos Ikanen desconhecido 
fala relato didático Gahega Gahega 
fala relato didático debate “religião” Itabira 
fala relato didático Paningap desconhecido 
fala relato didático lakatiomaur Itabira 
fala relato didático Rituais femininos - Kadior Weitã 
fala relato didático A honi wãwã Iamapoy desconhecido 
fala relato didático Rituais femininos - Puug desconhecido 
fala relato didático sem título desconhecido 
fala relato didático Rituais femininos - Lakabateri desconhecido 
fala relato didático Rituais femininos - Wayub desconhecido 
fala relato didático Rituais femininos - Kadior desconhecido 
fala relato didático Rituais femininos Mangarnoga 
fala relato didático Sobre a importância do conhecimento 

tradicional na escola Gasarab 
Gasalab 
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fala relato didático Sobre a importância do conhecimento 
tradicional na escola - Quem fala? 

varios 

fala relato didático Rituais femininos - Mame Gobin 
fala relato didático debate - “religião” – Mambeí Mambeib 
fala relato didático Rituais femininos - Ixoba Ixoba? 
fala relato didático sem título Uredmidare 
fala relato didático debate - “religião” - Nibama Nibama 
fala relato didático debate - “religião” – Mambeí Mambeib 
fala relato didático debate - “religião” - Nibá Nibá 
fala relato didático sem titulo desconhecido 
fala relato didático debate “religião”- Uredmidare Uredmidare 
fala relato didático Iamapob e Iamaté desconhecido 
fala relato didático Grande debate - “religião” – Mambeí Mambeib 
canto so ey atẽ cantiga Mamadey So ey atẽ Gasalab 
instrumental so ey atẽ ritual espiritual So ey atẽ Flautas Flautas 

Soiete/desconhecidos 
canto so ey atẽ canto de pajé So ey atẽ (parte2) Dikboba 
canto so ey atẽ ritual espiritual So ey atẽ (ao vivo) Perpera e grupo 
canto So pereiga canto de pajé Cantos dos espiritos Perpera com Gakaman 
canto So pereiga canto de pajé Masay Tih Oiomaar 
canto So pereiga canto de pajé Watari inamaie pereie katete Ibalabinha 
canto So pereiga canto de pajé Operekate Ibalabinha 
canto So pereiga canto de pajé Ho pere oitxe fumando cachimbo Oiomaar 
canto So pereiga canto de pajé Tamoati (jacu) So pereiga (tatapoh tih 

asata) 
Perpera 

canto So pereiga canto de pajé So pereiga Marimop 
canto So pereiga canto de pajé Betig- ti Perpera 
canto So pereiga canto de pajé Kati Toh Tao orã antigo Gatikat 

Momento de introspeção 
Perpera 

canto So pereiga canto de pajé Inamaie Ibalabinha 
canto So pereiga e 

lahdnigewawe 
cantiga dos espiritos Yara wetige wa Membé ti Yara wetige 

wa 
Oiomaar 
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Acervo Paiter Suruí   

função/conteúdo total 

canção 1 

canção de amor 12 

canção de inimigo 16 

cantiga de chicha 14 

cantiga de fazer casa 2 

cantiga de fazer roça 1 

cantiga de Mapimãi 3 

cantiga de mito 15 

cantiga de mutirão 2 

cantiga de pegar gonguinho 2 

cantiga de pescar 2 

cantiga de rachar lenha 3 

cantiga de pajé (cura) 23 

comunicação espíritos (assovios) 2 

contar história (mito) 108 

contar historia e cantiga de mito 6 

conversa 1 

canção de contato (nabekod) 52 

relato (oficinas) 76 

cantos de outros índios 5 

iniciação de pajé 3 

ritual de guerra  3 

indefinido  37 

canto dos espíritos  4 

total geral 398 
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ANEXO E  

Documentos referentes às oficinas interculturais 

HISTÓRICO DAS ASSOCIAÇÕES PAITER SURUÍ – MARÇO 2009 

ASSOCIAÇÃO FÓRUM PAITER 
 Fundada em 2003, a ASSOCIAÇÃO FÓRUM PAITER é uma organização não 
governamental indígena, composta por 4 organizações de base que representam as linhagens 
clãnicas do povo Paiter Suruí: Associação do Povo da Floresta Kaban-ey Suruí (clã Kaban); 
Associação G&abg&ir do Povo Indígena Paiter Suruí (clã G&abg&ir); Associação Metareilá do Povo 
Indígena Suruí (clã Gameb) e Associação Pamaur de Proteção aos Povos Indígenas Paiter de 
Rondônia (clã Makor). As instalações da Associação Fórum Paiter são compostas por: 01 
escritório; 02 alojamentos; 01 cozinha/refeitório; 02 banheiros; 01 sala de aula/auditório; 01 
almoxarifado; 01 garagem, 01 tapiri de reuniões e a casa do caseiro. O Fórum foi criado como 
uma resposta natural ao amadurecimento da organização política do Povo Suruí, tendo atuação 
coordenadora das quatro associações clânicas, e são seus objetivos principais:  
 Promover a defesa do meio-ambiente e a garantia da conservação e preservação da 
biodiversidade, assim como defender o desenvolvimento sustentável na Terra Indígena Sete de 
Setembro; defender direitos e interesses do povo Paiter Suruí e participar das lutas pelos 
interesses dos indígenas em geral; reivindicar o acesso aos serviços sociais e políticas públicas de 
governo, tanto para o povo Paiter como para os demais parentes de outras etnias; apoiar, 
colaborar e prestar solidariedade à causa indígena sempre em articulação com as organizações 
indígenas de Rondônia, da Amazônia, do Brasil e do Mundo. [...] 
 A partir de maio de 2005 o Fórum Paiter Suruí assumiu a infra-estrutura física da PACA – 
Proteção Ambiental Cacoalense, passando a ter sua sede num centro de treinamento construído 
por aquela instituição na periferia de Cacoal, em Rondônia, inspirado na concepção arquitetônica 
tradicional dos povos Tupi Mondé. Desde então tem intensificado suas ações no fortalecimento 
das organizações de base e das atividades junto às aldeias.  
 Atualmente está executando vários projetos em benefício da população Paíter Suruí:  

•••• Escolarização de jovens e adultos ao nível de Ensino Fundamental e Médio,  

•••• Fortalecimento institucional e implantação do planejamento estratégico participativo no 
Fórum e nas associações clãnicas 

•••• Assessoria aos professores indígenas na implantação da escola que interessa ao povo 
Paiter Suruí 

•••• Incentivo a atividades produtivas sustentáveis nas aldeias (apicultura, piscicultura, 
consórcios agro florestais com frutíferas e espécies madeireiras) 

•••• Apoio à produção agropecuária. Para isso tem sido incansável na busca de parcerias que 
apóiem a efetivação das atividades prioritárias do planejamento estratégico do povo Paiter 
Suruí.  

 Através de sua assessoria tem elaborado projetos em busca dos apoios financeiros 
necessários às atividades em benefício das comunidades. Suas lideranças têm buscado apoio 
junto aos parlamentares da Frente em Defesa dos Povos Indígenas, tendo conseguido 
considerável apoio no gabinete do Deputado Federal Eduardo Valverde.  
 
APOIADORES 
 O principal apoiador financeiro da entidade tem sido a NORAD – Programa de Apoio aos 
Povos Indígenas do Governo Norueguês e atualmente está recebendo apoio de projetos do 
VIGISUS, através das organizações clãnicas. Entidades como o CESE têm apoiado em ações 
menores. Também tem contado com o apoio político da COIAB, enquanto instância de 
representação máxima dos povos indígenas da Amazônia Legal Brasileira.  
 Os projetos referentes à educação são financiados pelo FNDE e Instituto HSBC 
Solidariedade em parceria com a SEDUC e FUNAI. A Associação está passando por reformas, 
através de um projeto financiado pelo CFDD, do Ministério da Justiça.
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ASSOCIAÇÃO KABAN 
 A Organização do Povo da Floresta Kaban-ey Suruí – OPFKAS foi fundada em 
21/07/2003 para representar a linhagem clãnica Kaban do povo Paíter Suruí. Este povo é 
tradicionalmente organizado em clãs dentro dos quase existem afinidades específicas que 
determinaram a criação de uma associação de base para cada uma das quatro linhagens Paíter 
Suruí. Em parceria com a ONG Kanindé executou o projeto de Valorização e Comercialização de 
Artefatos da Cultura Material financiado pelo MMA, através da SCA.  
 Tem apresentado projetos a instituições apoiadoras e buscado parcerias com instituições 
governamentais e não governamentais. Atualmente está executando o projeto de Pomares 
Comunitários e apoio à produção agrícola com recursos da FUNASA, através do Vigisus.  
 Iniciou o trabalho de capacitação em serviço dos professores e oficinas de 
etnoconhecimento com as comunidades das aldeias Sertanista Apoena Meirelles e Payamah com 
algum recurso da Prefeitura de Rondolândia, assessoria do Fórum Paíter Suruí e apoio da FUNAI. 
 
ASSOCIAÇÃO G	ABG	IR 

 A Associação G&abg&ir do Povo Indígena Paiter Suruí representa o clã G&abg&ir da Terra 
Indígena Sete de Setembro, do povo Paiter Suruí. Foi criada em 08 de fevereiro de 2003, atuando 
na fiscalização e defesa de seu território, na proteção, registro e difusão da sua cultura, na 
exploração sustentada dos seus recursos naturais, na promoção da educação e da saúde, na 
busca de recursos para melhoria da qualidade de vida de seu povo. Participou em pareceria com a 
ONG Kanindé no projeto de Valorização e comercialização de artefatos da cultura material 
financiado pelo MMA – Ministério do Meio Ambiente. Executou um projeto de implantação de 
apicultura nas aldeias, financiado pelo PDPI, nesse projeto foi construído e equipado um apiário 
na aldeia G&abg&ir, também foram espalhadas pela área indígena caixas de abelhas, além da 
capacitação de alguns indígenas em como trabalhar com as abelhas, no ano de 2005 e 2006.  
 Também foi realizado o projeto de piscicultura financiado pelo VIGISUS – FUNASA, nesse 
projeto foram construídos dois tanques de piscicultura, um na aldeia G&abg&ir e outro na aldeia 
Amaral, também foram plantadas mudas de frutíferas, formando pomares em algumas aldeias no 
ano de 2006. Realizou Assembléia Geral pra eleição da nova Diretoria, com o recurso do projeto 
aprovado pelo PATO – PDPI, no valor de quase cinco mil reais no ano de 2007.  
 Em janeiro de 2008 executou o projeto Apoio Para a Realização da Construção da Escrita 
Paiter Suruí, financiado pelo CESE (Coordenadoria Ecumênica em Serviço), esse projeto foi 
realizado na UnB – Brasília, com a participação de cinco indígenas Paiter Suruí: professor Joaton 
Suruí, Estudante Anderson Suruí, lideranças Patanga Suruí e mais velhos detentores do 
conhecimento Paiter Suruí: Gakaman Suruí e Joaquim Suruí, da pedagoga Laíde Maria Ruiz 
Ferreira, da antropóloga Betty Mindlin, da musicóloga Magda Dourado Pucci, da lingüista Ana 
Suelly Arruda Câmara Cabral e do Prof. Aryon Rodrigues ambos doutores da UnB – BSB.  
 Depois houve mais uma oficina financiada pela FUNAI, também realizada na UnB,  
basicamente com a mesma equipe. Foram incluídas a participação das mulheres: Célia Suruí 
(estudante), Neuza Suruí (jovem) e Imakor Suruí (adulta detentora dos conhecimentos Paiter). 
Também está prevista mais uma oficina financiada pela FUNAI, para o ano de 2009 com esse 
grupo para dar continuidade as transcrições dos mitos Suruí. 
 
ASSOCIAÇÃO PAMAUR 

 A Associação Pamaur foi fundada em 10 de janeiro de 2001. Sua missão é desenvolver 
ações que possibilitem a melhoria das condições de vida do povo Paiter Suruí da linhagem clânica 
Makór, praticamente extinta no ano de 1971, 3 anos após o contato oficial do povo Suruí com a 
população migrante que veio para Rondônia a partir da década de 70.   
 Seu principal parceiro é a Associação Fórum Paíter Suruí, organização central do povo 
Suruí, que apóia a associação com assessorias para diversas atividades.  
 O mesmo apoio é prestado a 3 outras associações clânicas do mesmo povo, parceiros na 
luta pelos direitos fundamentais do povo Suruí. Tem como parceiros para financiamento de 
projetos: a ONG Iwerlieven, de Luxemburgo, apóia as atividades do Centro Pawentiga – proposta 
alternativa de revitalização da cultura; o SINNAN – Alemanha apóia um pequeno projeto de 
ecoturismo no Centro Pawentiga. Tem ainda o projeto que iniciou a capacitação em corte e 
costura das mulheres indígenas e os Projetos Diversificados para os Makor ey, financiados pelo 
VIGISUS e executado em 2007. Estes projetos demonstram resultados positivos. Outros projetos 
aguardam resultados de avaliação para serem financiados. 
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NORMATIZAÇÃO DA ORTOGRAFIA PAITER 

outubro de 2007 

Coordenação da Oficina de língua: Ana Suelly Cabral. 

 

Encontram-se neste documento decisões referentes à ortografia dos Surui Paiter com a 

presença dos professores indígenas e dos mais velhos que falam bem a língua.  

1. HO = SO – O ho aspirado, antes escrito com [h] agora será escrito com 

[s]. O [h] será substituído pelo [s]. A pronuncia dos velhos é ligeiramente diferente das 

dos mais jovens, que colocam agora o [r] mais na frente como [rato]. Mas o correto, 

segundo se observou é o s com a língua entre os dentes, por isso, deve ser escrito com 

[s] e não com [h].  

2. NÃO USAR [P] NO FINAL DAS PALAVRAS, USAR APENAS O [B] – [p] 

e [b] são consoantes que sempre se confundem na fala Suruí. Um dos exemplos é a 

palavra palop, que algumas pessoas escrevem com a letra [b] no final e outras com [p]. O 

som [p] da palavra palob não é explosivo, para fora, com som forte, ele é mais 

dissimulado. Eis alguns exemplos de palavras com  o final [b] que várias vezes foi 

grafado com [p] 

palop => palob 

gamep => gameb 

yap => yab 

gaowub => gaowup 

morib => morip 

nabeab => nabeap 

lop => lob 

agoiap => agoiab 

lapeahp => lapeahb 

Há também o caso de olobaka olowaka. Se mudar o final para [p], ficaria 

OLOPAKA o que não faria sentido. Então, o ideal seria manter o [b]. ficando olob, 

olobaka. 

Outro erro que surgiu foi da palavra poloakad que às vezes, se pronuncia com 

[a] e não com [o]. O certo seria com [a].  
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Será sempre escrito em seqüência PPB (início, meio e fim) isto é, nunca a letra 

[p] no final da palavra. Exemplos:  

paloakad akad 
paloakal akad  

Obs. Quando fala muito rápido, aparecerá o som do L e não do D. Foi 

mantido o [b], embora o certo seria o [p], mas como o [b] sempre foi mais usado, é 

melhor deixar assim, do que modificar todo o resto.  

3. No final das palavras, usar [d] e não [t] -  O [t]  só ocorre no início e no 

meio mas no fim terá que ser [d] e não [t]. 

O esquema ficou assim: 

P  P   B 

T  T   D 

B  B   B 

 

O ALFABETO PAITER COMPLETO 

a, ah, ã, ãh, b, d, e, eh, e))))&h, 
g, g&, i, ih, i)h, j, k, l, m, n, o, oh, õ, õh, 

p, r, s, t, tx, u, uh, u), v, x, w, y 

 
Exemplos para se pensar sobre a escrita 

 

COM J  

Jahga co 
[Nã be a majahga] = corte de machado 
Oje = eu fiz, eu fui (sempre no passado) 
wer kar oje etihga – andei  
 
Parimaja - fiz ele ficar bêbado 
Omarimaja de – ele me embebedou 
 
COM K 

Ojeka – eu fui  
Borka  
Kahar 
Ikorn  
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COM L 

Lakatiga = passando fome 
Lad ey = inimigos  
Olap =  
Koi = ir para algum lugar 
Ayamabi = de lá eu vim, estou vindo de lá. 
 
COM G 

g)&a = roça (som para trás) 
 
O g sem til vai sempre aparecer no meio da palavra que vem de [k].  

Exs. 
g)õhy = terra  
agah – amanhecer 
 
Há dois sons para o g& (com til) – esse soa atrás e o g sem til que soa mais na frente 

 
angah – fazer  
g)amãga - roça  
maga beli - faça isso 
g)ab - marimbondo 
g)&aab - cacete 
g)aar kib - carrapato  
g)arug - rato pl. garug ey 
Sob – cobra pl. sobo eyi  
 
R 

O [r] em Suruí é diferente do [r] em português. [r] de arara e não [r]  de rato (esse não 
existe). Ensinar as crianças a falar corretamente, pois alguns estão falando como se 
fosse R de rato (é um flap vibrante). 
 
U (û), UH 

ũ)na = agora ou recente 
ũ)hna = perto 
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ANEXO F 

Mitos completos 

publicados em: MINDLIN, Betty. Vozes da origem: estórias sem escrita – narrativas dos 

índios Surui de Rondônia. São Paulo: Ática, 1996. 

 

A Lua 

narração: Dikboba Suruí (1990) 

transcrição e tradução: Betty Mindlin e intérpretes Suruí  

Foi assim, como vai ser contado, que a lua surgiu. 

Havia uma família, da metade ritual dos iwai, os da comida, que se ocupava 

em preparar a bebida para a festa, indo colher cará na roça, para cozinhar. Nessa família 

havia dois irmãos e duas irmãs. Uma das meninas, muito bonita, estava akapeab, em 

reclusão por estar na primeira menstruação. Devia se casar, como deve ser, com seu tio 

materno, quando acabasse o período de resguardo. 

O tio materno, sendo da outra metade da aldeia, a do metareda, ou do mato – 

pois por ser da outra metade é que podia casar com ela – estava longe, na clareira no 

mato, preparando flechas e outros presentes que essa metade tinha que dar para a da 

comida, na festa.  

Uma noite, um homem veio à maloquinha da menina, deitou-se na sua rede e 

namoraram. Bem baixinho, para ninguém ouvir, ela perguntou: 

– É você, tio, que está fazendo isso comigo? 

– Sou eu, sim, seu tio materno... 

Muitas e muitas noites ele voltou. Quando escurecia, ele vinha sempre, e 

costumava deitar-se com ela. A menina perguntava: 

– É você, tio? 

– Sou, sim... mas não conte para ninguém, só quando você puder sair da 

maloquinha para casar.  

A menina ficou desconfiada, depois de um tempo – seria mesmo o seu tio, o 

visitante noturno? Resolveu que ia passar jenipapo no rosto dele. 
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À noite, como de costume, deixou encostada a portinhola de palha, o labedog, 

na parte de trás da maloca, para ele entrar com facilidade. Já tarde, ele veio, e se deitou 

com ela na rede. 

– Oi, tio, é você? 

– Sou eu, sim! 

Ela pegou o jenipapo, e passou-lhe no rosto. Ele estranhou, mas ela disse que 

era água, para diminuir o calor. 

No dia seguinte, ela contou para a mãe o que vinha acontecendo. 

– Mãe, será meu tio, mesmo, que me namora toda noite? 

– Não pode ser, não, minha filha, tio não faz isso com a sobrinha, só quando 

acaba a reclusão. Se fosse outro, aí poderia ser... Você já perguntou mesmo se ele é seu 

tio? 

– Perguntei! E ele disse para eu não contar a ninguém! 

– Por que há de querer segredo? Se ele é seu tio, você é mulher dele, não dos 

outros, pode esperar você sair do resguardo! 

– Hoje eu passei jenipapo no rosto dele, mamãe! Você pode ir ver, lá no 

metareda, no mato, se é ele mesmo! 

A mãe achava que não era o tio, pois este não entraria às escondidas na 

maloquinha. Se fosse outro pretendente, por exemplo, um primo, então sim, tentaria 

namorar a mocinha à revelia do marido mais legítimo, o tio. Foi à clareira onde ficava a 

metade do mato, durante a seca, e voltou assustadíssima: 

– Minha filha, o rosto do seu tio não tem nenhum jenipapo, nenhuma pintura! É 

o rosto do seu irmão, aqui na nossa metade, que está pintado! 

A menina pôs-se a chorar, no maior desespero: 

– Então é meu próprio irmão que vem me namorar, todas as noites! 

A mãe também chorava, e disse que eles tinham que ir embora para o céu. O 

irmão, adivinhando ter sido descoberto, veio chegando, já com todas as suas coisas, 

seus cestos, seus pertences. A irmã saiu da maloquinha, pondo fim à reclusão, mas sem 

se pintar de jenipapo, sem se enfeitar como uma noiva, como seria se fosse casar com o 

tio. 



343 

 

– Mãe! Enfie a ponta da flecha no meu corpo para eu morrer! – pedia para a 

mãe. Queria morrer mesmo. 

– Não, vocês não vão morrer, não! – respondeu a mãe. Vocês vão para o céu.  

E os dois irmãos subiram para o céu por um cipó. Desde então apareceu a 

Lua, que antes não existia. O lado escuro da lua é o rosto do irmão, pintado de jenipapo. 

 

Os Bichos de Palob 

transcrição e tradução: Betty Mindlin e intérpretes Suruí 

narração: Dikboba 

Foi Palob quem fez os animais de caça, e cada um deles, antes de ir embora 

para o mato, apresentou seu canto. 

O Mutum gostava de castanha verde, já quase ficando amarelinha, quase 

vermelha. Palob pôs castanha verde no nariz dele.  

– Cante sua música de despedida! – pediu Palob. 

 Ma wakoi xarme, xarme 

ma wakoi xarme, xarme 

Minhas pernas são compridas, 

Sou mutum, sou mutum... 

– Será que meu canto foi bonito, e posso ir embora? – perguntou o Mutum. 

– Você cantou muito bem... Pode ir, e de hoje em diante nosso filho pode caçar 

você no mato e te comer – respondeu Palob. – Quando matarem você, quando nossos 

filhos te flecharem, você vai partir a flecha deles! – disse Palob, quando o Mutum voou. 

– O que foi mesmo que você me disse? – o Mutum perguntou. 

– Disse que quando nossos filhos te matarem, você vai quebrar a flecha deles! 

– Por que você faz isso para nossos filhos, porque inventa uma inconveniência 

dessas? – reclamou Palob Leregu. 

– Mais adiante eu acabo com essa moda que estou inventando agora! – 

prometeu Palob 

– Então vou embora! – o Mutum despediu-se outra vez. E foi embora. 

Foi a vez de vir o Jacamim. 

– Deixe eu cantar a minha despedida! – pediu a Palob. 
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 Omo abeud 

Omo manga xirub, wir, wir... 

Omo manga xirub... 

Ando com o pescoço abaixado 

minha nuca é brilhante 

meu pescoço azul e amarelo 

Assobiava o jacamim, imitando seu filhote. 

– Cantei bem? – perguntou vaidoso. 

– Muito bem, pode ir embora, e virar carne do nosso filho. Mas criança não vai 

poder comer sua carne, só adulto! 

– Então vou embora! – e o Jacamim saiu voando, cantando. 

– Quando nossos filhos te flecharem, você leva a flecha deles no seu voo! – 

Palob gritou para ele. 

– O que foi que você me disse? 

– Disse para você levar embora as flechas dos nossos filhos, quando te 

flecharem! 

– Por que você foi dizer isso para ele! – protestou Leregu. – Por que você faz 

isso para os nossos filhos? 

– Mais tarde ponho um fim a essa regra! 

Foi a Onça, Meko, que apareceu, então, com sua música de despedida: 

 Engaba pamãi are 

engaba pamãi are 

wa kaled mabikarei 

ia ongatxar mabi xaru 

Cuidado comigo 

não mexa comigo 

diz a caça quando a como 

– Foi bonita minha cantiga? – perguntou Meko. 

– Cantou bem... 

– Vou-me embora... 

– Quando você vir alguém no mato, você come... – ditou Palob. 

– O que foi que você me disse? 

– Quando você encontrar nossos filhos, você come! – repetiu Palob.  

– Está bem. Vou embora. 

– O que você foi fazer com nossos filhos? – esbravejou Palob Leregu com Palob. 

– Depois acabo com isso, sossegue! 
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Veio a Cutia, Wakin: 

 Toroia maã, té 

wakin a kãia 

tira maã té 

wakin a kãi 

Vou apanhar coquinho, 

vou embora para longe 

– Cantei bem? – perguntou Wakin. 

– Muito bem.. – respondeu Palob. 

– Então vou embora... 

– Você vai comer a castanha verde dos nossos filhos... 

A Cutia foi embora, e Palob Leregu ficou bravo com Palob por causa da nova 

regra do roubo das castanhas. 

Chegou a Paca, Walaa: 

 Toto mambea 

abea, abea 

toto mambea 

ate oie te oka bewai, obai. 

Como muito fruto de jatobá,  

Embaixo da árvore 

A Paca entrava no toco de pau, soprando – por isso, até hoje, ela gosta do oco 

das árvores. 

– Você vai fazer muito barulho à noite, perto do tapiri de nosso filho! – avisou 

Palob, quando a Paca se despediu. – Quando o povo ouvir seu grito, vai ficar com medo, 

pois vai ser um sinal de perigo, de mau agouro! 

– O que você está dizendo para ela? Por que faz isso com nossos filhos? – 

Palob Leregu reclamou. 

– Mais tarde eu suspendo essa mania! 

Veio o Veado, Itxiab. 

– Venha cá, cante sua cantiga antes de ir embora! -disse Palob. 

 Panab watabe o manga  

djar, djar txuk. 

Xiberaba saromã, siberaba saromã 

djar, djar txuk 

Corro muito no mato 

e quando passo 

as folhas fazem barulho  

Com o cesto nas costas 

Vou pela floresta 
Na moita escura 

me deito escondido. 
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– Quando você vir nosso filho, que quer caçar e matar você, você sai gritando, 

como sinal de mau agouro, para eles terem medo! – mandou Palob. 

– Por que você faz uma coisa dessas para nossos filhos! – protestou Leregu. 

– Mais tarde isso acaba! 

Veio Gorpa, o Caranguejo: 

 Itomo, itomo itira ikoia ku Vou virar caranguejo, 

vou morar no rio 

debaixo da pedra. 

Veio Matirü, um pássaro: 

 Mopida mata xekui are.. 

O mopid narob iejui are... 

Quando a caça foge de você 

eu vôo atrás,  

vou olhando 

até você pegar. 

A caça que matei 

tem cabeça vermelha. 

Veio Beleleia. 

 Iekutxe wãwãnei akadortapo 

ikin ongaiare 

Você vê a corda do meu arco  

o meu arco de pajé 

você pode ver meu jeito. 

O Beledeia mora no céu, e desce até nós no verão. Por isso é como um pajé, 

porque vem e vai para o céu. 

Chegou a Anta, Wasa. 

– Cante sua despedida! – disse Palob. 

 Taranga, daranga 

soroio soio..aríã mamo soio 

daranga 

ibimome katar 

imo kubi 

daranga e kabi o me katar 

soroio soio 

Sou muito grande 

e minha cabeça é grande 

Vou comer fruto no mato 

o fruto daranga 

derramado no meu caminho 

escondendo a trilha 

balanço minha cabeça grande 

igual à cabeça do bicho-preguiça 

a fruta cai e esconde meu caminho 

até eu afastar os galhos. 

– Será que eu cantei bonito? 
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– Cantou, sim! 

– Então vou embora! 

– Você deve ir sempre fazer cocô no igarapé onde nossos filhos bebem água! – 

mandou Palob. 

– Que é mesmo que você me disse? 

– Você também deve sempre urinar na água onde nossos filhos vão beber! 

– Mas que é isso! Isso não se faz! Nossos filhos vão beber água suja! – indignou-

se Leregu. 

– Depois de um tempo eu acabo essa invenção! 

– Vou embora! 

A Anta correu. Assim foi. 

 

Tamoati, o jacu 

transcrição e tradução: Betty Mindlin e intérpretes Suruí  

Os irmãos Palob ey foram a uma festa na casa de Tamoati, o homem mais 

antigo do mundo. Em vez de se comportarem, quebraram todas as panelas bonitas que 

viram por lá. 

– Vou me vingar desses sem-vergonhas! – indignou-se Tamoati. Pegou os dois 

irmãos Palob ey e pôs dentro de uma cabaça de barro, colando a tampa com uma resina 

que nunca mais sai. 

Tchibum...Jogou a cabaça bem no meio de um rio grande. 

– Vou jogar vocês no rio, porque vocês quebraram minhas panelas! 

A cabaça rodava na água e os irmãos giravam dentro dela, sem ter onde se 

agarrarem. 

– E o que vamos fazer agora, irmão? Tamoati vingou-se de nós, porque 

quebramos suas panelas...– diziam ao serem levados pelas águas. – Dê um jeito de 

sairmos daqui, irmão! 

Palob Leregu soprou, para fazer vento, mas veio um vento fraquinho. 

– Irmão, agora sopra você, para ver se faz mais efeito! – pediu Leregu. 

Então Palob soprou, para chamar o vento. "Tum,tum tum..her, her, her...". 

Ouçam o barulho do vento. Veio uma ventania fortíssima, arrasando o que encontrava, 
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quebrando tudo, levando gente, árvores, casas. A cabaça foi girando, girando, foi sendo 

levada, até parar na margem do rio. 

– Era assim mesmo que nós queríamos! – alegravam-se os irmãos. 

– Agora vamos fazer calor com o sol do dia! – disseram. 

E mandaram o sol esquentar muito – até então, o sol quase não aquecia. 

Fez-se um calor imenso e a cola da cabaça foi amolecendo, até a tampa soltar-

se. Os irmãos ficaram livres. 

– Foi assim que Tamoati nos tratou? Vamos nos vingar dele! Você vai virar 

patuá, o fruto ioikab, e eu vou virar a árvore do patuá – disse Palob para Leregu. 

Foram à beira do rio, onde a mulher de Tamoati sempre ia buscar água. Quando 

ela chegou, viu a árvore carregada de cachos de patuá madurinho, e quis experimentar. 

Correu para o marido: 

– Tem patuá lá na beira do rio! 

– Será que é o fruto mesmo? Não serão os dois irmãos Palob ey? – duvidou 

Tamoati. 

– Que nada! É patuá de verdade! 

– Vou lá agorinha, saber se é mesmo patuá... – disse Tamoati. 

O casal passou nos pés uma cola quente, feita de resina, para irem apanhar o 

fruto. Se fossem os Palob ey e não patuá, iam balançar com a dor inesperada. 

Djug, djug, pur, pur... voaram para cima do patuá e agarraram o fruto. Palob 

Leregu sentiu a cola quente e pulou, balançou. Tamoati e a mulher voaram de volta para 

casa, porque ficaram sabendo que eram mesmo os Palob ey. 

– Bem que eu falei que eram os irmãos! – falou Tamoati. 

Enquanto isso, Palob, que tinha feito o papel de árvore, reclamava com Palob 

Leregu: 

– Por que você foi se mexer, porque mostrou que estava sentindo a dor da 

queimadura?  

– É que doeu muito a cola quente! 

Os irmãos ficaram pensando: 

– E agora, o que vamos fazer para ele? 

– Vamos virar pama, o frutinho vermelho, itorokab! 

– Mas agora, eu é que vou ficar sendo o cacho e você a árvore! – disse Palob. 
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Viraram pama, uma árvore bem carregada. 

– Eu vi pama lá na beira do rio! – anunciou a mulher de Tamoati. 

– Que nada, são os Palob ey, não é fruto nenhum – avisou Tamoati.  

Outra vez, os dois puseram cola quente nos pés e foram buscar frutos, para 

ver se era verdade. Mas Palob ficou firme, e não mexeu nem um pouquinho quando 

Tamoati encostou a mão para apanhá-lo. Agarrou Tamoati com toda a força: 

– Desta vez peguei mesmo! – gritou para o irmão. – Traga tinta vermelha de 

urucum, para passar no pescoço dele, e da cola branca também! Passaram urucum no 

pescoço e na perna. E Tamoati virou pássaro, jacu. Por isso, hoje, o jacu tem papo 

esticado vermelho e perna branca e vermelha. 

A mulher de Tamoati gritava desesperada, vendo-o virar pássaro. Palob agarrou-

a, e passou menos tinta nela, por isso a fêmea do jacu não tem tanto vermelho e branco 

quando o macho. 

Assim Tamoati e a mulher viraram caça. 

– Por que fizeram isso com minha filha? – chorava a mãe da mulher de 

Tamoati, correndo para onde a filha virara jacu. Também ela se transformou em jacu. 

– Que bom! Conseguimos que eles virassem caça! – riam os Palob ey – E 

agora, o que vamos inventar? 

 

Winih e a flauta mortífera 

transcrição e tradução: Betty Mindlin e intérpretes Suruí  

narração: Gakamam e Dikmuia (1982,1987,1989) 

Conta-se que, há muito tempo atrás, bem antigamente, nosso avô, Pamoi ey, 

estava de tocaia atrás da árvore dos frutos waibira, que os nambus gostam de comer. 

Ficava lá escondido, para apanhar a caça. Ia cada dia, esperar os nambus. 

Um dia, ele estava bem quieto, no esconderijo que construíra para a tocaia, 

quando viu Winih chegar. 

Winih apanhou um fruto e engoliu. Não viu nosso avô no esconderijo. Winih 

engoliu mais um fruto. Pamoy ey achou engraçadíssimo o jeito de Winih engolir o fruto, o 

barulho que fazia, e caiu na gargalhada. 

Winih olhou para cima e viu o rosto de Pamoy ey aparecendo no esconderijo. 
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– Oba! Olha o meu guariba! – Winih chamou Pamoy ey de seu guariba, sua 

caça. 

– Vou buscar uma cesta para carregar o meu guariba, já vou ter o que comer! – 

falou e correu. 

Winih foi à sua casa buscar uma cesta. 

Contam que pegou o maior cesto que havia, passou a tira de embira na testa e 

levou-o nas costas. 

Voltou para onde estava Pamoy ey, apanhou-o como caça e o pôs no cesto. 

Fez um trançado de corda, para servir de tampa, e prendeu Pamoy ey lá 

dentro, escondendo-o de olhares alheios. 

Quando o cesto ficou bem arrumadinho, Winih levantou e carregou-o. 

Chegou na sua casa e encostou o cesto num canto. 

– Dê uma bolacha mameh para minha arara, vovó! – pediu para a avó. 

– Olha lá! Toma! 

A velha entregou muitas bolachas de milho para Winih. 

Winih pôs outra vez o cesto nas costas e foi bem para o fundo da maloca, 

arriando sua carga no chão. 

Tirou dos seus guardados, no teto, uma flauta bem comprida e 

"uuuuiiiimmm.....éé..." soprou. Pamoy ey gritou e morreu. 

– Agora, mãe, eu matei o homem! – Winih disse para a mãe. 

Winih cozinhou o Pamoy ey e mastigou, comeu bem cozidinho. 

– Bem, amanhã vou lá matar outro – conta-se que falou. E assim fez. 

Foi ao mesmo lugar, voou e pousou num galho da árvore de frutos, para 

tocaiar. Apanhou alguns frutos, balançou bastante a árvore, para pegar os que caíssem 

no chão, e engoliu as frutas. 

Nossos avós, Pamoy ey, os homens antigos, tocaiando nambus atrás da 

árvore, riram muito, acharam graça de Winih fazer piada sozinho, dizendo para si mesmo 

que estava tirando fruto, que estava engolindo... 

– Quem está rindo de mim? – resmungou Winih, olhando em volta. Passando 

os olhos pela folhagem, viu o rosto do Pamoy ey escondido, de tocaia. 

– Vejam só minha caça, meu guariba, camuflado no verde para eu não ver! – 

disse Winih. – Vou buscar um cesto para ele, para agüentar melhor seu peso. Foi até a 

maloca, e assim que voltou, agarrou o homem, Pamoy ey, nosso avô. Como todos os 
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dias, enfiou-o no cesto, fechando a abertura com cordas, numa trama cerrada. Pôs 

Pamoy ey nas costas e levou-o vivo para dentro de sua maloca. Lá, tirou sua flauta e 

soprou...UUUiiiimmmmm.....matando-o. 

Assim é que nossos avós, os Pamoy ey, foram acabando, e não entendiam por 

que, nem por que desapareciam ou morriam, um por dia. 

– Que estará acontecendo conosco, por que estamos desaparecendo? Quem 

quer acabar conosco? 

Aos poucos, começaram a desconfiar da verdadeira causa. 

– Será Winih quem está nos comendo? – um mais esperto sugeriu. 

Um dia, Winih foi ao mesmo lugar de sempre. Balançou a árvore, arrancou 

algumas frutas e engoliu. Pamoy ey, o homem antigo, nosso avô, riu dele. 

– Quem está rindo de mim? – esbravejou Winih. E viu o rosto de Pamoy ey 

misturado às folhas. 

– Lá está meu guariba para eu caçar, como sempre... – murmurou Winih com 

satisfação. – Vou buscar meu cesto para levar a carne de caça... 

Assim é que Winih fazia com Pamoy ey. Na maloca, pediu: 

– Dê bolacha de milho para mim, vovó, para eu dar para minha arara! 

Dizem que era a mulher do Urubu-rei, do Oiko, que sempre dava bolacha para 

Winih. 

O Urubuzinho, Loikomã, perguntou ao Urubu-rei Oiko: 

– Por que Winih vem pedir bolacha mame todos os dias? 

– Vamos espiar o que ele faz! – disse Oiko. 

As mulheres de Oiko aprovaram: 

– Isso mesmo! É preciso saber! Vão lá ver! 

Nesse dia, Winih chegou: 

– Dá uma bolachinha de milho para minha arara, vovó! 

– Ainda não está pronta! Vai demorar um pouquinho para assar – respondeu a 

mulher do Urubu-rei. – Deita aí nessa rede para esperar acabar de cozinhar. 

Enquanto Winih se esparramava na rede, Loikoma correu até a árvore onde 

Winih costumava prender os Pamoy ey. Viu um deles amarradinho dentro do cesto, no 

caminho do esconderijo da tocaia. 
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– Por que você fica aí? – perguntou Loikoma – você não acha que Winih vai te 

comer se você não sair daí? 

– Então me desamarra para eu poder sair, solta minha boca! – pediu Pamoy ey 

ao Urubuzinho Loikoma. 

Loikoma desamarrou as cordas, e Pamoy ey pulou fora. 

Nosso avô pôs muitas achas de lenha suja dentro do cesto, em seu lugar. 

Amarrou outra vez a tampa de cordas, exatamente como Winih fizera. E pediu para 

Loikoma, o Urubuzinho: 

– Você me carrega? 

– Cuidado, é melhor você fechar os olhos para eu voar com você nas costas! – 

avisou Loikoma. 

Loikoma voou levando Pamoy ey e desceu bem no meio do terreiro da maloca, 

na casa do Urubu-rei Oikô. 

Alguém chamou Pamoy ey e lembrou: 

– Esse Urubuzinho, Loikoma, ajudou muito você. Se ele morrer, se alguém o 

matar, você vai chorar muito, porque ele é muito amigo seu.... 

– Ajudei muito você, salvei você da morte – Loikoma também disse. 

– É verdade – assentiu Pamoy ey. 

– Mais tarde, se você ouvir dizer que mataram o Urubuzinho, este seu amigo, 

você tem que chorar muito, ficar muito triste! – acentuou Loikoma. 

– É isso mesmo! 

Nisso chegou Winih, carregando o cesto 

Winih tirou a flauta da parede e soprou. 

Nada. Uuiiim...Nada...Uuiiiim... 

Nada. Soprou e...nada. Soprou e...nada. Não morria ninguém. 

Seu prisioneiro já tinha ido embora, e o cesto estava vazio. 

– Por que é que não tem ninguém dentro desse cesto, mãe? – Winih voltou-se 

para a mãe. – Este sem-vergonha já se escondeu!  

Dizem que foi assim que os homens descobriram que era Winih quem comia 

todo mundo. 

– É assim que nós estamos acabando! – comentavam. 

Foi então que afirmaram, segundo se conta: 
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– Vamos nos vingar de Winih! 

Saíram todos juntos, em direção à maloca de Winih. 

É assim que se conta, que foram à casa de Winih, e o viram dormindo num 

jirau bem grosso e alto. 

Bem embaixo dele, sua mãe estava socando milho, "tom...tom...tom..." para 

cozinhar a bolacha mame. 

"Tom...tom..oítamnag, tom...tom oítamnag". 

"Tom..tom..." assim ela socava o milho para a bolacha, socando, socando, 

socando, muito milho, para comer misturado com Pamoy ey... 

Conta-se que lá estava sentada a mãe de Winih, bem debaixo dele, socando 

milho para a bolacha. 

Estava fazendo bolacha com carne dos nossos avôs, carne de gente. 

– É aqui que você mora, minha tia? – os homens lhe perguntaram. 

– É sim...Nós moramos aqui.. 

Aí os homens viram a flauta de Winih que estava pendurada na casa e 

pegaram. 

A mãe de Winih esbravejou: 

– Não mexam nisso aí, de jeito nenhum! É do meu filho, para ele matar 

guariba! 

– Muito bem... – conta-se que responderam, pondo a flauta de novo no mesmo 

lugar. 

Mas sem ela perceber, sorrateiros, tiraram a flauta outra vez e sopraram... 

Uuuuiiimmm... 

Conta-se que, quando sopraram, Winih caiu mortinho bem em cima da própria 

mãe.. 

O rosto da mãe bateu na mão do pilão e ela caiu morta. 

– É... Agora nós os matamos... – disseram. 

Foi assim, segundo se conta, que os homens mataram Winih. 

Dizem que, depois, Winih subiu para o céu, junto com a mãe, por um cipó. 

Assim é que Winih foi embora para o céu. 

Diz-se que é desde então que ele volta para se vingar de nós. 
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Anda no meio do cerrado, lambendo todas as folhas – já antigamente se 

contava. 

– Pai, que bicho é esse andando no terreiro? – o filho de Pamoy ey costuma 

perguntar ao pai. 

O pai responde aos filhos:  

– Vocês não podem mexer nele, não vão lá perto! É Winih, é ele mesmo, 

cuidado com ele! 

– Pai, nos deixe levá-lo conosco para casa, para brincar com ele... – os filhos 

pedem para o pai. 

– Nada de mexer com ele, meninos! – o pai proíbe. 

Assim mesmo, os meninos abraçam e dão as mãos em roda para Winih. 

– Pai, nós vamos cantar com ele, brincar de roda, deixa... – dizem os filhos. 

– Oiniranga aká, palaiê itxáre,  

paikiriri, paikiriri..." 

Os meninos e Winih cantam:  

– Oiniranga aká, palaiê itxáre, 

paikiriri... 

Venham comigo, vamos juntos,  

vamos cantando... 

Winih canta muito, como os espíritos nos céus, gosta dos meninos. 

Winih abraça os meninos, conta-se, cantando "Oiniranga aká, palaiê itchare..."  

Assim é que Winih abraça os meninos, levando embora. 

Conta-se que é para os céus que Winih leva os meninos embora. 

Levanta os meninos no ar, agarrando-os, vai para o alto. 

Nossos avôs contam que Winih leva muitos meninos consigo. 

O pai tenta segurá-los, mas não consegue. Winih levanta vôo, rodando, 

girando... 

E dizem que entra no céu... 

– Agora sim, Winih pegou nossos filhos, que vamos fazer... – dizem os pais. 

Contam que já era assim que Winih pegava os filhos dos homens antigos, dos 

nossos avôs Pamoy ey. 
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Ana Winih iyã taje e 

narração: Gakamam Suruí  

transcrição em Tupi-Mondé: Naraikopega Suruí, Ibebear Suruí, Renato 

Labiway Suruí e Garixama Suruí (professores Suruí) 

Pamoy eyyah waygidlah segah pi tarãn taje e. 

Barãm yaka atãgne tarãm taje e etiga te Winih yãh pob pob pungade 

takabadeh ãtarah taje e yagi yag yagatagadeh 

Ség ség Pamoy eyya manhãgã tarãh – taje e.  

Nãd agina omanhãga wur anter dena Pamoy eya mitor ikin omapehoud adeh, 

omapehoud adó maih bola ha maih bú.  

Pukub ekoy adó iter kãyab iter kotigãh yãh taje e e yab aor.  

Tiyag baráb ya adó kayãb ka itxãga yãh taje e oyko ey perpiahri patomaga, yãh 

taje e;  

Omakasar ewabe mame maor mã behya enaeh antepóh, mame kotagah toroh, 

kukub dena kotigãh akatare béh yaka ena awah ibi ka magoy txarãn taje e sereb ya wahb 

ah tarãh taje e 

wiih wiih éh, eh yeh, ye oyena ikayareh, ayah wá ya ati kayãh taje e, yeg yeg yã 

ihwa Pamoy ey xomab tota tarãh taje e bohb. 

Yaka agota mahka akatarãh barãb Pamoy ey yaka pahbomab palih obner 

Pamoy ey yaka waygidlah 

Segah ka atãg neh pohb pohb pohb tagadeh – takabadeh yagah yagah tagah 

gahmadeh sehb sehb sehb Pamoy eyya manhaga, nãd laginãh omanhãgah atera Pamoy 

ey amitor ikin lega ka tarãh taje e. 

Omapekoud adeh xadó mãh lamayãh pukub ekoy ado iter kayãb iter kotigãh 

yãh taje e eyab aor tiyag bãrab ya adò kayãb ka Itxage yàh taje e. 

 korog korog korob ya xiko pixãh ihkortig je mih yà taje e.  

Sereb ya wohb ãh torãh taje e wih wih eh eh. 

Kana paginah Pamoy eyya tarãh taje nane bonapah paginah Pamoy eyya tarãh 

taje, etiga te payena pagoa alaih ikaya taje e one Winih bo ina pawa taríh, ebo Winih yaka 

pohb pohb pohb pugadeh takabadeh yagi yagi yagi gabadeh tagadeh. 

Seg Seg Seg nãd agininaa omapekoud adeh xadó mãh laka mayãh bá pukub 

yaka ado kayãb kotigah ehna yake ena Pamoy eykayãh taje e  

Bohb omakasar omame maor mã beyah yaka oykoey abekuy kayã etigate 

oykoey ya loy komah yã taje kalena yaor ina mame kar itxer tara a loy kamah yã tarã taje 

e.  
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Ika ihb pi ogay mã ikay mã oykoey lobeykuy kayà taje e omakasar amame 

maor mã beyah, aih ohner teya na poh eahte ãtiga xagã pi mã bohb loy kamah ya 

asabate yã taje e. 

Ãhter aka Pamoy ey kopixãh pato ikin aperpihari kanã eganah ewa Winih sana 

komah pohya akub te oyga te wekorig wekorig xikopog iga loy kamah Pamoy eywaragbu 

Pamoy ey  

bug bug bug kapi ka ixukãr nepo xod amitor aga korog korog korog xoko ximir 

ana boya po yele mi yakub ekotigte ogayah loy kamah ya Pamoy eykayã taje e esabateh 

eyare tõg yaka mehka itxig yeh ewaga ter eyaye oykoud aka maihyã yelekare eka te 

masina manipoh yeh. 

Etiga te Winih yaorã taje pukub adó kotigãh tid tid tid sereb wahb ãa yã wih 

taine wih taine kana bo iwemagana ayah apayar teboh ikãhy yana ih etiga paiterey ya 

alaih – iwekayã taje e jena bo palina ih akub paba pawepika Winih kamã taiyã taje e  

Tayaka Winih kabi yã taje ãter tayakah labibobab tar iked ahr ikin akayã taje e 

eyab ebih xiti sade tõg oytab naga, tõg oytab naga, oytab naga, oytab nag, oytab nag xiti 

ya xibi ka apatrodli tõg oytab naga tasay kabe magã yãh taje e ahtiga eli beyah ahtiga 

lana yãh xiti iyãh taje e.  

Sereb taya Winih emawab norah yã taje e ah bela yewe pãy mayãh ya takayã, 

amoy yapekoud akawab te tina poh ya takayã iyeh sorog taya itxoragã sereb tayah 

yabeka mãh yã taje e.  

Wih eeh trabtõh atitaga aahr taje e amibug aymoh taga te amiar taje e.  

Yeh yepayena ikayah ete tayena Winih aka awe pika yãh taje e.  

Ehbo Winih yaka gãni koy iweitxãyah taje e, ehbo Winih yakena gãni pekub tar 

iwytxa yãh taje e.  

Eyab mabi yaor ehbo awepika pagãyãh taje e, ixola pepo mãr awerkar maweh 

pepo mãr – solewab tig ohr payãh taje e.  

Bah wah Pamoy eyya tarãh taje e nãd ewid amanãh taya tarãh taje e.  

Bomexa yapayãh xixobah takay txãra Winih bo tetinapoh ya takayãh, bah wa 

ãhbo toyxa xitxamareh anhud yakade agaud erkar eka é.  

Kana bo meyagina jename alapah te wah bola meykayãh.  

Tiyab mamugey yaka pigayã, bah wa merewa toyxa xitxamareh Winih porahd 

pi ikayãh etiga te Winih ya tasarãh yãh taje e. onhhed agãkah palayey itxare paytiririh 

paytiririh, onhed agãkah palayey itxare paytiririh paytiririh tasaretã yã taje e. 

Etiga te ya way Pamoy eyxaraãh taje e, ah Winih yaka pawapagey itxayã 

paiterey ya abalorãh teje e pud pud paiterey yã Winih ixi pirãh taje e, per, per, per eparag 

yã gani koy aih yãh taje e. 

Ye Winih ya pawapagey aãh yãh Pamoy eyiyãh taje e. 

Ete Winih yena Pamoy eyyapagey ãh yãh taje e ehbãg Winih yena Pamoy 

eyyapagey yãh taje e. 
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Anexo G 

A arte oral Paiter Suruí de Rondônia – CD com exemplos sonoros 

1. Dikboba – trecho mito de Waioi, por Dikboba 

2. Perpera – trecho So pereiga Betig-ti 

3. Dikboba – trecho mito Bichos de Palob – Dikboba 

4. Perpera – Tamoati 

5. Dikboba – trecho mito 

6. Dikboba – [novamente] mito de Waioi 

7. Gakamam – canto de Amô para Waioi 

8. Perpera – cantiga de Winih 

9. Dikboba – narrativa bichos de Palob 

10. Mamboar – canto do mutum 

11. Mamboar – canto do jacamim 

12. Mamboar – canto da onça 

13. Mamboar – canto da cotia 

14. Mamboar – canto da paca 

15. Mamboar – canto da anta 

16. Sogalaba – cantiga de fazer casa 

17. Ibalabinha – cantiga de timbó 

18. Iabanor – cantiga de rachar lenha 

19. Pawahib – cantiga de Ga mãg areh 

20. Itabira – cantiga de Mapimãi 

21. Sogalaba – cantiga de iatir 

22. Perpera – cantiga de Wexo mãrewa 

23. Trecho flautas So ey atẽ 

24. Oiomaar – assovios 

25. Perpera – So pereiga Katikat 

26. Oiomaar – cantiga de Pexo ey 

27. Gasalab – Kaserewa 

28. Sobiaba – Kaserewa 

29. Gakamam – Koitxãgareh  

30. Uratana – Koitxãgareh 

31. Gakamam – cantiga de inimigo 

32. Joaquim Gasalab – cantiga de Arieya 

33. Ritual após conflito com colonos, 1981 

34. Iabitxanga − Nabekod iwai ey ewa 

35. Trecho do ritual do conflito, 1981 

36. Gakamam – exemplos de ideofones 


